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SÁBADO, 26 DE DEZEMBRO DE 1942

ATOS DO GOVERNO
, DECRETO-LEI N. 5.128 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942

Modifica a lei orgánica do Tribunal de Contas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O artigo 45 do decreto-lei n. 426, de 12 de maio de 1938,
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 45. Todas as requisições de pagamento, de adianta-
mentos e de distribuição de créditos serão submetidas ao Tribunal
Contas por exclusivo intermédio do Ministro da Fazenda, ou da
autorioade por este delegada.

fi 1.° Serão, todavia, encaminhadas diretamente ao Tribunal,
para registo prévio, as ordens de pagamento de salário dos ex-
tranumerários-diaristas e tarefeiros e do pessoal de obras.

fi 2.° Excluida a ajuda de custo, cujo pagamento se processa
na conformidade do disposto no decreto-lei n. 1.755, de 9 de no-
vembro de 1939, d •sveriio seguir diretamente ao Tribunal de Contas,
para registo prévio, as ordens de pagamento de diárias, de serviço
extraordinário, ou de quaisquer outras vantagens concedidas a ser-
vidores do Estado.

§ 3.0 Os processos ou documentos referentes a despesas rea-
lizadas na conformidade do artigo 35 serão encaminhados direta-
mente ao Tribunal pelas repartições pagadoras, para o efeito do
registo a posteriori".

Art. 2.0 Este decreto-lei entrará em vigor a 1 de janeiro de 1943,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942, 121.° da In~eridência •
54.0 da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 5.129 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o Ministério da Fazenda a entrar em acordo com a Companhia de
Carris, Luz e Força do leio de Janeiro, Limitada, e respectivas empresas
associadas, para limlidação de débitos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 o Ministério da Fazenda autorizado a entrar em acordo com
a Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada, e res-
pectivas empresas associadas Companhia Telefônica Brasileira, Brazilia n
Hydro Electric C. Ltd., Companhia Ferro Carril Jardim Botânico, The São
Paulo Tramway, Light and Power C. Ltd., São Paulo Electric C. Ltd.,
The São Paulo Gás C. Ltd., The City of Santos Improvements C. Ltd.,
para a liquidrção das suas dividas, ajuizadas ou não, do imposto de renda,
relativo aos exercícios de 1930 a 1940 inclusive.

§ 1.0 As Companhias referidas entrarão para os cofres públicos com a
importância de cento e dez milhões de cruzeiros (Cr$ 110.000.000,00)
em moeda nacional, na conformidade do deliberado no processo n. P.R.
21.726, de 1941, e em consequência:

a) a Fazenda Nacional desistirá, para todos os efeitos, de todas as ações,
em qualquer de seus termos, lançamentos a reclamações destinados 1 co-
brança do imposto mencionado e multas, no citado período ; •

b) da mesma forma as Companhias desistirão, de igual mrado, de 'todas
as ações, em qualquer de seus termos, recursos ou reclamações, com o fim
de não pcgarem o imposto e multas aludidos.

§ 2.0 Pelas ações propostas não serão devidas percentagens, custas •
demais despesas judici2s, que não hajam sido pagas até a data desta lei.

Art. 2.0 Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942, 121.° da Independência •
54.0 da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 5.130 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942

Altera o decreto-lei n. 4.558, de 10 de agosto de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere a
art. 180 da Comtituição, resolve:

Art. 1.0 Passam a ter a seguinte redação os itens I e II, do artigo 2. 0 e,
o artigo 3.° do decreto-lei n. 4.558, de 10 de agosto de 1942:

"1 — o nome, o' cargo ou função e o vencimento ou salário
do servidor do Estado;

II — o total por pagar.

Art. 3.0 Para efeito de registo no Tribunal de Contas, dos
termos de contrato e das folhas de pagamento, as repartições farão
acompanhar o resumo de que trata este decreto-lei de cópias in-
tegrais e autenticadas de uns e outras. Os orgãos de pessoal enviargra
ao D.A.S.P. cópias integrais e autenticadas das folhas de paga-
mento de vantagens sujeitas • publicação prévia, dentro de três
dias con n ados da publicação do resumo no orgão oficial.

Parágrafo único. O Presidente do D.A.S.P., em portaria,
baixará os modelos e instruções para e remessa das folhas resumi-
das aos orgãos oficiais e das folhas integrais e autenticadas ao
D.A.S P.".

Art. 2.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 23 de dezembro de 1942, 121. 0 da Independência a
54.° da República.

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.

Eurico, G. Dutra.

Henrique A. Guilhem.
João de Mendonça Lima,

Oswaldo Aranha.

Apolonio Saltes.

Gustavo Capanema.

J. P. Saigado Filho.

(Continua na plig. 18.675)
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XContinuação da 1:4- dutn;ranjM O
DECRETO N. 10.860-- t-19-DE NOVEMBRO DE 1942

atoraa que o Ginásio Assunção, com sede em Sio Paulo, no Estado de São
Paulo, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino secun-
dário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.° O Ginásio Assunção, com sede em São Paulo, no Estado de São
Paulo, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.° A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior passa a ser Colégio Assunção.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
(N. 1.750 - 23-12-42 - Cr$ 24,50)

DECRETO N. 11.044 - DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Gilberto Caldeira Brant a pesquisar quartzo e
associados no município de Montes Claros, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Gilberto Caldeira Brant a
pesquisar quartzo e associados em terrenos de propriedade de Mariano Si-
zilio, situados no lugar denominado Morro do Cristal, na Fazenda São Jose,
no distrito e município de Montes Claros, do Estado de Minas Gerais, numa
área de vinte hectares (20 Ha), delimitada por um retângulo que tem uns
dos seus vértices situado à distância de cento e cinquenta metros (150 m),
rumo magnético vinte e sete graus e quinze minutos sudeste (27° 15' SE) da
confluencia dos córregos do Puleiro e do Mucarnbo e cujos lados adjacentes a
esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: qui-
nhentos metros (500 m), dezenove graus sudeste (19° SE); quatrocentos
metros (400 m), setenta e um graus sudoeste (71 SW), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942, 121.° da Independência • 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sallee.

DECRETO N. 11.080 - DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Elpidio de Assis Freire a pesquisar quartzo •
associados no município de Grão Mogol, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição é nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Elpidio de Assis Freire a
fazer pesquisa de quartzo e associados em terrenos da fazenda do Paulo, no
lugar denominado Boi Morto, situado no distrito de Itacambira, no município
• comarca de Grão Mogol, do Estado de Minas Gerais, numa área de cern
hectares (100 Ha), delimitada por um quadrado de mil metros (1.000 m)
de lado que tem um vértice a novecentos metros (900 ris) no rumo magné-
tico dezoito graus nordeste (180 NE) da confluência dos córregos da Dona
e do Boi Morto e cujos lados convergentes no vértice considerado teem as
seguintes orientações magnéticas: seis graus norde.ste (6° NE) e oitenta e
quatro graus sudeste (84° SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Art, 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.

GETULIO VARGAS,

Apolonio Saltes.
(N. 1.777 - 23-12-42 - Cr$ 49,00)

DECRETO N. 11.084 - DE 10 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza a cidadã brasileira Efigénia Matos Faisão a pesquisar diamante na
município de Serro, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã brasileira Efigenia Matos Paixão a
pesquisar diamante numa área de cinquenta e quatro hectares (54 Ha), situada
no distrito de Milho Verde, do município de Serro, do Estado de Minas Gerais
e delimitada por um retângulo tendo um vértice a sem metros (100 m) na
direção sessenta graus nordeste (600 NE) magnético da foz do córrego Retiro,
afluente do rio São Bartolomeu e os lados adjacentes a esse vértice novecentos
metros (900 m) e rumo sessenta graus nordeste (600 NE) magnético, seis-
centeio metros (600 m) e rumo trinta graus noroeste (300 NW) masnéüzo.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas-.

Art, 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos e quarenta cruzeiros (Cr$ 540,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art, 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de '1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
(N. 1.778 - 23-12-42 - Cr$ 49,00).

DECRETO N. 11.046 - DE 7 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Octaviano de Qoeiroga Xtbio a pesquisar
quartzo no município de Bocaiuva, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Octaviano de Queiroga Xi-
bio a pesquisar quartzo, em terrenos de sua propriedade, situados no imovel
denominado São Bernardo, no distrito e município de Bocaiuva, do Estado
de Minas Gerais, numa área de cinquenta hectares (50 Ha), delimitada por
um paralelogramo que tem um dos seus vértices situado à distância de qua-
trocentos metros (400 rn), rumo magnético cinquenta graus noroeste
(50° NW) da confluência da grota do Cobil com o córrego São Bernardo e
cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: mil metros (1.000 na), quarenta e cinco graus noroeste
(450 NW) e quinhentos metros (500 na), quarenta e seis graus sudoeste
(56° SW), respectivamente. •

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no C6-
• digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) • será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VAZGAS.

Apolonio Saneie.

(N. 1.779 - 23-12-42 - Cr$ 49,00)

Grumo VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 1.772 - 23-12-42 - Cr$ 46,90)

DECRETO N. 11.105 - DE 14 DE DEZEMBRO DE 1942
Outorga ao Governo do Estado de São Paulo concessão para aproveitamento

de energia hidráulica num trecho do rio Capivari, no local denominado
Cachoeira do Capivarí, no distrito de São Vicente, município de igual
nome, no Estado de São Paulo
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 74, alínea a, da Constituição, e nos termos do art. 150 do Código de
Águas, (decreto .n. 24.643, de 10 de julho de 1934), decreta:

Art. 1.0 É outorgada ao Governo do Estado de São Paulo, respeitados
os direitos de terceiros anteriormente adquiridos, concessão para aproveita-
mento de energia hidráulica num trecho do rio Capivari, no local denominado
Cachoeira do Capivari, no distrito de São Vicente, município de igual nome,
ts.• Estado de São Paulo, com a potência de quatrocentos e doze (412)
kW, correspondente a um desnível de trinta e cinco (35) metros e a uma
descarga de mil e duzentos (1.200) litros por segundo.

§ 1.° Este aproveitamento, que já está realizado, fica legalizado pelo
presente decreto.

§ 2.° O mesmo aproveitamento destina-se à produção de energia a ser
utilizada nas obras do que foi concedido pelo decreto 31. 7.052, de 3 de
abril de 1941, e em serviços da Estrada de Ferro Sorocabana, nos municí-
pios de Itanhaem e S. Vicente,

Art. 2.° A- presente concessão vigorará durante o tempo necessário à
construção das obras referentes ao aproveitamento concedido pelo referido
decreto n. 7.052, de 3 de abril de 1941.

Art. 3.° O presente decreto entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio -de Janeiro, 14 de dezembro de 1942, 121.0 da Independência •
54.° da República.

GETULIO VARGAS,

• Apolonio Sanes.

(N. 1.773 - 23-12-42 - Cr 46,90).



18676 Sábado 26	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) Dezembro de 1942

DECRETO N. 11.124 — DL 23 DE DEZEMBRO DE 1942

Manda considerar a gratificação de função na concessão de diárias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. I.° A importância da gratificação de função será acrescida ao ven-
cimento ou remuneração do respectivo ocupante, para efeito exclusivo da con-
cessão do diária.

Parágrafo único. Se o total decorrente desse acréscimo não coincidir com
o vencimento dos padrões alfabéticos das tabelas do decreto n. 4.993, de

9-12-39 e do decreto n. 6.541, de 23-11-40, calcular-se-á a diária pelo padrão
imediatamente superior.

Art. 2.0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.

Eurico G. Dutra.

Henrique A. Guilhem.

João de Mendonça Lima.

Oswaldo Aranha.

Apolonio Saltes.

Gustavo Capenrna.

J. P. Salgado Filho.

DECRETO N. 11.125 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942

Modifica o decreto n. 10.587, de 7 de outubro de 1942, que autoriza Hercilio
de Souza Canto a pesquisar ouro no município de São José do Egito, e.9

Estado de Pernambuco.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Códigc de 'Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica alterado o artigo primeiro (1.0) do decreto número dez mil
quinhentos e oitenta e sete (10.587), de sete (7) de outubro de mil nove-
centos e quarenta e doia (1942), ao qual se acrescentará o seguinte: ficando
excluida a área de quatorze hectares e trinta ares (14,30 Ha), concedida
Companhia Mineração Nordeste pelo decreto número dez mil setecentos e
trinta e cinco (10.735), de vinte e oito (28) de outubro de mil novecentos
e quarenta e dois (1942).

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 2.3 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

Apolonio Saltes.

DECRETO N. 11.126 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942

Retifica o Lrt. 1.0 do decreto n. 10.914, de 25 de novembro de 1942

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 n Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica alterado o artigo primeiro (1.°) do decreto número dez mil
novecentos e quatoize (10.914), de vinte e cinco (25) de novembro de mil

novecentos e quarenta e dois (1942), que passará a ter a seguinte redação: E'
concedida à "Mineração Tacape Limitada", sociedade por quotas de responsa-
bilidade limitada, com sede nesta Capital, autorização para funcionar como
empresa de mineração do acordo com o que dispõe o art. 6.° § 1.0 do decreto-
lei n_ 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), ficando a mesma
sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor ou
que vierem a vigorar sobre o objeto da referida autorização.

Art. 2.0 O titulo a que alude o decreto número dez mil novecentos e qua-
torze (10.914), de vinte e cinco (25) de novembro de mil novecentos e qua-
renta e dois (1942), terá como seu necessário complemento, uma via autêntica
deste decreto.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942, 121.° da Independência 'e 54P

da República.
GETULIO VARGAS,

Apolonio Salles.

DECRETO N. 11.127 — De 23 DE DEZEMBRO DE 1942

Autoriza a cidadã brasileira Zuleika Ferreira Tavares a lavrar a jazida de mi-
- nério de ferro no município de Belo Horizonte, do Estado de Minas

Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Coastituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Códigc de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã brasileira Zuleika Ferreira Tavares, viuve
de Necesio Tavares, na qualidade de inventariante do espólio dó seu marido,
a lavrar a jazida de minério de ferro do Parque Vera Cruz, abrangendo uma
área de dezoito hectares (18 Ha), situada em terrenos de Vitoria Marçeta e
herdeiros de Necesio Tavares, no distrito e município de Belo Norizon;e, do
Estado de Minas Gerais, área essa delimitada por um retângulo que tem uni
dos vértice situado a setenta e dois metros (72 m) no rumo magnético vinte
e dois graus e quarenta minutos suaoeste (22° 40° SW) a partir do cruzamento
das ruas Itarnirim e Sumaré do Parque Vera Cruz e cujos lados adjacentes a
esse vértice trem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: trezentos
metros (300 m) e (atenta graus sudeste (80° SE), seiscentos metros (600 m)
e dez graus sudoeste (10° SW). Esta autorização é outorgada mediante as
condições do parágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos arta. 32,
33, 34 e suas alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do mesmo
Códiao, nã.) expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização fica obrigada a recolher' aos co-
fres federai; na forma da lei e em duas prestações semestrais, venciveis em
30 de junho e 31 de dezembro de cada 'ano, um e meio por cento (1,5 %) do
valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no § 3.0 do
art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 do citado Código.

Art. 40 As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arte. 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo Departamento
Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no art. 71
do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização de lavra terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de trezentos e sessenta
cruzeiros (Cr$ 360,00).

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.
(N. 1.109 — 3-12-42 — Cr$ 66,30)

GETULIO VARGAS.

GETULIO VARGAS.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DECRETO DE 26 DE DEZEMBRO Da: 1942

O Presidente da República resolve:

NOMEAR:

João Emilio Ribeiro, ocupante de cargo da classe
R da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, para exer-
cer as funções de Auxiliar do Gabinete Civil da
Presidência da Republica.

Conselho de Imigração
e Colonização

DECRETOS DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

DISPENSAR:

Antonio Camillo de Oliveira, Membro do Conse-
lho de Imigração e Colonização, da função de Presi-
dente do mesmo Conselho, em virtude de i.e sido
designado para servir no exterior.

ExONEaaa:
Antonio Camillo de Oliveira, ocupante do cargo

da classe M da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
da função de Membro do Conselho de Imigração e
Colonização, em virtude de ter sido designado para
servir no exterior.

NOMEAR:

De acordo com o art. 81, do decreto-lei nú-
mero 406, de 4 de maio de 1939,

Frederico de Castello Branco Clerk, ocupante do
cargo da classe N da carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exterio-
res, para exercer a função de Membro do Conselho
de Imigração e Colonização.

DESIGNAR:

art. 81, do decreto-lei mi-
de maio de 1939,

Branco Clerk, Membro do
Colonizacão, para exercer a
mesmo Conselho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DECRETOS DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

DESIGNAR:

De acordo com o § 2.0 do art. 1.0, do decre-
to-lei ri. 5.030, de 4 de dezembro de 1942:

Carlos Alberto Rodrigues Netto, para exercer a
função de representante do Sindicato dos Armado-
res de Pesca do Distrito Federal, junto à Comissão
Executiva da Pesca.

De acordo com o g 2.0 do art. 1 0, do decreto-
lei ti. 5.030, de 4 de dezembro de 1942:

Ascânio Faria, ocupante do cargo, em comissão,
de Diretor, padrão O, da Divisão de Caça e Pesca,
do Quadro Único do Ministério da Agricultura, para
exercer a função de representante do Departamento
Nacional da Produção Animal, junto à Comissão
Executiva da Pesca.

De acordo com o
mero 406, de 4

Frederico de Castello
Conselho de Imigração e
função de Presidente do
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O Comandante Augusto do Amaral Peixoto Junior,
para exercer a função de representante do Ministé-
rio da Marinha, junto à Comissão Executiva da
Pesca.

De acordo com o II 1.0 do art. 1.0, do decreto-
lei n. 5.031, de 4 de dezembro de 1942:

Alvaro Simões Lopes, ocupante do cargo, em co-
missão, de Diretor, padrão P, do Quadro Único do
Ministério da Agricultura, para exercer a função de
representante do Serviço de Fiscalização do Co-
mércio de Farinhas, junto à Comissão Executiva dos
Produtos de Mandioca.

Benedito Manhães Barreto, para exercer a função
de representante da região Sul do País, junto à Co-
missão Executiva dos Produtos de Mandioca.

Dorgival de Souza Barboza, ocupante do cargo de
Assistente da Diretoria de Produção Vegetal, da
Secretaria de Agricultura, do Estado de Pernambuco,
para exercer a função de representante da região
Norte do País, junto à Comissão Executiva dos Pro-
dutos de Mandioca.

Ernesto Duarte Machado da Silva, para exercer
a função de representante da região Centro do País,
junto à Comissão Executiva dos Produtos de Man-
dioca.

De acordo com o fi 1.0 do art. 1.0, do decreto-
lei n. 5.032, de 4 de dezembro de 1942:

Oscar Espinola Guedes, ocupante do cargo, em co-
missão, de Diretor, padrão O, da Divisão de Fomen-
to da Produção Vegetal, do Quadro Único do Mi-
nistério da Agricultura, para exercer a função de
representante do Departamento Nacional da Produ-
ção Vegetal, junto à Comissão Executiva das Frutas.

Osvino Pena, ocupante do cargo, em corni3são, de
Secretário, interino, de Saude e Assistência da Pre-
feitura do Distrito Federal, para exercer a função
de representante do Distrito Federal, junto à Co-
missão Executiva das Frutas.

Ricardo Xavier da Silveira, Prefeito do município
de Nova Iguassú, para exercer a função de represen-
tante do Estado do Rio de Janeiro, junto à Comis-
são Executiva das Frutas.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93,	 1.0, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do prccesso núme-
ro SC 50.716-42, do Departamento de Administra-
ção:	 -

A Anisio Pedro de Morais, do cargo da classe E,
da carreira cle Almoxarife, do Quadro Único do Mi-
nistério da Agricultura, que ocupa interinamente.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro SC. 50.197-942, do Departamento de Adminis-
tração:

A Hugo Jorge Simões, do cargo da classe E da
carreira de Almoxarife, do Quadro Único do Minis-
tério da Agricultura, que ocupa interinamente.

Tendo em vista o que consta' do Processo núme-
ro SC. 54.106-942, do Departamento de Adminis-
tração:

A João Maximo dos Santos Filho, do cargo da
classe E da carreira de Prático Rural, do Quadro
Único do Ministério da Agricultura.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro SC. 54.107-942, do Departamento de Adminis-
tração:

A Osvaldo de Moraes, do cargo da classe D da
carreira de Datilógrafo, do Quadro Único do Minis-
tério da Agricultura.

EXONERAR:

João Corrêa da Silva, do cargo da classe D da
carreira de Prático Rural do Quadro Único do Mi-
nistério da Agricultura, que ocupa interinamente,
por ter sido admitido para a função de Auxiliar de
Veterinário, referência VII.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro SC. 49.221-42, do Departamento de Adminis-
tração:

Vicente José do Nascimento, do cargo da classe
D, da carreira de Auxiliar de Ensino, do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, que ocupa inte-
rinamente.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

Eugenio Bourdot Dutra, ocupante do cargo da
classe K da carreira de Engenheiro de Minas do
Quadro Permanente do Ministério da Agricultura,
das funções de Membro Técnico da Comissão Mista

instituida pelo Protocolo es-
pecial de 25 de novembro de 1937, para o estudo
dos problemas reativos ao aproveitamento e explo-
ração do petróleo boliviano:

José Menescal Campos, ocupante do cargo da
classe K da carreira sie Engenheiro de Minas, do
Quadro Permanente do Ministério da Agricultura,
da função de Membro Técnico da Comissão Mista
Brasileiro-Boliviana, instituida pelo Protocolo es-
pecial de 15 de novembro de 1937, para o estudo
dos problemas relativos ao aproveitamento e expor-
tação do petróleo boliviano.

DISPENSAR:

Paulo Coelho de Almeida, ocupante do cargo da
classe M da carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, da
função de Chefe da Divisão de Fronteiras do De-
partamento Diplomático e Consular da Secretaria de
Estado do mesmo Ministério.

Alfredo Polzin, ocupante do cargo da classe M
da carreira de Diplomata do Quadro Permanente da
Ministério das Relações Exteriores, da função de
Chefe da DivieSo do Material do Departamento de
Administração da Secretaria de Estado do mesmo
Ministério.

De acordo com o art. 95, alínea "b", do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Carlos Taylor, ocupante do .cargo da classe M da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Rela,:ões Exteriores, da função de
Membro da Comissão de Eficiência do mesmo Mi-
nistério.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 10 do decreto-lei nú-
mero 791, de 14 de outubro de 1938:

Adriano de Souza Quartin, ocupante do cargo da
classe M da carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriorep, para
exercer a função de Chefe da Divisão do Material, do
Departamento de Administração da Secretaria de Es-
tado do mesmo Ministério.

Heitor Lyra, ocupante do cargo da classe M da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer a
função de Chefe da Divisão de Fronteiras do De-
partamento Diplomático e Consular da Secretaria de
Estado do mesmo Ministério.

De acordo com o art. 15, do decreto-lei nú-
mero 791, de 14 de outubro de 1938:

Antonio Camillo de Oliveira, ocupante do cargc
da classe M da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de Enviadc Extraordinário e
Ministro Plenipotenciário na Legação em Costa Rica
com ação cumulativa na República de Nicarágua.

Paulo Germano Hasslocher, ocupante do cargo da
classe M da carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer a função de Enviado Extraordinário e Mi-
nistro Plenipotenciário na Legação no Panamá.

De acordo com o art. 16, do decreto-lei nú-
mero 791, de 14 de outubro de 1938,

Raul Conrado, ocupante do cargo da classe K da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente de
Ministério das Relações Exteriores, para exercer a
função de Segundo Secretário na Legação na Repú-
blica Dominicana.

De acordo com o art. 18 do decreto-lei mimo.
ro 791, de 14 de outubro de 1938,

Abe/ardo Bretanha Bueno do Prado, ocupante do
cargo da classe M da carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relaçbes L
riores, para exercer a função de Ministro Conse-
lheiro na Embaixada no México.

Paulo Coelho de Almeida, ocupante do cargo da
classe M dg carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer a função de Ministro Conselheiro na Embai-
xada no Perú.

De acordo com o art. 21, parágrafo único, do
decreto-lei n. 791, de 14 de outubro de
1938,

Aluisio Napoleão de Freitas Rego, ocupante do
cargo da classe J da carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercef - a função de Vice-Cônsul no Con-
sulado em Portland.

De acordo com o art. 21, do decreto-lei mi-
mero 791, de 14 de outubro de 1938:

Alfredo Polua, ocupante do cargo da classe M da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer a
função de Consul Geral no Consulado Geral em
Miami.

Pedro Eugenio Soares, ocupante do cargo da clas-
se L da carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer a função de Cônsul no Consulado em
Norfolk.

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item 111, letra b,
combinado com o art. 17 do decreto-lei
ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Alayde dos Santos, para exercer interinamente, o
cargo da desse C da carreira de Datilógrafo do
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores criado pelo decreto-lei n. 3.321, de 30 de
maio de 1941.

Ana Clara dos Reis, para exercer interinamente, O
cargo da classe C da carreira de Datilógrafo do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exte-
deres, criado pelo decreto-lei n. 3.321, de 30 de
maio de 1941.

Aure/ina Alves Moreira, para exercer interina-
mente, o cargo da classe C da carreira da Datiló-
grafo do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, criado paio decreto-lei nú-
mero 3.321, de 30 de maio de 1941.

Dulce Soares de Oliveira para exercer interi-
namente, o cargo da classe C da carreira de Dati-
lógrafo do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores criado pelo decreto-lei nú-
mero 3.321, de 30 de maio ,de 1941.

Hilda Monteiro da Costa, para exercer interina-
mente, o cargo da classe C da carreira de Datiló-
grafo" do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, criado pelo decreto-lei núme-
ro 3.321, de 30 de maio de 1941.

Hilda Moreira da Silva, para exercer interina-
mente, o cargo da classe C da carreira de Datiló-
grafo do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, criado pelo decreto-lei nú-
mero 3.321, de 30 de maio de 1941.

Ivonilde Santos Rocha, para exer or interina-
mente, o cargo da classe C da carreira de Datiló-
grafo do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, criado pelo decreto-lei núme-
ro 3.321, de 30 de maio de 1941.

Lia Maria Ramos Murtinho, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe C da carreira de
Datilógrafo, do Quadro Permanente do Ministé-
rio das Relações Exteriores, criado pe" decreto-
lei n. 3.321, de 30 de maio de 1941.

Laura Gomes de Carvalho, para exercer inter'.
narnente, o cargo da classe C da carreira de Dati-
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lógrafo do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, criado pelo decreto-lei nú-
mero 3.321, de 30 d maio de 1941. s

Maria Esthes Morize, para exe-e:r interinamen-
te, o cargo da classe C da carreira de Datilógrafo
do Quadro Permanente do Ministério das Rela.
cões Exteriores, criado pelo decreto-lei n. 3.321,
de 30 de maio de 1941.

Maria Silvia de Noronha, para exercer, interi-
namente, o cargo da cisme C da carreira de Dati-
lógrafo, do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, criado pelo decreto-lei nú-
mero 3.321, de 30 de maio de 1941.

Maria Aparecida de Carvalho ga, para exercer
interinamente, o cargo da classe C de carreira da
Datilógrafo, do Quadro Permanente do Ministé-
rio das Re/ações Exteriores, criado pelo decreto-lei
n. 3.321, de 30 de maio de 1941.

Suzette Vasconcellos da Paula, para exercer in-
terinamente, o cargo da classe C da carreira de
Datilógrafo do Quadro Permanente do Ministério
das leelações Exteriores, criado pelo decseto-lei
n. 3.321, de 30 de maio de 1941.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, -ralgrafo 2.0 do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 27 do Ministério das Relações Exteriores:

O decreto de 24 de setembro de 1942, que no-
meou Débora Vasconcelos Freitas para exercer o
cargo da classe C da carreira de Datilógrafo do
Quadro Permanente do Ministério das Relações
Exteriores, criado pelo decreto-lei n. 3.321, de 30
de maio de 1941.

O decreto de 24 de setembro de 1942, que no-
meou Dirce Maria Torres Dias, para exercer o
cargo da classe C da carreira ne Datilógrafo do
Quadro Permanente do Ministério das Relações
Exteriores, criado pelo decreto-iei n. 3.321, de 30
de maio de 1941.

O decreto de 24 de setembro de 1942. que no-
meou Esmeralda de Almeida Monteine, pare exer-
cer o cargo da classe C da carreira de Datilógrafo
do Quadro Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, criado pelo decreto-lei n. 3.321,
de 30 de meio de 1941.

O decreto de 24 de setembro de 1942. que no-
meou Lilda Meireles Machado, para exercer o
cargo da ,clesse C da carreira de Datilógrafo do
Quadro Permanente da Ministério das Relações
Essteriorere criado pelo decreto-lei n. 3.321, de
30 de maio de 1941.

O decreto de 24 de setembro de 194% que no-
meou Margarida Borges, para exercer cargo da
classe C da carreira da Datilógrafe do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores,
criado pelo decreto-lei n. 3.321, de 30 de maio
de 1941.

O decreto de 24 de setembro de 1942, que no-
risecu Maria Clementina Moreira, para exercer o
cargo da classe C da carreira de Datilógrafo do
Quadro Permanente do Ministério das Relações
Exteriores, criado pelo decreto-lei n. 3.321, de
3tl de maio de 1941.

REMOVER, nix-oFricio-, NO INTERESSE DA AD-

MINISTRAÇÃO:

Alfredo Polzjn, ocupante do cargo da classe M
da carreira de .Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, da Secre-
taria de Estado para o Consulado Geral em Miami,
preenchendo o claro existente na lotação.

Affonso Barbosa de Almeida Portugal, ocupan-
te do cargo da classe L da carreira Ge Diplomata
do Quadro Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, da Legação em Guatemala para
a Secretaria de Estado, preenchendo o claro exis-
tente na lotação.

Aleisio Napoleão de Freitas Rego, ocupante do
cargo da classe J da carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores, da Secretaria de Estado para o Consulado
em Portland, preenchendo o claro existente na lo-
tação.

Antonio Camilo de Oliveira, ocupante da cargo
da classe M da carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Extederes,
da Secretaria de Estado para a Legação na Costa
Rica, com ação cumulativa na República de Nica-
rágua, preenchendo o claro existente na lotação.

Carlos Alberto Thomaz Brandes, ocupante do
cargo da classe K da carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores, da Embaixada no Uruguai para a Secretaria
de Estado, preenchendo o curo existente na lota-
ção.

Frederico de Gastello Branco Clerk, ocupante do
cargo da classe N da carreira de Diplomata do
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, da Embaixada no Japão para a Secretaria
de Estado, preenchendo o da-o existente na lota-
ção.	 •

João Emilio Ribeiro, ocupante do cargo da classe
K da carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações • Exteriores, da Embai-
xada na Alemanha para a Secretaria de Estado, pre-
enchendo o claro existente na lotação.

•
João Pizarro Gabizo de Coelho Lisboa, ocupante

do cargo da classe K da carreira de Diplomata do
Quadro Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, da Embaixada na República Argentina para
a Secretaria de Estado, preenchendo o claro existente
na lotação.

Octavio de Sá Neves da Rocha, ocupante do cargo
da classe 1: da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do -Ministério das Relações Exteriores,
da Embaixada na Espanha para a Secretaria de
Estado, preenchendo o claro existente na lotação.

Paulo Germano Hasslocher, ocupante do cargo da
classe M da carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente cio Ministério das Relações Exteriores, da
Secretaria de Estado para a Legação no Panamá,
preenchendo o caro existente na letaeão.

Paulo Coelho de Almeida, ocupante do cargo da
classe M da carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relarões Exteriores, da
Secretaria de Estado para a Embaixada no Peri',
preenchendo o claro existente na lotação.
• Pedro Eugenio Soares, ocupante do cargo da classe
L da carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, da Secretaria
de Estado para o Consúlado em Norfolk, preenchen-
do o claro existente na lotação.

Raul Conrado, ocupante do cargo da classe K da
carreira de Diplomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações Exteriores, da Secretaria de
Estado para a Legação na República Dominicana,
preenchendo o claro existente na lotação.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942
O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, itern 11, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
27.803, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Viação e Obras PCblicas:

José Antonio Pereira no cargo da classe E da
carreira de Carteiro, do Quadro III — Parte Suple-
mentar — do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47 cio decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Manoel Gonçalves Duarte do cargo da classe I
da carreira de Inspetor de Linhas Telegráficas, do
Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo la classe J
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de
Elesbão Coelho de Aquino.

Boaventura Dornelles Sobrinho do cargo da classe
H da carreira de Inspetor de Linhas Tela gráficas, do
Quadro III — Parte Suplementar — da Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao carga da classe I
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de Eugenio Gomes Vieira de Castro.

Acrisio Peçanha do cargo da classe H da carreira
de Inspetor de Linhas Telegráficas, do Quadro III
— Parte Suplementar — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa car-
reira, vago era virtude do falecimento de Manoel
Benjamim Moreira.

Mario Soido de Barros Falcão, do cargo da classe
I da carreiro de Oficial Administrativo, do Quadro
III — Parte Permanente — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da classe J dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de Emy-
gdio dos Santos Pacheco.

René-e Alba Cordovil do cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro III
— Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Adherbal de
Andrade.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Severino Francisco de Albuquerque, do cargo da
classe H da carreira de Inspetor de Linhas Tele-
gráficas, do Quadro III — Parte Suplementar — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
d • classe I dessa carreira, vago em virtude do fale-
cimento de Rizziere Cascardo.

Casar de Abreu Lima do cargo de classe H da
carreira de Inspetor de Linhas Telegráficas. do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa
carreira, vago era virtude da promoção de Manoel
Gonçalves Duarte.

Rodolpho Rocha Ribeiro do cargo da classe 14
da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro III
— Parte Permanente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira.
vago em virtude da promoção de Mario Soido de
Barros Falcão.

De acordo com o art. 1 ], item 1, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art. 1.0 do de-
creto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939:

Abelardo Bretanha Bueno do Prado, ocupante
43o cargo da classe M da carreira de Diplomata
do Quadro Permanente do Ministério das Rela-
çõee Exteriores,da Legação na Guatemela para a
Embaixada no México, preenchendo o claro exis-
tente na lotação.

Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REP til11,1CA

EXPOSIÇÕES DE MoTrvoS
3.811 — Em 10 de dezembro de 10i2, — Ex-

celentksimo Senhor Presidente da República
— Submeteu V. E. ao exame deste Depar-
tamento o processo 'em que o Ministério da

Viação e Obras Publicas propõe o restabeleci-
mento Ga Delegação do Tribunal de conta,
que funelonava j sunt o ao seu Departamento de.
Administração e que forl extinta pelo decre-
to-lei n. A.5.00, de 21 de junho deste ano.

2. Baseou-se a, extinção daquela Delegação,
segundo a exposição de motivos n. 1.1 49, .1a
corrente ano, deste Departamento. no seguinte:

n) na orientação estabe:ecida pelo ante-pro-
jeto da lei de Coniabilidadt, Pública;

PRESIDÊNCIA  DA REPÚBLICA
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• b) na coincidência do ponto de vista deste
Departamento, -com o do Presidente do Tribu-
nal do Contas, manifestado no relatório . de
;1910;

c) na economia decorrente da supressão das
gratificações pagas, respectivamente, ao dele-
gado e aos assistentes;

d) no aumento da alçada cios Ministros ,se-
manários daquele Tribunal, de 100:00010 pesa
300:000$0.

3. Ainda na mesma exposição constou pro-
posta de manutenção das Delegações daquele
Tribunal no Departamento Federal de Com-
pras e nos Ministérios militares (Guerra, Ma-
rinha . e Aeronáutica); em virtude do regime
especial de contabilidade, estabelecido no de-
creto-lei n. 4.185, de 16-do março de 1912

4. Ao apreciar essas razões. pondera o Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

a) que este Departamento se serviu de um
anteprojeto, ainda não convertido em lei e,
portanto, alem de inoperante, sem cantor
compulsório;

b) que sendo o relatório do Presidente de
Tribunal de Contas relativo ao ano de 19W,
não mais poderia servis para atender a si-
tuações que iriam ocorrer em 1911 e 19i2;

c) que ao invés de demonstrar, o trecho
transcrito, a conveniência na extinção das De-
legações, dele transparece a necessidade de
aumento do quadro daquele Tribunal;

d) que o aumento da alçada dos Ministros
semanários, de 100:)600 para 300:000$0, não
resolve a situação naquele Ministério. °nue
raros são os adiantamentos na cifra de réis

,300:000$0;
e) que quanto à manutenção das Delegações

nos Ministérios militares, por se operar ne;‘.s
a fiscalização, tipicamente, a posteriori, Ore-
vés de "exame dos balanceies", não se re-
veste, portanto, do mesmo carater de urgên-
cia dos demais orgãos administrativos, em
que a regra é o registo prévio.	 •

5. Procedendo a novo exame do assunto,
cabe a este Departamento declarar, prelimi-
narmente, não ter atribuido, na ?iludida expo-
sição de motivos, compulsoriedade ao ante-
projeto • de lei de Contabilidade Pública, tendo
demonstrado, tão somente, a coincidência
existente entre a orientaeão adotada no ¡cf.-
rido trabalho e a conclusão a que se cliogen
no estudo realizado sobre a ação dos orgãos
fisealizadores da execução orçamentária.

G. Não colhe, tambem, o argumento de ser
o citado relatório, do presidente do fribunal
de Contas, relativo ao ano de 1910 e, por isso,
não mais servir para atender a situações que
iriam ocorrer nos anos subsequentes. de vez
que, em entendimento direto, mantido com
aquela autoridade, foi dado a este Departe-
mento conhecer ter sido o referido trabalho
elaborado em 1941 e nele se encontrarem 41)-
servações, que de maneira alguma se eeliam
rigidamente circunscritas ao período a que o
mesmo se refere. Dessa forma, vê-se que, na
opinião do presidente daquele Tribunal, se
acham cristalizadas, no aludido e trabalho, apee-
(ilações feitas até a época de sua publicação,
encontrando-se ainda,, no momento, perfeite-
mente atualizadas as considerações ali ex i s-

. tentes .
7. Sendo, porem, alegado inferir-se, cie

texto daquele relatório, a necessidade de a l i-
mento do quadro do Tribunal de Contas e aão
a conveniência da extinção de suas Delega-
ções, passemos a examiná-lo novamente, para
verificar qual a idéia que nele, efetivamente,
se contem. Vejamos, portanto, o que ali está
dito:

"Com o número reduzido de funcioná-
rios de que dispõe o Tribunal, a criação
de sucessivas Delegações nesta Capital
não consulta aos nossos interesses e, quer
nos parecer, muito menos ao da fiscali-
zação. Criar Delegações para registar fo-
lhas de extranumerários, de diárias, gra-
tificações extraordinárias, eventuais —
ao lado do dispêndio que acarreta —
não atende aos interesses da fiscalização"

afirmando-se, em seguida:
"Nenhuma reclamação foi trazida ao

conhecimento do Tribunal de que tais pa-
gamentos tenham sofrido demora quando
do seu registo, por parte do Tribunal'.

8. Ora, se se declara, peremptoriamente, que
não consulta aos interesses do Tribunal, nein
atende aos da fiscalização, criar Delegaeões
nesta Capital, dadas as suas poucas atribui-
ções; e, ainda, que, quando do registo efetua-
do pelo Tribunal, nenhuma reclamação, em
virtude de demora, lhe foi dado conhecer; evi-
dentemente não se está afirmando, nairiele
trabalho, que por falta de pessoal não devem
ser instituidas Delegações, e sim que, em 13C0
da 'grande diminuição de atividade de tais
orgãos, não devem eles existir, por exigirem
a designação de pessoal administrativo do
Tribunal para integrá-los, quando esse pes-
soal já é em número reduzido, para atender
aos afazeres dó Tribunal.

9. Ratificando nossa interpretação daquele
relatório, nele se encontra ainda o seguinte
trecho:

"O registo diário pelo ministro sema-
nário evita qualquer retardamento, e o
apelo aos regimes de descentralização; de
adiantamentos; de suprimentos (Reg.
Cont. Pca., art. 621), deixa semn função
as Delegações que estão sendo criadas".

10. Saliente-se, agora, terem ficado mais
reduzidas as atribuições de tais Delegações,
em victscie do decreto-lei n. 4.015, de . 14 de
janeiro de 1952, ter abolido o registo prévio das
folhas de pagamento dos extranumerários con-
tratados e mensalistas da União.

II. Dessa forma, vê-se acentuada, naquele
documento. a vantagem que representa o le-
gisto diário, pelo ministro semanário, por tra-
zer essa medida maior rapidez ao curso do ex-
p,ae;ils.ieiite submetido àquele Tribunal e a ino-
portunidade de suas Delegações na Capital do
I 

12. No que' diz respeito, entretanto. à "ma-.
nuteaão das Delegações nos Ministérios mi-
litares — 'embora a fiscalização neles se ope-
re a posteriori — só foi sua permanência con-
siderada razoavel por este Departamento em
virtude do regime especial de contabilidade.
estabelecido para os mesmos, pelo decreto-lei
n. 4.185, de 16-3 . 42.-

13. Em razão do sistema de funcionamen-
to do Departamento Federal de Compras, foi
tiCht„tambetn, como acertada a manutenção da
Delegarão do Tribunal, ali existente. •

14. Assim, trazendo, realmente, as Dele-
gações .ao Tribunal de Contas junto aos Mi-
nistérius ou às suas repartições, maior rapidez
no coeso do expediente sujeito a seu exame e
registo prévios, dada -a atuação pronta e ime-
diata aue efetivamente exerciam mas, por ou-
tro lasio. acarretando a- manutenção delas des-
pesas oue. em virtude de suas diminutas 'atri-
buições não vinham, de modo algum, compen-
sar os gastos decorrentes de sua existência, pro-
pôs. então. este Departamento, em face dessas
razões, a extinção de tais Delegações.

15. Mas, reconhecendo ser necessário im-
primir maior celevidade ao trânsito das or-
dens de pagamento de extranumerários-dia ris-
tas e taiefeiros e do pessoal de obras — as
quais, pela legislação vigente, estão sujeitas
ao registo prévio no Tribunal de Contas — con-
cluiu este Departamento que só se conseguirá
assegurar a rapidez desejada no trânsito das
respectivas folhas de pagamento, mediante re-
messa direta das mesmas ao Tribunal, sem
a interferência, portanto, do Ministério da Fa-
zenda.

16. Assim, ao manifestar-se contrariamen-
te ao iestabelecimento da Delegação do Tri-
bunal de Contas, junto ao Departamento de
Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas. vem este Departamento submeter à
alta apreciação de V. Excia. o anexo projeto de
decreto-lei, que determina a remessa direta das
folhas de pagamento daqueles servidores ao re-
ferido Tribunal e altera, somente para esse fim,
a lei orgânica daquele Tribueal.
• Aproveito a . oportunidade para renovar a

V. Excia. os protestos do meu mais profun-
do respeito. — Moacyr Brigas, presidente
substituto. (Assinado decreto-lei n. 5.123 —
em 23-12-12).

N. 3.818 — 11-12-42 — O M. J. propôs
seja demitido Aristides Oscar Gaovila do car-
go da classe D da carreira do, Guarda Civil do
seu Q. P., de acordo com o item III do ar-
tigo 238. do E. F., por procedimento irregular
devidamente comprovado.

Parecer

Nestas condições, o D.A.S.P. opina pela
efetivação da proposta do M. J. e pela ex pe-
dição do decreto junto, que a consubstancia.
elaborado naquele Ministério, ao qual deve :-er,
depois, encaminhado o processo, para as de-
vidas providências.

Despacho: Sim. — G. Variess.
• (Assinado decreto em 10,12-42) .

—
N. 3.823 — 11-12-42 — O M.E.S.

autorização para que fosse posto à disposição
da D.O.S. do D.N.S., afim de exercer a fun-
ção gratificada de secretário' do diretor. As-.
trogildo Alves. de Araujo, escriturário cio Q.
S. do M. F., lotado na S.S. do seu S.P.

Parecer

O D.A.S.P. opina por que seja dada a au-
torização solicitada durante o tempo em que
exercer aquele funcionário a aludida função
gratificada e por que seja restituido o pre-
sente ao M.M., para os devidos fins.

Despacho: Aurotizado. Em 15-12-42. —
G. VARGAS.

I. 3.825 — 11-12-42 — O M.V. solicitou
antorizaçjtio para que fosse posto à disposiçãe
da Cia. Siderúrgica Nacional, Arnaldo Rocha,
engenheiro, do Q. II.

Parecer

O D.A.S.P opina por que, na forma do ar-
tigo 214 do E. F.. seja concedida a autoriza-
ção solicitada e pelo encaminhamento do mes-
mo processo ao M.V., para os devidos fins.

Despacho: Autorizado. Em 15-12-12 —
G. VARGAS.

N. 3.832 — 11-12-42 — Manuel Antônio
Vieira Lima solicitou nomeação.

Parecer

O D.A.S.P. opina pelo indeferimento :o
pedido, por falta de apoio legal.'

Despacho: Aprovado. Em i 15-12-12. —
G. VARGAS.

N. 3.848 — 12-12-42 —José da Penlia Filho,
ser ente do Quadro do C.N.— — C.D. --
do M.J. solicitou transferência para cargo de
igual classe da carreira de Fiscal de Plantas
Texteis do Quadro Único do M.A.

Parecer

O D.A.S.P. opina por que seja autorizada
a transferência pedida. devendo o mesmo pro-
cesso ser encaminhado ao M.A., para os de-
vidos fins.

Despacho: Autorizado. Em 15-12-12 —
G. VARGAS.

N. 3.849 — 12-12-42 — liercules Castelia-
no Beleza detetive do Q.S. do MJ., solicitou
não só reclassificação na classe O da carreira
de idêntica denominação do Q.P. do mesmo
Ministério e a diferença de vencimentos, a pai-
(ir de 1-11-41. corno banhem o pagamento de
gratificação adicional por tempo de serviço.

Parecer

O D.A.S.P. opina pelo indeferimento dos
pedidos, por falta de amparo legal, como o
fez o M.J., para onde poderá ser encominha-
do o mesmo processo. para arquivamento.

Despacho: Aprovado. Em 15-12-12. — G.
VARGAS.

N. 3.800 — 14-12-42	 O M.V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-42, a aposentádoria
Leopoldina Torres Lafaiete, extranumerário-_



5/e 08 - Material elétrico, ele.
S/c 08 - Material de ensino e

educação ete 	 	 15. 000,00
S/o 13 - Moveis em geral, ar-	 i

tigoa de ornamenta-
ção etc 	  215.00p.00

Verba 2 - Material

Consignação 1 - Material Permanente
Cri

60.000,00

18680 'Sábado 26
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção	 Dezembro de 1942

Jaistificando o pedido, alegou o interessado
que já recorreu Rito só ao diretor da Fábrica
tle Pólvora de Piquete, onde trabalhava. como
ao D.A.S.P., no sentido de obter as vantagens
a que se julga com direito.

2. No processo se esclareceu:
o) que o intereseado foi admitido para os

serviços daquela Fábrica, como operário pe-
dreiro. em 1-2-38;•

b) que deixou de comparecer ao serviço, por
doença, a pariir de 23-1-40;

c) que. em 20-3-40, solicitou 60 dias de li-
cença para tralamento de sande, cuja petição
Io!" indeferida, por falta de amparo legal:

• que. por no ter direito a licença, para
tratamento de saude, foi excluido do aerviço
rio 27-4-40; e

e) que não sofreu qualquer acidente durante
11±. dois anos de serviço naquele estabelecimento

:t. Diante do exposto, verifica-se que o
Interessado não tem direito ao que pleiteia.

A. Nestas condições, o D.A.S.P. opina pelo
indeferimento do pedido. por falta de amparo
legal. podendo o mesmo pl'OCCSJO ser encami-
nhado ao M. G., para ser u...iivado.

Despacho: Autorizado. Em 15-12-42. -
O. Varinas.

-
:;.89? - Em -15 de dezembro de 1942 - Ex-

celentiesuno Senhor Presidente da República.
- San exposição de motivos n. 1.840, de 6 de
agesto tia 1942, este Departamento, floreemo&
iiifl orateto de decreto-lei do Ministério da

trçe e Negócios Interiores, mantlestou-se 5-
Noravelmente à publicação em resumo, nos

, org5os oficiais, dos termos de contrato firma-
dos com a União para o desempenho do ton-
ta-as; pahlicas e das folhas de pagamento de
(peite:ao natureza.

2. Justifica-se plenamente tal medida, em
face da necessidade de economizar papel de
imprensa. de difícil aquisição no momento, co-
roo rei salientado na aludida exposição.

• V.olltutiO. a publicação em resumo das fo-
lhas de pagamento, das quais foram suprimi-
dos vários elementos, veio tornar ineficaz o
controle a posteriori exercido por este Deo:m-
iamo:no, sobre os pagamentos. Portanto, ne-
cesdilo se torna que, sem sobrecarregar os
orgãoa oficiais com publicadas completas,
de difícil composição gráfica e que obrigam
a ;noportuno dispêndio de papel, se forneçam
a este Departamento os dados necessários para
a efetivado do controle que ,vinha exercendo.

4. jato é possivel conseguir estendendo às
folhas de pagamento medida idéntica à Stl es-
tabelecida em relação aos termos de contrato.

Bastaria que os orgãos de Pessoal, alem de re-
meter aos orgtos oficiais as folhas de paga-
mento resumidas, para publicação,.enviassein a
este Departamento cópias integrais e autenti-
cadue das folhas de pagamento, indicando, nas
ditas copias, o oasto oficial que publicou os
reopectivos resumos e as datas de publicacão.

5. Consubstanciando essa medida, este Dia-'
partamsnto submete à assinatura de Vossa Ex-
celencle o anexo projeto de decreto-lei, que al-
tera o de n. 4.558. já aludido. Nesta oportu-
nidade. propõe ainda ligeira correção na ria
redação. que lhe facilitará o entendimento.

Ancoveito a oportunidade para renovar a
V. Exeia. os protestos do meti mais profimdo
respaito. Maacyr Briggs, presidente subs-
tituto

Aprovado. Em 22-1242. - G. VARGAS.
(Assinado decreto-lei n. 5.130 - em 23 de

desamou) de 1942).

N. 3.903 - 15-12-42 - Na E. M. 3.457,
de 19-11-42, publicada no D. O. de 27-11-42.
página 17.293, foi autorizada • admisdo de
Odete Bentas Miranda na funçi'A de pratican-
te de escritório, referência VI, preenchendo
vaga existente na rabeia de extranumerarlos-
rnensalistas da D.D.P.,

2. Acontece, porem, • que, conforme escla-
receu o ALF., a interessada já havia tomado
posse e assumido o exercido do cargo de es-
criturário da classe E do seu Q.P. para O qual
roi nomeada por decreto de 15-10-42.

Parecer
O D.A.S.P. propõe seja tornada aem efeito

a aludida autorização. en,carninhando-ae o pro-
cesso ao Id. F. para os devidos fins.

Despacho: Aprovado. Em 18-12-42. - G.
VARGAS.

1..n•••••n••n••

N. 3.930 - 15-12-42 - O M. V. solicitou
autorização para que fosse posto à disposido
da D. 1). V., afim de exercer a função de En-
carregado da Turma de Aperfeiçoamento e Pro-
paganda da S.S., José da Costa Drumond Neto,
escriturário do extinto Quadro 11.

O D.A.S.P. opina por que seja negada a
autorizado solicitada e por que seja o pro-
cesso real ilu ido ao M. V., Para os devidos fins.

Despacho: Aprovado. Em 18-12-42. - G.
VARGAS.

•
N. 3.931 - 15-12-42 - :Por despacho exa-

rado na E. M. n; 3.132, de 31-10-42, foi apro-
vada a proposta do M. Aer., relativa à reno-
vação, pelo prazo de 2 anos, a partir de 20 de
agosto de ./.'?42, do contrato firmado com o en-
genheiro civil Jorge ilarilires g ARelied0 para
exercer a função de técnico especializado em
aviação na D.A.C.

2. Entretanto: esclareceu agora. aquele o
Al. Aer., que o interessado, acha-se presente-
mente, incluido como 2.0 Tenente no Quadro
de Oficiais Auxiliares da F.A.B., cessando.
assim, os motivos que justificavam a proposta
citada.

Parecer
O D.A.S.P. opina por que seja tornada sem

efeito a aprovação concedida, enoarnixthando-
se g processo ao M. Aer., para os devidos fins.

Despacho: Torno sem efeito a . autorização
para contrato_ Em 18-12-42. - O. VARGAS.

N. 3.932 - 15-12-42 O M. Aer. solicitou
autorização para que continuasse â sua dispo-
$100, afim de exercer a função gratificada de
chefe da Secção de Legislarão da Divisão Le-
gal da D.A.C., por mais tini ano, em prorro-
gação, Luciano de Rose, oficial administrativo,
lotado na Diretoria do Ensina Naval, do M. M.

Parecer
O D.A.S.P. opina por que seja dada a

autorização solicitada pelo tempo em queexer-
ceu aquele funcionário a" função gratificada
aludida e por que seja o processo restituido
ao 74. Aer., para, em face das ponderações do
M.M., examinar a possibilidade de ser pro-
cessada a transferência ez-Off leio, no interesse
da administração daquele funcionário, de con-
formidade com a proposta referida.

Despacho: Aprovado. Em .19-12-42. -
VARGAS.

N. 3.933 - 15-12-42 - O 14. A. solicitou
autorização para que continuasse à disposição
da Estação Experimental de Frio, de Recife;
pelo prazo de um ano, em prorrogação, na for..
ma do art. 33 do E. F, Ranilson de Sit Bar,
reto, escriturário, lotado na Estação Moeria
mental de Plantas Texteis, em Surubim, Esta,
do de Pernambuco.

Parecer
O D.A.S.P. opina por que seja dada a au-

torização solicitada até 31-12-43, e por que
seja o processo restituido ao M. A., para os
devidos fins.

Despacho: Autorizado. Em 18-12-42. --
C4. VARGAS.

N. 3.936 - 15-12-942 - ExceIentissirro
Senhor Presidente da República - O senho
ministro da Viação e Obras Públicas submete
à. consideração de V, Excia., por intermédio'
deste Departamento, o processo incluso, rela-
tivo à construção de urna casa para residên.,
eia de servidor da Viação Férrea Federal -
Leste Brasileiro.

2. Importa o orçamento da obra citada erra
Cra 11 .406,70 .

3. O Serviço de Obras deste Departamento,
examinando o processo, verificou que as plan-
tas, especificações e orçamento apresentados,
estão suficientemente detalhados e precisos.

4. Nessas condições, ao encaminhar a V.
Excia. o processo em apreço, tem este Depar-
tamento a honra de opinar favoravelmente à =
execução de uma residência para servider, na
Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, até
o limite orçamentário de Cr$ 11.400,70-

Aprovado - Em 18-12-42. - G. VARGAs.
- Moaclir Briggs, presidente substituto.

N. 3.938 - 15-12-942 - Excelentíssimo
Senhor Presidente da República - O senhor
ministro da Fazenda submete à consideração
de V. Exclat, por intermédio deste Dtpar-*
tamento, o processo incluso relativo a obras de
adaptação a serem realizadas no porão do afi-
liei() em que funciona a Caixa de Amortização,
nesta cidade.

2. Imporiam esses serviços em Cr$
97.770,00 e a despesa correspondente .correg4
à conta da Verba 5, Consignação 1, Subconsig-
nação 03 inciso 28, alinea g, letra a, do or-
çamento vigente para o Ministério intexeria
sado.

3. Solicita o senhor reirristro da Fazenda
que. dada a natureza dos serviços a executar
e sua urgência, sejam os mesmos realizados
por administração direta e mediante adian-
tamento concedido a um engenheiro da Dire-
toria Go Domini° da União.

4. O Serviço de Obras deste Departamento,
examinando o processo, verificou que os orc-
em; unitários constantes do orçamento são
aceitavels e as especificações satisfatórias.

5, À vista do exposto, ao encaminhar a V.
Excia. o processo em apreço, tem este Depar-
tamento a honra de opinar favoravelmente à
execução das obras solicitadas. - Moacir
Briggs, presidente substituto. - Aprovado
Em 18-12-42. - G. VARGAS,

N. 3.950 -- 15-12-42 -- Excelentissinio Se-
nhor Presidente da República - Subineteu i V.
Excia ao exame deste Departamento o pro-
cesso anexo, em que o Ministério da Educação
e Surde propõe a abertura de um credito su-
plementar de Cri 990.000.00, discriminado Pe-
las seguintes dotações do Instituto thaalde
Cruz:

mensalista, agente-auxiliar, referencia I, da
D. II. de Pernambuco.

• Parecer_
O processo está devklamente instruido, en-

quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto no art. nunca b, do referido de-
crolo-lei.

O D.A.S.P. opina por que seja concedida
a a utorização solicitada, eacarninhando-se
ii processo, para os devidos fins. ao M.V.

Despacho: Autorizado. Em 15-12-42
G. VARGAS.

N. 3.861 - 14-12-42 - O M F. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nu-
mero 3.768 de 28-10-41, a aposentadoria de
ltivadávia. Soares Leitão, extranumerárlo-ta-
refeiro do S.E.E.F.

Parecer
O processo está devidamente -instruido. en-

quadraIido-se a aposentadoria em apreço no
disposto no art. 2.0, al4nea d, do referido de-
creto-lei.

2. O D.A.S.P. opina por que seja conce-
dida a autorização solicitada, encaminhando-
se processo, para os devidos fina, ao M.P.

Despacho: Autorizado. Em 15-12-42. -
G. Vannas,

N. 3.865 - 11-12-42 - Antonio Nogueira,
solicitou aposentadoria e pagamento de salá-
rio a partir de Janeiro de 1940.

Parecer
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Consignação II - Material de Consumo
S/ 17 - ,Artigos de expediente

etc 	 	 25 . 000,00
S/c 21 - Forragem, alimenta-

cão etc 	 	 50.000,00
S/c 25 - Matérias primas, pro-

dutos manufaturados
etc 	 	 200 000.00

S/C 26	 Produt os químicos
b'ológicos etc 	 	 380.000,00

S/c 28 - Vestuários e unifor-
mes etc 	 	 15.000,00

Consignação llf - Diversas Despesas
S/c 38 - Impressões, publica-

ções etc 	 	 30.000.00

990.000.00
2. Segundo a demonstração do emprego das

dotações suplementares, constantes do proces-
so, verifica-se que toda's elas apresentavam
saldos até o principio do més de outubro pró-
ximo passado.

3. Como justificativa dos reforços solici-
tados, alega a repartição interessada que eles
seriam aplicados na intensificação dos wus
trabalhos. em consequência de encargos que
lhe foram atribuidos cio face do estado de
guerra.

4. Apesar da declaração feita, em 31 ds Ou-
tubro , pelo diretor do Instituto Osvaldo Cruz,
de que todas as dotações da Verba Material
estavam esgotadas naquela data, não há no
processo elementos que permitam um juizo
seguro sobre a estimativa dos diversas serer-
cos solicitados, uma vez que não há cálculo
preciso do custo troe unidade das diferentes
espécies do material a ser adquirido.

5. Alem disso, o curto período que falta para
a conclusão do exercíco financeiro tornaria
impraticavel o aproveitamento do crédito su-
plementar, no caso de se admitir a sua aber-
tura.

6. Nessas condições e considerando que
Para o exercício vindouro, segundo informa a
Comisisão de Orçamento, jr foram consigna-
das dotações para o funcionamento normal
do Instituto Osvaldo Cruz e, ma is,. que as des-
pesas que porventura lenha de efetuar em con-
sequência do estado de guerra não devem 5er
atendidas por créditos orçamentários ou su-
plenmentares e sim por créditos especiais ou
extraordinários, este Departamento, ao res-
tituir o processo a V. Excia. tem a honra de
opinar contrariamente à aprovação da pro-
posta em exame. - 3loacyr Briogs, presidente
em exercício. - Fazenda - Em 21-1?-12.

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁREOS
Pelo Sr. Presidente da República foram apro-

vadas as seguintes exposições de motivos rela-
tivas a admissões de extranumerários para o
atual exercício:

N. 3.937 - Ministério da Fazenda - Admis-
são de Luci Melgaço Filgueiras, Maria Joana
Gaiata Loureiro e Hamilton José do Patrocínio
na função de auxiliar de escritório VII do Ser-
viço de Estatística Econômica e Financeira.

N. 3.912 - Ministério da Fazenda - Admis-
são de ,Turacf França da Costa na função de pra-
ticante de escritório V da Delegacia do Imposto
de Renda em Pernambuco.

N. 3.9;3 - Ministério da Fazenda - Admis-
são de Jení Paquelet na função de praticante cle
escritório V do Tribunal de Contas- e Delega-
ções.

N. 3.314 - Ministério da Educação - Ad-
missão de Jati Menezes Gondim na funeão ie
auxiliar de escritório VII do Colégio Pedro II -
Externato.

N. 3 915 - Ministério do Trabalho - Ad-
missão de Ilda Fernandes Carvalho na fimçf o
de praticante de escritório VI do Depareinientc
Nacional ao Trabalho.	 •

N. 3.916 - Ministério da Aeronáutica - Ad-
missão d s José Augusto Sobral. Rui de ;tosais
Menezes, Enelides Faria e Valdozir de Silva Al-
ves Pereira na função auxiliar de escritório
VII da Diretoria de Materialda Aeronáutica.

N. 3.919 - Ministério da Justiça - Admis-
são de Visa Mary de Maraca já. Leda Amélia
Gonçalves e Margarida Batista Domingues na
função de praticante de escritório VI da Irvi-
são do Material, a primeira, e Diretoria de Jus-
tiça, as duas últimas.

RETIFICAÇAES

Diário Oficial de 3 de dezembro de 1912 -
Pág. 17.569:

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

Admissão de Extranumerários

N. 3.519 - Ministério da Viação
(14.a linha)

Onde se lê: Hortêncio Batista
Leia-se: Ifortemio Batista
Diário pficial fie 10-12-42 - Pág. 17.930:

N. 3.626 - Ministério da Viação
(I7.a linha)

Onde se lê: Jorge Frazão
Leia-se: José }'razão
Diário Oficial de 19-12-12 - Pág. 18.411:

EXPOSIÇÃO DE MOTivos

N. 3.787 - 9-12-42
Leia-se: N. 3.781 - 9-12-42.

N. 3.829 -Em 11-12-1::.
Acrescente-se: (Assinado decreto-lei número

5.105 - Ern 17-12-42).
Admissão de Extranumerdrios

N. 3.807 - Departamento. Administrativo do
Serviço Público

Onde se lê: na função de assistente de sele-
ção - XVII - XVI - XVI e XV

Leia-se: na Função de Assistente de seleção
- XVII - XVI - XVI - XVI e XV

N. 3.838 - Ministério da Agricultura
Onde se lê: Auxiliar de escritório
Leia-se: Auxiliar de escritório VII
Diário Oficial de 21-12-42 - Pág. 18.457:
N. 3.814 - Em 11 •de dezembro de 1912.
Leia-se: Ir - MINISTÉRIO DA FAZENDA.

10 - Flui Freitas.
Diário Oficial do 22-17-12 - Pág. 18.597:

S/N dcratinistério da Aeronáutica
T eia-se: N. 3.871 - Ministério da Aeronáu-

tica
'na mesma exposição

Onde se lê: Jonas Sales Barbosaa
Leia-se: Jonas Sales Barbosa
Onde se lê: das tabelas da Diretoria de Aero-

náutica Civil e Diretoria de Rotas Aéreas
Leia-se: das tabelas da Diretoria de Aero-

náutica Civil.

Divisão de Orientação e Fiscalização
de Pessoal

Processo n. 11.724-12 - Otávio Pagliarini
e outros - Proposta de admissão - Despacho:

vista do parecer, restitua-se à D.P.V. para
que seja reexaminado, oportunamente, a pro-
posta.

Ein 22-12-12. - Moacyr Brigas, presidente
substituto.

Processo o. 12.183-42 - José Pereira da
Silva - Proposta de admissão - Despacho:
Embora o interessado atenda as condissies de
habilitação o aproveitamento não poderá ser
feito, na forma da legislação, porque a funf.,,,ão
indicada não é cia mesma referência,. nem
inicial da S. F. respectiva.

Restituo ao Sr. ministro da Justiça.
Em 23-12-42. - Illoacyr Brigas, presidente

substituto.
Processo n. 12.769-42 - Consulta sobre sa-

lário de extranumerários. - Despacho: O
D.A.S.P. está de acordo com o entendimento
adotado pelo S.G.G., exceto quanto à extensão
da concessão de licença aos diaristas e tarefei-
ros,à vista do que dispõe o art. 54 do D.L.
240-38.

Esses extrantimerários, quando julgados in-
válidos para o serviço público, deserão ser,
desde logo,•aDosentados.

E se, para esse fim, forem afastados das
respectivas funções, não poderão perceber, du-
rante esse afastamento, qualquer diária.

Restitua-se ao Sr. secretário O. do Minis-
tério da Guerra.

Em 23-12-12. - Aloacyr Brigas, presidente
substitutos

Processo n. 12.885-1? s- Antônio Mesquita
Camilo - Sobre contagem de tempo de serviço.
- Despacho: Ao interessado, cuja aposenta-
doria data de 11-8-42, não cabia a contagem
de tempo de serviço relativo à licença prêmio,
desde que, em virtude de faltas não justificadas
(certidão de fls. 1 e 6), não satisfazia as con-
dições estabelecidas no art. 1. 0 da lei 42,
de 15-4-35.

É que o E.F., regulando o assunto dispôs:
• "Art. 278. Fica revogada a lei ri. 42, do
15 de abril de 1935.

§ 1.0 Para efeito de aposentadoria. será adi-
cionado ao tempo de serviço dos funcionário
que, ao entrar eia vigor este Estatuto, Meiam
MIS condições eslabelecidas nos °ris. 1.0 (7 7.0
dessa lei, (grifei), o dobro do tempo concer-
nente ao período da licença não gozada".

Restituo o processo ao Sr: secretário geral
da Guerra.

Em 23-12-42. - Moaeyr Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 13.096-42 - Consulla sobre o
aproveitamento cie crédito. - Despacho: Não
sendo pos.sivel o aproveitamento do crédito
pelo motivo exposto no parecer, restituo ao
C.N.A.E.E.

Em 23-12-42. - Moacur Briggs, presidente
substituto.

Processo n. 13.133-12 - Ascanio Dá Mes-
quita Pimentel Consulta sobre temoo de
serviço. - Despacho: O D.A.S.P. não é
orgão competente para apreciar o pedido, soas
o encaminha ao diretor geral do D..4 . R. afim
de que promova providências sobre o assunto,
esclarecendo-se, afinal, a quem deve o reque-
rente dirigir-se e qual o orgiio competente
para certificar.

Em 23-12-42.- - Moargr Brigas, presidente
substituto.

Processo n. 13.110-42 -
Santos - Pedido os nomeação -
Registe-se e atenda-se à D. P.J.

Em 23-12-42. - Moneyr Briggs, presidente
substituto.
, Processo n. 13.197-12 - Sobre renovação de
contrato. - Despacho: Registe-se. Arquive-se
na D.P.J.

D. F. 22-12-47. - Paulo Lira, d.d.

Processo - n. 12.398-12 - Situação do pes-
soal admitido para obras. bm fere das leis re-
guladores de benefícios atribuídos ao convo-
cado para o serviço ativo militar.

Parecer

°comandante da 3.a B. T .A. C. e ,Vorte
do Imbuí, em oficio n. 425 Cio, de 17-7-42.
para os efeitos do art. 225 do decreto-lei nú-
mero 1.187, de 4-1-39, levou ao conheci-
mento da S. N. 141. que Mateus dos Santos.
admitido para obras na 4.a Circusnerição
mesmo , S. N. M., foi convocado para o ser-
viço ativo militar.

2. 0, referido S. N. M.. apreciando a espe-
cie, entendeu que aquele pessoal, não esteai()
compreendido entre os extranumerários, a roia
alude o decreto-lei n. 4.518, de 4-4-4?, alte-
rado pela decreto-lei n. 4.611, de 2-9-47, não
tem direito a qualquer parcela do salário que
percebe, quando afastado do trabalho, mesmo
por aquele motivo.

3. Voltando ao assunto, o chefe da mencio-
nada 4.a Circunscrição daquele S. N. AI, so-
licitou fosse a dúvida submetida à decisão Jr,
Presidente da República.

4. Ouvido sobre o caso. a D. P. e o diretor
geral do D. A.- do M. E. S. manifestaram-
se de acordo tom 0 S. N. M. (item 2). ba-
seados, por sua vez, em que o D. A. S. P.

Gonies nos
liesisacho:
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17. Decorrido um ano, o decreto-lei nú-
mero 2.713, de 20-10-40, garantia, por igual,
todos os direitos e vantagens ao funcionário
convocado para o serviço militar ativo.

18. Mais tarde, o decreto-lei n. 4.548, de
42, em seu art. 1.°, o fez em relação ao fun-
cionário e ao estranumerário de qualquer mo-
dalidade (letra e do item 6) e, no art. 3.° aos
servidores das entidades paraestatais (letra d
do item 6, citado) e das organizações ou ser-
viços mantidos ou administrados pelo poder
público (letras b e c do item 6 referido).

19. Pouco menos de um mês depois, o de-
creto-lei n. 4.614, de 42. reproduziu a mesma
regra, com modificações que não afetaram sua
substância.

20. Cera de dois meses após, o decreto-
lei n. 4.902, de 42, assegurava a "todo brasi-
leiro, contribuinte ou não em Instituto ou Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões, quando con-
vocado para a prestação de serviços de natu-
reza militar, o emprego que ocupa na vida
civil", considerando-o "licenciado pelo empre-
gador, que fica obrigado a lhe pagar mensal-
mente 50% do vencimento, ordenado ou salá-
rio, durante o tempo em que permanecer con-
vocado, recebendo pelo Ministério da Aeronáu-
tica, da Guerra ou da Marinha apenas a eta-
pa".

21. Tanto basta para que se evidencie o
propósito do legislador do assegurar, no toda
ou em parte, a situação econômico-financeira
em que estiver o brasileiro, funcionário, extra-
numerário, empregado de entidade paraestatal,
de organização mantida ou administrada pelo
Governo e de sociedade mista, quando convo-
cado para prestar serviço militar.

4.533, respectivamente, de 1-2-21 e 28-1-22
(itein anterior).

12. Mais tarde, o decreto n. 21.233, de
1-4-32, do Governo Provisório, restringira o
direito do funcionário sorteado apenas ao or-
denou° do resPectivo cargo, o qual cori.-espon-
dia a dois terian do vencimento, sem prejuizo,
todavia, das etapas a que fizesse jús enquan-
to estivesse prestando serviço militar àquelas
instituições.

13. À vista do exposto, verifica-se que essas
leis, decretos e normas especiais (itens 10 e 12!,
somente visavam a situação do funcionári),
deixando a dos demais regulada pelos disposi-
tivos da lei n. 1.860, de 1908, decretos nú-
meros 6.947, do mesmo ano, e 12.790, de 1918
(item 9).

14. Tem-se, portanto, que, ao surgir, em
1939, o decreto-lei n. 1.187, estava regulada,
de modo claro e distinto, a situação:

a) do funcionário sorteado (decreto número
21.233, de 1932, item 12);

b) do funcionário reservista, convocado (de-
creto legislativo n. 4.533, de 1922, item 10, in
fine; e

c) dos demais brasileiros chamados ao servi-
ço militar, emdiante sorteio ou convocação,
qualquer que fosse sua 'condição de vida (lei
n. 1.860, de 1908 (item 9).

-15. Aquele diploma legal, ou seja, o decre-
to n. 1.187, citado (item 8 alterou esse estado
de coisas, visto que se referiu, expressamente:

a) ao funcionário público federal, estadual
e municipal; e

b) ao empregado operário ou trabalhador
nacional.
assegurando a um e outros (2/3 do vencimento
ou remuneração, quando incorporados.

16. Posteriormente, o Estatuto dos Funcio-
nários dispôs, em seu art. 173, que ao fun-
cionário convocado seria concedida licença com
vencimento ou remuneração, descontada men-
salmente a importância que perceber na qua-
lidade de incorporado.'

22. Isto posto, resta indagar apenas, den-
tro desses diplomas legais, em que setor esta-
rá o pessoal para obras executadas por arimi
nistração.

23. Não há, é certo, como de plano cinsi-
derá-lo incluido em qualquer daqueles gru-
pos, visto que, tendo suas atividades regula-
rias pelo decerto-lei n. 240, de 38, (artigos
38 e 39), não é classificado entre os extranu-
merários (parágrafo único do art. 8.0), muito
embora seu salário seja fixado no ato da ad-

e esta D. F. já decidiram que o decreto-lei mi-
Mero 4.548-32,

"não incluiu o pessoal para obras, a que,
consequentemente, não se estenderam os
benefícios previstos no mesmo decreto-lei
(Diário Oficial de 28-8 e 19-10-42).

acrescentando que, tombem, o decreto-lei nú-
mero 4.902, de 31-10-42, não é aplicavel àque-
le pessoal.

Nesta altura, o M. E. S. submeteu o ane.-
ao processo ao estudo do D. A. S. P., pas-
sando esta D. F. ao reexame da matéria. à
Juiz do disposto no art. 22-1 do citado decreto-
lei n. 1.187. de 1939, em confronto com a le-
gislação anterior e. posterior, ou seja, com a
iei n .1.860, de 4-1-908, decretos números
(;.947, de 8-5-908, 12.790, de 2-1-918, decre-
tes legislativos as. 4.061, de 16-1-20, 4.533,.
4te 28-1-42, decretos as. 14.157, de 5-3-20
11 .663, de 1-2-21, decreto-lei n. 240, de 4-2-38.
e com o Estatuto dos Funcionários, o decreto-
lei n. 1.713, de 3010-40, e os já referido.;
4.558. 4.644 e 4.902, de 1942.

6. Convem registar, antesd e tudo, que a
coletividade trabalhadora brasileira está divi-
dida em vários grandes grupos que se iate-
bram

a) nas empresas particulares;
á) nas sociedades mistas;
c)	 nas organizações ou serviços adminis-

trados ou mantidos pelo Estado;
it) nas entidades paraestatais; e
c ) nas atividades diretamente exercidas pelo

Estado.
7. Este último grupo, para logo se vê, com-

preende funcionários e extranumerários que
são remunerados pelos cofres públicos, e, de
forma genérica, constituem os servidores da
Estado, e, em principio, luto sensu, abrange
quantos para este trabalhem, lambem, direta-
mente, mediante retribuição pelos mesmos co-
fres públicos, pouco importando o nome a que
e de à importância por eles recebida: paga,

estipendio ou jornal.
8. Isto posto, prescreve o mencionado arti-

go 224 do aludido decreto-lei n. 1.187, de
1939:

"O funcionário público federal, esta-
dual ou municipal, ou o empregado ope-
rário ou trabalhador nacional, quando
incorporado em praça inicial ou convoca-
do como reservista, terá garantido o lu-
gar e assegurado o direito a 2/3 dos res-
pectivos vencimentos ou remunerações, en-
quanto permanecer incorporado, vencendo
pelo Ministério da Guerra ou Marinha ape-
nas a etapa".

9. Acentue-se que a disposição garante ao
convocado o lugar e lhe assegura 2/3 do res-
ped.:vo vencimento ou remuneração, tendo, as-
sim, modificado, neste particular, o parágra-
fo 3.° do art. 93 da lei n. 1.860 e o decreto
n. 6.9 .17, de 1908, e o art. 131 do decreto nú-
Ideia, 12.790, de 1918, verbis:

"Os cidadãos sorteados, enquanto esti-
Nevem no serviço ativo, terão direito, bem
como os seus filhos, à matrícula nas es-
colas federais e à concessão, tombem gra-
tuita, de títulos científicos, passados pelas
mesmas escola".

10. No período compreendido entre 1908
(item anterior) e 1939 (item 8), e em re-
ferencia ao funcionário público, o decreto le-
gislativo n. 4.061, de 1920. dispôs, em seu ar-
tigo 27, que, sorteado para o serviço militar,
seria ele considerado licenciado com todos os
vencimentos, descontada destes a importância
que percebesse pelas verbas do orçamento do
Arinistério da Guerra, cumprindo notar que
igual dispositivo constara do art. 36 dos- de-
cretos ns. 14.157, de 1920, e 14.663, de 1921,
benefício esse tornado extensivo pelo decreto
legislativo n .4.533, de 1922, em seu artigo
1.0, aos funcionários públicos federais que es-
tivessem prestando serviços ! palitares. em vir-
tecle de incorporação ao Exército e à Arma-
da.

II. Dentro desse preceitos, o aviso núrne-
ri 22.412, de 2-9-31, do Ministério da Guer-
ra. entendeu, aliás, com muito acerto, que um
contratado, admitido por simples portaria, nos
termos do decreto n. 18.088, de 27-1-28, não
podia gozar das vantagens asseguradas aos fun-
cionários públicos pelos decretos as. 14.663 e

missão, e deva corresponder ao estabelecido
para aqueles (§ 1.0 do art. 39).

24. Tombem se lhe não aplicam as disposi-
ções do decreto-lei n. 4.902, de 42, regula-
dor da situação do trabalhador de empresa par-
ticular, seja ou não ele inscrito em Instituto
ou Caixa de Aposentadoria e Pensões.

25. Releva notar, ainda, que o pessoal para
obras não tem direito a nenhuma vantagem, ou
regalia, alem do respectivo salário, pago na base
de dia de trabalho efetivamente realizado (ar-
tigo 39, § 4.°, decreto-lei a. 240). não se lhe
abre assentamento individual (§ 3.°) e estará
automaticamente dispensado com a conclusão
dos trabalhos para os quais tenha sido admi-
tido (§ 5.0).

26. Entretanto, atentando-se nas leis em
vigor, relativas ao pessoal a serviço da admi-
nistração, por conta dos cofres públicos, veri-
ficar-se-á que, em última análise, é esse pes-
soal de três ordens: funcionários (E. F.). ex-
traniundário (decreto-lei n. 240. de 1938) e
pessoal admitido para obras, (decreto-lei ci-
tado).

27. À vista de todas essas considerações,
Parece evidente que o art. 224, do aludido
D.L. 1.187 (item 8) somente foi derrogado na
parte relativa a funcionários pelo D.L. 4.645,
de 1942-, conformando, portanto, em pleno vigor
a referente ao "empregado operário ou traba-
lhador nacional" (itens 8 e 15).

28. Na verdade, lido que atentamente seja
aquele dispositivo (item 8 citado), concluir-
se-á, aliás sem maior dificuldade, que ele ape-
nas visou a quantos, .por seu trabalho, corno
funcionário, operário ou trabalhador, recebem
pagamento pelos cofres públicos.

29. De fato, referindo-se a "empregado ope-
rário ou trabalhador nacional", imediatamente
após a palavra funcionário, num mesmo pre-
ceito regulador da situação de um e outro, que
colocou em igual plano em referência aos efei-
tos previstos. verbis:

"lerá garantido o lugar e assegurado o di-
reito a 2/3 dos respectivos vencimentos ou
remunerai ões, enquanto permanecer en-
corporado".

quis o legislador com o emprego do qualifica-
tivo "nacional", e este é o sentido da norma,
definir esse "empregado operário ou trabalha-
dor", como sendo aquele que presta seus ser-
vicos ao Estada e é retribuido por conta dos
cofres públicos, tal qual o indivíduo admitido
para obras federais, estaduais ou municipais.

30. Nem outro pode ser o sentido daquele
adjetivo ali usado, sabidc como é que unica-
mente o brasileiro, ou seja, o nacional, está su-
jeito ao sorteio militar e é obrigado a aten-
der à convocação para esse serviço.

31. Não haverá entendê-lo como compreen-
sivo de todo trabalhador; inclusive o de em-
presas particulares, visto que, durante toda a
vida constitucional e administrativa do pais,
fo/ o D.L. n. 4.902, de 1942, o primeiro a
reconhecer esse direito ou -vantagem, conce-
der esse beneficio ao empregado de organi-
zações privadas, e estabelecer a obrigação de
pagamentos daquela ordem pelo empregador,
o que se explica e justifica, em face da evolu-
Cão por que tem passado o direito do traba-
lho.

32. Quanto à vigência de parte do art. 224,
do D.L. n. 1.187 (itens 8 e 15). é perfeita-
mente aplicavel o disposto no g 1.0 ou, me-
lhas. no § 2.0, do art. 2.0, do decreto-lei nú-
n-ero 4.657, de 4-9-42, introdução ao Código
Civil, verbis:

"A lei posterior revogs a anterior quan-
do expressamente o declare, . quando seja
com ela incempativel ou quando regule in-
teirameate a matéria de que tratava a lei
anterior".

"A lei nova, que estabeleça disposições
gerais ou especiais a par da já existen'e,
não revoga nem modifica a lei anterior".

33. Ora, os diplomas legais vigentes, 4.644
e 4.902, de 1942, não revogaram expressamente
todo o art. 224. do decreto-lei n. 1.187, cita-
do, mas apenas em relação ao funcionário, o
primeiro, estabelecendo o segundo concessões
ou benefícios aovos, que atribue a outra classe
de trabalhadores.

35. Ressalvada a parte atinente ao servi-
dor do Estado o decreto-lei n. 4.644. não apre-
senta qualquer incompatibilidade com o pre-



Divisão de Se!evão

Processo n. 13.06i-42 - Francisco Ass:s
de Oliveira, candidato inscrito no concurso de
escriturário. solicita:

"Que conforme seu resultado das provas de
Português. e -Nivel Mental, atribuidas a nota
zero . (0), desclassificado consoante não con-
formado outorga revisão que justifica e escla-
reça" (sie).

Despacho: Confirmo o grau.
D.S. do D.A.S.P.. em 23 de dezembro de

1912.   - Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

Portaria n. 2.361 - O presidente substituto
do Departamento Administrativo do Serviço
Público resolve aprovar as Instruções destina-
das a regular o concurso para provimento em
cargos da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Departamento Administrativo
do Serviço Público.

Rio de Janeiro, em 21 de dezembro de 1912.
- Moacyr Brigas.
Departamento Administrativo do Serviço Pú-

blico - Divisão de Seleção - Instruções a
q.ue se refere a portaria n. 2.361, de 20 de
dezembro de 1912, e que regula o concurso
para provimento em cargos da carreirà de
Escriturário do Quadro Permanente do De-
partamento Administrativo do Serviço Pú-
blico.
O concurso obedecerá iis seguintes condi-

ções:

Idade

Superior a. 18 anos completos e inferior a
35 anos.

Serviço Militar

O candidato do sexo masculino deverá apre-
sentar, 110 ato da inscrição, prova de quitação
com o Serviço militar.

Provas

As provas do concurso serão de seleção
(eliminatórias) e de habilitação.

Provas de Seleção

As provas de seleção serão as seguintes:
a) prova • de sanidade e capacidade física,

pela qual se verifique não apresentar o candi-
dato doenças transmissiveis, alterações torga-
nicas ou funcionais dos diversos aparelhos e

Nacionalidade

O candidato deverá ser brasileiro nato ou
naturalizado na forma da lei.

Sexo

Poderão inscrever-se candidatos de ambos
os sexos.
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ceito de 1939 (art. 221, decreto-lei n. 1.187) e sistemas, bem como contra-indicação .para o
tão pouco regul s inteiramente a materia de que exercício do cargo, por anomalia morfologi-
trata o dispositivo anterior. AU, uma disposi- ca ou funcional;
cão especial. aluí, outra geral.	 b) prova de nivel mental e aptiddo;

33. Paralelamente. as normas de um e ou- c) prova escrita de Português (nivel de 3.n
tro diplomas legais, do 4.641 e do 4.902, de série do curso secundário fundamental), cons-
1912, por sua própria natureza, por seu ai- tante de:
rance e por seus fins, vigem a par daquela ou-	 1. Redação sobre assunto de serviço:
trai disposição.	 2. Correção de textos e resolução de ques-

36. Argumento baseado em que "o pessoal tões objetivas pelas quais o candidato demolis-
para obras estará automaticamente dispensado tre possuir conhecimentos práticos a respeito
com a conclusão dos trabalhos para os quais te- do seguinte:
riba sido adinitido- . não exclue o direito àque-	 1. Ortografia oficial (decreto n. 20.108, de
le benefício. quando muito poderá. e. deverá 15-6-21. e decreto-lei n. 292. do 23-2s38).
mesmo, circunscrevê-lo àquele tempo ou pe- 	 2. Flexão de gênero e número nos subslan-
ríodo.	 Livos simples e compostos.

37. Ademais, o D.A.S.P.. em ofício 2.338. 	 3. Gradação.
de 1940, opinou que o pessoal para obras. por 	 I" Flexão de adjetivo
analogia com o extranunuirádo, não perde o	 5. Pronomes. Emprego dos casos retos e
salário diário, quando, afastado do serviço, oblíquos. Regras gerais.
atende a trabalhos obrigatórios por lei (Rev. 	 6. Verbos em geral: conjugação. Uso (to in-
Serv. Prib. Nov. AO. ;Ag 119 • .	 finito pessoal.

38. Nestes termos, esta D.E. é de parecer 	 7. Concordando e Begancia.
que o indisiduo admitido para fibras, quando 	 8. Vocabulário: mudança de redaeão ssm
convocado para o serviço ativo militar, per- alteração de sentido.
eeberá 2/3 do salário até a conclusão do ser-	 Esta prova valerá até cem pontos, os quais
viço em que então trabalhava.	 serão distribuidos do seguinte modo:

39. Pode o anexo processo ser restituido ao 	 1. Redação, até 40;
M.E.S.	 2. Correção de textos e resolução de ques-

Distrito Federal, 21 de dezembro de 1942. - tões. até GO;
Paulo Lira, diretor de Divisão. - Aprovado. 	 Será considerado habilitado nesta prova o
Rio. 22-12-12. - Moacir Briggs, pres¡deote candidato que obtiver nota igual ou sumior
substituto.	 a 60 pontos._

d) prova escrita de Direito, constante de re-
solução de questões objetivas sobre assunto
do seguinte programa:

1. Organizinão do,lEstado Federal. Poderes
que competem ii União, aos Estados e Mutilei
pios.

2. Presidência da 'República, Ministérios e
Conselhos.

3. Os funcionários públicos eivís e seu es-
tatuto. Direitos e deveres dos funcionários
(decreto-lei ii. 1.713, de 28-10-39, e legisla-
ção posterior).

-4. Extranumerários: diversas categorias;
formas de admissão; direitos e deveres (de-
cretos-leis ir. 210. de 4-2-38, 1.909, de 26 de
dezembro de 1939. e legislação posterion

5. Orçamento. Regras de anualidade, unida-
de. universalidade e especialização das despe-
sas. O orçamento na Constituição de 1937.
Execução orçamentária e sua fiscalização: re-
gime, orgãos e funções..

G. O elemento material no serviço público:
leis e regulamentos (decreto-lei n. 2.203. de
20-5-40; decretos ris. 5.818, de 22-6-10, e
5.873. de 26-6-40).

Esta prova valerá cem pontos, sendo con-
siderado habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a sessenta.

Provas de habilitação;

As provas de habilitação serão as seguintes:
a) Conhecimentos gerais, que constará de re-

solução de questões objetivas sobre os pon-
tos do seguinte programa:

I - Corografia do Brasil (nível de 3. n série
do curso secundário fundamental)

1. Brasil; posição geográfica; pontos extre-
mos; fronteiras. A superfície do Brasil. era re-
lação às dos demais poises do continente.

2. População do Brasil: formação; grupos
étnicos fundamentais. Distribuição geográ-
fica da população do Brasil; zonas de grande
densidade. Migração.

3. Estados do Brasil: localização, cidades
principais, população, superfície.

4. Regiões naturais do Brasil.

5. Os grandes rios navegaveis: nascentes,
percurso, principais afluentes; importando
económica. Bacias: Amazónica, Platina e São
Franciscano. Outras vias de comunicação: es-
tradas de ferro e de rodagem; viação aérea.

G. Produção: agricultura, indústrias extra-
tivas vegetais e minerais, produtos animais e
indústria dos derivados. Manufatura.

7. Imigração e colonização. Principais cor-
rentes imigratórios e sua distribuição no País.

II - Matemática (nivel de 2.n série do curso
secundário fundamental):

Operações fundamentais sobre números in-
teiros e fracionários. Sistema legal de unidades
de medida; medida de comprimento, superfí-

cie, capacidade, volume e peso (decreto núme-
ro -1.257, de 15-6-39).

Regra de três. Percentagem. Juros simples.
Cambio direto. Divisão proporcional e suas
aplicações.

lIE - Noções de Estatística:

Distribuição de frequência e representaçro
tabu ! ar. Gráficos simples; em curvas, barras
e setores. Média aritmética, moda e mediana.

A prova, cru conjunto: valerá ate cem pon-
tos, os quais serão distribuidos do seguinte
modo:

Corbgrafia do Brasil, até 	
Matemática, até
Estatística, até

b) Idioma estrangeiro (Francês ou Ing,:ês,
à escolha do candidato no ato de inscrição),
constante de tradução, seio auxílio de dicioná-
rio. de um trecho de 230 a 300 palavras.

Esta prova valerá ate cem pontos.
Natal final

A nota final do candidato será a média poe-
&roda das notas obtidas nas diferentes provas,
observados os seguirdes pesos:

Por( uguê a	 	 4
Direito 	
Conhecimentos gerais	
Idioma estrangeiro. 	 	 1

Só serão considerados habilitados os can li-
datos que obtiverem, por essa forma, nota final
igual ou superior a sessenta pontos.

Em caso de empate, será observada a se-
guinte ordem de preferência para o dosem-
pate:

a) melhor resultado na prova de Português;
b) melhor resultado na prova de Direito;
c) melhor resultado na prova de Conluiai-

mentos Gerais;
4) melhor resultado na prova de Idioma es-

trangeiro.
Observações gerais

- A inscrição do candidato implicará ho
conhecimento das presentes Instruções e o
compromisso de aceitar as condições • do coa-
curso como aqui se acham estabelecidas.

II - A correção de linguagem será obscr-
vasta em todas as provas.

III - O eoacurso será válido para preenchi-
mento dos cargos criados pelo decreto-lei ru'ia
mero 4.877, de 26 de outubro de 1912, na for-
ma do decreto-lei n. 5.073, de 11 de dezernbso
de 1912.

IV - Os casos omissos serão resolvidos pela
D. S.

D.S. do D.A.S.P.. em de dezembro
1942. -s- Astério Dardean Vieira, diretor silos-
Moto da Divisão de Seleção.

Serviço de Adminisitavão

Folha de pagamento de gratificações prove-
niente de serviços extraordinários prestados
fora das horas do expediente normal, no mês
de dezembro corrente, conforme Portarias nú-
meros 123, 121 e 125, (latadas de 30 de outu-
bro, 30 de novembro e 1 de dezembro do cor-
rente ano, respectivamente.

Maria Elvira Campos, contador H, com o
vencimento mensal de Cr$ 1.100,00, prorrogada
por 30 dias, já tendo 3) dias de prorrogação
anterior, recebendo Cr$ 350,00, para informar
processos;

Ary Monteiro, oficial administrativo II. com
o vencimento mensal de 'Cr$ 1.100,00, pror-
rogado por 30 dias, já tendo 30 dias de pror-
rogação anterior, receLendo Cr$ 250,00, para
informar ssrocessos;

Alberto Rios, escriturário 1?, com o venci-
mento mensal de Cr$ 700,00, prorrogado por
30 dias, já tendo 30 dias de prorrogação ante-
rior, recebendo Cr$ 250,00, para informar pro-
cessos;

Lolita Kock Freire, escriturário E, com o
vencimento mensal de Cr$ 600,00, prorrogado
por 30 dias, já tendo no dias de prorrogleao
anterior, recebendo Cr$ 200,00, pnra informar
processos;
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Manuel Nunes Carvalheira, arquivista 16,
com o vencimento mensal de Cr$ 1.800,00,
prorrogado por 30 dias, já tendo 30 dias de
prorrogação anterior, para prestação de ser-
viços inherentes a arquivo;

Wilson de Souza Aguiar, assistente de pessoal
XV, com o salário mensal de Cr$ 900,00, pror-
rogado por 30 dias, já tendo 30 dias de pror-
rogação anaerior, recebendo Cr$ 250,00, para
estudar processos;'

Antonio Barbosa cio Oliveira, assistente cie
pessoal XV, com o salário mensal de Cr$....
900,00, prorrogado por 30 dias, já tendo 30
dias de prorrogação anterior, recebendo a im-
portância de jr$ 250,00, para estudar pro-
cessos;

Elza de Almeida, auxiliar de escritório XI,
cem o salário mensal de Cr$ 000,00, prorrogalo
do por 30 dias, já tendo 60 lias de prorroga-
ção anterior, recebendo Cr$ 200,00, para fazer
s.:rviçoa datilográficos;

Milton Ribeiro, auxiliar de escritório xr,
cem o salário mensal de Cr$ 600,00, prorroga-
por 30 dias, já tendo 30 dias de prorrogacão
anterior, recebendo Cr$ 200,00, para estudar
processos;

Maria Morganti, auxiliar de escritório VII,
com o salário mensal de Cr$ 4C0.00, prorraan-
da por 30 dias, já tendo CO dias de prorrognão
anterior, recebendo Cr$ 150,00, para confeccio-
nar fichas;

Maria da Graça Cavalcanti Pessõa, auxiliar
de escritório VII, com 1 salário mensal de Cr$
400,00, prorrogada por 30 dias, não tendo ne-
nhuma prorrogação anterior, recebendo Cr$
133,00, para confeccionar fichas:

Halter Mala de Almeida, técnico de acimin!s-
tração I, interino, com o vencimento mensal de
1.300.00, prorrogado por 30 dias. ,já tendo sido
prorrogado por 15 dias, recebendo Cr$ 433,N,
para informar processos;

Arminio Peixoto de Lima, oficial adminis-
trativo I, com o vencimento mensal de Cr$...
1.300,00, prorrogado pot 30 dias, já tendo al
aias de prorrogação anterior, recebendo Cr$..
433,00, para informar processos; e

Maria Luiza. Stallard Dannemann, escrit:irá-
rio E, e sm o vencimento mensal de Cr$ 4500,00,
prorrogada por 30 dias, já tendo 60 dias Ge
prorrogação anterior, recebendo Cr$ 200,0C,
para fazer fichas de entrada de processos.

D.A.S.P., 21 de dezembro de 191'2. —
Humberto Gonçalves Pinto, auxiliar de Escri-
bóia°, VII.

Confere, Anis Slorry dos Santos. chefe da
Secção de Orçamento. — Visto, Gildasio
lhano de Jesus, diretor do Serviço de Admin!s-
tração substituto.

Conselho de Imigração
e Colonização

ATA DA 303. a SESSÃO EM 14 DE DEZEMBRO
DE 1912

Aos quatorze dias do mas de dezembro da
ano de mil novecentos e quarenta e dois, às
nove horas, na sala do Ministério das Relações
Exteriores em que se realizam as sessões do
conselho de Imigração e Colonização, presentes
os senhores conselheiros ministro Antonio
Camillo de Oliveira, capitão de fragata Attila
Monteiro Aché, tenente coronel Aristoteles de
Lima Camara, Artur Held Neiva, Dulplie Pi-
nheiro Machado e José de Oliveira Marques,
respectivamente presidente e membros do (on-
selho, foi pelo Sr. presidente declarada aberta
a 303a. sessão.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada.

No expediente constaram diversas consultas
de natureza reservada sobre as quais o Conse-
lho deliberou.

Na ordem ,do dia, foram aprovados os se-
guintes pareceres apresentados pelo Conselheira
Dulphe Pinheiro Machado: 1) Opinando, em
face de unia consulta da Delegacia de Estran-
geiros do Distrito Federal, pelo registo da es-
trangeira Nelly B111001 Rodrigues em as pro-
ves apresentadas anteriormente à entrada em
Vigor da resolução n. 109, do Conselho de Imi-

graçko e Colonização. 2) Opinando, em face
de urna consulta da Delegacia de Estrangeiros
do 1)istrito Federal, que, diante de casos de
vários estrangeiros com o mesmo nome, o Ser-
viço de Registo do Estrangeiros do Distrito
Federal poderá resolver suas dúvidas quanto
a classificação mediante consulta ao Departa-
mento Nacional de Imigração, que possue bem
organizado serviço de identificação de imi-
grantes; e que, unicamente na hipótese de ser
negetiva a informação daquele Depatramenio,
o Serviço de Registo de Estrangeiros do Dis-
trito Federal deverá aceitar atestados de pes-
soas reconhecidamente idóneas.

A seesão foi encerrada às 10 e meia horas.
pao do Janeiro em 11 de dezembro de 1912.
O presidente: Antonio Comido de Oliveira.
O chefe da Secretaria: Dpnatello Grieco.

Conselho de Segurança Nacional

Confissão Especial da Faixa de Fronteiras

Em sua última reunião, realizada no Palásio
do Cadete, sob a presidência do Dr. Moacir
Silsa, a '''missão de Fronteiras decidiu:

o) emitir parecer favoravel aos pedidos de
Abidon atuir sa Cia., Jorge Chaguri, Abicam
Chaar ta Cia. e Jorge Antonio, todos estabela-
eidos no Território Federal do Acre;

14 encaminhar ao Sr. Presidente da Repú-
biica O.: processos originados dos requerimen-
los de Fernando Adstan Roitg, e Silvamo
Franco;

c) deferir os pedidos de José de Carvalho
Eetima, Eugenio Zavarise e Angelo Alagia,
estabelecidos no Estado do Rio Grande do Sul;

d) conceder permissão para Pedro Destoo
e Hussen Mustafa continuarem explorando
seus ramos de comércio, no Estado de Mato
Grosso. — Floriano Peixoto Torres Homem,
major-secretário,

Em sua última reunião, realizada no Palá-
cio do Cadete, sob a presidência do Dr. Moacir
.Silva, a Comissão de Fronteiras decidiu:

a) emitir parecer favoravel aos pedidos do
J. Sequeira Irmãos S: Cia., Gaspar Cramer,
Antonio Moreira Ramos, Souza Rodrigues
Cia e Companhia de Charutos Poma. , todos es-
tabelecidos no Estado do Rio Grande do Sul;

b) deferir os pedidos de M.J. Lopes Filho
e lassat Bussuan Sa Cia., estabelecidos no Ter-
1 itório Federal do Acre;

e) baixar em diligência o processo origina-
do do requerimento de Pascoal Gamara, esta-
belecido no Estado do Rio Grande do Sul;

11) emitir parecer favoravel so s pedidos de
Pinto ta Cia. Ltda., Antonio Gomes Fernandss
e Alfredo Zaire, estabelecidos no Estado de
Mate Grosso;

e) deferir os pedidos de Lundgren Irmãos
Ltda. !Casas Pernambucanas), como sede Do
Dist ri to Federal:

f) converter em diligência o processo ori-
ginado do requerimento do Ministario da Via-
ção e Obras Públicas, do Rio de Janeiro;

g) emitir parecer favoravel ao pedido de
Franrieco Trevisani Beltrão, estabelecido no
Estalo do Paraná. — Floriano Peixoto Torrcs
Hom^m, major-seeretaTio.

C:(11' e decidir sobre a legitimidade dos títulos
apresentados pelos interessados que se habi-
litarem AO prazo estabelecido no art. 1. 0 do
deerete-lei n. 1.313, de 13 de junho de 1939,
que d' s pae eabre as desapropriações de que
trata o c'telio rímel° n. 2.201. lie 23 de de-
zembro ee 1a37, e cujo art. 2. 0 reza: "Não
;A prese i) tais OS títulos, 01t não reconhecidos
pela Comissão, como legítimos, a União se in-
vestira ipso facto, no domínio e na posse dos
tereenos, sem prejuizo do prosseguimento do
processo dc desapropriação, até sua conclu-
são":

burlai Federal no recurso extraordinário nú-
mero 4.185, por acordam de 10 de junho deste
ano, inserto no Didrio da Justiça de 20 de ou-

A relação em apreço é, sem dúvida, idên-
tica e a Revista deveria ter sido examinada e
julgada em seu merecimento, juntas como fo-
ram as certidões das decisões que apreciaram
diversamente a mesma relação de direito —
a enfiteuse de — terrenos que a recorrente tem
como seus, ocupados por terceiros. Um fato
novo, entretanto, exclue o reclamado pronun-
ciamento da divergência, isto é, a investidura
da União no domínio e na posse desses terre-
nos, resultante da aprovação pelo Presidente
da República do parecer (aliás decisão) da
Comissão de Desapropriação dos mesmos ter-
renos, itt exposição constante da publicação de
fls. 226v, seguida do cancelamento da respec-
tiva 1ASC ição feita pela recorrente ene 1912"
(leeferia-se a Supremo Tribunal, no julgado

houve por bem homologar, conforme se vê
do Diário Oficial de 6 de setembro de 1940,
págs. 17.126 usque 17.140);

Atendendo a que, conforme alegam os su-
plicantes , Antonio dos Santos Delgado e sua
mulher D. Felismina de Oliveira Delgado, o
título de propriedade sobre os imoyeis que lhes
foram desapropriados, consistentes em prédios
e terrenos com a área de 250,00 m2, situa-
dos na estrada das Flexeiras, antiga estrada
do Cantagalo, parte ocidental da iiha da Go-

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Comissão de Desapropriação de

Terras no Galeão
(ILHA DO GOVERNADOR)

Dia 17 de dezembro de 1912)

Pres id ida Pelo Exmo. Sr. major brigadeiro
do ar e chefe do Estado Maior da Aeronáu-
tica, Armando Figueira Trompowsky de Al-
meida, e com o comparecimento dos demais
membros, coronel aviador Luiz Leal Netto dos
Reys, eomandanta da Base Aérea do Galeão 	 Atendendo a que essa competência já foi. de
e Dr. Waldemar da Silva Moreira, consultor resto, reconhecida pelo Egrégio Supremo Tri-
Jurídico do Minister:o da Aeronáutica, esteve
reunida a Comissão de Desapropriação de Ter-
ras na parte ocidental da Ilha do Governa-
dor, a que se referem a lei n. 439, de 99 de tubro ultimo, página 2.821, verbis:
maio de 1937. o decreto n. 2.201, de 23 de
dezembro de 1937. o decreto-lei n. 1.313, de
3 de junho de 1939 e o decreto-lei n. 2.179,
de 5 de agosto de 1910.

Relatado pelo Dr. Waldemar da Silva Mo-
reira, foi submetido a julgamento da Comis-
são o processa em que são interessados Anto-
nio dos Santos Delgado, sua mulher Felismina
de Oliveira Delgado, e outros, tendo sido pre-
ferida a decisão abaixo transcrita. — Armando
Figueira Trompowsky de Almeida, major bri-
gadeiro do Ar, presidente da Comissão.

Decisão oa Comissão de Desapropriação de
Terras no Galeão (Ilha do Governador) no
processo em que são interessados Antonio dos
Santos Delgado, sua mulher Felismina de Oli-
veira Delgado, e outros.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em
que Antonio dos Santos Delgado, D. Felismina em causa, à decisão desta Comissão no pro-
de Oliveira Delgado e outros, reclamam da cesso em que era interessada a Companhia
União Federal o pagamento de uma indenização Nacional de Indústria o Comércio, decisão,
pela perda de suas propriedades na Estrada das que o Exrno. Sr. Presidente da República
Flexeiras, antiga Estrada de Cantagalo, Ilha da
Governador, em face do decreto n. 2s201, de 23
de dezembro de 1937, que declarou desapro-
priados 03 imoveis compreendidos na planta
que o acompanha, para ampliação das instala-
ções da Aeronáutica — na parte ocidental da
referida Ilha, a contar da Fazenda Santa
Cruz, e:

Atendendo a que pelo art. 2.° do decreto-
lei n. 2.479, de 5 de agosto de 1910, foi atri-
buida a esta Comissão competência para apre--
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Yernador, e cujo valor estimam em Cri
..1.438.461,00 (uns milhão, quatrocentos e 'trin-
ta e oito mil, quatrocentos e sessenta e quatro

-cruzeiros), deriva da sentença do Dr. juiz de
• direito da 4.a Vara Civel desta cidade, de 26
de julho de 1921, que ' lhes reconheceu o do-
mínio 'sobre os aludidos imoveis, com funda-

: mento no art. 550 do Código Civil, segundo o
•qual "aquele que, por trinta anos, sem interrup-
ção nem oposição, possuir como seu um imovel,
adquirir-lhe-á o domínio, independente de tí-
tulo e boa fé, que, em tal caso, se presumem,
podendo requerer ao juiz que assim o deciare
por sentença, a qual lhe servirá de título para
a transcrição no registo de imoveis":

Atendendo, porem, a que confrontando os
terrenos usocapidos com terrenos da União Fe-
deral, no dizer dos próprio suplicantes, é bem
de ver que a União era, no processo de uso-
espião, interessada certa e conhecida e, assim
não poderia deixar de ser citada ou intimada na
pessoa de seu representante legal, quer no ini-
cio do processo, quer para todos os seus ter-
mos e atos, inclusive da sentença que dectarou
aoquirido o. domínio pelo usocapião;

Atendendo a que, entretanto, em todo o cur-
so do processo jamais foi citada a União, e,
nessas condições, para ela a sentença não pas-
sou em julgado, sendo mesmo nula de pleno
direito, consoante a jdrisprudencia do Egré-
gio Supremo Tribunal Federal, verbis:

"Vistos, relatados e discutidos estes autos
de apelação civel, do Ju.iso de Direito da Quar-
ta Vara Civel do Distrito Federal, entre partes,
como apelante, a União Federal, e, como ape-
lado José Carlos Gottglroy:

Acordam, unanimemente, os ministros do Su-
premo Tribunal Federal que constituem a Pri-
meira Turma, pelos fundamentos dos votos
constantes das notas taquigráficas de fls. 2t33
a 281: preliminarmente, tornar conhecimento
da apelação, por haver sido oportunamente in-
terposta: e, de meritis, dar-lhe provimento,
para julgarem, como julgam, nulo todo o pro-
cessado, por falta de citação pessoal da União
Federal para a causa, em que era a principa.,
senão única, interessada, certa e conhecida, e.
consequentemente, para que se mande cance-
lar no Registo de 'moveis a transcrição que se
fez em virtude do mandado expedido por fora
do despacho a fls. 42, constante da eertálão
de fls. 65 a 66 (O Sr. ministro Otavio Kelly
tambem julgava nulo iodo o processado por in-
competência do juiz).

Custas pelo apelado.
Supremo Tribunal Federal. 25 de novembro

de 1940. — Carvalho Nourão, presidente e re-
lator".

O egrégio ministro Sr. Carvalho . Mourão,
mestre eminente, cuja autoridade, em qualquer
assunto de direito, nos habituamos todos a aca-
tar com a maior reverência, assim se manifes-
tou em seu voto:

"Preliminarmente: Quer se admita o que
sustenta o autor, ora apelado, isto é, que os
terrenos em questão — parte da antiga Fa-
zenda Lagoa Itodrigo de Freitas, originaria-
mente pertencente à União e dela destacados
para constituirem as antigas chácaras de má-
meros 27, 28, 29 e 30, arrendadas a particula-
res — foram remidos pelos arrendatário e,
mais tarde, abandonados pelos seus novos pro-
prietários; quer se dê corno provado o que
sustenta a União Federal, apelante, isto é, que
esses terrenos jantais sofram do seu domínio
e posse, eram eles, inquestionas cimente, de In o-
priedade da União na data em que o autor,
ora apelado, teria, segundo diz, tornado posse
deles (1894).

Na verdade, aceita a versão do autor, era
apelado, essas terras seriam "bens vagos", que.
por força da legislação vigente em 1891, per-
tenciam à União, por se acharem no Distrito
Federal ((arlos de Carvalho, Nora Consolida-
ção, art. 215, letra k; Rodrigo Otavio, Do Do-
mínio da União e dos Estados, pág. 89, ia
tine.

Por conseguinte, na presente ação de aso-
capião, em que o autor — apelado — preten-
dia ter adquirido por prescrição trintenária a
dita propriedade, réus haviam de ser:

iP) os antigos proprietários que se alegava
haverem perdido, por abandono, a propriedade
e a posae, e que podiam contestar houvesse
tal "abandono" tido o carater e significação

de "derelicèão" ou renúncia do domínio e da
posse;
• 2.°) a União, que, na hipótese de se veri-
ficar não terem as terras senhorio certo, ou,
por outras palavras, tratar-se, no caso, de
bens vagos, no sentido técnico, teria direito
à sua devolução, depois de cumpridas as for-
malidades legais, se não aparecessem donos
que os reclamassem.

Eui todo caso (com maioria de razão,
se considerarmos provado agora o que alega a
União, quer dizer, que essas terras lhe perten-
cem e sempre pertenceram notoriamente), a
União era, na ação de usocapião, "interessada"
certa e conhecida, que, assim não podia deixar
de ser cilada cin intimada na pessoa de seus re-
presentantes legais, quer no início da causa,
quer para iodos os seus termos dependentes de
intimação.

Não o foi, porem, nem mesmo para ciência da
sentença apelada, que, assim," para ela não pas-
sou em julgado".

Nos termos do art. 564 e seu parágrafo único
do Código do Processo Civil e Comercial para o
Distrito Federal, vigente na data em que foi
intentada a presente ação, os interessados certos
que se encontrassem em lugar sabido, deviam
ser citados pessoalmente (por petição, mandado
ou precatória). Só os incertos, ou ausentes cruz
lugar incerto ou não sabido, sê-lo-iant por Mi,-
tos. No entanto, em todo o curso da causa,. a
União jamais foi citada, ou intimada.

Do exposto se conclue que, mesmo pondo à
margem o que especialmente veio dispor, com
efeito retroativo expresso, o art. 12. § 3.0, com-
binados. do decreto-lei n. 710, de 17 de setem-
bro de 1938, a apelação foi interposta em tempo
habil, visto que da sentença não fora a União
intimada. Que da presente apelação pode e deve
tornar conhecimento este Supremo Tribunal,
para quem foi interposta, não há dúvida em
face do preceituado expressamente no § 4•° do
art. 12 do citado decreto-lei n. 710, que, longe
de colidir com o disposto na Constituição sobre
a competência, em grau de recurso, deste Su-
premo Tribunal, é correta extensão, por força
de compreensão, do que preceitua o art. 101,
n. 2, letra a, combinado com o que, no artigo
108, parágrafo único, se dispõe sobre o desafo-
ramento da causa, na primeira instâncias pelo
fato de intervir nela a União como assistente ou
opoente.

De mentis: dou provimento à apelação, para
julgar nulo todo o processado por falta de cita-
ção da União Fedeeal para a causa, em que era
a principal, senão a única, interessada, como já
ficou demonstrado; e, consequentemente, é meu
voto que se mande cancelar, no Registo de 'mo-
veis, a transcrição que se fez em virtude do
mandado expedido por força do despacho a fo-
lhas 42 e constante da certidão a fls. 46 verso".

Em seguida, o Sr. ministro Laudo de Ca-
margo, pronunciando tambem o seu voto, disse:

"Verifica-se dos autos que, relativamente a
certa e determinada área de terrenos, à rua
Jardim Botánico desta Capital e anexo a um
próprio nacional, se processou o usocapião, com
a junção de alguns documentos e audiência de
poucas testemunhas.

Julgado procedente o pedido, houve apelação
da União Federal, apelação da qual conheço,
não fundado no decreto de 38, mas 110 falo de
não ter ocorrido o trânsito em julgado da sen-
tença, com a falta de citação da parte interes-
sada.

Pela documentação junta, bem se capacita do
interesse direto da União no caso subtjudice.
E como interessada certa, não cabia ser citada
por editos, só possivel quanto aos incertos e au-
sentes, como o mostravam as regras da proces-
sualística no Distrito Federal, vigorantes por
ocasião do processo.

Nem se diga que, desde 29, a União tivera co-
nhecimento inequívoco da decisão, pois, para
tanto, seria preciso demonstrar que esse conhe-
cimento havia sido revelado por aquele que a
podia representar em juizo. E essa demonstra-
ção não consta do processo. Assim, e sem en-
trar no merecimento do caso, onde há alega-.
cries, quer sobre remissão, sem posterior trans-
crição, quer sobre posse de bens abandonados,
que podem constituir-se em bens vagos e do pa-
trimónio federal, limito-me a conhecer da ape-
lação, que tanto podia ser interposta por ter-
eiro, corno pelo diretamente prejudicado e não

ouvido. E conhecendo, dou -lhe provimento,
para anular o processo, pelo vício apontado".

O Sr. ministro Carvalho Mourão, em adita-
mento.ao seu voto, acentuou ainda:

"Não há terras que se possam dizer res-nul-
Uns. Todas as terras pertencem ao domínio pú-
blico ou domínio particular, isto é, ou são bens
de propriedade privada, ou bens públicos, com
destino certo, de uso comum, ou patrimoniais,
da União, dos Estados ou dos Municípios.

De sorte que não pode haver ocupação de ter-
ras como modo originário de adquirir a pro-
priedade. O próprio Código Civil não cogita,
por este motivo, da ocupação quanto a imoveis,
só enumerando como meio originário de aqui-
sição de propriedade a ocupação de moveis.

É certo que o apelado não pretende ter ad-
quirido por ocupação, e sim pela prescricas
trintenária. Mas, neste caso, pelo simples fato
de serem encontrados os terrenos desocupa-
dos, sem nenhum ato de ocupação de proprie-
tário sobre eles, não podem presumir-se
abandonados, no sentido de direito, ou seja.
não pode presumir-se que se trate, na
tese, dede terras derelictas. Só ha derelicção,
no sentido de direito, quando houver abandono
formal pelo proprietário, demitido de si o do-
mínio, renunciando à propriedade e à posse.
Não é. para tanto, suficiente o aparente aban-
dono, fato de se encontrarem atualmente de-
socupados.

É sabido que a posse dos 'moveis se con-
serva solo animo e não se perde nem mesmo
pela ocupação ou usurpação de terceiros, senão
quando o possuielor, tendo riência do esbulho.
não age contra o esbulhados, ou usando do
desforço ineoniinenti ou recorrendo à ação
competende.

Desde o direito romano assim se entende.
No nosso' direito. nem a posse dos moveis

se perde por .abandono presumido, pelo sim-
ples fato de deixar o proprietário de ocupá-
los, ou de exercer sobre eles atos animo do-

it necessário um ato do proprietário. •le
qual não se possa inferir outra coisa senão
que ele renuncia à propriedade e à posse (de-
relieção) .

Ora, sendo assim, do simples fato de esta-
rem os terrenos em questão abandonados na
aparência, de não terem ninguem que os ocupas-
se ou que sobre eles exercesse atos de senhor.
só poderia concluir que o dono deles era cies-
conhecido. Os bens, neste caso, seriam bens
vagos e deviam ser arrecadados e administra-
dos, para serem devolvidos à União, no prazo
estabelecido pela lei. "Em todo caso, tratava-se
de terrenos aos quais a União tinha direito,
ou menos eventual e possível".

A menos que se provasse 'a derilicção,
ditos terrenos deveriam ser lidos como per-
tencentes à União, como bens vagos. Se o não
fossem, seriam bens de defuntos ou ausentes
e, como tais, deveriam lambem ser arreei:•
dados, e pertenceriam, se não se habilitassem
herdeiros (pois que estão situados no Distrito
Federal) à Municipalidade.

A Municipalidade, entretanto, embora não
cilada inicialmente, foi intimada para ciência
da sentença e não recorreu, donde se há de
concluir que não se julga com direito a esses
terrenos.

Assim, da própria inicial se vê que os ter-
renos em questão não podiam deixar de ser
bens vagos e, corno tais, pertencentes à União,
se não tiver havido derelicção.

Seja. porem, como for, para que devesse
ser inicialmente citada, bastava que a União
fosse interessada; e evidentemente o era. visto
que, na ausência de prova de der-dicção, eti
teria direito à propriedade dos terrenos. E a
União era tanto mais interessada na causa
quanto estes terrenos pertenciam à Fazenda
Lagoa de Freitas, originariamente de sua pro-
priedade. Só mais tarde, a União arrendou
alguns deles.

Nada importa que essas terras, pertencen-
tes à Fazenda Lagoa de Freitas, não houves-
sem sido transcritas no Registo em nome da
União, conforme se alegou, porque, como é
sabido, a transcrição. no Brasil, só se tornou
obrigatória depois da Lei Llipo:ecária de. .,1861.
A aquisição desta Fazenda pe".a União veri-
ficou-se nos começos do século passado c, por
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isso, não foi transcrita, nem precisava sé-1o.
Nos termos da lei de 64, não era obrigatória a
transcrição dos títulos de aquisição anterior.
;só as aquisições posteriores é que estavam su-
jeitas à transcrição. O fato, pois. de não cons-
tar do Registo de :Enleveis a sua aquisição pela
União, nada prova contra ela.

Sendo assim, parece-me demonstrado que a
União era, qualquer que fase a hipótese, in-
teressada na causa. Interessada principal, se-
não 'única, certa e conhecida.

Consequentemente, nos termos do Código de
Processo Civil e Comercial do Distrito Federal
não poderia ela deixar d.e sei' citada pessoal-
-ea ,:nle, por petição ou mandado; nunca poe
Editos, porque esta forma de citação é subsi-
diaria e só se admite quando a pessoa a citar
e desconhecida ou incerta, ou quando desw-
uheeido oi . incerto é a lugar onde se acha.
Mo é o caso da União.

Assim, deveria ela ter sido. não somente ci-
tada inicialmente, senão lambem intimada de
todos os atos elo processo, inclusive da sentença
que declarou, adquirido O domínio por usocaL

ião. e intimada deveria ler sido na pesso I
seu representante, pessoalmente. Esta in-

timação não foi feita. Logo. para ela, a "Sen-
t. , ,tea não passou em julgado".

A apelação é tempeetiea e oportuna, ain-
da mesmo decorrido — como decorreu — nin
longo prazo depois da prolação da sentença.

No memor:al distribuido, há pouco, con-
tendo alegações extra-autos, sustenta o ape-
lado — que a União revelou ciência inequí-
e ‘ e:a do eentença. por um aviso, que não cons-
ta dos autos, ruas que. conforme ali se declara,
foi publicado no Ditido Oficial. Vamos admi-
tir que o fato seja verdadeiro. Ainda assim,
para o efeito de correr o prazo da apelação, se-
ria necessário — entendo eu — que semelhan-
te ate, revelador da inequívoca ciência, bon-
e esse partido de representante seu, legalmente
em Juizo.

Ora, nos termos da lei em vigor, sobretudo
na data da sentença apelada, representante tia
Un.ão em Juizo só podia ser o procurador da
República na primeira instância e o procura-
dor geral na segurula instância. Mas qualquer
dos procuradores da Republica, apenas pelo
fato da investidura no cargo, não era, segun-
do a lei, representante legal da União, em
Juizo. para os efeitos judiciais dos atos pra-
Ueados nas diversas causas em que a União
fosse interessada. Para que qualquer dos
procuradores da República ficasse investido
legalmente de tal representação, fazia-se mis-
ter que houvesse sido para esse fim designado
pelo juiz da causa.

De sorte que, segundo nos parece. legel-
mente, só se poderia dizer (para o efeito de
passar em julgado a sentença) que a União
haeia Udo dela ciência inequívoca se pelo Seu
representante legal, especialmente designado
peto juiz para fancionar na causa, ho•vesl,c
:. ide praticado) o alo de que se - induz o ale-
gade conhecimento da sentença.

Ora, no caso vertente, não houve intitaa,ão
alguma, nem designação judicial de qualquer
dos procuradores da República. A União, ror
conseguinte, não tinha representante legal au-
torizado, para, em seu nome, resolver e deli-
be rar sobre conformar-se ou não com a sen-
tença. expressa ou tacitamente. A quem se
refere a afirmação da ciência ou do conheci-
mento inequívoco? A um miffistro de Estado
Talvez tenha sido o da Agricultura. Fosse
qual fosse. porem, o ministro de Estado que
:e:sim se mostrou sabedor da sentença, o fato
é que a União não é representada, para efeitos
judiciais, nem pelo Presidente da República.
A União não terá sido intimada pessoalmente
se o for na pessoa do Presidente da República..
A intimação há de ser feita na pessoa do pro-
curador da República, judicialmente designa-
do para funcionar na cousa.

Assim. ainda que o Presidente da República
manifeste ciência inequívoca de uma sentença.
esta não passará em julgado. Com maioria, de
razão, não passará se de um ministro de Es-
tado, ou de um diretor do Património, ou de
qualquer outro funcionário administrativo.
partir o ato de que se infere estar ele ciente
da decisão. Será tal funcionário passível de
censura, por sua desídia em não dar c/e tal

sentença notícia a quem possa agir; mas de
tat culpa não residia o efeito de passar a sen-
tença em julgado.

Isto posto, penso ter provado, indiscutivel-
mente, que a sentença, legalmente, não passou
em julgado para a União, até o dia em que
ela apelou. Logo, em tempo, e é por este
motivo que tomo conhecimento da apelação".

O Sr. ministro Otavio Kelly assim votou:
"Senhor Presidente. Tombem dou provi-

mento á apelação, concluindo, porem, no sen-
tido de anular o processo por incompetência
do juiz. Desde que. a União é parte interes-
sada, o feito não podia ser aforado na Justiça
local".

Respondendo a um aparte do Sr. ministra
Carvalho , Mourão, em que este esclarecia não
haver no caso competência retrospectiva.
porque a União não fora citada no feitce e
só mais tarde, no curso do processo, é que se
verificara o seu interesse na causa, disse a
Sr. ministro Otavio Kelly:

"O juizo, onde se processou a ação, era in-
competente para julgar causa em que fosse
interessada a União. Anulo o processo, pois,
por esse fundamento"..

E de acordo com esse aresto, vem a 2.a
turma do Supremo Tribunal Federal de jul-
gar -nula a ação de usucap!ãe" de Antonio
dos Santos Delgado e sua mulher, por ecoe-
Uão de 13 de outubro ultimo.

Diz esse julgado: .
"Vistos, relatados e discutidos estes autos

de apelação civel n. 7.932, do Distrito Fe-
deral, em que é apelante a União Federal e
são apelados Antonio dos Santos Delgado, soa
mulher e outros:

Acardom os ministros do SupremoTribue
nal Federal, componentes da 2.° turma jul-
gadora, rejeitada por maioria de votos a pre-
liminar de sujeitar à apelação, lambem por
maioria de votos, o que fazem nos termos e
pelos fundamentos constantes do relatório e
notas taquigráficas integrantes deste julgado.

Custas na forma legal.
Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1942. —

José Linhares, presidente. — Waldemar Fal-
cão, relatei'.

Este o voto do relator, na parle que luto-
ressa ao caso em apreço:

"Conhecendo da apelação, pelos motivos ex-
postos em meu voto anterior, prolatados no
tocante à arguição de inconstitucionalidade
surgida na presente causa, dou-lhe provimen-
to para julgar nula a ação de usucapião em
apreço, de vez que para ela não foi citada a
União Federal, parte diretamente interessada
ira l ide, como possivel titular de domínio 40-
bre as terras usucapiadas.

Essa citação era indeclinavel, à vista do dis-
posto no art. 564, e seu parágrafo único, do

Código de Processo Civil e Comercial, vigente
no Distrito Federal ao tempo da propositura
da ação de usucapião a que se reporta a pre-
sente apelação, e que exigia a citação pet,
soai dos interessados certos que se encontras-
sem em lugar sabido.

Trata-se de uma nulidade evidente e ist-
sanavel, pois os "atos processados, e a sen-
tença dada contra parte não citada, são nulos"
(Pirnerfta Bueno, Apontamentos sobre as For-
malidades do Processo Civil, 3.a edição, pá-
gina 121).

Acresce que, na hipótese, tal citação da
União só poderia ser feita pessoalmente, ou
seja na pessoa de seu representante legal, e
mediante petição ou mandado, jamais por
ditos, pois não se congitava de citação a pes-
soa desconhecida, ausente ou incerta.

Nula está, conseguintemente, a ação.
E, tendo-a por nula, voto por que cancelada

seja a transcrição feita no Registo de 'moveis,
em consequência da expedição da Carta de
Sentença a que alude a certidão de fls. 70%

E se os julgamentos em causa foram pro-
nunciados pelo mais alto tribunal de recur-
so do pais a todos se estendem, imperativos
e sem apelo, os seus efeitos no tocante aos
princípios sobre que versam, porque a regra
stare decisis exige que todos dal em diante os
respeitem corno res judicata;

Atendertdo a que, assim, é nenhum o direi-
to dos suplicantes sobre os terrenos desapro-
priados, os quais, de acordo com a regra con-
tida no art. 2.°, do decreto-lei n. 1.343, de
13 de junho de 1939, terão que ser havidos
como do domínio e posse da União Federal;

Atendendo, no tocante às benfeitorias, a
que aquele que semeia, planta ou edifica em
terreno alheio, perde, em proveito do pro-
prietário, assementes, plantas e coUstruçi'es,
mas lambem tem direito à indenização, salvo
se procedeu de má fé (Código Civil, art. 547),
hipótese que não parece ser a do processo;

Atendendo a que nos termos do parágrafo
único do art. 27, do decreto-lei n. 3.365, de
21 de junho de 19lt, aplicavel à espécie em
face do disposto no art. 41 do mesmo decre-
to-lei, quando a propriedade estiver sujeita
a imposto predial, o quentura da indenização
não será inferior a 10, nem superior a 20
vezes o valor locativo, deduzida previamente
a importância do imposto, e tendo por base
esse mesmo imposto. lançado no ;In-
terior ao do decreto de desapropria-
çãoí;

Atendendo, por outro lado, a que recaindo o
imposto predial sobre todo o imovel, isto á, so-
bre casa e terreno, e não estando este, no caso
em apreço, sujeito à indenização, por serem os
terrenos do domínio pleno da União Federal,
conforme já ficou afirmado, a oferta pelo valor
das benfeitorias, consistentes em casas, não de-



Nomes AvaliaçãoLocalização

Total. 	 Cd 114.320;00

Cr$

'António dos Santos Delgado. 	

Antônio dos Santos Delgado. 	

António dos Santos Delgado. 	

Antônio dos Santos Delgado. 	

Antônio dos Santos Delgado. 	

'António dos Santos Delgado.

António dos Santos Delgado. 	

Antônio dos Santos Delgado. 	

Benedito Corrêa dos Santos. 	

João Alves. 	

José Antonio de Oliveira 	

Antonio Martios dos . Santo;

Et:Irada das Flecheiros
s/u. ou Clube. 	

Estrada das Flecheiros
sul. ou 19. 	

Estrada das Flecheiros
s/n. ou 30. 	

Estrada das Flecheiros
500 ou 26 	

Estrada das Flecheiros
502 ou 30 	

Estrada das Flecheiros
504 ou 33 	

Estrada das Flecheiros
506 ou 35. 	

Estrada das Flecheiros
s/n. ou 39. 	

Estrada das Flecheiros
s/n..	 	  -

Estrada das Flecheiros
s/n. 	

Estrada das Flecheiros
53 ou 21. 	

Estrada das Flecheiros
s/a. fundos do 36 	

8 .C.10,03

21 .600,00

8.610,00

8 .6 /0,00

8 .610,00

9.180,00

9.180,60

17.280,00

10.800,O0

3.240,00

6.480.00

2.000,00

te exceder do mínimo deduzida previamente Dr. Otavio Auugsto de Faria Souto, engenbei-
a imPortineia do imposto;	 co posto à disposição desta Comissão pela Di-

Atendendo a que, de acordo com o critério rebela de Obras do Ministério da Aerouautico,
acima, o quanlual da indenização, fixado psiu é o que se segue:

Atendendo, finalmente, a que o reconheci-
mento, pela Comissão, do domínio direto da
União Federal sobre as terras abrangidas pelo
decreto ri. 2.201, de 23 de dezembro de 1937,
e pelo decreto-lei n. 1.313, de 13 desjunho
1939, determinará a competente transcrição

da propriedade no Registo de [moveis, em nome
da mesma União Federal, e o consequente can-
celamento das transcrições existentes sobre a
mesma propriedade (art. 6.° do decreto-lei
n. 2.479, de 5 de agosto de 1910)

Resolve a Comissão:
n) não reconhecer como legitimo o "título"

apresentado pelas suplicantes, Antonio dos San-
tos Delgado e sua mulher D. Felismina de Oli-
veira Delgado como prova de seu alegado do-
mínio sobre os terrenos desapropriados pelo
decreto a. 2.201. de 23 de dezembro do 1937,
por julgá-los, como ora julga, do domínio ple-
no da União Federal, que nele ficará, assim ia-
vestida, bem tomo na posse dos mesmos ter-
renos. ex-vi do art. 2.0 do decreto-lei n. 1.343
de 13 de junho de 1939;

lè) mandar que seja transcrita a prepriedade
no Registo de Imoveis, em nome da União Fe-
deral, cancelando-se. em consequência, a tr4ns-
crição feita no mesmo Registo em nome de An-
tónio dos Santos Delgado e sua mulher;

c) rec ,onhecr o direito dos suplicantes à in-
denização pela perda das benfeitorias essisteo-
tos na área desapropriada, na importância to-
tal de Cr$ 111.320,00 (cento e quatorze mil.
trezentos e vinte cruzeiros), assim discrimina-
da:

Antonio dos Santos Delgado (noventa e um
mil, oitocentos e quarenta cruzeiros); Benedi-
to Corrêa dos Santos (dez mil e oitocentos eco-
zeiros); José Antonio de Oliveira (seis mil.
quatrocentos e oitenta cruzeiros), João Alses
(três mil, duzentos e quarenta cruzeiro3) e,
finalmente. Antonio Martins dos Santos •(ileis
mil cruzeiros).

Arquivada na Secretaria desta Comissão LI

cópia da decisão, e publicada esta no Di'1eri
Oficial, remeto-se o processo ao Exmo. senhor
Dr. 3.° procurador da República, para pr, uno-
ver os ulteriores termos da desapropriação das
benfeitorias, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1912. --
Armando Figueira Trompowsky, de Almerdo,
major brigadeiro do Ar. Presidente da Coleis-

*são. - .Luiz Leal Neli° dos Itegs, coronel os ia-
dor. - Waldemar da Silva Moreira, consmitor
jurídico do Ministério da Aeronáutica, relator.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de dezembro de 1912

N. 2.522 - Gabinete Fazenda.
Excelentíssimo Senhor • Presidente da Re-

pública:
1. Versa o processo incluso sobre um adi-'

nntamento cuja comprovação foi impugnada
pelo Tribunal de Contas que glozou a despesa
na importância de Cr$ 9.994,00 e impôs ao res-

ponsavel -afita de 1%, de acordo com o ar-
tigo 71 do Código de Contabilidade da União.
por haverem sido efetuados os pagamentos
após o transcurso do trimestre a que se desti-
nava o mesmo adiantamento e ter sido apre-
sentada a comprovação fora do prazo regula-
mentar.

2. Não tendo logrado provimento o reeosso
oportunamente interposto' pelo responsavel,
submeteu o MinisWrio da Agricultura o "aso
à consideração de V. Ex., esclarecendo gue o
fato de terem sido efetuados os pagamentos
fora do trimestre •esuitara; unicamente, da
circunstância de haver o funcionário responsa-
vel julgado conveniente esperar a entrega tlaS
publicaçaies adquiridas para pagar as resoe-
ctivas faturas e, ainda, que se atrazo houve mio
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encaminhamento da comprovação, não cabia
culpa ao mesmo responsavel, que a•apresenta-
ra no devido tempo à sua repartição. Solici-
tou, então, aquele MiuisteriO, fossem aprova-
das as referidas despesas e relevada a multa
imposta ao funcionário.

3.. Diante das razões apresentadas, opinou
este Ministério pelo atendimento do pedido,
em parecer constante da exposição n. 951 -
Gabinete, de 11 de junho de 1941, que V. Ex.
houve por bem aprovar, por despacho da mes-
ma data (proc. incluso, fls. 37 a 38).

4. Comunicado, porem, a deeisiessl ao Tribu-
nal de Contas, deixou este de tomar conheci-
mento do processo por não estar o despacho
de V. Ex. formalizado através de decreto-lei
com fundamento no art. 180 da Constituição
(proc. anexo, fls. 46 a 47).

5. Daí o expediente de fls.. em que o ali-
nistério da Agricultura, manifestando-se oon-
itário à exigência de decreto-lei, que lhe pa-
rece descabida em face da decisão já proferida
por V. Ex., renova as justificativas anterior-
mente apresentados sobre o procedimento no
funcionário responsavel pela aplicação do
adiantamento, e solieila autorização para coo-
siderá-lo quite com a Fazenda Nacional.

6. Não parece, data vênia, ter havido qual-
quer excesso na resolução a que ora se refere
o Ministério da Agricultura, nem constitue tal
julgamento um gesto de rebeldia ou desaten-
ção à decisão superior.

7. O Tribunal de Contas, dentro de ••n u
atribuições privativas, poderia, sem dúvida,
concordar com a decisão administrativa, .1ZI3

não estava obrigado a fazê-lo. Sua resolução
indicaria, quando muito, que as razões justi-
ficativas aceitas pela autoridade administra-
tiva não bastaram para convencê-lo da boa JE
com que agiu, no caso, o funcionário respon-
sabilizado pela inobserváncia das normas que
regem a aplicação e comprovação dos adian-
tamentos.

8. Assim, e de acordo com as conclusões not
pareceres de fls. 58 a 66, da Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Pública. sou pela expediolic
do ato legislativo a que se referem o Tribuna/
de Contas e a mesma Procuradoria.

9. V. Ex.. no entanto, melhor apreciando
o assunto, din..'-se-á de resolver como julgar
acertado.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1912. -
A. de S'onza Cosia.

Aprovado. Em i 15 L 12-12. - G. 'VARGAS

Departamento Nacional da Produção
Mineral

SECÇÃO , DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de dezembro de 19+2

N. 5.235-12 - Manoel de Carvalho - In-
deferido. de acordo com o parecer.

N. 5.418-42 - Lope,s & Ilibas Ltda. - In-
deferido de acordo com o parecer.

N. 6.512-42 - Nilo Sevaria) - Arquive-se,
de acoido com o parecer.

N. r'95-35 - Alvaro Ribeiro Sanches - In-
rietcrido de acordo com o parecer.

N. 2.412-35 - Elias Assinar - Indeferido,
41e acordo CO!)) o parecer.

N. 2.484-35 - Luiz da Silva Reis -In-
deferido, de acordo com o parecer.

N. 2.522-35 - Edison Chiappetta - Inde-
ferido. de acordo com o parecer.

2.565...35	 Jo:sino de Moura Silva e ou-
tros - Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 2.573-35 - Luiza Condida de Oliveira
Azevedo - Indeferido, de acordo com o pa-
recer.

N. 2.581-35 - Carlos Dias Rodrigues -
Indeferido. de acordo tom o parecer.

N. 2.610-35 - Jaime Meireles - Indeferi-
do. de ocordo com o parecer.

N. 2.611-35 - °zoilo Botelho - Indefe-
rido ,de 'acordo com o parecer.

N. 2.613-35 - Ricardo Lepesquer - Neles
ferido, cie acordo com o parecer.
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N. 2.891-35 - Maria José Castelo Branco	 N. 6.969-12 - Adelino Alves Caldeira. ___ Ant., Capelinha, Minas Gerais.
-- Metendo, de acordo com o parecer. 	 Develva a guia de pagamento de taxa recebida	 N. 11.399 - 42 - José Godinho Sobrinho, mica

e associados	 C	 M	 GN . 2.892-35 - Maninho Mar	 Gtins omes - no d	 mia J 1 de setembro do 'corrente ano, na S.
raA. deste Departamento. 	 i	

, Palmeira, apelinba,	 mas	 e-
s.

Indeferido, de acordo com o parecer. 	 N. 11.416-42 - José Ferreira de Andrade,
N. 2.918-35 - Antonio Gonçalves da Silva	 N. 971-38 - Severino Monteiro de Rezende. bauxita e associado

- iedeferido, de acordo com o parecer. 	 - O Sr. ministro aprovou o parecer do se- 	
s, Fazenda Campo Grande,

Poços de' Caldas. Minas Gerais.n,. 42. g 3i_35 ____. °tuna) clui‘ es e outros ___ n l ior consultor Jurídico, que assim conclue:	 N. 11.417- .1'2 - José Fei•reira de Andrade,
O manifesto deve ser registado como jazida.Indeferido de acorde com o parecer. 	 bauxita e associados, Fazenda Campo Grande,

N'. 2.957 -35 - Angelo Azurza e outro - In- Não tendo obedecido . aos preceitos de Código Poços de Caldas, Minas Gerais.

	

4.1e atinas, qualquer lavra que esteja se fazendo	
.

&Ferido, de acordo cem o parecer.	 N. 11.418-42 '- José Ferreira de Andrade,
N. .1 363-35 - Sevilio Alves Carneiro - In- na ,aziiia, o qui. O D..N. P• M • fará Verificar, bauxita e itssociados, Fazenda Campo ,Grande,

o manifestante e o arrendatário da jazida de-dererido. de acordo com o parecer.	 Poços de Caldas, /Ohms Gerais.
N. 4.630-35 - Alcina Guines Nogueira - v erão ser intimados para - regularizar a situa- 	 N. 11.420-42 - Minas São José Ltda. man-

Indeferido. de acordo com o parecer 	 cão da lavra por ventura existente..	 ganês e associados, Fazenda Mostarda,
 Ltda.,

N. .1.652-35 - José Viana de Souza e outroN. 5.670-10- Lucia Alves da Cruz. - O te, Minas Gerais.
Sr. mIlliSÉPO a provou o parecer do Sr. con-- indeferido, de acordo com o parecer. 	 N .11.524-42 - Luiz LIonold Reis, Rutilo,

N. 4.651-35 - José Batista Gonçalves __e aultor jurídico. que é o Seguinte: 	 granada, cianita e associados, Lima Duarte,
"Devera° ser intimados os herdeiros de An- Minas Gerais.1ndeferido, de acordo com o parecer.

tonto Maria 4Ia Cruz, sbb pena de anulação doN. 4.655-35 -José Martins Pinto Coelho -- 	 N. 11.425-42 - Luiz Honold Reis, rutilo,
registo, a apreaentarem, dentro de 90 dias,

IllOforuto, de acoialo com o parecer.	 granada, cianita e associados, Lima Duarte,
planta definindo com rigor as minas caleareasN. 4.693-35 - Aristides Cedraz de Oliveira 	 Minas Gerais.
manifestadas pelo mesmo, devendo es.sa plantae (.:11ros - Indeferido, de acordo colo o pare- 	 N. 11.42(3-42 - Armando Ribeiro Viana,
trazer caras rerncias sobre os confrontan-cel..	 l	 feê	 mica e associados, Rochedo, Nova Era, Minas

N 4.696-35 - Jorge Ribeiro do Vale	 les e sobre os acidentes e denominaeaes que Gerais.

14)01miido. de acordo com o parecer. 	 p eimitam identificar os terrenos representados 	 N.
-

	

como oa citados na escritura de . divisão da Fa- 	 fazenda do Piai Santa Cruz Rio de
N. 11.429-12 - Levy da Silva Panzera,-	

quarlzito,	 ,	 ,
N. 1.7(30-35 - Gabriela Procopio Drumoini zenda Grande entre Antonio Maria da Cruz e

-__ Indeferido. de acordo com o parecer. 	 sua mulher. de um lado, e Simão na Cruz e Janeiro.

	

sua filha, de outro; nessa planta deveeão ii- 	
N. 11:435-42 - José de 	Oliveira Pirajá,N. 4	 ra.81?-35 - Amndo Franco Soares

anui e outros - Indeferido, 4.1e acordo com ear traçadas as minas em exploraçào e, iam-
carvão mineral, Paraná.

o parecer,

	

	 bem, a divisa com os terrenos e pedreiras ar- 	 Dia 22
rematados pela Companhia Carbureto da Cá!-

EXPEDIEN'rE DO SR. DIRETOR GERAL cio, visto como estes não podem estar inclui- D. G. P. M - Interessado - Natureza -
dos no manifesto daquele. 	 Local - Município - Estado

	

Dia 9 de dezembro de 1942	 N. 11.300-12 - Augusto Baptista , lo Couto.
- Atenda-se o que o requerente aelicita. 	 N. 11.41:3-42 - Pedro de Alcantara Maia

N. 9.332-42 	 - Mi	 :á	 rnneral° Caapuam Ltmi- N. 10.568-42 - Rodrigo de Quen •oz Lima. Ferreira, cristal hialino, feldspato, turmalina,
lada - Reconheça a firma do profissional que - Apreesnte planta com amarraçãn indicada Bom Jesus, Cachoeira do Riacho do Sangue,
4i , ,.h101.1 a planta-junta ao processo, no i-naeo no requerimento inicial, mencionando os ali- Ceará.
de sessenta dias.	 'filamentos com os seus comprimentos e'ru- 	 N. 11.459-12 - Bento Vieira de Almeida,

mos, no prazo-de sessenta dias.	 turfa, Chácara Santa Teresa, São Paulo.

	

Dia 16 de dezembro de 1942	 N. 9.718-12 - Gilbert Broad. - Compare- 	 N. 11.460-12 - Francisco das Chagas Ri-
ça it s. A. do D. N. p . N., para receber a beiro, eassiterita e associados, Campo Grande,

N. 9.508-12 - Raimundo de Souza. - Peça guita para o pagamento da taxa, no prazo de São João dei Rei, Minas Gerais.
copia autentica da planta por certidão. 	 sessenta dias.	 N. 11.461-42 - José Carlos de Carvaiho,N. 2.001-42 - Gustavo Pereira do Vale. - 	 N. 9.99.6-42 - João Bonanni. - Compare- ouro, amianto. cassiterita e associados, Beira
Requeira novamente, na forma da portaria má- ça à S. A. do D. N. P. M., para receber a do Rio, São João dei Rei, Minas Gerais.
mero 831), de Sr. ministro da Agricultura. 	 guia para o pagamento da taxa, no prazo de

N. 5.252-12 - Catarina Latini. - Escla- sessenta dias. 	 N. 11.463-42 - José macio Pontes, minério
reça, no prazo de quinze dias, qual das casas Dia 19	

de Ferro, Santa Cruz, Conceição, Minas Ge-
a que está amarrada a Wea e se é a sede d g	 rais.
Silio de propriedade de seus filhos.	 Devem comparecer it Imprensa Nacional, para 	 Antonina,

N. 11.468-12 - Waldyr Gonçalves Tostes,
.N. 8.816-42 - Eduardo Cozac. - Apresente pagar a publicação de decretos, os interess	

talco, Fazenda do Ribeiro da Venda,
ados ParanánoNa planta, com a área amarrada à sede da nos processos abaixo relacionados: 	

.
fazenda do Engenho Seco e à fonte sobre o	 _

N. 11.471-42 - Moises Lupion de Troia,
N. 3.687-42 - Luiz Felipe Monteiro Achécórrego Jangada, perto do acampamento da

	

	 carvão mineral e associados, Fazenda Jaboti-- Decreto n. 11.040, de 7-12-42.Sociedade de Engenheiros, no prazo de ses-	 cabal, Tomasina, Paraná.
N. 4.7	 -38-42	 Rubens Valadares de N'as-senta dias.	 N. 11.472- 42 - Aureliano Antunes. mica e

concelos - Decreto n. 11.048, de 7-12-42. ,
N. -10.139-42 - Antonio Joaquim de Souza	 associados, Lavra do José Rosa, Capelinha, Mi-

N. 5.509-42 - Cristovam Ferreira de Tule-Carneiro. - Corrija erros existentes na planta	 nas Gerais.
do - Decreto n. 11.017, de 7-12-42.

a l i-escutada e nova prova de nacionalidade, no N. 5.902-42 - aloacyr de Souza Araujo -pra/o de sessenta dias. Decreto n. 11.027, de 7-12-42.	 Superintendência do EnsinoN. 10.351-42. - Eduardo Ávila - Satisfa- N. 6.833-12 - Empresa Força e Luz de Di-
ça exigencias, no prazo de sessenta dias. 	 vino - Decreto n. 11.021, de 7-12-42.

	

N. 10.4'76-42 - A. Thun & Cia. Ltda. - N. 6.911-42 ._ Manoel 'feles de Araujo -	 Agrícola e Veterinário
Compareça à S. A. do D. N. P. M. para to- Decreto n. 11.043, de 7-12-42.
mar conhecimento da informação prestada 	 N. 7.022-12 - Sebastião da Silva Guima- 	 EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
pela Divisão de Fomento deste Departamento. rães - Decreto á. 10.836, de 18-11-42.

N. .I 0743-42 - Caetano Cancelier. - Sa- 	 N. 7.122-42 - Plinio Ribeiro dos Santos - 	 N. 49.377-42 - Castoel de Vargas Wanzel-
tialaça exigências, no prazo de sessenta dias. Decreto n. 11.022, de 7-12-12. 	 ler, pedindo registo de seu diploma de agro--

N. 10893-42 - Cristovão Dias de Avila • N. 7.124-12- Deolinda Ribeiro Mala --- De- nomo. Informação da Superintendência - Opi-
neis - Declare o nome dos proprietários das creio n. 10.835, de 18-11-42. 	 na pelo indeferimento por tratar-se de uma -
terras da pesquisa, no prazo de sessenta dias. 	 N. 7.234-42 - Osmario Oscar de Matos - Escola não reconhecida. Despaero do Sr. mi-

N. 10.980-42 - Pedro Moreira da Costa - Decreto n. 11.065, de 9-12-42. 	 nistro. - Aprovo. 7-12-42.
F.sclareça a espécie de xisto que pretende pes-	 N. 7.518-12 - Otavio de Queiroga Xibio _
guisar, bem como do município, distrito e imo- Decreto n. 11.046, de 7-12-42. 	 . EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE
N C1 ou imeveis em que se encontra a área pra- • N. 7.724-42 - Gilberto Caldeira Brant -
tendida, no prazo de sessenta dias.	 Decreto n. 11.044. de 7-12-42.	 N. 4.072-42 - Durval Queiroz, pedindo re-

N. 8.996-41 - Raul Ribeiro da Silva - N. 8.899-42 - Arthur Diogo Monteiro - De- gisto de seu titulo de Técnico Agrícola. -i
Apresente nova planta de delimitação da área ereto p. 11.034, de 1-12-42.	 Registe-se. 3-12-42.

.	 .

"N. 2.795-35 - João nodrigues da Silva pretendida, amarrando a figura geométrica de	 N. 9.698-42 - Prefeitura Municipal de
CI I :nes - Indeferido, de acordo com o pare- delimitação à Igreja do Limoeiro especificando Afonso Cláudio - Decreto n. il. .009, de
CCP.	 CS nomes dos proprietários ou ocupantes das 4-12-42.

N. 2.819-35 - Washington Lima de Azeve- ter' as atingidas, no prazo de sessenta dias. 	 N. 1.518-42 - Reinhold Wendel - Decreto,
do - Indeferido de acordo com o parecer.	 N. 2.243-40 - Francisco Pitombo. - A if. 11.015, de 4-12-42.

N. 2.822-35 - Amelia Tavares Guimarães guia de embarque solicitada não pode ser
e (adros. - Indeferido, de acordo com o pa- concedida.	 Relação dos pedidos de pesquisa protocolados
i eeer.	 -	 N. 5.625-40 - Mario Cassetarie - Com_ no dia 21 de dezembro de 1942.

N. 2.864-35 - Francisco Lentz de Araujo provo devidamente que motivos de força maior D. G. P. M - Interessado - Natureza -
-- Indeferido, de acordo com o parecer. 	 impediram o termino da pesquisa, no prazo de 	 Local - Município - Estado

N. 2.880-35 - Laurentina dos Santos Al- sessenta dias. 	 -
- Indeferido	 N. 11.398-42 - José Godinho Sobrinho,ineida	 , de acordo com o pare- Dia 17
.. Mica e associados. Lavra da Cruz de Pedro
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Thalita de Oliveira.
Sara Colcher.
José Alves de Morais.

Pedagogia:
Nair Durão Barbosa.
Daginar Furtado Monteiro.
Maria de Lourdes Spada Pinto Monteiro.
Hilda Fernandes de Matos.

Letras clássicas:
Adollina Rqdrigues Portela.
Carlos de Assis Pereira.
Clarice Lourdes das Neves.
Ituth Marques de Sales.
Lydia de Souza Brito.
Lida Rolim Pinheiro.
Gilda Rangel.
Osioundo Lima.
João Pedro fie Oliveira.

História natural:
Helensa Sales.
Celeste Maria Monat Jardim.
Lueila do•Nascimento Pereira.
Alfredo José Porto Domingues.
Sergio Mezzalira.
Alceu Lemos de Castro.
Clovis Soissons da Rocha.

Ciências sociais:
Guiiherme Sully Miller.
Mario Antonio Barata.
.Nylza do Couto Soutinho.

Química:
Marizath Azevedo Ferreira do Amaral.

Matemática:
Caries Augusto Domingues.
Paschoal Villaboim Filho.
Maria Yolando Müller-de Melo Nogueira.
Maria Latira Moura Mouzinho.
Armando Dias Tavares.
Cellna Noronha.

Física:
Francisco Alcantara. Gomes Filho.
Jayrne 'riomno.

Filosofia:
José Lifellitz,

Letras Angio-germânicas:.
&ela Maria Cavalcanti.
Lis Leite de Castro Morais.
Modesta Carney.
Ana Fiks.

Desenho:
Emilia Ferreira Sopbia do Nascimento.
Léa Santos Bustamante.
Maria Esteia Costa Marques.
José Sennem Bandeira.

N. 4.287-42 - Gil Guimarães de Andrade,
pedindo um certificado do registo de seu di-
ploma da veterinário. - Certifique-se de
acordo com a informação. 10-12-42.

Registo de diploma

Agrônomo:
N. 4.098-42 - Joalbo Rodrigues Figueiredo

Barbosa. - Registe-se. 7-12-42.
N. 4.120-42 - José da Fonseca Finoco. -

Pague a multa de Cr$ 500,00. Registe-se em
seguida. 15-12-42.

N. 4.230-42 - Antonio Domingos Alves.
- Registe-se. 16-12-42.

N. 3.817-42 - Manuel de Araripe Lopes.
- Registe-se. 19-12-42.

Departamento de Administração

Divisão de Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento de Z. Guerreiro e eia. -
Complete o selo dos documentos anexos ao pro-
cesso n. 65.025-42.

Departamento Nacional de
Educação

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO Sft. DIRETOR GERAL

N. 38.867-38 - Galião Xavier de Castro
Deferido.

N. 24.972-39 - Emir Paulo Panico - À
-vista do parecer, deferido.

Registo de diploma
Engenheiro:

N. 51.753-42 - Edio Vieira de Azevedo
Deferido.

Quimico industrial:
N. 40.037-41 - Luiz Baumfeld - Deferi-

do.
N. 40.641-41 - Eynaldo Ramos - Defe-

rido.
Agrimensor:

N. 64.468-42 - Nel Simões Bueno* - De-
ferido. •

Médico:
N. 41.672-41 - Bento de Oliveira Casta-

nheira - Sim.
N. 20.990-42 - Alberto Carreira da Silva

-- Sim.
N. 46.803-42 - Nilo Martins Moreira -

Sim.
N. 46.804-42 - Mario Ribeiro Vale - Sim.
N. 55.272-42 - Moacyr Carneiro Junqueira

- Deferido.
N. 55.602-42 - Geraldo Walter

--
N. tC7.578-42 - Ilonorio Santl-

Alves - Deferido.
N. 61.091-42 - Antonio Ca\ .

veira - Sim.
Cirurgião-dentista:

N. 16.063-40 - Suren
Farmacêutico:

N. 57.967-42 - Odilon
--

Enfermeira:
N. 54.823-41 - Luiza

Deferido.
Bacharel:

N. 39.708-42
lho - Sim.

N. 49.868-42 -
dim - Sim.

N. 55.938-42

N. 4.231-42 - Nilo Zancaner. - Regis-
te-se. -21-12,42.

Engenheiro-agrônomo:
N. 4;211-42 - Isaac Abramson. - Registe-

se. 11-12-42.
N. 4.593-42 - Celio Moreira dos Santos,

- Registe-se. 19-12-42.
Veterinário:

N. 84-42 - Mario Di Primio Leitão. -
Arbitro em Cr$ 500,00 a multa. Urve vez esta
paga, registe-se. 18-12-42.

Médico-veterinário:
N. 4.331-42 - Roberto Rosia. - Pague

a multa de Cr$ 500.00, ou prove não haver
ainda exercido a profissão. - Registe-se em
seguida. 21-12-42.

N. 58.492-42 - Maria Natalina Acre -
Sim.

Expediente do Sr. diretor da Divisão:
N. 2.481-41	 Inez Garai - Compareça à

Divisão, para esclarecimentos.
N. 36.827-41 - Maria Campos Ferreira -

Certifique-se como constar.

Universidade do Brasil

Relação dos licenciados de 1942 da Facul-
dade Nacional de Filosofia que colaram grau
no dia 23 de dezembro cie 1912:

Letras neo-latinas:
Maria de Lourdes Saldanha Goulart.
Nylza Burlamaqui Stallone.
Judith Brito de Paiva e Sousa.
(iermaine Yvette Cattanee.
Maria Julia Guimarães Coreixas.
Ilenées Sahione Fadei.
"Yeda Helmold.
Maria Magdath Salgado Chrispim.

Geegrafia e história:
Eioisa de Carvalho.
Lacy Guima-dies de Abreu.
Maria da Penha Bastos Mendes.
Lais Hasselmann.
Hélio de Alcatifara Avelar.
Gilda de Andrade Pinto.
filariam Tiomno.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
PROCESSOS DESPACHADOS PELO

SR. DIRETOR GERAL

Dia 22 de dezembro de 1942

N. 77.0IP-42 - Empresa Promotora de
Vendas Limitada, pedindo para pagar imposto
de renda em prestações mensais. - Indefe-
rido, à vista cio que esclareceu a Divisão do
Imposto de Renda. Prossiga-se na cobrança
da divida. - Lauro Boamorle.

2. Faça-se a necessária apostila, cobran-
do-se, tambem, o selo que for devido. - Lauro
Boamorie.

Diretoria das Rendas Internas
CIRCULAR N. 42

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, tendo em vista a solicitação feita
pelo Laboratório Central de Enologia do Mi-
nistério da Agricultura, ern oficio n. 10.617,
de 16 de novembro findo, recomenda aos se-
nhores chefes das Repartições subordinadas
que nos pedidos de análises ao referido Labo-
ratório observem o seguinte:

1.° As amostras de cada produto deverão ser
enviadas, em duplicata, constituindo cada um
dos exemplares, no mínimo, por uma garrafa,
acompanhada de uma "nota informativa" da
qual conste:

a) nome e endereço do produtor e fabricante;
1)) nome e endereço do engarrafados., quandoo

este não for o próprio produtor ou fabricante;
c) nome e endereço do comercinate em cujo

estabelecimento- houver sido o produto apre-
endido;

2.° Ditas amostras de%--em ser devidamente
autenticadas, de forma, porem, que não impeça
a perfeita leitura de todos os dizeres dos rótu-
los e respectiva selagem.

Rio de Janeiro, D. F., em 23 de dezembro
de 1942. - flortencio de Aleantara Filho.

Heilbuth

Garabedian -

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

t ocho N. 10.-015-42	 Floriano Ilenrique da
Silva Tavares, pedindo permissão para efetuar

ou_ o pagamento de multa fiscal em prestações
mensais. - Permito, à vista do informado
pelo ageate fiscal do imposto de consumo,

Sim . com exercício na circunscrição, que a multa
seja solvida em cinco (5) prestações mensais,

r iodais mediante a prévia assinatura de ter-de Oliveira Santiago 'mo de confissão da divida, com a apresentação
de fiado.. idôneo. - Lauro Boamorle.

P. 77.745-42 - Banco do Brasil S. A., co-
- Antonio Regino de Carva- municando que foi entregue à Casa Bancária

Anglo 111..-asileira Ltda., o depósito de Cruzei-
José Henrique da Veiga Jar- aos 2.250.000,00. - Deferido, à vista dos pa-

receres emitidos pela Procuradoria Geral da
- Durval Ribeiro Coimbra -1Fazenda Pública.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Recebedoria do Distrito Federal

P3IITART 1 N. 692, DE 22 DE DEZEMBRO DE
1912

Proc. n. 90.061-12 - O diretor, atendendo
ao requerido pela Associação Beneficente c:os
Veadedores de Peixe no Brasil, no processo
n. 90.3•-42, resolve permitir que os vende-
doros ambulantes de peixe concentrem na se-
de da mesma Associação a escrita fiscal reta-
Eiva a cada um deles para o pagamento do im-
posto de vendas e consignações, devendo sf•r
fornecida aos interessados unia segunda via co
carião de inscrição. da qual conste a situação
e s aerial do contribuinta. para os efeitos de fis-
calizacão. - P. Ilunicri

SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Da:SPACHO DO SR. DIRETOR

Proc. n. 50.933-12. - Ação ordinária n -
mero 2.338, do Juizr. de Direito da Quinta a a-
ra vel. contra Aureo Loureiro de Sá. Ventu-
ra alariano Escohar 2 outros. - Declaro Ala-
mar VieLa e Ventura Mariano Eseobar deve-
dores s:missos. nos termos do decreto-lei nO-
1 .11(Vo 5. rle. 13 de novembro de 1937. - Publi-
ciae-se e encaminhe-se o processo à Procura-
doria Geral da Fazenda Pública para inscrição
das dividas." - 21 de dezembro de
1912. - P. Ilanicri Maz.zilli, diretor. (As Cl-
vida ,; a que o da spacho alude, não satisfeitas,
são: Ademar Vieira - Cr$ 16,00; Ventura-Ma-
nano Escobar, Cr$ 02,00).

RETIFICAÇÃO

Didi e io Oficial de 2-1 de dezembro de 1912:

S. a coluna da página 18.107, onda se lê:
"Despachos do Sr. Diretor" - "Em 17 de de-
aambro de 1012". é :xpediente da Sarça° fra-
paratória do Julgamento.

Autos:
Pagina ri. 18.407:

3.a coluna:
( número do auto de Herman Joslas (B.

Eanjaniin C. Stant., 18), a '76.157-42.
N. 866-42 - A parte intaressada é S.A..

dostrias heanidas	 alatarazzo (avenida 1;.,
Branco n. 163/167).

Página 18.1118:
1.a coluna:

N. 1.802-42 - Manoel da Cruz - O onde-
reco é Ezt. de sao Pedro de Alcântara, 1.771.
N. A.836-52 - Tapeçaria Renascença Lila.
- Pedro Américo n. 30. - Julgado proce-
dente e imposta a multa de Cr$ 500,00, mínimo
do art. 111. § 1P. letra "b' do decreto-lei
mero 739, de 24-9-38.

Representações:

Página 18.108.
2.a coluna:

Y. 89.070-42 - O nome do interessado é José
Pereira de Lima,

N. 90.356-42 - A parte interessada é an-
tonio Pereira e outro.

Requerimentos;
Pagina 18.468:
3.3 coluna:
N. 13.421-12 - PiLheiro & Irmão -

3. a linha onde se lê. "...à firma Herminio Pi-
nheiro tk; Comp...."; leia-se: "...à firma -
Harminio Pinheiro & Irmão..."

N. ' f 4.166-4a - A park interessada é Jai-
me Buirias & Flanagan.

número do processo de Laís Aquino de
Holanda é 75.535-4?.

N. 75.865-42 - O interessado é Cezar de
Holanda Cabral.

O número do processo de A. Fernandes
Machado é 77.211-12.

A r .ação de cartões publicados, a partir da
I.a coluna da pá g ina 18.5-69. partencem ao o-
' .,:iente da Sacão do Preparo da Arrecadação.

SECÇÃO DO PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Cartões do Imposto de Vendas e Consigna-
ções transferidos, prontos para a entrega na
8" P.A.

Página 18.409:
1.a coluna:

Prot. - Nomes - Local •
N. 21.082 - 1.11 '; Afonso Gomes & Se-

queira - Rua X, os. 29-41 - Mercado Muni-
cipal.

N. 38. a01 - Modas Etan S.A. - Matriz
-	 ividor n. 155.
• N.	 - 1.171 - Sergio Salgado Sierra
- Rua do Riachuelo n. 230.

Cartões de inscrições de Imposto de Vendas
e Consignações, prontos na S.P.A., para en-
trega aos interessados:

N. a5.302 - 713 - .1^. Oliveira & Filho -
Magalhães Castro, 20-A.

N. 55.312 - 1.193 - M. Marlinez alarti-
nez & Cia. - Campo da Paz n. 230-B.

N. 2.532 - 2.398 - Viuva José Rodrigues
Guimarães - Sacadora Cabral n. 181.

SECÇÃO DE: FISCALIZAÇÃO

Processos com exigència na T.Co.:

Página 18.470:
2. 4 coluna:
N. '75.162-10 - lfygino F. de Figueiredo &

Cia. - Rua Frei Caneca n. 183.
3 a coluna:
O número da processo de Jaccomo Jaccpies

Benuzio (rua Barão de São Felix n. 8), é
79.606-42.

o. 81.105-52 - A parte intrrrsaada 4 :d.
Felix Corrêa & Cia. (R.111, de São Felix nu-
mero 31).

18.171-
2.a coluna:
N. 86.133-12 - Companhia Minas da Jan-

gada S.A. - O endereço é praça Getúlio Var-
gas o. 2.,.11.° andar

N. 87.214-12 - O inLeressado é Carlos Lan-
genbach (Rua Senador POilnell n. -128).

Dité”io Oficial de 22 de dezembro de 1952.
Secção Preparatória do Julgamento:

Representacaes:

Págiaa. 18.509:
La coluna:

Y. 80.701-12 - João Antonio de Almeida
Gonzaga Junior e outro - Na 3. a linha onde
se 10: "...a multa de .ir$ 8800..."; taia-aa;
"...a multa de Cr$ 88.00...'

Requerimontos:

Pagina 18. 300 :
2. a colmai:
N. 90.810-42 - Lido Ramos. - Proceda-

se à inscrição nos Lermos propostaa. Impo-
a Filomena Fernandes a multa de Cr$..

300,00, médio da lei.

Gabinete do Ministro

.EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Dia 15 de dezembro de 1942

Despacho:

(*) É nomeado o 2.0 tenente da Reserva de
2.a Classe, da Arma de Infantaria, Joaquim
Marques da Cunha Filho, convocado, auxiliar
do Serviço de Embarque de Pessoal do Minis-
tério da Guerra.

Dia 23 de dezembro de 1912

É transferida do C. P. O. R de Salvador
para o C. P. O. R. do Rio a matricula de
Landulfo Alves de Almeida Filho e Ney Gomes.

(*) Itaprodwzido por ter sido publicado com
incorreção no Didrio Oficial de 17-12-42, pág.
18.305, 2.a coluna.

Autos:
Pág:	 18.509:
2.a cohina:
N. 5.i32.--32 Beretta, Zafiro & Cia. -

Gusniões, 252 - São Paulo - Na .1. 0. linha,
onde se lé: "...mínimo dos arts. 122, .22,

•h. e 88.. "; leia-se: "...mínimo dos
arts. 122. 112. § 1. 0, b e 88..."

N. 3.092-39 - Casa Souza Batista Ltda. -
Largo da Carioca n. 9-11. - Na 6.a linha
onde se lê: "... encaminhe-se o processo à
P0. F......, leia-se: "...encaminhe-se o pro-
cesso à P.G.P.P...."

N. 1.956-12 - Julio Araujo & Cia. - An-
gelo, Sampaio, 2.322 - Paraná. - Julgado
nulo. Recorrido c,-officio para o Segundo
Conselho de . Contribuintes na conformidade da
legislação vigente. Anote-se, publique-se e
encaminha-se o processo à instânsia superior.
I. 1.175-52 - A parte inteassada é bn-

venstini, Hartman & Cia. (flua alcusenhor An-
drade n. 438. São Paulo).

N. 3.285-12 - R.A. Gomes - O endereço
é praça a/aladares n. 16 - Varginha - Es-
tado de Minas).

Na 2.a coluna da página 18.509. onde se diz
"Dia 17 de dezembro de 1912" é expediente
do Sr. diretor na Secção de Controle e Esta-
tística.

Na 3.ft . coluna da página 18.509. a partir
do processo n. 31.211-42, é mediante da
Secção do Preparo da Arrecadação.

Secção do Preparo da Arrecadação;
Página 18.509:
3.a coluna:
Processo a. 31.241-42 - Centro do Cornar-

cio e Indústria do Bit) de Janeiro - Selo do
papel - Consulta - Na ILa linha onde se lê:
"...e notas I.a e leia-se: "...e notas
1.a a La ..."; e nas I5.a e 16.a liahas ande se
10: "...pelos representantes às casas...":

"...pelos representantes ou viajantes
às casas..."

Secção de Fiscalização:
Tabelas de marcas e preços de produtos se-

jeitos ao Imposto de . Consumo c apresen:adas
a Repartição:

Página 18.510:
1. a coluna:
N. 4.123-42 - Augusto da Salva Ferreira

- Avenida alem de Sá n. 178.
N. 5.951-42 - Levvy França & Cia, Ltda.

- Bua Prudente de Morais n. 427.
2. n coluna:

N. 6.705 - Dona. 'az & Machado Ltda.
- Rua Barão de São Felix n. 113.

N. 7.568-42 - Vonstant & Cia. Lida -
Rua da Alegria n. 121.

3.a coluna:
N. 35.468-42 - Elisabeth Breuer L-anyi -

nua Nascimento- Silva n. 568.
N. 42.142-42 - Veloz°, Botelho a: Cia. Li-

mitada - Rua Estácio i.e Sá, n. 29.
Faltou:
N. 7.351-42 - Laboratório Cruz Verde Li-

mitada - Rua General Canabarro n. 450.

Portaria
De 22 de dezembro de 1942

O ministro de Estado da Guerra resolve, de
acordo com o decreto n. 10.451, de 16 de se-
tembro de 1942, convocar, com as portarias
abaixo enumeradas, para o serviço .ativo
Exército, os seguintes oficiais:

N. 4.124 - Capitão reformado - Arma de
Cavalaria - João Batista Corraa de Melo.

N. 4.125 - Primeiros tenentes da Reserva
de 2.a Classe - Arma de Infantaria -.Helio
alafra de Oliveira e do Exército de 2." Uniu
- Nelson de Barros Vieira do Couto.

N. 4.120 - 1.0 tenente da Reserva de 2.a
Classe - Arama de Infantaria - Idefonso
Leite Ararana.

N. 4.127 - La tenente da Reserva de 2."
Classe - Arma de Infantaria Anibal Torres
de Melo.

N. 4.128 - 2.0 tenente da Resorva de 2.a
Classe 	 Arma de Cavalaria - Paulo Saldanhaí 

MINISTÉRIO DA GUERRA
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Portarias de 21 de dezembro de 1942

O Ministro de Estudo da Guerra resolve, de
acordo com o decreto n. 10.451, de 16 de se-
tembro de 1912, convocar, cem as portarias
abaixo enumeradas, para o serviço ativo do
Exército, os seguintes oficiais:

N. 4.130 - Segundos tenentes médicos:
Drs. Rui Ferreira dos Santos, Wilson da Mota
Silveira, Ocyr Fidauza Dutra, Alfreco Barroso
Itebe:o, Antonio Fernandes Merieiros, Adolfo
de Xeres e Oliveira Góes, Oscar Pinheiro dos
Santos Abranclies, Alvaro Fernandes do Nasci-
mento e o 2.° tenente farmacêutico Jaime Fer-
nandes Rendeiro.

N. 4.131 - 2.0 tenente do Exército de 2.a
Linha, farmacêutico 'Vital Ferreira.

Dias N, 28 e 29

N. 4.132 - O Ministro de Estado da Guerra
resolve tornar insubsistente a Portaria número
4.096, de 17 do corrente mês, na parte que
convoca para o serviço ativo do Exército o 2.°
tenente da Reserva de 2.a classe, Arma de In-
fantaria, Guilherme de Souza Paula fie vez que
o refeddo 20 . tenente já foi convocado anterior•
mente.

N. 4.133 - O Ministro de Estado da Guerra
o%olve tornar insubsistente a Portaria número
3.543, de 6 ' de agosto do corrente ano, na parte
que convoca para o serviço ativo do Exército
os segundos tenentes intendentes do Exército
da Reserva de ta Classe Tiago Alves de Maria
e Jaime Dutra Rodrigues.

N. 4.131 - O Ministro de Estar:o da Guerra
resolve tornar insubsistente a Portaria mIrrie.ro
3.844, de 15 de outubro do corrente ano, na
parte que convoca para o serviço ativo do
Exército o major da Reserva de ta classe,
Arma de Infantaria, Sebastião das Chagas
Leite.

N. 4.135 - O Ministro de Estado da Guerra
resolve exonerar o major farmacêutico `rito
Portocarrero do cargo de professor de espanhol
da Escola de Estado Maior.

N. 4.136 - O Ministro de Estado da Guerra
resolve nomear, em carater provisório, de
acordo com o disposto no art. 1.° do decreto
n. 4.623, de 26 de agosto de 1952, o tenen-
te-coronel da -Reserva Brocardo 'Bicudo. pro-

•fessor de Espanhol da Escola de Estado-Maior.

Requeriment os ;

• .Alcibiades Sehneider, major médico, pedindo
que Seu filho Lucio Stelio Vallim Schneider
seja rematriculado na Escola Preparatória de
Porto Alegre, da qual fora desligado, no cor-
rente ano, por motivo de saude. - Deferido.

Alexandre Serpa Albuquerque, aspirante a
-oficial da Reserva, pedindo matrícula no Curso
de Emergência da Escola de Artilharia de
Custa. - Deferido. •

Ana Francisca da Silva Marques. pedindo que
lhe seja fornecido por certidão, o que constar
de peças que menciona, referentes ao processo
i. 94.956-12, em que requereu pagamento de'
indenização prevista pelo decreto-lei n. 4.761,
de 30 de setembro do corrente ano. - Certifi-

. que-se na forma da lei e de acordo com as
informações da Diretoria de Engenharia.

Ary Marques Lobo, pedindo que lhe seja
fornecido por certidão, o que constar de peças
que Menciona, referentes ao processo número

- 91.956-12, em que requereu pagamento de in-
- denização prevista pelo decreto-lei n. 4.761.
de 30 de setembro do corrente ano. - Certi-
fique-se na forma da lei e de acordo com a in-
formação da Diretoria de Engenharia.

Firmino Gonçalves Teixeira. 2.° sargento do
• I/1.0 Il. A. A. Aé., pedindo tolerância de
idade, afim de matricular-se no C. A. S. -
Indeferido.

.Aurea Peres Farias, esposa do ex-2.0 tenente
Mario Dias Farias, pedindo que lhe seja con-

• cedida a pensão de meio soldo. além do mon-
tepio que já percebe, por ter sido o seu ma-

' rido reputado falecido em face de sea min-
• são do serviço do Exército. - Indeferido,

por falta de amparo legal.
Camilo Lelis Pedreira, 1.0 sargento. refor-

mado, pedindo pagamento, por exercícios fin-
dos, da gratificaçãe_ que ,deixou de receber

durante o período de 15 de abril de 1940 a
20 de fevereiro de 1942, por se achar em li-
cença para tratamento de saude. - Deferido,
de acordo com as informações.

FranciscO Antonio dos Santos. - I.° sargen-
to reformado, pedindo que sua reforma seja
de acordo com a letra d, do art. 215 do decreto-
lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940. - Inde-
ferido por falta de amparo legal. A esposa do
requerente já fez, em 10-3-11 idêntico pedido.

Gunter Eitel Frederico, ex-1.0 cabo enfer-
meiro veterinário, pedindo reforma por ter
sido julgado incapaz para o serviço do Exér-
cito. - Indeferido em face da legislação vi-
gente ao tempo em que o peticionário foi jul-
gado incapaz. Se xilliZET o amparo previsto no
§ .1.0 do art. 1.° do decreto n. 3.517, de 31 de
dezembro de 1938, dirija-se ao romandante da
3.a 11. M.

Ignês dà Graça Pereira, viuva do 2.0 sar-
gento Manoel Soares da Silva, pedindo que lhe
sejam concedidos os favores do decreto-lei nú-
mero 2.186, de 13-5-10. - Indeferido, por
falta de amparo legal.

Luiz Alves de Souza Ferreira. 2.° sargento
do Batalhão Escola, pedindo permissão para
prestar exame de admissão à Escola Militar,
independente da idade. - Deferido.

PETSiO Novaes Chaves, aspirante a oficial da
Reserva de 2.a Classe, pedindo ins2rição no
Curso ee Emergência da Escola de Artilharia
de Costa. - Deferido.

Ilugo Ferreira Guimarães, pedindo tolerân-
cia de idade a seu filho Hugo Protogenes Gui-
marães, para matrícula no Colégio Militar. -
Deferido.

Mary Lourdes Machado, viuva do I.° sargen-
to João Machado, pedindo tolerância de idade
a seu. filho Everson Zilani Machado para que
o mesmo preste, exame de admissão corno aluno
gratulo no Colégio Militar. - Deferido quanto
à tolerância de idade para inscrição.

Conselho Superior de Economias
da Guerra

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA,
E PRESIDENTE DO CONSELHO

Aviso n. 407-C, di. 11 de dezembro de 1912
- A venda de medicamentos . no âmbito do
Exército (Laboratório Químico 'Farmacêutico
Militar, Farmácia Central, etc.) deve ser con-
siderada renda comercial, aplicando-se-lhe o
disposto no aviso n. 611-C, de 10 de dezem-
bro de 10H (Boletim do Exército n. 50, de
13-12-41).

Para observância do preceito acima fi-
xado. ter se-á em conta:

1.0) Q410)110 • aos produtos não preparados
neqbeles Estabelecimentos, o disposto no ar-
tigo 28 las Instruções publicadas no Boletim
do Exércho ri. 69. de 15 de dezembro de 1934:

2.0) quanto aos produtos ali' Inanufaturados,
o seguinte critério:

a) custo industrial:
1) matéria prima - valor integral;
2) 20 % sobre o valor da matéria prima,

p., ra os f.ns previstos no § 4.° do art. 150 do
lt,egulamento de Administração do Exército.

b) preço de venda: Custo industrial acres-
cido de urna percentagem máxima de 10 %.
-- (Assinado) General de Divisão Eurico Gas-
par Dutra, ministro e.a Guerra e presidente do
C. S. E. O.

Ao Sr. Jiretor da Caixa Geral de Economias
da Guerra, mandando pagar as seguintes im-
portâncias:
-De Cr$ 2.677,40 ao artífice Joaquim Alves

de Moraes Junior (aviso 453-C. de 14-11-42);
De Críl's. 7M.00 ao 3 •0 sargento Moysés de Fi-

gueiredo (aviso 451-C, de 14-11-42):
De Cr$ 4.800.00 ao extranumerário apo-

sentado Loarival de Oliveira (aviso 468-C, de
11-12-42);

De Cr$ 1.010.00 ao escrevente ,apcsentadO
Moysés- dos Santos Barroso (aviso 479-C, de
17-12- Ç 2) ;

De Crt 1.381.50 a dona Antonia Carlos de
Souza, viuva asilada, proveniente de eta p as a
que teve direito seu neto menor Jorge de Souza

Miranda, filho do falecido soldado asilado JoriG
Manoel Mirunda (aviso 482-C, de 18-12-42);

De C.- 1.761,00 ao 3? sargento Armando
de Araujo (aviso 491-0,-de 23-12-42);

De Cr- 212.60 ao 2.° tenente da reserva El-
pidio Vieira de Moraes (aviso 492-C, de 23-12
de 1912).

Secretaria Geral

Quarta Divisão .

Solução de processo

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO D.A.S.P.

N. 3.865, de 14 de dezembro de 1912 - Ex-
celentíssimo Senhor PreSidente da República -
1. Antônio Nogueira, dirigindo-se a Vossa Ex-
celência no anexo processo que O Ministério da
Guerra encaminhou a este Departamento, soli-
citou aposentadoria e pagamento de salário a
partir de janeiro de 1910.

2. Justificando o pedido. alegou o interessado
que já recortei] não só ao diretor da Fábrica
de Pólvora de Piquete, onde trabalhava, copio
a este Departamento. no sentido de obter as
vantagens a que se julga com direito.

3. No processo se esclareceu:
a) que o interessado foi admitido para os

serviços daquela Fábrica, como operário pedrei-
ro, em 1-2-38;

5) que deixou de comparecer ao serviço, por
doença, a partir de .23-1-40;

c) que, em 20-3-10, solicitou 60 dias de h-
centa para tratamento de saude, cuja petição
foi indeferida, por falta' de amparo legal;

d) que, por não ter direito à licença, para
tratamento de saude, foi excluido do serviço em
27-1-40; e -

e) que não sofreu qualquer acidente durante
os dois anos de serviço naquele estabelecimento
militar.

4. Diante do exposto, verifica-se que o inte-
ressado não tem direito ao que pleiteia.

5. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de restituir a V. Excia. o anexo pro-
cesso e de opinar pelo indeferimento do pedido,
por falta de amparo legal, podendo o mesmo
processo ser encaminhado ao Ministério da
Guerra, para ser arquivado.

Apro ,:eito a • oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do mais profundo res-
peito. - Moacir Driggs, presidente substituto.

Despacho; - Autorizado. Em 15-12-42. -
G. VARGAS,

•
À S.O.M.G., de ordem do Sr. ministro, para

arquivar. Em 18-12-42. P.O. Cel. e. Caldas,
chefe do Gabinete.

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Requerimentos despachados:

Arnaldo Xavier e Milton °sim° Bèrredo, no-
meados para o cargo da clasSe E, da carreira de
escriturário deste Ministério, pedindo prorro-
gação de prazo para posse. - Cortredo a pror-
rogação (D-4 - Procs. 33.427 e 33.711-42).

EXPEDIENTE DO SR. SECRETÁRIO GERM.,
Requerimentos despachados:

• Adjemir Augusto de Morais, pedindo sua ad-
missão como auxiliar de escritório - Compa-
reça à l .a Divisão desta Secretaria para pres-
tar esclarecimentos (D/4 -. P. 31.652-42).

Carlos de França Bueno, dentista, referên-
cia XII do 5.0 Batalhão de Caçadores, pedindo
averbação de tempo de serviço - Arquive-se,
em faca do aviso n. 293, 'publicado no Diário
Oficial de 20 de abril de 1938 (D/4 - Proces-
so '21.875-42).

Antonio Rodrigues dos Santos, marinheiro
e Humberto do Nascimento Viégas, servente,
ambos da classe B, do Quadro Su p lementar, lo-
tados no 21.° Batalhão de Caçadores, pedindo
transferência da carreira, por permuta - In-deferido. por falta de amparo legal (D/4 Ps.
as. 33.458 e 33.459-42).
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Licenças concedidas:
• Por esta Secretaria:
Nes termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-

erelo-he n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Trinta dias a Fernando de Souza, artífice

da elesse E, do Quadro-Suplementar, lotado no
Lstabelectmento de Material de Intendencia
Rio, a partir de 2 de novembro até 1 de de-
zeiele a de 1942 (anteriormente 90 dias — D/4
— P. 32.635-42).

eesHenta dias a João Alfredo da Costa, es-
criturário da classe G, do Quadro Permanente,
hetet!) na Diretoria de Infantaria, a partir de
29 de outubro até 27 de dezembro de 1912
(anteriormente GO dias — — P. 32.379
de 1912 .

1:seesenta dias a Natanael Marinho da Silva,
nrtifice da desse F., do Quadro Suplementar.
lehoto no Arsenal de Guerra do Rio, a partir
de 11 dm outubro até 9 de dezembro de 1942
t anteriormente 90 dias — D/1 — P. 32.333
de 1912).

lede dias a Rene Berthoux Pereira da silva,
operário da artes gráficas da clease E, do Qua-
dro Suplementar, lotado na Imprensa Militar.
a partir de 14 até 15 de outubro de 1912 (an-
teriorm(nte 23 dias — D/4 — P. 32.517s42).

. n_):3 termos dos ates. 151. 157 e 165, do de-
crtee-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939:

Vinte e um dias a José Ernesto de Melo,
serve»te lia classe C. do Quadro Suplementare
lotadn na Escola Militar, a partir de 10 até 31
de et enbro de 1912 (anteriormente 4 dias —
D/+ — P. 28.185-42).

Quinze dias a Roma da Costa Lago, oficial
administrativo da classe 22, do Quadro Suple-
mentar, lotado na 11.a Circunscrição de Re-
eridameeto, a partir de 21 de outubro até 7
de novembro de 1912 (anteriormente 22 dias
- 11/4 — P. 31.051-42). 	 -

Nos lermos dos arts. 154, 162 e 165, do de-
et	 n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Noventa di is a Idelzuith Tribuzzi, datilógra-
fo da classe G, tio Quadro Suplementar, lotado
ia Diretoria do Serviço de Fundos do Exército,
a partir de 28 de novembro de 1912 até 25 de
fevereiro de 1913 (1)/4 — P. 34.290-42).

Trinta dias a Manuel Rodrigues Maleitas,
servente da classe C, do Quadro Suplementar,
loteou no Colégio Militar, a partir de 26 de ou-
tubro ate 24 de novembro de 1942 (1)/4 — P.
:32.361-42).

sesse p ta dias a Marcelo Pestana de Aguiar,
pie-em-n(10r da classe f, do Quadro Suplementar.
letado na Escola Militar, nos termos dos arti-
et) ; 131, 156 e 165, do decreto-lei número 1.713,
de 28 de outubro de 1939, devendo ser obser_
:ele no caso o art. 1. 0 do decreto-lei numero
e93, le 16 de setembro de 1912, a partir de

O i1 m. novembro de 1952 ate 4 de janeiro de
1913 ;:mteriormente 130 dias — 1)/4 — Pro-
coeso e?. 413-42) .

— Enouanto durar a sua .convocação como
seldedo a Mario Sampaio, artífice da classe B,
do Quadro Suplementar. lotado 110 Estabeleci-
mento de Material de lutendencia do Rio, nos
formos do art. 1.0 do decreto-lei n. 4.548
4 fie agosto, alterado pelo de n. 4.644, de 2 de
setembro. tudo de 1912, a partir de 26 de ou-
tubro de 19+2 (D/1 — P. 31.541-42).

No termos ilos arte,. 151, 162 e 163. do de-
erefo-le i n. 1.713. de 28 de outubro de 1939.
earebinados com o art. 54, do decreto-lei n. 24'0
do 4 de fevereiro de 1938:

Sessenta dias a Ari Costa, motorista, refe-
réocia XI, da Diretoria de Engenharia, a par-
tir 'te 11 de novembro de 1912 até 9 de janeiro
t(e 1943 (1)14	 P. 32.602-42).	 e

Treda dias a Cledionor Radiance Avelar
Cesta, nuxiliar de escritório, referência IX, da
Diroluria de Engenharia. a partir de 13 de no-
vember até 12 de dezembro de 1912 (Da —
P. 32.961-12).

Nos termos dos art. 171, do decreto-lei nú-
teero 1.713, de 28 de outubro de 1939, cornbi-
eados com o art. 54. do decreto-lei n. 240 de
4 de fevereire de 1938:

Noventa dias a Maria Emilia Mendes da Sil-
ve, euxdiar de laboratório, referência VIL do
Laboratório Químico Farmacóutico Militar, 2

partir de 12 de novembro de 1912 até O de fe-
vereiro de 1943 (1)/4 P. 32.580-42).

Noventa dias a Zuleica Conrado Filardi, ces
-cri limei rio, referencia XIV, desta Secretaria, a

partir de 11 de dezembro de 1912 até 13 de
março de C913 (13/4 — P. 34.381-42).

—Pele chefe da 26.a Circunscrição de Re-
crutamento:

Sesseuta dias a José Gualberto da Silva, es-
crevente da classe G, do Quadro Suplementar,
nos termos dos arts. 154, 162 e 165, de de-
rreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
a partir de 20 de julho de 1912 (rádio número
599, de 27-7-912, da_ 26.a C. R.).

— Pelo diretor da Fábrica de Juiz de Fora:
Trinta dias a Leopoldino Alves da Silva, au-

xiliar de escritório, referéncia VIII, nos termos
dos tirts. 151, 156 e 163, do. decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinados com o
arte 54, do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro
de 1938. á partir de 5 de novembro de 1942
(oftee) it. 636-8, de 19-11-912, da F. J. F. —
Anteriormente 40 dias).

—Pelo diretor da Fábrica de Curitiba:
Sessenta dias a José Lemanczuk, artífice,

referêneia XI, mos termos dos arts. 154, 162 e
165. do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, combinados com o art. 51, do de-
ereto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, a
partir de 8 de dezembro de 1912 (ofício nú-
mero 615-8, de 10-12-912).

Apostila:
No decreto de 17 de novembro de 1912, no-

meante. Milton de Ozónio Sena, para exeecer
o carga da classe 'E, da carreira de escriturá-

Departamento de Administração

Divisão do Material

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 19 de dezembro de 1912

Ofícios:

N. 11.329 — ao Sr. ministro da Fazenda,
solicitando entrega de adiantamento de Cr$
35.000,00, ao datiloscopisla F deste Ministéeio,
Remiro Martins Pereira, à conta das sie 1, 2
e 5 do crédito especial aberto pelo decreto-lei
n. 4.716, de 21 de setembro de 1942.

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 16 de dezembro de 1912

Ofícios:
N. 11.233 — ao diretor da Diretoria da Des-

pesa Pública do Tesouro Nacional, en‘iando os
documentos comprohatórios da aplicação do
aditamento de Cr$ 10.000,00 concedido ao es-
criturário do Tribunal de Apelação do Distrito
Federal, Rubem Pereira da Costa.

N. 11.236 — idem, de Cr$ 5.000,00 ao con-
tínuo do Tribunal de Apelação do Distrito Fe-
deral, Frederico Ah-es.

N. 11.237 — ao diretor geral do Depaeta-
mento Federal de Compras, idem de Cr$
30.000.00 concedido ao oficial administra-
tivo K, deste Ministério, Jaime de Assis Al-
meida.

N. 11.138 — ao Sr. ministro da Fazenda,
solicitando o pagamento' de Cr$ 750,00 a
Lux-Jornal.

Dia 17
N. 11.262 — ao Sr. Ministro da Fazenda, so-

licitando o pagamento de Cr$. 121,20 à Com-
panhia Telefónica Brasileira.

N. 11.263 — ixlem, de Cr$ .883,00, 'à Com-
panhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janei-
ro Ltda.

rio do Quadro Permanente, foi lavrada a se-
guinte:

"O [tome do funcionário de que trata o pre-
sente decreto é Milton Ozório Sena, e não corno
está mencionado.

—Retificação ao Diário Oficial de 18-12-942:
Página n. 18.358 — 3. 4 coluna — Licen-

ças.
Onde se le:
Vinte dias a Durval Viana Ferraz, escritu-

lifice da classe C, do Quadro Suplementar, lo-
tado no Estado Maior do Exército, a partir eo
25 de novembro até 14 de dezembro de 1942
(19/4 — mi..1.355) .

Leta-se:
Vinte dias a Durval Viana Ferraz, escritu-

rário da classe le do Quadro Suplementar, lo-
tado no Estado Maior do Exército, a partir de
25 de novembro até 14 de dezembro de 1912.
(DR — Inf. 1.355).

A seguir, onde se lé:
Nos termos do art. 172. do decreto-lei

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Vinte dias a Antonio Pereira da. Silva,...

1.0e-se:
Nos termos dos arts. 155, 150 e 165, do Ie.

ereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Vinti., dias a Antonio Pereira da Silva,...
Itetifiração ao Diário Oficial de 19-12-942:
Alterações do pessoal extranumerário-men-

salista.
Pana ri. 18.427 — 3.a coluna — 5.a linha.

Onde se lê:
...diepensa de Azevedo Alves de Sousa;

Leia-se:
_dispensa de Azerup Alvos de Sonsa.

Dia 19
N. 11.321— ao Sr. Ministro da Fazenda, so-

licitando o pagamento de Cr$ :3.000,00 à firma
Comércio e Representações Mesbla S. A.

N. 11.331 — ao Diretor Geral do Departa-
mento Federal de Compras, solicitando entrega
de 'adiantamento de Cr$ 30.000,00 a conta da
s/c 2 ao Datiloscopista deste Ministerio, Remi-
ro Martins Pereira.

N. 11.337 — ao Diretor da Dii .etoria da
Despesa Pública do Teouro Nacional, enviando
os documentos comprobatórios da e:Meação do
adiantamento de Cr$ 7540,00 concedido ao Ar-
quivista 1 do Arquivo Nacional, DeNanic de
Lima Gil.

Diretoria da Justiça e do Interior
SEGUNDA SECÇA0

EXPEDIENTE DE 23 DE DEZEMBRO DE 1942

Processos despachados pelo Sr. ministro:
Oscar Sala, residente tio Estado de 8. Pau-

lo, solicitando opção. pela nacionalidade bra-
sileira. — Deferido. (Processo n. 21.860, do
1942).

netrugio de Cerqueira Fernandes Braga, re-
sidente nesta capital, solicitando opção pela
nacionalidade brasileira. — Apresente a ca-
derneta de reservista e o registo de nascimen-
to do pai. (Processo il. 22.461-42).

Ituth Friedmann, residente nesta capital, so-
licitando opção pela nacionalidade brasileira.
— Indeferido. (Processo n. 23.110-12).

Nicole Povoe do Rio Branco, residente nes-
ta capital, solicitando opção pela nacionalida-
de brasileira. — Promova reconhecimento Pele
Ministério das Relações Exteriores, da certi-
dão de nascimento, junte prova de nacionali-
dade brasileira, da mãe, esclareça seu estado
civil e a residência no período de 1929 a 1941.
(Processo n. 23.346-42).

Maria Isabel de Queiroz Telles, residente no
Estado de São Paulo, solicitando opção pela
nacionalidade brasileira. — Deferido. (Pro-
cesso ri. 23.736-42).

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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Simone Blanche Alves da Costa, residente
nesta capital, solicitando opção pela naciona-
lidade brasileira. — Promova a homologação
judicial da escritura de emancipação e faça
prova de ser brasileiro seu pai. (Processo nec-
mero 24.197-42)

J aYme Edward Siciliano, residente no Es-
tado de São Paulo, solicitando opção pela na-
cionalidade brasileira. — Apresente prova do
registo da emancipação. (Processo n. 24.797.
de 1912).

Odilia Machado Ccielho- de Castro, residente
nesta capital, solicitando opcão pela naciona-
lidade brasileira. — Deferido. (Processo nú-
mero 24.937-42).

Maria Fernanda dos Santos -Mendes, resi-
dente nesta capital, solicitando opção pela na-
cionalidade brasileira. — Providencie legali-
zação da certidão do registo civil de Portu-
gal. (Processo n. 25.412-42).

Francisco da Costa Souza, residente no Es-
tado do Rio de Janeiro, solicitando titulo de-
elevatório. — Deferido. (Processo ii. 6.612, de
•1939).

Constantino Kopruszyneky, residente no Es-
tado do Paraná, • solicitando título declarató-
rio. — Deferido. (Processo n. 6.750-40).

Cuido Lustri, , residente no Estado de São
l'aulo, solicitando título declaratório. — Defe-
rido. (Processo n. 11.290-40).

Antonio Angulo Dias, residente no Estado de
São Paulo, solicitando título declaratório. —
Deferido. (Processo n. 13.650-40).

Massad Deud, residente no Estado de Santa
Catarina, solicitando titulo declaraterio. —
Deferido. (Processo n. 1.912-41).

Adriano • Lapo, residente no Estado de São
Paulo, solicitando titulo declaratório. — Defe-
rido. (Processo ri. 3.813-41).

Affonso Monteiro, residente no Estado de S.
Paulo, solicitando título declaratúrio. — Defe-
rido. (Processo n. 6.317-41).
• José Murad Ferreira, residente no Estado do
Rio de Janeiro, solicitando título declaratório.
— Junte certidão da Delegacia da Ordem Po-
lítica e Social (Processo n. 11.040-41).

Issa Bandur, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório. — Jun-
te nova certidão negativa da Delegacia da Or-
dem Política e Social. (Processo n. 12.799,
de 1941).
Antonio Manuel Rodrigues, residente no Es-

tado de São Paulo, solicitando título declara-
[ócio. — Deferido. (Processo il. 20.048-11).

Domingos Taboas Bernardes, residente no E.
de São Paulo, solicitando titulo declaratório.
— Deferido. (Processo n. 20.883-41) .

Martinho Romão da Rocha, residente nesta
capital, solicitando título declaratúrio. — Jun-
te prova de não haver manifestado a intenção
de conservar a nacionalidade de origem. (Pro-
cesso n. 24.213-41).

Francisco Pinedo Nunez, residente n'o Estado
do São Paulo, solicitando titulo declaratório.
— Sele o passaporte, junte nova certidão . ne-
gativa de antecedentes político-sociais e prova
de não ter preferido conservar a nacionalidade
de origem. (Processo n. 1.267-42).

Manoel João da Silva, residente no Estado do
Rio Grande do Sul, solicitando título declarató-
rio. — Junte prova que o imovej esteve ne
património do casal. (Processo n. 1.606-12).

Mario Babbini, residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratórioe — Junte
prova de residência no país desde 15 de no-
vembro de 1889 até pelo menos 24 de agosto
de 1891, especificando as localidades onde te-
nha residido, prova de não haver feito-protes-
to de conservar a nacionalidade de origem, e
novo atestado negativo de ideologias. (Processo
n. 2.501-42).

Antonio dos Santos, residente nesta capital,
solicitando título declaratório. — Deferido.
(Processo n. 14.233-12).

Victor Cherulle residente no Estado . de Mi-
nas Gerais, solicitando título declaratório. —
Deferido. (Processo n. 16.415-12).

Antonio Germano de-Moraes, residente no E.
de São Paulo, solicitando titulo declaratório.
— Deferido. (Processo n. 24.561-42).

Processos de titulo declaratório de cidada-
nia brasileira, na conformidade do decreto
n. 6.948, de 11 de maio de 1908, despe' chados
Pelo Sr. ministro:

Maria Ameila de Azevedo Carneiro, lesie
dente nesta Capita/. — Junte atestado poli-
cial de residência ininterrupta no país, a par-
tir de 1920 e prova de que não manifestou a
intenção de conservar a nacionalidade de ori-
gem. (Processo n. 10.304-39).

Francisco Ruiz, residente no Estado de São
Paulo. — Deferido. (Processo n. 19.935-40).

Antonio Francisco Junior, residente no Es-
tado de São Paulo. — Deferido. (Proceseo
n. 19.935-40).

Antonio Francisco Junior, resid ente no Ee-
Lado de São Paulo. — Deferido. (Prueesso
n. 22.692-40).

Antonio Soares de Magalhães, residente
nesta Capital. —7 Deferido. (Processo núme-
ro 710-40.

Antonio Madeira, residente no Estado de
Minas Gerais. — Prove não ter manifestado
o ânimo de conservar a nacionalidade de ori-
gem, mediante justificação judicial ou do-
cumentos públicos. (Processo n. 2.108-41).

Manoel Carneiro Dias, residente nesta Ca-
pital. — Junta prova negativa de iiitenção de
conservar a nacionalidade de origem. median-
te atestado da embaixada ou consulado de
Portugal, afirmai-ido que desde maio de 1931,
cita em que foram preenchidas as condições
materiais do art. 69, n. 5, o requerente não
mais renovou sua inscrição consular, nem
obteve passaporte, nem praticou qualquer ato
que refletisse o ânimo de conservar a nacio-
nalidade portuguesa. (Processo n. 7.143-41).

Fernando Spadella, residente no Estado de
São Paulo — Reconhece as firmas doe do-
cumentos de-fls. 4,5 e 6. (Processo número
8.013-41).

José Adriano Esteves, residente, no Estado
de Estado de Minas Gerais. — Deferido.
(Processo n. 9.195-41).

José Rodrigues da Moita, residente no Es-
tado de Mato Grosso. — Deferido. (Proces-
so n. 11.265-11).

Carlos Alberto dos Reis Castro, residente no
Estado do Espírito Santo. — Prove, por
meio de novos documentos, a natureza do di-
reito que tem sobre os imoveis, de forma que
se reconheça satisfeito o requisito constitu-
cional e junte certidão negativa da Delegacia
de Ordem Política e Sedai da Capital do Es-
tado. (Processo n. 18.340-41).

Agostinho Rodrigues. residente no Estado de
São Paulo. — Deferido. (Processo número
19.037-41).

José Martins Junior, residente no Estado de
Minas Gerais. — Reconheça as firmas dos
documentos representados e junte certidão de
casamento, com declaração do regime de bens,
atestado policial de residência ininterrupta
no país, desde a data do casamento, certidão
negativa da Delegacia de Ordem Política e
Social da Capital do Estado e prova de que
não manifestou a intenção de conservar a na-
cionalidade de origem. (Processo	 número
21.822-41).

Stefano Benradt, residente no Estado do
Paraná. — Reconheça as firmas das certi-
dões de nascimento de seus filhos e junte
certidão negativa da Delegacia de Ordem Po-
lítica e' Social da Capital do Estado. (Pro-
cesso n. 3.573-42).

Joaquim Maria de Oliveira Junior, resi-
dente no Estado de São Paulo. — Deferido
(Processo n. 10.051-42).

Manoel Barboza, residente no Estado do
Rio de Janeiro. — Deferido, Processo núme-
ro 16.474-12).

Raphael Giglo, residente no Estado de São
Paulo. — Deferido. (Processo II. 21.720-42) .

Roberto Witzig, residente no Estado do Rio
Grande do Sul. — Indeferido, à vista do pa-
recer. (Processo n. 13.971-41).

Processos de título declaratório de cidada-
nia brasileira, na conformidade do decreto ne-e
mero 6.918, de 11 de maio de 1908, despa-
chados pelo senhor ministro:

Luiz Gianchetta, residente no Estado de Mato
Grosso. — Deferido (proc. n. 1.958-59).

Ricardo Magano, residente no Estado do Pa-
raná. — Deferido (proc. n. 4.368-39).

Julio Victor florente, residente no Estade
de Silo Paulo. — Demonstre não haver aia-
nifestado o ánimo de conservar a nacionati la-
do, espanhola e, sim, o desejo de aceitar a na-

turalização, o que poderá fazer por diverso
modos, mediante: atestado das autoridades con-
sulares espanholas, justificação judicial, ou,
de preferência, documentos públicos em que
seja manifesta a intenção de aceitar a natii-
ral.ização (proc. n. 6.115-39).

Felix Abrahão, residente no Estado de Maio
Grosso. — Deferido (proc. n. 23.195-39).

Bernardino Lopes Vianna, residente neeta
Capital. — Deferido (proc. n. 419-40).

Francisco Caetano, residente no Estado de
São Paulo. — Deferido (proc. n. 2.725-40).

José Albino Vez, residente nesta Capital. —
Indeferido, em face da informação (processo
n. 5.290-40) .

Antonio de Jesus, residente no Estado de Seio
Paulo. — Junte certidões fornecidas pelas De-
legacias de Ordem Política e Social da Capi-
tal do Estado de São Paulo e desta Capital
(proc. n. 5.847-40).

Stefan litgense residente no Estado do Pa-
raná. — Deferido (proc. n. 11.514-40).

João Lopes, residente no Estado de São Pau-
lo. — Junte certidão da Delegacia de Ordem
Política e Social da Capital do Estado onde
reside (proc. n. 13.013-40).

Domingos Marcellini, residente no Estado de
São Paulo. — Deferido (proc. n. 13.407-10).

João Rosemberg, residente • o Estado do Rio
de Janeiro. — Deferida (proc. n. 19.379-401.

Josef Wileler, residente nesta Capital. — In-
deferido, à vista da informação (processo nú-
mero 1.184-11).

Gabrielle Jassogne Caetano. residente no Es-
tado de São Paulo. — Junte -certidão de seu
casamento com brasileiro, devidamente legali-
zada; originais das certidões de nascimento de
filhos brasileiros; nova certidão da Delegacia
de Ordem Política e Social da Capital do Es-
tado onde reside; o título eleitoral que diz pos-
suir e a prova de haver exercido cargo públi-
co (proc. n. 1.319-11).

José Rodrigues, residente nesta Capital. —
Deferido (proc. n. 2.632-41).

Erich Max Sigismundo Utpott, residente no
Estado do Rio Grande do Sul. — Junte a'es-
lados das autoridades consulares, justificação
judicial ou documentos pelos quais se comera-
ve o ânimo favoravel à naturalização; atestado
policial de residência ininterrupta no pais des-
de 1928 e nova certidão da Delegacia de Or-
dem Política e Social da Capital do Estado onde
reside (proc. n. 6.873-•41).

Luiz Lorenzi, residente no Estado do Para-
ná:— Deferido (proc. n. 7.244-41).

Felipe Bruno, residente no Estado do Rio
de Janeiro. — Deferido( proc. n. 11.259-41).

Luiz Wollny, residente no Estado de Minas
Gerais. — Deferido (proc. n. 13.607-41).

Kurt Ramtour, residente no Estado de San-
ta Catarina. — Indeferido, em vista da infor-
mação (proc.- n. 14.716-11).

Ilermann August Paul Behnken, residente
nesta Capital. — Junte os originais dos do-
cumentos cujas traduções foram apresentadas;
prova de residência ininterrupta no Brasil des-
de 1932: documentos pelos quais possa con-
vencer não ter manifestado a intenção de eon-
servar a nacionalidade alemã; nova certidão da
Delegacia de Ordem Política e Social desta
Capital (proc. n. 18.802-41).

Elias Chaim Aued, residente no Estado de
São Paulo. — Junte nova certidão da Dele-
gacia de Ordem Política e Social da Capitel do
Estado onde reside (proc. n. 20.337-41).

Antonio Nicolazzi, residente no Estado de
Santa Catarina. — Deferido (processo numero
20.681-41).

Virgilio Carletti, residente no Estado do Rio
Grande do Sul. — Deferido (processo demoro
21.529-41).

Bernardo Bamberg, residente no Estado da
Baía. — Deferido (proc. il. 21.351-41).

Ermogine Bertolazzi, residente no Estade do
Rio Grande do Sul. — Deferido (processo nú-
mero 1.272-42).

Paulo Gunther, residente no Estado de San-
ta Catarina. — Deferido (processo número
2.163-42).

Gregorio Kueszinki, residente no Estado do
Paraná. --Deferido (proc. a. 3.908-42).

Vicente Alfano, residente no Estado de São
Paulo. — Deferido (proc. n. 6.082-42).

e
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João Candido Canal, residente no Estado do
Rio Grande do Sul. — Deferido (processo nú-
mero 13.785-42).

Magdalena Collange Scavone, residente no Es-
tado de São Paulo. — Deferido (processo nú-
mero 15.161-42.

Benigno de Castro Peres, residente no Es-
lado de São Paulo. — Deferido (processo nú-
mero 18.898-42).

Secretaria da Marinha
PE1 IÇÕES DESPACHADAS PELO EXMO.

SR. MINISTRO

Francisco Nogueira Paes, pedindo dispensa
de limite de idade. — Deferido. Em 8-12-42.

Emitia Probst, pedindo licenciamento do ser-
viço militar, do seu filho Adalberto. — Aguar-
de oportunidade. Em 11-12-42.

Severina. Alves de Oliveira Melo, pedindo li-
cenciamento do servço militar, do seu filho
Robson. — Aguarde oportunidade. Em 11-12
de 1942.

Gabinete do Ministro

Excelentíssimo Sr. Presidente da Replá-
Mica.

A Hospedaria de Imigrantes da /lha das
Flores fez sentir, por intermédio do Departa-
mento Nacional de Imigração, a dificuldade ern
que se encontra para desempenhar os serviços
que lhe são afetos, em virtude do reduzido nú-
mero de embarcações de que dispõe e solicita
providências afim de que se faça a aquisição
de uma lancha.

A compra de lancha facilitará a comunica-
ção entre a Ilha das Flores e o Departamento
_Nacional de Imigração bem como a execução
dos serviços de fiscalização do imigrantes que
se verificam na chegada de navios e aviões.

Diante do exposto, tenho a honra de soli-
citar a V. Ex. se digne de conceder a neces-
sária autorização ,para comprar, até a impor-
tância de Cr$ 140.000,00, uma lancha para pas-
sageiros, com cabine e velocidade de 17 mi-
lhas horárias, aproximadamente.

Caso V. Ex. haja por bem autorizar a des-
pesa, deverá ela correr à conta da Verba —
Material — Consignação I — Material Perma-
nente, subconsignação 02 — Auto-caminhões,
caminhonetes, etc. 01 — Departamento de
Administração — 03 — Divisão do Material do
orçamento deste Ministério para o exercício de
1942 cujo crédito se acha distribuido ao De-
partamento Federal de compras.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1942. —
Alexandre Marcondes Filho.

Providencie-se. 20-12-42 — Maprondes.
Autorizado. Em 16-12-42.— G. VARGAS.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Por portaria n. 146, do 7 de dezembro de
1942, o diretor do Departamento de Previdên-
cia Social, do Conselho Nacional do Trabalho,
usando das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 56, alínea r, regulamento aprova-
do pelo decreto n. 6.597, de 13 de dezembro
de 1940. resolveu tornar sem efeito a porta-
ria DPS 125, de 26 de setembro último, refe-
repte ao inspetor de previdência, classe J, Aloy-
sio Leonel de Rezende. (MTIC 31364-42)

EXPEDIENTE DO SB. MINISTRO
Por portaria de 23 de dezenibro • de 1942, o

Sr. ministro resolveu designar José Edmar

Cesar Francisco Pinheiro, residente no Esta-
do de Minas Gerais. — Deferido (processo nú-
mero 19.194-42).

Nakagurna Mituki, residente no Estado de
Mato Grosso. — Junte certidão da Delegaeia
de Ordem Política e Social da Capital do Es-
tado onde reside; atestado de residência e sele,
devidamente. os diversos documentos (pro-
ces.so n. 21.875-42).

David Gonçalves de Andrade, pedindo anula-
ção de sua baixa. — Indeferido. Em 15-12-42.

Amelia Josepha Florencio, pedindo pagamento
de encimentos atrasados. — Indeferido. Em
17-12-42.

Pedro Florentine da Silva, pedindo licença
para constru i r urna fábrica de peixe. — Prove
com documento habil ser proprietário do ter-
reno e ter obtido licença da Prefeitura para
a construção. Em 17-12-42.

Virgilio Candido Machado, pedindo melhoria
de reforma. — Indeferido. Em 12-12-42.

Luzia da Silva Campos, pedindo pensão. —
Indeferido. Em 22-12-42.

Oliveira Morei para exercer a função de au-
xiliar de seu gabinete, fixando-lhe, durante o
corrente mês, a partir do dia 1.0, a gratifica-
ção mensal de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Joaquim Mariano de Castro Araujo Junior,

ex-servidor deste Ministério, requerendo- paga-
mento de salário correspondente a um mês em
que esteve suspenso: Deferido, em face do
parecer. Proceda-se na forma sugerida.
(MTIC 32.686-42)

Divisão do Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de dezembro de 1942 -

Dia 17•
MT1C 29.155-41-D0-2-205 — Ao Sr. Chefe

do Escritório de Propaganda e Expansão Co-
mercial em Buenos Aires -7- Comunica que
foram solicitadas providências ao Ministério
da Fazenda no sentido de ser distribuido à
Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova
York o crédito de Cr$ 40.583,55 para atender
ao pagamento dos compromissos desse Escri-
tório e do de Montevidéo, no corrente ano.

MTIC: 29.155-41-D0-2-206 — Ao Sr. Mi-
nistro da Fazenda — Solicita seja distribuído
à Delegacia do Tesouro Nacional em Nova
York a importáncia de Cr$ 40.583,55 para
ocorrer à liquidação dos débilos contraidos no
corrente ano, pelos Escritórios de Propaganda
e Expansão Comercial do Brasil em Buenos
Aires e Montevidéo.

MTIc 20.155-41-DO-2-207 — Ao Sr. Dele-
gado do Tesouro Brasileiro em Nova York —
Comunica que, por conta da verba 3 — Ser-
viços e Encargos, Diversos, subconsignação 31

— Representação e propaganda no exterior
etc., 18) Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, alínea c) para custeio de todas as
despesas dos Escritórios, etc., do atual orça-
mento deste Ministério, foram solicitadas pro-
vidências junto ao Ministério da Fazenda no
sentido de ser distribuido a essa Delegacia o
crédito de Cr$ 40.583,55 para atender ao paga-
mento dos compromissos dos Escritórios -de
Buenos Aires e Montevidé.o.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE D SR. 'MINISTRO

Processos despachados

Em 26 de novembro de 1942 (aditamento)
MTIC 40.861-42 (P. 84) A. 021-1)

(D. 24-12) — Sindicato dos Estivadores, de
Porto Alegre, solicitando aprovação de sua
nova Diretoria e Conselho. — Como parece
ao Departamento Nacional do Trabalho o na
conformidade das instruções contidas na Per-
laria Ministerial n. SCm-338, de 31 de julho
de 1940, aprovo as eleições realizadas no "Sin-
dicato dos Estivadores, de Porto Alegre", para
a constituição da respectiva administração —
Diretoria o Conselho Fiscal — que autorizo
seja empossada, de acordo com o art. 21 do
decreto-lei n. 1.402 de 5 de julho de 1939,
observada a seguido discriminação para os
cargos: Diretoria — Presidente — Osvaldo
Leopoldo de Oliveira; Secretário Dorvalino
Wenceslau Soares; Tesoureiro — Belleodoro
José Moreira. Suplentes da Diretoria — José
de Queiroz, Amo Stern, Pedro Rodrigues de
Assunção.- Conselho Fiscal — João Silveira,
Antonio dos Santos Silveira, Arlindo Barbosa,
Su plentes do Conselho Fiscal — Olivio Ror-
mano, João Chagas de Olivan, Guimarães
Taques.
• MTIC 40.860-42 (P. 84) (A. 021-1)
(D. 21-12) — Sindicato das Empresas de
Compras e Venda e de Locação de 'inoveis, do
Rio de Janeiro, solicitando aprovação de sua
nova Diretoria e Conselho Fiscal. — Como
parece ao Departamento Nacional do Trabalho
e na conformidade das instruções ceelidas na
Portaria Ministerial n. SCm-338; de 31 de
julho de 1940, aprovo as eleições realizadas
no "Sindicato das Empresas de Compras e
Venda e de • Locação de 'moveis, do Rio de
Janeiro", para a constituição da respectiva
administração — Diretoria e Conselho Fiscal —
que autorizo seja empossada, de acordo com o
art. 21 do decreto-lei o, 1.402, de 5 de julho
de 1939, observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria — Presidente — Cos
racy de Medeiros; Secretário — Carlos CRS-
trioto de Figueiredo Mello; Tesoureiro — Le-
vindo Ferreira Lopes, Conselho Fiscal — Ar-
mando do Valle Bastos, Bianõr Baleeiro, Pela-
gio de Ilollanda Maia, dependendo a convocação
dos respectivos suplentes da prova de terem
sido cumpridas as exigências a que se refere O
art. 50 da citada Portaria Ministerial nú-
mero Sem-338.

Dia 9 de dezembro (aditamento)

MTIC '40.221-42 (P. 99-4v) (A. 023-9)
(D. 24.12) — Leonel Vargas, residente no Es-
tado de Minas Gerais, solicitando dispensa do
pagamento de contribuições ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. A
informação prestada pelo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários esclarece
que o petiefotiário vem efetuando, com r.sgula-
ridade, o recolhimento' de suas contribuições.
Transmita-se e arquive-se.

ante 40.519-42 (P. 99-4s) (A. 07) (D.21-12)
— Felicissimo do Espírito Santo, fazendo su-
gestões sobre a colaboração dos trabalhadores
em benefício da defesa nacional. — Sendo
louvavel o espírito de 'colaboração do missi-
vista, cumpre esclarecer que os assuntas cstão
sendo devidamente estudados pelo .,,rgãos
técnicos competentes, Transmita-se e arqui-
ve-se.

MTIC 40.663-42 (P. 66-1)	 (A. 134)
(D. 24-12) — Banco do Brasil. em Varginha,

MINISTÉRIO DA MARINHA

-MINISTÉRIO DO TRABALHO
' INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DOT n. 91.
Avisos :

MTIC 12.314-41-D0-2-204 — Ao Sr. Minis-
tro da Fazenda — Solicita sejam entregues ao
Instituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado, de acordo com o decre-
to-lei n. 4.388, as apólices da Dívida Pública
Interna, ao portador, do valor nominal de Cr$
1.000,00 cada uma, que se destinam ao paga-
mento dos compromissos da União para com
o aludido Instituto, oriundos da contribuição
a que se referem os arts. 17 do decreto n. 19,646
e 20 do decreto n. 24..563, no total-de Cr$
11.598.751,80.
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consultando, se deve efetuar a cobrança do
Imposto Sindical, devido pelos seus funcioná-
rios. — As dúvidas suscitadas na inicial foram
solucionadas pelo decreto-lei n. 4.298. de 1e
de maio de 1942. Não havendo sindicato refe-
rente li categoria, aplica-se o disposto no
art. 6.0 do citado decreto-lei n. 4.298, devendo
ser feito o recolhimento, desde logo, em favor
do Irundn Social Sindical (conclusão da Comis-
são do Imposto Sindical 110 proceeso C-I.S.
11-42, publicado no Diário Oficial de 28 da
outubro de 1912).

Dia 12 (aditamento)

MTIC 40.619-42 (P. 63-5(06)) (A. 152)
(D. 21-12) — O Juizo de Direito da 5•a Vara
Civil, atendendo ao que requereram os Srs.
Adolfo Bergamini, João Bergamini e Nelson Ri-
beiro Alves, nos autos de notificação que mo-
vem contra a Companhia Comércio e Navega-
ção, envia cópia autêntica da petição inicial.
Conforme esclarece a Procuradoria da Jussiça

Ido Trabalho, o processo de notificação de que
trata a petição só tem o objetivo de protestar
contra atos da Companhia acima referida, que
os requerentes consideram prejudiciais aos in-
teresses dos seus mandatários. Portanto, não
cabe, no momento, qualquer interferência do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.
Arquive-se.

do sindicato, promovendo o acréscimo do nú-
mero de associados e consequente aumento da
receita da entidade, a liquidação de débitos an-
teriores, e a criação do Departamento de As-
sistência Social.

MTIC 19.333-42 (P .99.4L) " (A.157.11) (D.
24-12) — José Cordeiro de Lima, residente no
Estado do Espírito Santo, reclamando indo-
nizaeao. Tendo em vista o exame médico de
fls. 25 e a informação da Delegacia Regional,
a fls. 28, arquive-se.

mu 40.585-42 (P.81.3) (A.b21.1) (D.
24-12) — O Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva solicita providencias no sentido
de ser cancelado, pelo Interventor Federal no
Estado do Pará, o aforamento, afim de que
possa aquele Instituto promover o registo da
escritura de doação da vila operária destinada
à locação ou venda aos seus segurados. Das
cópias fotostáticas juntas ao processo, veri-
fica-se que os terrenos recebidos pelo Insti-
titulo de Aposentadoria e Pensões da Estiva o
foram cai livre e plena propriedade, sem res-
triçeo, não se havendo feito qualquer condi-
ção do aforamento. Por isso, não se justifica
que a Prefeitura Municipal de Bolem pre-
tenda, agora, cobrar foros e laudenios como .se.
se tratassem de aforamento e não, como su-
cedeu, de transferência do domínio pleno.
Isto posto, proceda-se na forma solicitada pelo
Instituto de Aposentadoria e Pensões da Es-
tiva, oficiando-se ao Sr. Interventor Federal
no sentido proposto. 	 •

MTIC 40.581-42 (P.99.4-0) (A.15) (D. 21-
12) — Carlos Fausto Oliveira e outros, fun-
cionários da agencia da Cia. de Seguros Ass
sicurazione, na Baía, pedindo amparo. — Ou-
vido o Instituto de Resseguros do Brasil es-
clareceu seu presidente que o "Instituto
está cuidando do interesse das funcionários das
sociedades de seguros alemães e italianas ora
em liquidação, aos quais serão assegurados, no
mínimo, todas as garantias que a lei lhes dá".
Transmita-se e arquive-se. 	 .

MTIG 40.566-42 (P. 99.4S) (A. 431.a)
(D. 21.12) — Tertuliano Sirino da Silva, resi-
dente na cidade de Arapiraca, Estado de Ala-
goas, casado, com 1t gebos, justieicando sua
precária situação económica, solicita, à vista
da grande seca que flagela aquela região, ora
passe da referida cidade para Presidente Pru-
dente, no Estado de São Paulo, onde pretende
ingressar na lavoura. O Departamento Na-
cional de Imigração, ouvido a respeito, escla-
rece que a interrupção do tráfego marítimo
impossibilita, no momento, a concessão P leitea-
da. Responda-se no sentido da informação e,
em seguida, arquive-se o processo.

lente: 33.660-42 (P. 99.4R) (A. 157.1)
(19: 24-12 — Antonio Rabelo, residente no Es-
tado de São Paulo, reclamando contra a firma
Alberto Lourenço Roddgues. — Em face das
declarações de fls. 8 prestadas pelo reclaman-
te, verifica-se a improcedência da queixa, pelo
que determino o arquivamento do presente pra-
cesso.

Dia 19

MTIC 33.932-42 (P. 99.4M) (A. 152)
(D. 21-12) — Joaquim Martins Moreira e ou-
tros, estivadores da Companhia Nacional de
Navegação Costeira, reclamando o abono de
10% (dez por cento) sobre os seus salários.
— Trata-se, como se verifica dos termos do
art. 8.0 do decerto n. 7.838, de IA de setem-
bro de 1941, de reclamapção sobre assunto que
se compreende nas atribuições da Comissão do
Marinha Mercante. Já se tendo esta pronuncia-
do favoravelmente aos reclamantes, encaminhe-
se esse pronunciamento à empresa, para que
esta o cumpra como for devido.

MTIC 41.010-42 (P. 93.5) (A. 312) (D.
24-1-42) — Por telegrama dirigido a esta Mi-
nistério solicita a Bolsa de Mercadoria de São
Paulo providencias no sentido de serem fa-
cilitado o embarque de mamona que estão
sendo impedidos pela Inspetoria da Alfandega
do Santos, que decidiu pela necessidade da
faixa verde e amarela na sacaria. Justificen-
do o pedido alega essa entidade paulista que
em virtude da legislação federal sobre o uso

da Bandeira Nacional, reina certa confusão
entre os interessados, tendo a Contadoria Cen-
tral de Juta dado instruções aos fabricantee
Uo sentido de não mais produzirem sacos cem
as cores verde e amarela. Entretanto, é erró-
nea essa interpretação dada a lei que rege
a matéria. O emprego das cores 'verde-ama-
rela nos envoltórios formados por sacos ou
capas, de qualquer tecido, contendo produles
de comércio ou indústria, foi instituido peio
art. 2.0. § 1.0, do Regulamento baixado coen
o decreto n. 23.485, de 22 de novembro de
1933. O § 4.0, do art. 2.0,. do Regulamento
citado, estabelece que a Bandeira Nacional,
impressa ou estampada nas suas cores P ró-
prias, como marca, supre a necessidade do
emprego das cores verde-amarela. Posieriote
mente, com o advento do decreto federal nú-
mero 4.545, de 31 de julho de 1912, ficou e-
dado, pelo disposto no seu art. 28, o emprega
de símbolos nacionais nos rótulos ou envol-
tórios de produtos de natureza comercial ou in-
dustrial. Esse dispositivo legal, eviidente-
mente, não estendeu a proibição ao emprego
das cores verde e amarela, que continuou obri-
gatório na forma do § 1.0, já referido. Nesea
conformidade, devem conter as cores verde
e amarela os envoltórios formados por sacos
ou capas, de qualquer tecido, como bem pa-
rece ao Sr. inspetor da Alfàndega de Santas.
Ouvido o Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, observa o respectivo diretor que
a decisão da Insptoria da Alfàndega de Santos,
recusando permissão para o embarque a que
se refere a Bolsa de Mercadorias de São
Paulo, encontra apoio no art. 10 do Regula-
mento de marcas de exportação. No eneante,
tendo em vista que as fábricas de tecidos de
Juta, aboliram as cores verde-amarela dos te-
ciidos em consequência do desacerto do seu
orgão de classe, na interpretação da lei, o que
exime os exportadores ele responsabilidade,
julga acertado o deferimento do pedido. Isto
posto e considerando que, de fato, a irregula-
ridade observada pela Inspetoria da Alfen-
dega de Santos, tendo origem nas instrueeee
da Contadoria Central de Juta, que deu er-
rónea interpretação à lei, não deve ating i r
os interesses dos exportadores;

Considerando que a sacaria, já nas docas, d i
-ficilmente poderia ser remarcada, o que tem-

bem acarretaria maior onus ao produto;
Considerando que as dificuldades do me-

mento internacional, criadas com o desenvol-
vimento da guerra, devem ser, tanto quanto
poseivel, removidas pelos poderes públisoe,
mexiam em se tratando de questões que me-
tam a economia nacional;

Considerando que o arl. 3. 0 do decreto mi-
mero 23.485, de 22 de novembro de 1933, atri-
buo competência a este Ministério para te-
solver as dúvidas que suscitarem acerca da
execução do Regulamento que o acompanhe;

Resolvo atender, excepcionalmente, ao tee
-dido da Bolsa de Mercadorias de São Panbe

autorizando a Alfàndega de Santos a permiSir
o embarque da sacaria de mamona que já se
encontra naquele 'porto, sem a faixa verei:-
amarela. Nesse sentido, faça-se expediente
telegráfico à Alfàndega de Santos e a floisel
de Mercadorias de São Paulo, arquivando-se o
processo.

MTIC 41.185-42 (P. 93.3) (A. 157) (D.
24-12) — Companhia de Mineração de Ferro
e Carvão S. A., pedindo lhe seja facultad
de acordo com o decreto-lei a. 4.638, de 31
de agosto de 1942, rescindir o contrato de tra-
balho com João Rabo. — Em seu requeri-
mento acentua a empresa que seu empregado
vem servindo a inteiro contento; que não ,eve
qualquer motivo, até ,.agora, para suspeitar do
mesmo e que tal empregado é casado cota mu-
lher brasileira. Em face das razões expostes
pela própria requerente, não se enquadra a
situação desse empregado entre os que po-
dem sep perigosos à produção ou à segurano
nacional. Por esse motivo indefiro o pedido.
ficando facultado à empresa renová-lo, de
acordo com as instruções contidas na portai ia
n. 865, caso se modifique o proceder do em-
pregado ou outras razões j ustificadas apue-
sente. — Transmita-se e arquive-se:

Dia 11 (aditamento)

MTIC 40.565-42 (P. 09 (08)) (A. 157
(D. 21-12) — Delegacia Regional de Goiaz
consultando sobre a aplicação do art. 8. 0 do
decreto-lei n. 4.638, de 31 de agosto do cor-
rente ano. A dúvida suscitada não . tem mais
razão do ser em face da Portaria ministerial
n. 865, de 17 de outubro deste ano. publicada
no Diário Oficial de 19 do mesmo Ines, Trans-
mita-se e arquive-se.

AITIC 40.66.1-42 (P. 99-4L) (A. 157-12)
(D. 24-12) — Olegário Cardoso de Lemos fa-
zendo reclamação contra a Italcable. — Não
somente o assunto é da exclusiva competência
da Justiça do Trabalho, c, como se verifica, pela
documentação apresentada pela empresa, o in-
teressado solicitou sua própria exoneração.
Transmita-se o arquive-se.
MT1C 10.519-42 (P.93.3) (A.321.3) (D.24-
12) — Aristodemo Neri recorre da decisão que
mandou registar para a classe 40 a marca de
camas denominada Cama Patente, em nome da
firma L. Liscio es Cia., assegurando que o USJ
dessa expressão tem por fiai ilaquear a boa
fé, do consumidor, dando-lhe a entender que
se trata de artigo patenteado. Durante a mar-
cha do presente processo e de processos an-
teriores, já ficou devidamente esclarecido que
a expresão Canta Patente não quer dizer canta
patenteada mas se trata de uma expressão de
simples fantasia. De fato; o requerente já ob-
teve o registo da sua marca emblemática por
diversas vezes, para diversas configurações.
Agora, só deseja o registo da sua marca Cama
Patente com outros característicos, perfeita-
mente legais. Não obstante, nestes autos, o
recorrente reitera discussão de matéria já
apreciada pelo Conselho do Recursos e lam-
bem decidida. em recurso evocatório, pelo Mi-
nistro Waldemar Falcão, quando então titu-
lar da pasta do Trabalho. Isto posto, nego
provimento ao recurso.

MTIC 40.561-42 (P.99.4) (A.035.1) aD.
21-12). — Funcionários do Lloyd Brasileiro,
em Portugal, pedindo interferência junto à ad-
ministração da empresa para que não sejam
suspensos seus vencimentos. — Conforme es-
clarece a empresa foram tomadas as necessá-
rias providências para que seus empregados
não fiquem desamparados. Transmita-se e ar-
quive-se.

MTIC 1.843-42 (P.31) (A.062) (D.21-12)
— Departamento Nacional do Trabalho enca-
minhando relatório apresentado pelo interven-
tor no Sindicato dos Trabalhadores nas Indús-
trias Gráficas do Distrito Federal. — Ciente
dos termos do relatório devolva-se o proces-
so ao Departamento Nacional do Trabalho, lou-
vando o .assistente sindical José Custodio de
Azeredo Silva pela sua ação como interventor
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Dia 19 de dezembro de 1942

da ne Diário Oficial de 10 do corrente, e que
contem instruções sobre o recolhimento do im-
posto sindical á a contabilidade financeira e
patrimonial dos sindicatos. - Transmita-se e correspondentes ao imposto sindical, isto é: de-
arouive-se. nominação, categoria ou categorias representa-

C.I.S. 10-12 - Companhia de Fincão e Te- das, base territorial e sede. O preenchimento da
eidos Confiança Industrial S. A. - Ã dificul- guia cabe ao contribuinte ou em se tratando de
dado ja se encontra agora plenamente rosolvi -isindicato de empregados ao empregador dos
da pelas instruções baixadas pela portaria mi- contribuintes. As reclamações decorrentes
mero 881. de 5-12-52, publicada no Diário Ofi-! da inexatiao na observância da lei e das ins-
eto/ de 10 do corrente. - Transmita-se e ar-;truções ministeriais devem ser formuladas de
quive-se.. /acordo com o disposto no art. 13 do decreto-lei

CJ. 69-42 - Federação das Indústrias n. 1.298. Transmita-se e arquive-se.
do Estado de São Paulo. fazendo consulta sobre
arrecadação do imposto sindieál. Todas as fli-
fictildades a que alude a consulente. foram com-
pletamente resolvidas pela portaria n. 881, de
5 do corrente, publicada no Diário Oficial de
10 deste mês, mediante a qual foram expedidas
completas instruções sobre o recolhimento do
imposto sindical C a contabilização da gestão
financeira e patrimonial dos sindicatos. -
Transmita-se e arquive-se.

73-42 - Oswaldo Antunes, fazendo
consulta sobre o imposto sindical. - O inte-
ressado deverá dirigir-se ao Departamento Es-
tadual do Trabalho de Silo Paulo. ao qual in-
cumbe o cumprimento. no Estado de São Paulo,
das instruções baixadas com a portaria n. 881.
de 5-12-12, publicada no Diiiria Oficial de 10
do corrente. - Transmita-se e arquive-se.

C.I.S. 83-12 - Dr. Luiz de Mendonça e
,Siva. médico e funcionário público, consul- Dia 21

tando sobre pagamento do imposto sindical. -
Não exercendo o signatário sua profissão de
médico. como atividade privada, não pagando

imposto de indústria e profissões, e apenas
desempenhando uma função pública. não está
sadeito ao tributo do imposto sindical, como
já rei resolvido pela Comissão do Im posto Sin-
dical no processo n. 31-42 (GM lánle -
co 10.817-12'. - Transmita-se e arquive-se.

80-4 9 - Banco Moreira Sales S. A..
fazendo consulta sobre o recolhimento do Im-
posto Sindical. - Não havendo sindicato ao
(mal esteja o consulente filiado, o im p osto sin-
dical deverá ser recolhido para o "Fundo So-
cial Sindical", de acordo com o art. 6.°, do de-
rreto-lei n. 4.298. de 11-5-12, ao Banco do
Brasil. nos termos das instruções expedidas pela
portaria n. 881, de 5 do corrente. - Transmi-
ta-se e arquive-se.

C.I.S. 89-42 - Companhia I'ltragás S. A.,
fazendo consulta sobre o recolhimento do Im-
posto Sindical. - A matéria a que se refere a
consulta está resolvida pelas instruções conti-
das na portaria ii. 881, de 5 do corrente. -
Transmita-se e arquive-se.

C.I.S. 90-42 - Sindicato do Comércio Va-
rejista de Ribeirão Preto, fazendo sugestão so-
bre a portaria 881. - Ouvido o diretor do De-
partamento Nacional do Trabalho proferiu o se-
guinte parecer, que aprovo: "As guias de reco-
lhimento que vinham sendo utilizadas pelos
sindicatos na arrecadação do imposto sindical
obedeciam às prescrições contidas na portaria
ministerial rr. SCm-339, de 31 de julho de 1910
e concernentes ao regime estatuido no decreto-
lei n. 2.377, de 8 de julho de 1910. Tendo sido
derrogado esse regime pelo decreto-lei número
4. 998. de 11 de maio de 1942, perderam, por
completo, sua eficácia as instruções baixadas
pela citada portaria ministerial n. Sem-339,
não podendo, portanto, o sindicato utilizar-se
de guias sem expressão da validade. Regulando
convenientemente, o processo de recolhimento
do imposto sindical na conformidade do regime
vigente expediu o Exmo. Sr. ministro a porta-
ria n. 884; de 5 de dezembro de 1912, e fixou
por esse ato o sistema - baseado em dados de
clareza, exatidão, celeridade e controle - das
guias de recolhimento em harmonia com os pre-
ceitos do referido decreto-lei n. 4.298. Essas

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

EXPED:ENTE DO SR. DIRETOR

Em 18 de dezembro de 1912

Requerimentos

'Firmas individuais:'
P.N. 19.877-42 - De Max Tsymboliste, com

o comércio de lapidação de diamantes, à aveni-
da N. S. de Copacabana ri. 195, apartamento
n. 23, sala 2, com o capital de Cr$ 5.000,00.
Registado sob n. 103.526.

P.N. 20.710-42 - - De Manoel do Espirito
Santo, com o comércio de botequim e bilhares,
à rua Alvaro de Miranda n. 275, com o capital
de Cr$ 10.000.00. Registado sol) n. 103.525.

P.N. 20.819-42 - De Joaquim Dias Macedo,
com o comércio de botequim e bilhares, à rua
Agostinho Barbalho 11. 61, com o capital do
Cr$ 5.000,00. Registado sob O. 103.522.

P.N. 21.025-42 - De Florindo Ramos, com
o comércio de fazendas e alfaiataria, no largo
de S. Francisco n. 23. 1.0 andar,• sala 3, com
o capital de Cr$ 10.000,00. 	 Registado sob
n. 103,516.

P.N. 21.179-42 - De Abram Czajkowski,
com o comércio de oficina de lapidação de
diamantes, à rua Sete de Setembro n. 81,
2.0 andar, sala 3, com o capital de Cr$
10.000,00. Registado sob n. 103.513.

P.N. 21.070-42 - De Alfred Holden, com
o comércio de comissões e consignações, à.
avenida N. S. de Copacabana n. 308. aparta-
mento 310, com o capital de Cr$ 50.000,00.
Registado sob n. 103.512.

P.N. 20.806-42 - De João Leite de Almei-
da, com o comércio de barbeiro e cabelereiro,
à rua Desembargador Izidro n. 7-A, com o
capital de Cr$ 5.00,00. Registado sob núme-
ro 103.521.

P. N. 17.007-12 - Da firma Alfredo Ferrei-
ra da Costa, com o comércio de líquidos e co-
mestiveis. à rua General Pedra n. 102, fundos,
com o capital de Cr$ 5.000,00. Registado sob
n. 103.51t.

P.N. 19.817-12 - De Maria Latirdes do
Souza, com o comérdp de quitanda, com o ca-
pital de Cr$ 5.00,00r à rua Salustiano Silva
n. 52. Registado sob n. 103.528.

P.N. 20.432-42 - De Pedro Marques Nu-
nes, com o comércio de comissões e consigna-
ções, à rua Uruguaiana n. 10í. 1. 0 andar, sa-
la 108-A, cbm o capital de Cr$ 50.000,00. Re-
gistado sob n. 103.531.

P.N. 21.100-42 - De Raul Ferreira da Ro-
cha, com o comércio de alfaiataria e armari-
nho, à avenida Automovel Clube n. 2.307, com
o capital de Cr$ 5.000,00. Registado sob nú-
mero 103.533.

P.N. 18.654-42 - De Eduardo José Cardo-
so, com o comércio de laboratório de produtos
químicos e especialidades farmacêuticas, à ,rtia
1.° de Março n. 13, 1.0 andar, com o capital de
Cr$ 80.000,00. Registado sob n. 103.514.

• Registo complementar;
P.N. 20.313-42 - De João Batista.Teixeira

Segundo, para ampliação do gênero de comér-
cio de botequim para botequim e bilhares.
Registada sob n. 103.520.

P.N. 22.012-42 - De José Maçãs, para efei-
to de aumento do capital social para Cr$
30.000,00. Registado sob n. 103.519.

P.N. 22.372-42 - De Antonio Nunes d'Ob-
veira, para efeito de aumento do capital social
para Cr$ 50.000,00. Registado sob n. 103 510,

P.N. 22.351-42 - De L. P. Fonser,a, para
efeito de aumento do capital social p ara Cr$
100.000.00. Regiatada sob n. 103.521. 	 •

Firmas sociais:
P.N. 22.012-42 - De Antonio Fernandes

Almeida; P.N. 22.115-42 - De F. B. Silva
• Cia. •, P.N. 22.316-42 - De Indústria Sabão
Luxo Ltda.; P.N. 22.32342	 De Indústrias
de Aço e Metais Ltda.' P.N. 22.071-12 -
J. Oliveira & Almeida; P.N. 20.347-42 -
De Mandaro & Cia. Ltda.; P.N. 22.375-42 -
De Marcelino, Martins 84 Sá; P.N. U.083-42
- De Nogueira, Camara & Cia.; P.N. 22.:;50
de 1942 - De Pinto Lopes & dia. Ltda.; P.
N. 22.348-52 - De R. C. Habexche , & Cia.
Ltda.; P.N. 22.235-42 - Da Sociedade Imo-

guias conteem todos os elementos necessários e
suficientes ao efetivo controle do pagamento do
imposto sindical, quer por parte do sindicato
como por parte da administração pública. Sua
elaboração obedeceu à inspiração da melhor téc-
nica coordenada com os artigos de lei e com a
experiência da vida sindical. Não se lhe devem

C.T.S. 28-42 - Sindicato dos Lojistas do acrescentar quaisquer outros elementos ou ca-
Comércio do Rio de Janeiro, fazendo consulta racterísticos. Aos sindicatos incumbe promover
sobre a confecçãe de guias para o recothimen- a impressão das guias que lhes forem indicadas
to do imposto sindical. - A consulta encontra na citada portaria n. 881 e segundo o expresso
solução nos dispositivos constantes da porta- teor do respectivo modelo, fazendo imprimir,
ria n. 881, de 5 de dezembro de 1912, publica- lambem, e 'de acordo com as regras constantes

Comissão do Imposto Sindical

DESPACHOS DO PRESIDENTE

da mesma portaria os dados permanentes de ca-
racterização do sindicato a favor do qual devem
ser efetuados os recolhimentos das importâncias

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO DIRETOR

Dia 19 de dezembro de 1013

Processos despachados:
DNÍ. 8.769-12 - Candido Rodrigues

Certifique-se o que constar.
DNI.	 8.780-12 - Carbina Mazzei

Certifique-se o que constar.
DNI 8.771-12 - Felicidade dos

Certifique-se o que constar.

DNI. C.787-12 - Francisco BUSLO Quirus -
Certifique-se o que constar.

DNI. 8;l88-42 - Francisco Antonio No-
gueira --Certifique-se o que constar.

DNI. 8.789-42 - Francisco Correio Marques
- Certifique-se o que constar.

DNI. 7.890-12 - Izabel Baseunhana Leal -
Certifique-se o que constar.

DNI. 8.791-12 - Joaquim Pereira da Silva
- Certifique-se o que constar.

DNI. 8.792-12 - Mano Louise Cxlade de
Santa Marinha - CerlIfique-se o que constar.

DNI. 8.793-12	 Maria Esther de Merline
Feijó - Certifique-se o que constar.

DNI. 8.806-42 - lzabel de Bragança Reis
- Certifique-se a que constar.

DM. 8.821-12 - Josef Bornung - Certifi-
que-se o que consta.

DNI. 8.822-42 - Ana de Freitas dos Santos
- Certifique-se o . que constar.

DNI. 8.823-12 - Ana Maria da Encarnação
- Certifique-se o que constar.

DNI. 8.824-1'2 - Catharina Cunha - Certi-
fiqut-se o que constar.

DNI. 8.825-42 - Ema Moritz - Certifi-
que-se o que constar.

DNI. 8.826 - Irene das Dores Thomaz -
Certifique-se o que constar.

DNI. 8.827-42 - José Antonio Pestana -
Certifique-se o que constar.

DNI. 8.828-42 - João Lazzarini - Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 8.829-42 - Luiz Gonzaga Baptista Do-
mingos - Certifique-se o que constar.

DM. 8.830-42 - Leopoldina Reza Alegre -
Certifique-se o que constar.

DNI. 8.831-42 - Pedro Lopes Ribeiro -
Certifique-se o que constar.
e Dia 19-12-42 - (aditamento)
DNI. 8.524-42 - Francisco Corroi Cerê -

Certifique-se o que constar.
DNI. 8.690-42 - Joaqfiim da GNICCiçãO

Cardoso - Certifique-se o que constar.
DNI. 8.705-42 - Silvia Klainman - Certi-

fique-se o que constar.
DNI. 8.184 -- José Fernandes - Defedido.
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Ait erações
P. N. 22.380-42 - Da sociedade Amerie

Edit. Limitada, para efeito de aumento do ca-
pital para Cr$ 1.200.0(10,00. Prazo até 20 de
outubro de 1956. Arquivado sob,n. 150.106.

P. N. 7.771-42 Da firma Rodrigues &
Rosa i pela retirada do sacio Pedro Tavares Ri-
beiro da Silva, recebendo a importância de
Cr$ 5.000,00 e admissão da sacia Barbava Rosa,
passando a sociedade a girar sob a razão de
Rodrigues & Rosa, sendo feitas outras modifi-
cações. Arquivado sob n. 156.120.

e. N. 21.326-12 - De F. O. de Araujo &
Sonza Ltda., para efeito de retirada do soda
Carlos Alves de Souza, que cede e transfere
suas quotas no valor de Cr$ 6.000,00. à nova
sacia Oridéa Ebba Zanasi Fernandes, modifi-
cação da razão social para: F. G. de Araujo &
Fernandes Ltda., outras modificações. Tempo
indeterminado. Arquivado sob n. 156.110.

P. N. 20.901-42 - Da firma Metaloy Li-
mitada, pela retirada do socio Adriana Baptis-
ta de Carvalho, recebendo a importância de
Cr$ 38.000,00, valor das suas quotas, em nú-
mero de 38, que são transferidas ao sacio ora
admitido Pedro Daria Reis, continuando a mes-
ma razão social e capital, alem de outras
modificações. Arquivado sob. n. 156.108.

Contratos;
P.N. 18.889-42 - De Lima Filho & Cia.

Ltda., sociedade composta dos sócios Lauro
Alves de Souza e Carlos Martins de Lima Filho,.
para o comércio de comissões, consignações,
representações e conta própria, à rua Senador
Dantas n. 118, 5•0 andar, sala 513, com o ca-
pital de Cr$ 50,000,00( por tempo indetermi-
nado. Arquivado sob o n. 156.116.

P.N. 17.677-42 - Da firma Metaloy Ltda.,
composta dos sócios quotistas Adriano Baptista
de Carvalho, Galdino Santhiago Filho, Alfredo
Bruce Botelho e Max Metz. para o comércio de
fabrico de unia liga de metais apropriada para
calçar ferramentas de corte e alta velocidade,
à rua Filgueiras Lima n. 68. com o capital de
Cr$ 100.000.00, prazo indeterminado. Arqui-
vado sob o n. 156,107.

Distrato:
P.N. 18.158-42 - De Il. Bodson & Cia.

Ltda., sociedade em dissolução. è01T1 a retirada
dos sócios Henri H p delin Ghislain Bodson, Al-
varo Mendes de Oliveira Castro. Honda Men-
des de Oliveira Castro, Herminio Mendes de
Oliveira Castro e Roberto Mendes de Oliveira
Castro. recebendo. respectivamente as duantias
de Cr$ 100.000.00. Cr$ 200.000.00. Cr$ 	
100.000,0. Cr$ 50 000.00 e Cr$ 50.000,00. Ar-
quivado sol) o n. 156.114.

Companhias:
P.N. 22.498-12 - Da Companhia Imobiliá-

ria Santo António, rua Frei Caneca n. 35; P.
N. 22.497-42 - Da Companhia Imobiliária
Santo António, rua Frei Caneca n. 35; P.N.
22.008-12 - Do Banco Industrial Brasileiro
S.A.. rua General Câmara n. 71: P.N. 22.620
de 1942 - Da Companhia Propriedade Imovel,
rua Cláudio Costa n. 39; P.N. 21.988-12 -
De Lavandaria Cooperativa de Res ponsabili-
dade Limitada, rua Maxwell n. 80; P.N. 21.981
de 1942 - De Valmont, Inc., sede em Wil-
mington, Estado de Delaware, Estados Unidos
da América do Norte, pedindo arquivamento
de atas de "ssembléias gerais e outros do-
cumento. Arquivados sol) os. 18.551, 18.532,
18.553. 18.555, 18.555 e 18.556.

Exigências:
P.N. 21.680-42 - De Euridica Lauro de

Matos; P.N. 21.611-42 - De Cypriano Ruy
P.N. 22.587-42 - De Weikert & Laursen
P.N. 22.611-42 - De Ignacio & Andrade
P.N. 21.735-12 - Da Companhia União de
Armazens Gerais S.A.; P.N.. 15.139-12 -
da Cimpanbia Frig'irífico Iguassú S.A.; ?.
N. 22.904-42 - De Coelho & Tonnera Ltda.;
P.N. 19.561-42 - De Avelino Mota & Cia
P.N. 22.478-42 - De Diamantino & Ama-
rolindo; P.N. 15.217-42 - Do Empi•esa
Pro paganda Luminoso Dick Ltda.; P.N.
23.101-12 - De J. L. ,Andrade; P.N. 22647
de 1942 - De Anne- Crols; P.N. 22.593-42
- De Humberto Nenescal; P.N.. Antonio
Pinto de . Figueiredo; P.N. 20.526-42 - De
Soai-mim Duarte & Bastos; P.N. 22.902-42
- De M. Gil & Martins; P.N. 23.069-12 -

Henri Zogni; P.N. 22.288-42 - De Luiz Vil-
larino Perez; P.N. 22.626-42 - De Esteves
Povoa &- Cia. Ltda.; P.N. 23.067-42 - De
Armin Muller; P.N. 29.433-42 - De Café
Royal Ltda.; P.N. 22.718-42 - De Eduardo
& Francisco Ltda.; P.N. 22.473-42 - De Ale-
xandre & Cia. Ltda.; P.N. 22.415-42 - Do
A. Brandão & Barreiro; P.N. 19.602-42 , -
De Theodor Wille & Cia. Ltda.; P.N. 21 161
de 1942 - De Ornstein & Cia.; P.N. 21.496
de 1912 - De Nicolau da Cunha; P.N. 12.008
de 1942 - Da Empresa Reparadora, Constru-
tora, Comercial e Industrial Ltda.; P.N. 21.573
de 1912 - De Leon Benkler •

'
 P.N. 21.636 de

1912 - De Manoel dos Santos Rodrigues Fi-
lho; P.N. 21.598-42 - De Maria Chenique;
P.N. 22.179-12 De Ozorio & Waldeck Li-
mitada; P.N. 21.336-42 - De Bernardo Fair-
chtein; P.N. 205.546-42 - De Justino Gon-
çalves Fernandes; P.N. 20.887-12 - De An-
tonio Gonçalves Pereira; P.N. 21.804-12 -
De J. Pereira Gonçalves; P.N. 21.666-12 -
De David C. da Silva; P.N. 21.618-42 -.De
Argemiro da Silva; P.N. 21.253-42 - De Ma-
noel Cardoso; P.N. 22.579-42 - De Gildo &
Aurelio. - Satisfaçam as exigências.

P.N. 11.030-41 - Da Companhia Imobiliá-
ria Montemar. - Despacho: A nova redação
dada ao art. 11 dos estatutos, em cumprimento
ao despacho de fls. 8v., incorre em censura.
Se é certo que foi sanada a irregularidade as-
sinalada no referido despacho, não menos cer-
to é que outra foi ali introduzida, qual a de
Permitir a substituição de diretor por membro
do Conselho Fiscal.

A Diretoria e o Conselho Fiscal são orgãos
da sociedade, criados pela lei, com atribuições
especificas e finalidades diversas; enquanto ao
primeiro compete à administração da empre-
sa, ao Último incumbe a fiscalização dos atos
pertinentes a essa mesma administração. O
Conselho Fiscal, para preencher os fins a que
se, destina, necessita, pois, como condição :n-
dispensavel. da mais completa independência.
Comprometida esta, por uma ou outra forma,
estará desvirtuada a instituição.

O art. 126 do decreto-lei n. 2.627, de 2è-9
de 1940, declara incompativeis, para exercer
a cargo de fiscal, os parentes • dos diretores
até o terceiro grau, é a forliori, os próprios
diretores. Ora, se um diretor está legalmente
impedido de ser fiscal, força é concluir, por
identidade de razões, que um fiscal não po-
derá ser diretor, salva a hipótese. constante dos
estatutos, de perda do cargo de fiscal.

P.N. 18.725-42 - da Companhia Imobi-
liária América S.A. - Despacho: Modifique,
nu suprima, a requerente a letra e do art. 2.°
de seus estatutos, de vez que a disposição ali
contida não atende aos preceitos legais. O ob-
jeto social, nos termos do art. 302, n. 4, do
Código Comercial, deve ser definido com cla-
reza e precisão, o que, segundo observa Bento
de Faria (Código Comercial Brasileiro, vol.

4.4 edição, pág. 398).
"Justifica-se não só para determinar o ca-

ratar civil ou comercial da sociedade confá
tambem para precisar as espécies de atos ou
operações mercantis que constituirão o Reli co-
mércio, limitando-se, assim, a esfera de ação
dos administradores da mesma sociedade.''
relevando notar que semelhante requisito é,
ainda, postulado pela necessidade de habilitar-
se a Administração a verificar se a sociedade
está ou não sujeita à legislação especial que
regula a exploração de várias atividades (mi-
neração, seguros, navegação de cabotagem,
etc), condicionando-as prévia autorização go-
vernamental.

Outrossim,apresente provas de quitação do
imposto de indústrias e profissões, certidões
negativas do 9.° e 10. 0 distribuidores e sele
convenientemente. o documento de fls. 3.

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETO')

Requereimentos despachados
• Dia 12 de dezembro de 1942

• DNSPC. 8.983-41 - Cia. de Seguros Marl-
limos • e Terrestres "Intregidatle", submeteu-

biliária Cooperativa Ltda.; P.N. 22.309-42
- De Walter Goldschnaidt & Cia. Ltda.; P.N.
20.031-42 - De Vale & llodrigues. Registadas
sob ns. 103.509, 103.515, 103.517, 103.518,
103.523, 103.527, 103.529, 103.530, 103.532,
103.531, 103.535, 103.537, 103.536.

Cancelamentos:
. P.N. 21.074-42 - De Renato Borges. -

*Deferido.
P.N. 21.866-12 - De Francisco Pereira de

Costro. - Deferido.
.P.N. 21.878-42 - De Artur Alves Painos.

Deferido.
P.N. 21.882-42 - De Aldino Ba-tholo. -

Deferido.
P.N. 22.096-2 - De Daniel 'Varan-

da. Deferido; P. N. 22.120-42 - De Carlos
Alves Moreira - Deferido. P. N. 22.190-42
- De Amorim Goclinho de Almeida. - Defe-
rido. P. N. 22.278-12 - De Joaquim Piras
- Deferido. P. N. 22.322-42	 De Eucly-•
cies Pereira Nunes - Deferido.

TransferOncia de local:
P. N. 22.329-12 - De A. iMarynower, para

à avenida Rio Branco n. 114-3. 0 andar-sala
- Deferido.

• Anotação:
P. N. 21.190-12 - De Cavanelas & Perez,

para efeito de aLertura de uma filial, à ave-
nida Suburbana n. 7.370 - Deferido.

Transferência de livro:
P. N. 23.028-42 - De Leopoldo de Oliveira

Guimarães & Filho - Deferido.
Contratos:

P. N. 22.522-42 - Da firma Pinhão &
'Nogueira Ltda., composta dos sonos quotis-
tas Antonio Alves Pinhão Junior e Olinda Ca-
pela Nogueira, para- o comércio de bar e di-
versões', à rua da Lapa n. 12, sobrado, com o
capital de Cr$ 70.000,00, por tempo indeter-
minado. Arquivado sob n. 156.119.

P. N. 19.825-42 - Da firma Oswaldo Du-
arte & Irmão, composta dos sacias solidários
Oswaldo Duarte e Orlando Duarte, para o co-
mércio de liquidação e comestiveis, à rua João
Rego n. 140, com o capital de Cr$ 25.000,00
o prazo indeterminado. Arquivado sob núme-
ro 156.118.

P. N. 12.052-42 - Da firma Nelson Al-
meida & Cia.; composta do-socio solidário Aldo
Nelson Prates de Almeida e da meia. comandi-
tária Arlinda Coqueijo de Almeida, para
o comércio de comissões, consignações e conta
Própria, à rua Beneditinos n. 30, sobrado, com
o capital de Cr$ 200.000,00 e prazo indeter-
minado. Arquivado sob n. 156.117.

P. N. 9.143-42 - Da firma Imobiliária
Rio-Petrópolis Ltda., composta dos socios
quotistas Paulo Moita Maia e Raul Moita Maia,
para o comércio, compra, venda de imoveis,
com a capital de Cr$ 10.000,00 e prazo inde-
terminado. Arquivado sob n. 156.115.

P. N. 16.218-42 - De Fábrica de Calçados
Tijuco Ltda., sociedade por quota, de respon-
sabilidade limitada, composta dos socios João
• Nicola Petilo e Raymundo Nonato Fi-
gueiredo, para o comércio de calçados (fa-
brico!, à rua Pinto Figueiredo n. 32, com o
capital de Cr$ 80.000,00, por tempo indeter-
minado e em sucessão à firma Nicola Petilo.
Arquivado sob n. 156.112.

P. N. 20.308-42 - Da firma Fernandes &
Alves, composta dos socios Antonio Fernandes
Ferreira e Joaquim Alves Jorge, para o co-
mércio de café e botequim à rua do Matoso
n. 4, com o capital de Cr$ 70.000,00 e prazo
indeterminado. Arquivado sob n. 156.111.

P. N. 20.852-42 - Da firma A. M. Reis
&, Cia. Ltda., composta dos socios quotistas
Carlos da Rocha Azevedo e Antonio Maria Reis,
para o comércio de indústria de fábrica de sa-
bão e seus derivados, à rua Ana Guimarães
n. 20. com o capital de Cr$ 30.000.00 e prazo
de 5 anos. Arquivado sob n. 156.169.

P. N. 423-42 - Da firma Fernandes & Bar-
reto, composta dos socios solidários Antonio
Gonçalves Fernandes e Euclides Manhães Bar-
reto, para o 'comércio de verduras, aves, ovos
e correlatas, à rua Maria Quiteria n. 70, com
o cap ; tal de Cr$ 30.000,00, por tempo inde-
terminado. Arquivado sob n. 156.113.



Natureza da lesão

Paralisia definitiva do nervo facial. Re-
dução de 2/3 da visão e paralisia cisa
pálpebra superior em um olho. Redução,
em grau máximo, da capacidade audi-
'uiva de um ouvido com zumbidos. Pro-
cesso n. 8.521-42 	

Perda da mão principal. Perda de um
dedo secundário M.S. Proc. 7.431-12.

Número
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do à aprova,ção propostas e modelos de apóli-
ces do seguros de automoveis. - Aprovo os
modelos de proposta de fls. 32 e 31, eco substi-
tuição aos aprovados por despacho publicado

Didrio Oficial de 2 de setembro de 1912.

Dia 14

DNSPC,. 5.381-42 - Assucarazione Generali
'li Triesle e Venezia, solicitando reforma da
Tarifa Normativa para Seguros de Aeronaves.
- Tendo sido cassada a autorização para fun-
cionamento da requerente, arquive-se.

DNSPC. 8.002-12-- Cia. de Seguros "Gua-
nabara", submetendo à aprovacão propostas e
modelos de apólices de seguros pessoal e cole-
tivo. - Tendo em vista o parecer da 4.a I.S.,
:toros o os modelos de propostas e apólices para
scgm'o de acidente pessoal, individual e cole-
tivo.

Dia 15

DNSPC. 9.265-41 - Miai-dica Cia. de Se-
got .os de A.cidentes do Trabalho, solicitando re-
forma de estatutos. - Comprove a publicação
do decreto.

DNSPC. 5.418-42 - Companhia de Seguros
da Baia. solicitando reforma de estatutos. -
Comprove a publicação do decreto.

CIRCULAR N. 56

Dia 16	 .1r14.?As5tjt....r:a:

DNSPC. 1.675-12 - Sociedade Anónima de
Seguros "Lloyd Atlántico", solicitando reforma
de estatuto. - Comprove a publicação do de-
rreto.

DNSPC. 7.948-12 - "Madeiras e Fécula
Luiz Olsen S. A.", solicitando permissão para
efetuar no estrangeiro o seguro de embarque
de madeiras. - Defiro o pedido, devendo o
requerente declarar o prêmio pago, a compa-
nhia seguradora e sua sede e a data de sabia
do navio do porto de inicio do risco, &clarim-
do esse porto.-

DNSPC. 8.191-12 - Se-abra & Cia., solici-
tando permissão para efetuar 110 estrangeiro
o seguro de tecidos manufaturados, acondi-
cionados em fardos ekat caixas. - Tendo em
vista os pareceres, defiro o pedido, devendo
os requerentes declarar a companhia segura-
dora e sua sede, o prêmio pago e a data da
salda do navio do porto desta Capital.

DNSPC. 8.250-42. - Wilson, Sons & Co.
Ltda., solicitando permissão para efetuar no
estrangeiro o seguro dos rebocadores Satur-
no. Neptuno e Froperor. - Tendo em vista os
pareceres. defiro o pedido, devendo os reque-
rentes declarar a companhia seguradora e sua

sede, o prêmio do seguro e o início do prazo,
que não deverá ser superior a um ano.
DNSPC. 8.386-42 - Navegação Aérea Bra-

sileira S. A. (N.A.B.), solicitando permissão •
para efetuar no estrangeiro o seguro de vôo de
dois aviões de marca Lockheed - Lodestar. -
Nos termos dos pareceres, defiro o pedido.

DNSPC. 8.386-42 - Novegação Aérea Bra-
sileira S. A. (N.A.B.), solicitando permis-
são para efetuar no estrangeiro o seguro de
vôo de um avião de marca Lockiteed-Lodestar.
- Nos termos dos pareceres, defiro o pedido.

DNSPC. 8.387-42 - Navegação Aérea Era-.
sileira. S. A. (N.A.B.), solicitando permissão
para efetuar no estrangeiro o seguxo de vôo
de três aviões de marca .Beeclicraft. - Idem.

ONSPC. 8.819-42 - Carlos Gilberto da 11-
cita Faria, solicitando permissão para efetuar
no estrangeiro o sguro dos cavalos.Miss Betty
e Metódico. - Tendo em vista os pareceres,
defiro o pedido, devendo o requerente decla-
rar o capital segurado.

DNSPC. 8.850-42 - Oscar da Cosia, solici-
tando permissão para efetuar no estrangeiro o
seguro de vida dos tripulantes e os haveres
embarcados no navio "Si. Stephen". - Ten-
do em vista os pareceres, defiro o pedido, de-
vendo o requerente declarar a companhia segu-
radora e sua sede, o prémio pago e a data de
saida do navio do porto desta Capital.

Número	 Natureza da lesão	 Grau 1 índiceClax,sificaMee	 lesiio •

5.z. enhor Inspetor:

Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis calcular as ilide-.
nizações das incapacidades constantes da. presente circular, pelos
números e índices das Tabelas de Invalidês Permanente abaixo men-
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Imobilidade da	 3•° falange	 do	 indicador
M.B. Perda da 3.° falange de um dedo
secundário M.S.	 Proc.	 8.453-42.....

Pequena redução de movimentos de um
dedo secundário M.P. Pcqusna redução
de movimentos do mínimo M.P. Pro-
cesso n. 8.513-42	 	

Anquilose,	 completa	 da	 articulação	 do
tornozelo de um p.é, acarretando clau-
dicação. Proc. 8.540-12	 	

4Y14

15

2

2

Grau	 Índice

100

Y's•

Perda das La e 2.° falanges do polegar
M .S. imobilidade, em flexão, do indi-
cador M.S. Imobilidade, em flexão dos
dois dedos secundários 111.8. Processo.

7.397-42 	n.

Recomendo-vos o conhecimento da presente circular às sociedades
23	 que operam em seguros de acidentes do trabalho, nessa circunscrição.

Em 18 de dezembro de 1942. Saudações. - Edmundo Perry,
22	 diretor.

Departamento Nacional do Trabalho

Inspetoria
EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 23 de dezembro de 1912

Multas impostas:
Por infração do decreto n. 1.813, de 7 de

dezembro de 1939:
DNT 11.388-42 - Antonio Pereira dos San-

tos Jr. - Cr$ 100,00 (cem cruzeiros). -
Comprovado o respectivo pagamento, providen-
cie-se de acordo com o disposto no § 2.° do
art. 13 do decreto-lei infringido. Em 17 de
dezembro de 1912.

Por infração do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1940:

DNT - 21.798-42 - José trAscenção Cor-
is'sa - Cr$ 100,00. Em 18-12-42.

DNT - 25.291-42 - J. Lopes Ribeiro -
Cr$ 100,00. Em 18-12-42.

DNT - 21.843-42 - Francisco Rodrigues
- Cr$ 50,00. Em 17-12-42.

DNT - 25.423-42 - Construtora Brandão,
S. A. - Cr$ 50,00. Em 17-12-42.

DNT - 25.292-42 - B. Garcia & Cia. -
Crs 100,00. Em 17-12-42.

DNT - 21.353-42 - A. Ferraz & Cia. Ltda.
- Cr$ 100,00. . F.m 17-12-12.

DNT - 25.794-12 - A. L. Moraes & Cia.
- Cr$ 50,00. Em 17-12-12.

DNT - 24.702-42 - Adjalma Moura - Cr$
50,00. Em 17-12-42.

DNT 23.281-42 - Maria Antonio Gonçalves
- Cr$ 50,00. Em 18-12-42.

DNT - 21.605-42 - A. Batista & Oliveira
- Cr$ 500,00. -Em 18-12-42.

DNT - 21.022-42 - M. Fernandes Macha-
do & Cia. - Cr$ 1.000,00. Em 18-12-42.

DNT - 22.175-42 - Irmãos Bernardini &
Filhos - Cr$ 500.00. Em 18-12-42.

DN'r - 21.102-12 - Antonio Teixeira -
Cr$ 50,00. Era 18-12-12.

DNT - 17.15542 - Carolino & Celta -
Cr$ 50,00. Em 17-12-12.

DNT - 16.413-12 - Rirei & Irmão - Cr$
50,00. Em 17-12-42.

Pedidos de certidões:
DNT - 26.833-42 - Alvaro de Castro Car-

valha. - Apresente procuração o signatário
de fls. 2. Em 17-12-12.

DNT - 27.001-42 - Aços Phenix Ltda. -
Apresente procuração o signatário de fls. 2.
Em 18-12-1.2.

DNT - 8.310-42 - Cia. Edificadora, S. A.
- Defiro o pedido de fls. '7. Providencie-se
de acordo coiriso disposto no § 2.° do art,. 13
do decreto n. 1.813, de 7-12-39, ficando a
Primitiva relação sem os devidos efeitos. Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o pro-
cesso. Em 16-12-42.

DNT 13.111-42 - Produtos.Quírnicos Tu-
Ta, Ltda. - Defiro o pedido de fls. 8. Pro-
videncie-se com o disposto no § 2.° do art. 13
do decreto n. 1.813, de 7-12-39, ficando a pri-
mitiva relação sem os devidos efeitos. Certifi-

que-se, arquivando-se em seguida o processo.
Em 17-12-42.

DNT 21.880-42 - Mattos Gonçalves Sc Cia.
Ltda. - Defiro o pedido de fls. 5. Providen-
cie-se de acordo com o disposto no § 2.° do
art. 13 do decreto n. 1.843, de 7-12-39, fican-
do a primitiva relação sem os devidos efeitos.
Certifique-se, arquivando-se cai seguida o
processo. Em 18-12-42.

DINT - 22.237-42 - Lundgren Irmãos, Li-
mitada. - Arquive-se. Em 18-12-12.

DNT - 21.032-42 - Empresa Limpadura
Brasileira Ltda. - Certifique-se, arquivando-
se em seguida o processo. Em 17-12-42.

DNT 24.298-42 Joaquim Alberto Vieira.
- Certifique-se em termos o que constar. Em
seguida, arquive-se. Em 17-12-42.

DNT 25.841-42 - Panificação Modelar, Li-
mitada. - Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 17-12-12.

Diversos despachos:
DNT - 27.620-41 - Brasileiras de Vendas,

Ltda. - Providencie-se de acordo com o dis-
posto no § 2.° do art. 13 do decreto 1.813,
de 7-12-39, ficando a primitiva relação sem
os devidos efeitos. Em seguia, arquive-se. Em
17-12-42.

DNT - 21.892-42 - Miguel Antonio. -
Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° tio art. 13 do
decreto n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida,
arquive:se. Em 17-12-42.

DNT - 22.440-42 - William Mazzoco.- -
Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do



S1P. 32.992-42 - Raymundo
SIP. 32.784-42 - Francisco Theodoro Mar-

tina.
S1P. 32.854-42 - José Castanheira.
SP. 33.061-42 - Antonio Perez Filho.
SIP. 33 ..050-42 - Durval Pereira de Sou-

za.
S1P, 32.989-42 - José Alves de Souza.
SIP. 33.063-42 - Nicacio Moreira da Sil-

va.
SIP. 33.039-42 - Jurema de Oliveira Cia-

tra Vidal.
SIP. 33.067-42 - Paulo Marques Filho.
SIP. 33.007-42 - Fleming Axel Oscar Gor-

don Zeemann.

SIP. 33.059-42 - Antonio Gomes Remiro.
Pedidos de continuação de carteiras, de-

feridos:
SIP. 33.058-42 -
SIP. 33.060-42-
5W. 32.957-42 -
S1P, 32.945-42 -
SIP. 32.949-42 -
SN'. 32.948-42 -

da.

Juvenal Marçal.
Sebastião Justino.
Moacyr Alves dos Santos.
Elpidio Marinho Silva.
João Menezes da Silva.
João Antonio de Atinei-

Pedidos de reconstituição de carteiras, de-
feridos:

SIP. 33.00-42 - Antonio Luiz Monteiro.
sti). 33.031-42 - Ololomaia de Araujo.

Pedido de terceira via dé carteira, defe-
rido:

S1P. 33.065-42 - Jorge Elias Soares. -
Emita-se, de acordo com a informação. En-
tregue a carteira ,mediante autuação e reci-
bo ,depois de retirada a ficha de declaração
de fls. 3.

Processos arquivados:
1-.41). 31.570-40 - Antonio Dechandt.
s1P. 8.345-42 - Roberto Pereira dos San-

tos.
S1P. 27.740-42 -Maria Moita de Araujo.
5113 . 27.575-42 - Ary Miranda Chaves.
SEP. 26.408-42 - Cordelia Lisboa Sena.
SW. 24.958-42 - Estlier de Souza Freitas.
SIP. 27.196-42 - Aristides dos Santos.
SP. 2.966-42 - David Azuluy.
SIP. 26.077-42 - Alzira II. Vieira.

Dia 19

Sábado 26
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decreto n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida,
. arquive-se. Em 18-12-42.

DNT - 23.101-42 - Sobrartes Sociedade
Brasileira de Comércio. - Defiro o pedido de
lis. 2. Providencie-se de acordo com o -dis-
posto no g 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843,
do 7-12-39. Em seguida, arquiVe-se. Em n 17
de dezembro de 1942.

DNT-23.261-42 - J. B. Coutinho. - De-
firo o pedido de fls. 2. Providdicie-se de
acordo com o disposto no § -2.0 do art. 13 do
decreto n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida, ar-
quive-se. Em 19-12-42.

DNT-23.282-42 - A Dolahela Portela. -
Defiro o pedido de fls. 2. Providoncie-so de
acordo com o disposto no § 2. 0 do art. 13 do
decreto n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida, ar-
quive-se. Em 17-12-42.

DNT-23.886-42 - A Mchlin. - Defiro o
pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo
com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto
n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em 17-12-42.
DNT-24.690-42 - Viriato Faustiuo. 2-- De-
firo o pedido de fls. 2. Providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida, ar-
quive-se. Em 17-12-42.

	

1)NT-28.026-42	 Lundgren & Cia. 'Ltda.
- Dê-se "vista" na forma da lei. Ao Serviço
Interno. Em 18-12-42.

DNT-24.286-42 - Freitas Conto & Cia. Li-
mitada. - Não há o que deferir. Em 18 de de-
zembro de 1942.

DNT-25.250-42 - Marinho da Silva &
Jorge. - Prove devidamente o alegado na de-
fesa. Em 18-12-42.

	

DNT-23.818-42	 Cinto & Antunes. -
Prove devidamente o alegado na defesa. Em
18-12-42.

1)NT-24.836-42 - Avelino da Silva & Eiras.
- Prove devidamente o alegado na defesa
Em 18-12-42.

DINT-24.685-42 - João de Souza Neto Fer-
reira & Cia.-Prove devidamente o alegado na
defesa. Em 18-12-42.

	

DNT-23.989-42	 Fernandes Oliveira &Cia.
- Prove devidamente o alegado na defesa.
Em 1R-12-42.

DNT-24.053-42 - Raymundo P,odriguez
Martinez. - Prove dinidamente o alegado na
defesa. Em 17-12-42.

. DNT-24.373-42 Didimo Vieira de Souza.
Apresente procuração o signatário da defesa.
Em 17-12-42.

DNT-24.703-42 - Luiz Pereira Martins. -
Prove devidamente o alegado na defesa. Em
17-12-42.

DNT-24.081-42 - Bar Colonial Ltda. -
Prove devidamente o alegado na defesa. Em
17-12-42.

DNT,24.840-42 - M. Almeida & Pinho. -
À ,Nista do que contem o presente processo,
torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-
se. Em 18-12-42.

DNT-23.084-42 - Argemiro Garcia Marli-
nez. - Prove devidamente o alegado na de-
fesa. Em 18-12-42.

	

DNT-10.145-41	 Onofre do Nascimento.
- A vista do que contem o presente processo,
torno insubsistente o auto de fls. n. 196: -
Arquive-se. Em 17-12-42.

Processos arquivados:
DNT-20.718-41 - Antonio Ferreira Real.
DNT-15.129-42 - Ribeiro Salgado & Cia.
DNT-9.599-41 - Karimé José Bixir.
DNT- 5.346-31 - Bernardino Gomes & Cia.
DNT- 9.475-41 - ,T. J. de Souza.
DNT-10.671-41 - F. Fernandes & Rezende.
DNT-10.'763-51 - Soares & Paiva.
DNT- 8.935-41 - Manufatura Nac., de Por-

celana.
DNT- 9.211-41 - S. A. Cortume Carioca.
DNT 5.632-41 - Neves Barros & Cia. Li-

mitada.
DNT- 8.834-41 - Joaquim M. Pereira,
nNT- 9.375-41 - M. de Araujo Gaivão.
DNT- 9.461-41 - Octavio Branquinho &

Estephanio.
DNT-28.616-41 - Banco Germânico da A.

do Sul.
DNT-25.651-42 - The Royal Bank ot Ca-

nadá.

- M. F. Marques.
- H. F. Gomes.
- Sasson Abonlafire.
- Luiz de Paula.
- Cia. Brasileira de eine-

- P. da Costa & Cia.
- A. Gomes Torres.
- Mario & Augusto..
- Pardo Rivero & Cia.
- .Tosé K. Chueke.

S. Ilosemberg.
- Vicente Siqueira Barr.•to.
- Pires & Madeira.
- Amandio Simões. •
- Irmãos Azevedo.
- 13. Rodrigues & Filho.

DNT-30.511-11 - Mauricio &
.RW-19.077- 41 -- José A. Fonseca.
DNT-20.696-41 - Peter Philip Lenz.
1)NT-27.681-41 - Cavanellas & Peres.
DNT-22.922-41 - Rezende Gonçalves & Ir-

mão.
DNR-27.206-41 - João Mi.noel Gonçalves.
DNT-20.614-41 - Antonio Augusto Tava-

res.
DNT-12.317-41 - Pantaleão Rinaicli & Cia.
DNT-12:317-41 - Pantaleão Rinaldi & Cia.
DNT- 4.097-11 - Agostinho do Pazo.
DNT-15.899-11 - Lopes Corrêa & Cia.
DNT-19.174.-41 - Vasquez (13: ronseca.
DNT- 7.179-41 - Miguel Pinheiro. •
DNT-21.789-41 - Irmãos Magalhães.
DNT-27.207,41 - Abram Ycyle Segai.
DNT-23.821-41 - Antonio de Freitas Ju-

nior.
DNT-17:283-41 - Octavio Soares Branqui-

nho.
DNT-25.301-41 - Elias Assuf,
DNT-18.415-41 - F. Pereiras Santos.

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 18 de dezembro de 1942

Pedidos de segundas vias de carteiras, de-
feridos:

SIP. 32.822-42 - Jayme Francisco Fraga.
SEP. 32.863-42 - Espir Seba.
SIP. 32.871-42 - Waldyr de Oliveira No-

gueira.
srp . 32.785-42 - Alcides Antonio.
SIP. 32.944-42 - Sebastião Inocencio

Oliveira.
SIP. 32.873-42 - Joaquim Feliciano de Al-

meida Souza.
S1P. 32.787-42 - Ozias cia Costa Mala.
SIP. 32.968-42 - Julio Neves dos Santos.
SIP. 32.996-42 - Antonio Peterson.
SIP, 32.999-42 - Alberto Gomes Monteiro.

DNT-25.202-42 - Banco do Brasil S. A.
DNT-21.737-42 - Estacas Franki Ltda.
DNT-23.925-42 - Machine Collons Ltd.
DNT-23.812-42 - Eslacas Franki Ltda.
DNT-23.616-42 - Banco Barges S. A.
DNT-23.013-42 - The Royal Bank of Ca-

nadá.
DNT-22.969-12 - Banco do Brasil.
DNT-22.967-42 - Banco Português do Bra-

sil.
DNT-22.824-42
DNT-19.551-12
DNT-21.813-42
DNT-20.363-42

lado.
DNT-16.209-42
DNT-10.082-42

Conceieão.
DNT-16.154-42
DNT- 9.290-42
DNT-10.587-42
DNT-17.378-42
DNT-17.416-42.----
DNT-15.889-42

mitada. •
DNT- 4.890-42
DNT-25.824-39
DNT-716-40 -
DNT-24-.624-41

imitada.
1)NT-19.922-41
DNT-26.407-41
DNT-15.123-41
DNT-20.778-41
DNT-21.700-41

Mas.
DNT-25.368-4
DNT-23.556-41
DNT-19.:I96-41
DNT-28.182-41
DNT-20.966-41
DINT-17.538-41
DNT-26.902-41
DNT-26.019-41
DNT-25.505-41
DNT-22.203-41
DNT-19.905- 41

- M. Rodrigues & Sá.
- José Gonçalves. •
Albuquerque & Coutinho.
- Confei I aria Tanguá Li-

- Mallieiros & Ferreira.
- 1. Berechnian & Cia.
- .1. Esteves & Araujo.
- Salim

Salim Saltes.
- Viação Continental Li-

- F. Sampaio & Cia. Ltd
- Antonio d'Oliveira d

- Lojas Americanas S. A.
- Domingos Padula.
- Ferreira Alves.
- Antonio Meireles Ca-

a.
a

Pedidos de segundas vias de carteiras, de-
feridos:
SIP. 33.013-42 - Aldemar Cardoso de Me-

nezes.
S1P. 33.150-42 - Hilda Gonçalves da Silka.
SIP. 33.084-42 - Walter Gomes de Assis.
SIP. 33.094-42 - João Gomes dos Santos.
8W. 33.151-42 - Antonio Vieira Junior.
S1P. 33.092-42 - José Martinho de Oli-

SW. 33.148-42 - Almira Costa.
veira.

SIP. 32.275-42 - Anna Ferreira Campos.
SIP. 31.564-42 - Otilia Sant'Anna.
SIP, 27.252-42 - Lourival Medeiros.
SIP. 18.388-42 - Manoel Martins.

Pedidos de continuação de carteiras, de-
feridos:
SIP. 33.152-42 - Sylvestre Nunes Con-

fiam.
SIP. 33.155-42 - Alcides Gomes da Silva.
SIP. 33.079-42 - Juvenal Fonseca.

Pedidos de reconstituição de carteiras, de-
feridos:
S1P. 33.083-42	 Benedieto Rapozo.
SIP. 33.078-42 - Nacif Haddad.

Pedidos de identificação de estrangeiros,
deferidos:

SIP. 18.785-12 - José_ Dias Moreira.
511'. 27.148-42 - Joaquim Rau.

Pedidos de registos de livros, deferidos:
SW. 32.407-42 - M. F. Cancella.
SI!'. 32.408-42 - Manoel Soares.
SIP. 27.888-42 - Cartonagem Industrial

Limitada.

Ordem de serviço n. 421 - O intendente do
Serviço de Identificação Profissional, usando



S11). 11.223-1?
SIP. 11.351-12

valho.
SIP .
SI P.

'7.567-'12
s11). 13.250-1?
siai , . 11.351-42
st1). 11.771-12
SIP. 11.611-1?

seca.
S1P. 15.501-4?
si P. .15.510-12
siP. 15.119-1?
SIP. 15.01.1-12

do so Filho.
ali) . E:J.-AO-ia-
:a li, . 13.852-12
si P. 11.899-12
ali). 11.131-12
st i'. 1:1.222-52
SI P. 13.906-42
siP. 13.917-12
Si P. 15-001-12
si 1 , . 26.988-42
sIP. 25.611-42
511'. `22.71a-a2
' IP. 13..000-12

- SEI). 32.327-12
si!). 11.90-12

val
Sll'. 11.027-42
SI!'. 14.'20?-12

15.459-1?
S1P. 13.256-12

do Trabalho.
SEI). 7.586-

do Trahallus.	 .
SI P. 11.206-52

do Trabalho.
SEI).	 lt 1:.18-1:2

do Tratiallko..
17.161-1?

SI I'. 39.167-41
SIP. 23.079-4a

- Geraldo Viaenle Lopes.
- Waldemar Ferreira Car-

- Claudio da Vitoria.
- Aleindo José Braga.
- Kurt Herz.
- Soreslim Pereira Car-

- José Paulo.
- Sebastião Pereira.
- Armando Mala.
- Noemia Maciel da Silva.
- Newlon Natal.
- Izabel de Aguiar aterodio.
- Eugenio Ferreira da Silva
- Cieilio Ramos.
- Virente Alves dos Santos.
- José Gomes de Araujo.
- Lygia NVeiss Chaves.
- Nelson Benedieto.
- Aberta Alexandre.
- José Fernandes de Car-

- Pedro Camillo de Souza.
- Waldemar Corra Lopes.
- João 'Simiano Ferreira.
- Departamento Estadual

- Departamento Estadual

- Departamento Estadual

- Departamento Estadual

- S. Delagacia Regional.-
- 17.a Delegacia Regional.
- 17.a Delegaria Regional.

11.021-12 - Janil alameda de Castro.
11_205-12 - Emiti° Ricardo.
11.356-12 - Euripides Lsaias da Silva.

- Arnerico Gomes alatheus.
- dosa Barbosa.
- Aneaber Gomes Souza.
- Epitacio da Silva.
- Silvirm Freire da Fon-

Ata na 48
Dia 21 de dezembro de 1912

Nítidos de segundas vias de carteiras, de-

SIP. 31.586 - 42 --

SI)'. 23.689-42 --

Maria de Lourdes Oli-

DorCilio Ramos de Aze-
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das atribuições que lhe confere o' disposto na
alínea c, do art. 28 do regularnenlo baixado
pelo derreto o. '756, de 20 de abril de 1936,
ri'-olva transferir o auxiliar de escritório, ra-
faram-ia VIIL America alendes de Carvalho
Junior, da 1.9. para a 3•a Divisão.

oadew de serviço n. 422 - O intendente do
Seraiço de Identificação Profissional, usando
das alribuições que lhe confere o disposto na

e. do art. 28 do regulamento baixado
pela derreto n. 76. de 20 de abril de 1936,
raaols e designar os auxiliares de escritório,
raferência X. Norbina de Souza e Waldemar
Peraira de Almaida, para servirem mi 3.a e 4.a
Dis isão, respectivamente.

Processos arquivadas:

vedo.
SIP. 25.350-12 - Henrique Pinto.
SEP. 27.930-42 - João Rodrigues de Farias.

33.171-42 - João Romão.
Sio. 33.205-42 - Nelson Baptista dos San-

tos.
ali , . 33.182-1? - Raymundo de Souza Mat-

tas.
33.218-12 - jovenlino Antonio Justo.

SIP. 33.138-42 - Olyntho Anthero da Silva.
sia. 33.139-4? - Paulo Alves de Lima.
si P . 33.111-12 - Ary Porto.
51P. 33.176-42 - Luiz Francisco.
S T.P. 33.177-12 - Edgard Luiz da Silva.
511-'. 33.137-42 - Manoel Eleoterio Pinto.
sIP 33.110-12	 Oswaldo Sousa.
S1P. 33.261-12 - Jakor Zisle.
SI 1'. 33.216-42 - Thomaz Pereira.
SI P. 33.172-1? - Angelo Ribeiro.
SIE, . 33.151-4? - Achiles Felicidade.
SEI).	 . (;25-4!! - José de- Sousa.
SI!'. 32.735-42 - José Maura Telles.

SEP. 33.259-1? - Delson Augusto Pacheco.
SEP. 33.216-12 - Arina Soares da Rocha.

Pedidos de continuação de carteiras, date-

i idos
SI!'. 33.255-42 - Benedieto Soares de

Araiijo.
SIE). 33.20G-42 - Thiago Christavarn dos

Santos.
SIP. 33.193-42 - Cosmo Balem.
SEP. 33.257-42 - Geraldo Francisco.
SI 1'. 33.261-42 - Juvenal Fernandes.
SIP. 33.269-12 - Manoel Lopes dos San-

tas.
SIP. 32.201-42 - José da Costa Ferreira.

Pedidos de reconstituição de carteiras,
deferidos:

SIP. 33.235-12 - Jovelino Bosemback.
SIP. 33.190-12 - Guilbermina Moraes.
SIP 33.251-12 -João Quirino de Lima.

Pedidos de identificação de extrangeiros,
deferidos:

SIP. 31.519-42 - Alberto Elilert.
SEP. 31.223-42 - José Ferrari.
SIP. 31.21?-42 - Ernesto Carlos Ekstein.
St'. 31.527-42 - Oscar Multei..
SIP. 31.231-42 - José Stacionisas.
SEP. 31.598-42 - Joaquim Marques.

, SIE). 31.531-42 - Wlasdislau Szcpanski.
SI!'. 31.529-42 - Antonio Valentim.
SEI). 31.5y12-42 - Geraldo Vitor Benetez.
SEP. 31.533-42 - Estanislau lawiatkowski.
SEP. 31.5516-42 - Emanuel Pedro Leo-

urdi.
SIP. 31.236-42 - Carlos Boita.
SIE'. 31.501-42 - José Wadowski.
SEP. 32.163-12 - Ricardo Winter.
511). 31.238-12 - Bazilio Felix.
SEP. 31.502-4? - Karl Zappert.
SIE'. 31.599-4? - Teofilo Bujanowski.
SIP. 31.508-12 - Tanacio Nallivaiko.
SI P. 31.523-12 - Conslanlino Lepski.

Pedidos de transferêacias de firmas, de-
feridos:

SEP. 28.057-12 - Millet Rouse & Cia. Ltda,
SEP. 32.463-12 - Severino Ferreira dos

Santos.
SEP. 32.462-1? - Antonio Simões.
SEP. 31.746-12 - Mario Machado.

Pedido-de registo de jornalista, cancela-
do:

SEP. 13.901-12 - Julio Casar. - Cancele-
se e da-se conhecimento ao Departamento de
Imprensa e Propa.ganda, à Associação dp Im-
prensa e Sindicato dos Jornalistas Profissio-
nais, de que o registo do jornalista em apreça
não foi efetivado neste Serviço, por falta de
cumprimento de exigências legais. encaminhan-
da-se, após. à Inspetoria do Trabalho, para a
necessária fiscalização.

Pedido de terceira via de carteira, de-
ferido:

N. 33.081-42 - Manoel Lopes Felipe. -
Proceda-se de acordo com a informação. En-
tregue a carteira, mediante autuação e recibo,
arquive-se, depois de retirada a ficha de de-
claraciiii de fls. 3.

Pedido de retificação de carteira, deferi-
do:

SIP.33.066-42 - Agenor de Freitas. - De-
firo o pedido, nos termos da informação, res-
tituindo-se o documento (11s. 3), mediante au-
tuação e recibo, no ato da entrega da carteira,
e arquivando-se, depois de retirada a ficha de
qualificação de fls. 4.

Pedido de devolução de documentas, da-
ferido:

SEP. 51.539-12 - Ariosto de Avaliar Pin-
to. - Seja entregue o documento solicitada
(fls. 3), mediante autuação e recibo. . À 3.a Di-
visão.
. Pedido de cancelamento de registo de li-

vros, deferido:
SEP. 29.781-12 - Jankiel Caluda. - De-

ferido. Feitas as anotações, arquive-se.
Processos arquivados:
811). 47.495-11 - Orlando Magalhães.
511'. 8.533-42 - José Muller,
SIP. 21.810-10 - Irmãos Vieentini.
SI?. 12.243-11 - Ortenblad Locke & Cia.

Ltda.
SEP. 17.658 ... 12 - Jayme Santos.
SIP. 8.029-41 - Salgado AINes & Cia.
SEP. 6.780-11 - Rodrigues & Amaral Ltda,
SEP. 47.365-10 - 11. A. Martins & Cia.

Ltda,
SEP. 34.561-41 - Callieira it Cia. Ltda.
SEP. 27.948-40 - Cia. Construtora Caput.*

& Captia S. A.
SEP. 23.980-40 - Saboia de Albuquerque &

Cia.
S1P. 18.925-40 - A. Kierulf Abraliansern.
SEP. 15.841-1() - Luiz Martins Filho.
S1P. 15.061-40 - Anselmo André.
SIP. 5.753-40 - Mozart Gonçalves Vidal.
SEI'. 25.856-42 - José Maria Ribeiro La-

mago.
SEP. 43.803-40
SEP. 2.146-41
SIP. 21.687-41
511'. 46.070-41
SIP. 21.205-40
StP. 29.361-42

veira.
SIP. 24.789-40

ca.	 .
$IE'. 44.581-11 -
SIP. 25.537-42 -

do Trabalho.
SEP. 2.472-12 -

do Trabalho.
811'. 1.903-42 -

do Trabalho.
SEP. 3.467-12 -

do Trabalho.
SEP. 22.521-12 -

do Trabalho.
- 7.a DelegaciaSIP. 15.010-4?

SI?. 27.201-42 - 7•a Delegacia
- 7.a DelegaciaSIP. 28.339-42
- 7.8 DelegaciaSEP. 1.997-42
- 7.8 DelegaciaSEP. 2.000-12
- 8.0, DelegaciaSEP. 31.796-42
- 13•a DelegaciaSIP. 27.565-42
- 18.a DelegaciaSIP. 28.425-42
- 20.a DelegaciaSI?. 32.959-12

Pedidos de registos de Professores, defe-
ridos:
SIP. 20.619-42 - Julieta Silveira Pires.
Si a . 50.912-41 - Lygia Santiago.
SIP. 18.116-42 - José Merealdo Nadar.
Sia. 22.252-42 - Manha Barbara Ribeiro.
SI P. 21.897-1? - Francisco Barroso de

Sou a.
Pecados de registos de livros, deferidos:

S1P. 32.161-42	 Antonio Duarte da Itocha.

SIA. 31.378-42 - Francisco Há.
S1P. 29_837-42 - Elevadores Suwis Ltda.
S'IP. 31.657-1? - A. Thomaz & Carreia.
SIP. 30.620-42 - Silva Sdarn. & Cia.
SEP. 30.390-42 - José do Valle.
SEP. 30.176-12 - Rodrigues D'Almeida

Cia.	 •
SEP. 29.715-4a - Caanillo Baptista.
SIP. 32.372-4? - Antonio Vieira.
SIP. 32.879-42 - Latiafnins Laca T.tda.
SEP. 31.808-42 - Sociedade Anónima In-

dustrial Santa Angela.
SEP. 31.073-42 - Benedito Gasfradnilo e

SUN a.,
SEP. 32.805-12 - Adelaide Conceição da

SiIN a Oliveira.
SEP. 32.894-42 - Raymundo Tavares.
SEP. 29.144-42 - Berlstein & Zweig.
SEP. 32.899-12 - Irmãos Gama & Cia.

Ltda.
511). 32.880-12 - Luiz Alves & Cia.
SEP. 32.807-12 - Cia. Predial.

32.5a1-1a - Indústrias. Reunidas Maná
S. A.

SIP. 19.912-12 - Almeida & Moita.
STP. 32.540-12 - J. Gomes de Almeida.
SEP. 32.160-12 - Mario Lopes de Andra-

de.
SIP. 31.667-12 - Annibal de Moraes Car-

valho.
Pedidos de transferancias de local, defe-

ridos:
SIP. 31.998-42 - Souza Castro.
SEP. 32.3W-12 - tsraal alesser.

- Hamilton Mello & Cia.
- Rodrigues Chaves.
- O. Merbach de Oliveira.
- Scalzille & Cia. Ltda.
- Altino Costa.
- -José Bernardino da Sil-

- David Ferreira da Fonse-

Inspetoria do Trabalho.
Departamento Estadual

Departamento

Departamento

Departamento

Departamento

Estadual

Estadual

Ealaasial

Estadual

Regional.
Regional
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Reeional.
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N. 31.083-12 - A Companhia Sub Produ-
tos de Carvão Ltda., com sede em Laguna, Es-
tado de Santa Catarina, wecessitando de mil to-
neladas mensais de moinha ou carvão das mi-
nas próximas , áquele Estado, solicita a raspe-

() ministro de Estado, atendendo ao que re- ctivo fornecimento pela qubta oficial. .-
queren a Rádio Educadora de Campinas S/A., Aguarde-se o racionamento para a WS de ja-
e tendo em vista os pareceres ns. 143, 201. 263 neiro, quando será estudada a possibilidade
e 299, respectivamente de 3 de junho, 10 de do ser •tendida a requerente.
agosto, 16 de outubro e 4 de dezembro do cor-
rente ano, da Comissão Técnica de Rádio.

lsesolve aprovar a reforma dos estatutos da
requerente, de acordo-com as atas das assem-
bléia gerais extraordinárias realizadas em 22
de julho de 1941 e em 27 de fevereiro do cor-
rente ano.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1912. -
João de Mendonça Lima.

(N. 1.805 - 21-12-42 - Cr$ 19,40).

Departamento de Administração
Divisão do Orçamento

PORTARIA N. 1.035 DE 23 DE 12 DE 1942

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

PORTARIA N. 1.045 DE 24 DE 12 DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que so-
licitou o Coordenador da alibiliaaaão Economia
ca e miolo em vista o parecer n. 300, de d dO
corrente. da Comissao Técnica de Rádio,

Resolve conceder permissão ao referido
coordenador para estabelecer seis estações ra-
diotelefanicas destinadas a transmissão e re-
cepção diária dos boletins de serviço e demais
instam:ries relativas ao serviço de mineração
e exploração do sub-solo.

Essas estações serão instaladas nas cidades
do Rio oe Janeiro, São Paulo (Estado de São
Paula Belo Horizonte (Estado de Minas Oe-
rais. Lavras e Encruzilhada "(Estado do Rio
Grande do Sul) e Atilai (Estado de São Paulo)
e superintendidas pelo capitão Reynaldo Ra-
ma Saldanha da Gania, interventor na Usina
de Chumbo de Asilai e Concessaes do Vale da
ltibeira

A documentação técnica das ciladas instala-
ções desatai ser apresentada oportunamente a
este Ministério.

Rio de Janeiro. 24 de dezembro de 1942. -
Iodo de Mendonça Lima.

Serviço de Comunicações
ATOS 1)0 SR. MINISTRO

Processos despachados em 22-12-42

N. 24.043-42 Miguel Ferreira, telegra-
fiata da classe G do DCT, solicitando concessão
de abono familiar. Em face dos pareceres. au-
torizo a concessão do "abono familiar" a que
tem direito o requerente.

N. 11.520-42 - Antonio de Mello Falcão,
ex-agente de 4.a classe da E. F. Noroeste do
Brasil, solicitando sua readmissão na classe
e da carreira de agente de Estrada de Ferro.
daquela Estrada, tendo em vista o despacho
do Sr. ministro publicado no Diário Oficial de
22 do outubro de 1911 - Tendo sido conside-
raaa ex t inta, pelo decreto-lei n. 5.020, de 3.
do foi:venie a carreira de agente de estrada de
ferro nos diversos quadros deste.afinistario, re-
con s idero o meu despacho de 20 de outubro de
1941, para o fim de indeferir o requerimento.

N. 34.332-42 - Lourenço Ferreira, alado.
propondo executar os serviços de carga, des-
carga e armazenamento de' inflamaveis, cor-
rosivos. agressivos, explosivos, oxidantes e ou-
tros na ilha do Braço Forte. - Indeferido de
acordo com o parecer da A. P. R. Janeiro,

N. 31.084-42 - A Companhia Metalúrgica
Barbará. tendo construido fornos para fabri-
cação de coques siderúrgico em suas 11SinaS em
Barra Mansa, no Estado do Rio, solicita a sua
inclusão na quota de racionamento, afim de
adquirir mensalmente trezentos e poucas tono-
Iodas de moinha fina lavada à Companhia :Mi-
nas fio Carvão. - Aguarde-se o racionamento
para n mês de janeiro, quando será estudada
a possibilidade de ser atendida a requerente.

Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas	 •

PORTARIA N. 472

O inspetor de Obras Contra as Secas, inte-
rino, usando das atribuições constantes tb1.9
portarias ns. 468 e 191. de 12 de agosto de
1941 e 3 de março de 1942. do Sr. ministro Lia
Viação e Obras Públicas, e na forma do §
art. 8P. da lei n. 175, de 7 de janeiro oe
1936, resolve aprovar o orçamento na impor-
tância total de Cr$ 10.307.22 (dez mil tre-
zentos e sete cruzeiros e vinte e dois conta-
vos), para a perfuração de um poço denomi-
nado ''Panair Fernando Noronha 2..°",
zado Uo arquipalago Fernando de Noronha, re-
querida pela Panair do Brasil S. A.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1942.
Derreio, inspetor de Secas, in-

terino.

TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 18 de dezembro de 1912
N. 1.711 - Ao diretor da Segunda "Aceiraria.

sobre exercício de extranumerário mensal ista.
N. 1.715 - Ao ministro da Fazenda, solici-

tando seja lotado no Tribunal mais um funcio-
nário da carreira de Arquivista.
N. 1.715 - Ao p residente do Departamento

Administrativo do Serviço Público. solicitando
a indicarão de outro candidato habilitado em
provas realizadas. Para l er exercício na Del e-
garão do Estado do afaranlião, Nicfn não te»
aceito o seu aproveitamento a anteriormente
indicada. Consuelo de Souza Braga.	 .

Y. 1.717 - Ao ministro da Fazenda. reqoisi-
tando pagamenba em favor do "Lux-Jornal".

Dia 19
N. 1.748 - Ao diretor da Diretoria de To-

mada de Contas. sobre designação de extranu-
merário mansalista:

N. 1.719 - À Diretoria da Primeira Dire-
toria, idem. idein.
• N. 1.750-4/ - Aos ministros da Agricultura.
P Joatica. comunicando o registo dos rontaaios
de 10 de novembro e 30 de outubro allimos.
celebrados com Mario Teofilo de Araujo Rilieiro
e. João Batista Cavila.

Dia 21

N. 1.752 - Ao ministro da Agricultura, co-
muncando registo do contrato celebrado com
Marin° Jordão da Rosa, em 17 de novembro
findo.

N. 1.753 - Ao mesmo. solicitando (Mn virtude
de diligência do Tribunal, seja feita a prova
de quitação com o serviço militar do contratado
Amorico de Souza Braga.

N. 1.754 - Ao ministro da Fazenda, requi-
sitando pagamento em favor da Empresa Ser-
vasos Aéreos Condor Ltda.

N. 1.755 - Ao in 'asnia. reiterando os de nú-
meros 1.377,3.651 e 6.458.

N. 1.756 - Ao- ministro da Viaoão, comuni-
cando anotarão do ato constante do art. 2. 0, do
derreto-lei n. 4.760.

N. 1.757 - Ao mesmo. idem, idem constan-
te do decreto-lei n. 4.966.	 -

N. 5.976 - Ao diretor do Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda, comunicando exercício
de arquivista.

N. 5.978 - Ao contador geral da Repúbli-
ca, devolvendo, em solução ao de n. 3.821, da
mesma repartição a 2.a via do empenho nú-
mero 115.

N. 5.979 - Ao diretor do Domínio da União. •
solicitando em oirside de diligancia do Tribunal,
restituição do processo n. 97.072-11, relativa
ao contrato de 16 de janeiro do corrente ano.
assinado pela Companhia Nacional de Navega-
ção Costeira.

N. 5.980 - Ao diretor da Secretaria do Tri-
bunal de Contas da Prefeitura. oiscaminhando
o de n. 4.254. do Juiz de Direito da 15. a Vara
Criminal, recebido no Tribunal por equívoco.

N. 5.981 - Ao diretor da Divisam do Pessoal
do Ministério da Viação, devolvendo, em solu-
ção ao de	 5.834, da anesma repartição,

via do empenho n.
N. 5.982 - Circular its Delegaeiles do Til-

banal nos Estados, encaminhando ciada da por-
taria n. 159, 'Ia Presidancia do Tribunal, con-
tendo racomendaeões sobre matéria de ser-
viço.

Dia 10
N. 5.983 - Ao contador geral da Rapa-

Mica. restituindo em solução ao do o. 3.663.
mesma." repartição a 2.1' aia do alimento) mi-
mero 130.

N. 5.9a1 - Ao diretor regional dos Cor-
reios e Telégrafos, solicitando informaçõos so-
bre a remessa do de n. 4.467, de 2 zle ~obre
&Mama dirigido a Delegarão no Estado oio Ama-
zonas.

N. 9.085 - Ao diretor da Dosoosa Pública,
comunicando registo de distaibuiçaio de crédito
para pagamento a pensionista e solicitando seja
tornado efetiva a medida indicada na decisão
de fls. 20 do respectivo processo fichado sob e
n. 35.177-42.

N. 5.9a6 - Ao mesmo, solicitando, em virtu-
de de dilig-ência do Tribunal, sobre o processo
de reversi' o de montepio para Ana 1-Imiti:ta Rim--
gel. seja feita a juntada do -UM() de -Catarina
Baptista 'longe], -devidomente cancelada.

N. 5.987 - Ao mesmo, solicitando, em vir-
tude de diliOncia do Tribunal, sobre o proce.-
so de habilitação ao montepio de Fraocisca
Aparecida e ontros, sejam retificados o reco-
nhecimento da dívida e as desnesas
das, por terem sido trocadas as imporláncias
respectivas.

N. 5.988 - Ao diretor do Deparlamerrin
Administração do Ministério da .histiça. comu-
nicando registo de concessão !IP I'PrOVOIR Q aos
bombeiros Joaé Maria de Araujo e Alvaro Ben-
cardina rernaudes.

N. 5.989 - Ao diretor do Departamento de
Administração do Ministério da Jusiiça. comu-
nicando o registo do crédito suplementar, aber-
to pelo decreto-lei n. 5.050.
N. 5.990-91 - Aos diretores (Lia Divisões de

Pessoal e de Obras, comunicando registo dos
contratos de 2 a 7 do corrente. celebrados com
Camila Furtado Alves e, com M. F. Mendes.

N. 5.992 - Ao diretor do Dapartamento de
Administração do Ministério da Agricultura.
solicitando em virtude de-diligência do senhor
ministro semanário, sobre ordem de pagamen-
to a favor de Vilas Boas & Cio_ seja enviada a
coleta de preços em que se baseou o forneci-
mento.

N. 5.993-96 - Aos delegados da Trauma' ao
Estado do Rio Grande do Sul, no Departamon-
to Federal de Compras e no Estado de atinas
Gerais, solicitando remessa de acanudas vias
de empenhas para sarem juntas aos .provesses
as. 31.599-42, 90.4330-41, 63.357-41 e 31.135,
de 1912.

Ns. 5.997 a 0.002 - A Contadoria Geral da
República, comunicando registo dos créditos
abertos aos Ministérios da Justiça e Faltioacão,
pelos decretos-leia ris. 5.030, 3.038, 5.057,
3.056, 5.055 e 5.037.
a N. 0.003-07 - Aos diretores do Departamen-
to de Administrae.ão do Ministério da anstiea
e da Divisão de Orçamento do Ministério da
Educação, idem, idem.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA SECRE-
TARLa

Dia 18 de dezembro de 1012
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N. 6.008 - Ao diretor da Segunda Direto-
ria. encaminhando cópias das portarias 159 e
160, contendo recomendação sobre matéria de
serviço.

Art. 5.0 O pedftio de inscrição será feito
por carta (modelo DFC) e pelo preenchimento
da ficha de inscrição (modelo Dl?])), urna e
outra assinadas pelo proprietário da salina. ou,
no caso de se achar esta arrendada, por ele e
pelo arrendatário, podendo tanto um como o
outro ser representado por procurador com po-
de 'es especiais,

Parágrafo 'único. Todas as firmas, quer a
tio pedido. CitiP1' as dos documentos, deverão ser
reconhecidas, e, caso o requerente, ou reque-
rentes, sejam representados por procurador, há
de ser anexado a0 pedido o instruinento do
mandato.

Art. G.° As salinas que já houverem regue-
rico inscrição, mas a que se não haja afribuido
quota. só serão inscritas mediante novo pedido,
feito de acordo com este Comunicado.

Art, 7.° O pedido de inserirão. juntamente
colo os documentos exigidos, será enviado à
sede do T.N.S. (avenida Rio Branco ri, 311,
8.0 pavimento, Ilio de Janeiro), onde deverá
chegar até 13 de junho . de 1913. sob pena de
nã ser tomado em ronsideracão.

AG. 8.0 Os que fizerem declarações falsas,
ou inexatas, serão submetidos a processo e jul-
gamento, nos lermos da lei (Reeutamento anexo
ao decreto-lei ri, 2.398, de 11-7-10. art. 10 e
respectivo parágrafo, e decreto-lei n, 5.077,
de 11-12-12, ort. 7.°) .

Art. 9.° As salinas cujo processo de inseri-
esio, por demora no pedido e ria remessa dos
do,:mmentos neressários. ou por milro motivo.
não se puder ultimar até 20 do junho de 1913.
não terão direito a quota na distribuição que
se deverá efeluar nesse mês.

Art. 10. Enquanto não for publicado no
Diino ()Peia! o alo que atribuir quota a tais
salinas, a retirada de sal dos seus aterros, ou
depósitos, para fora delas, sujeitará o proclutor
às penas cominadas no art. 211, . ft parte, do
deerelo-lei n. 2.300, de 10-6-10. e no art. 41
do Regulamento nue baixou com o decreto-lei
n. 2.398. de 11-7-10.

Art. 11. Findo o novo nrazo concedido
para a inserieão (art. 1.0 ). só se poderão ins-
crever as salinos maio produto for destinado à
indústria de troneformacão (derreto-lei

2.300, P ilado. art. 13) .
Art. 42. As salinas não inscrita: no prazo

fixadó pelo art. 1.0, considerar-se-ão clandes-
tinas, sendo vedado, sob as penas da lei, retirar
delas mia/nom, quantidade de sal.

Rio de Janeiro. 17 . de dezembro de 194? -
Instituto Nacional do Sal. - Fernando Falcão,
presidente.

(N, 1.801 - 21-12-12 -Cr$ 110,20)

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

MARÍTIMOS

ATA DA 411.a SESSÃO ORDINÁRIA DO CON-
SELHO ADMINISTRATIVO 00 INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS MA-
RÍTIMOS REÃÍJZ.tl)A À 27 DE OUTUBRO
DE 1942.

Aos vinte e sele dias do niès de outubro de
1942, às 11 horas na sala respectiva da sede
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos, presente o número regimental de
conselheiros, realizou-se a 411.a sessão ordi-
nária do Conselho Administrativo, sob a pre-
sidência do presidente interino Sr. Homero
Mesquita. Foi lida e aprovada a ata da ses-
são anterior.

Processos julgados

Pelo conselheiro Aldemar Beltrão:

Proc. 15.157 - Pensão - Tduina Martins
Cabral. - indeferido o requerido.

Proc.. 17.761 - Pecúlio	 Jeny Bueiro
Costa. - Autorizado o pagamento.
. Proc. 17.109 -• Aposentadoria - Jacinto
Bispo de Grilo. - Deferido o requerido.

Proc. 24.117 - Aposentadoria - Juvenal
José Aurelio de Sousa. - Aprovada a diligên-
cia.

Proc. 15.251 - Aposentadoria - Joaquim
Felix Aritunes..- Deferido o requerido.

Proc. 27.751 - Aposentadoria - Eloy
Francisco dos Reis. - Confirmada a aposen-
tadoria.

Proc. 17.185 - Débito - Julio de . Freitas
Machado. - Proceda-se na forma do parecei)
do relator.

Proc. 11.139 - Pag. contas - Dr. liam-
lato Capriglione. - Autorizado o pagamento.

Proc. 11.099 - Pag. contas - Dr. Jorge
Fernandes. - Autorizado o pagamento.

Proc. 14.137 - Pag. contas - Dr.
leto Capriglione. - Autorizado o pagamento.

Proc. 14.138 - Pag. contas - Dr. Mon-
teio Capriglione. - Autorizado o pagamento.

Proc. 14.135 - Pag. contas - Dr. Geral-
do Vicente de Azevedo. - Autorizado o pa-
gamentos

Proc. 13.970 - Pag. contas - Dr. J. M.
Rosateli.	 Autorizado o pagamento.

Proc. 111.413 - Inscrição - Alcides Pei-
xoto de Oliveira. - Aprovada a diligência.

Proc. 19.595 - Aplicações - Pedro da
Costa Barbosa. - Deferido o requerido.

Proc. 23.030 - Débito - .Normelio de
Sousa Batista. - Ciente. Arquive-se.

Proc. 23.008 - Inscrição - Joaquim Felit
Antunes. - Aprovada a inscrição.

Proc. 17.118 - Filiação de Z. Sysak. -
Proceda-se na forma do parecer do relator.

.	 Pelo conselheiro Alvaro Dias da Rocha:
Proc. 6.891 - Pensão - Izabel Alves da

Silva. - Deferido o requerido.
Proc. 18.237 - Aposentadoria - Raimundo

Maria 'do Amorim e Sá. - Deferido o reque-
rido.

Proc. 9.471 - Aposentadoria - Bernavdino
Manto de Paiva. - Aprovada a diligência.

Proc. 16.531 - Aposentadoria - Albtino
Joaquim Terra. - Aprovada a diligência.

Proc. 17.898 - Liquidação de obrigações
- Flui lano Pereira da Sila. - Proceda-se na
forma do parecer do relator.

Proc. 7.405 - Exposição - Francisco Al-
meida Garcia. - Arquive-se.

Proc. 16.331 - Aplieações - Arlete Comei-
millo da Silva. - Deferido o requerido.

Proc. 16.330 - Aplicações - Teresa Cruz.
- Deferido o requerido. •

Proc. 20.009 - Liquidação de obrigaeões
- Maria Livio Delvizio. - Autorizado a li-
quidação.

Proc. 30.008 - Liquidação de obrigações
- Josefa do Amaral Teixeira. - Autorizada
a liquidação.

Proc. 11.119 - Pag. contas - Laborató-
rio Pasteur. - Autorizado o pagamento.

Proc. 11.600 - Pag. contas -- instituto de
Assistência Médico-Cirúrgica. - Autorizada . O
pagamento.

Proc. 113.310 - Pag. contas - Casa ,1e
Saude Santos. - Autorizado o paga MOMO.

Proc. 11.625 - Pag. contas - Dr. Mauro
de Melo. - Autorizado o pagamento.

Proc. 1E1.270 - Inscrição - Raimundo
Maria de Amorim e Sá. - Aprovada a ins-
crição.

Proc. 5.778 - Aplicações - João Taliz dos
Santos Filho. - Proceda-se na forma do pave-
eer do relator.

Pelo conselheiro João Couto de Sousa:
Proc. 17.929 - Pensão - Mafalda Fernan-

des Silva. - Deferido o requerido.
Proc. 17.6e,0 - Aposentadoria - João Mo-

rencio de Lima. - Aprovada a diligência.
Proc. 16.106 - Aposentadoria - Manoel

Pinto Bandeira. - Aprovada a diligência.
Proc. 92.678 - Inscrição - João Floren-

cio de Lima. - Aprovadas as inscrições.
Proc. 2.776 - Débito - Vicente Antonio

Novelino. - Ciente, arquive-se.
Proc. 20.007 - Acidente por morte - Be-

neficiários de Julio José Ferreira. - Autori-
zado o Pagamento.

Proc. 19.355 - Pag. contas - Dr. Aderbal
de Melo. - Autorizado o pagamento.

Proc. 19.292 - Pag. contas - Dr. Aderbal
de Melo. - Autorizado o pagamento.

Proc. 15.279 - Pag. contas - Dr. Ituy do
Rego Barros. - Autorizado o pagamento.

Proc. 16.118 - Pag. contas - Dr. Bene-
dito Paula Santos. - Autorizado o paga-
mento.

Proc. 13.631 - Pass. contas - Hospital do
Centenário. - Autorizado o pagamento.

INSTITUTO NACIONAL DO SAL
CAMITNIGADO N.• 42-58

Estabelece os requisitos paro a inscrição
de 740L'US salinas

O Instituto Nacional do Sal, tendo eiu vista
disposto no art. 5.° do decreto-lei n. 5.077,

de 11 de dezembro de 1912, e usando da atri-
lemsão que o mesmo artigo lhe confere no pa-
rágrafo o 11cu, in

['soh e

Ari. 1.° As salinas ajuda não inscritas no
I.N.ti., mas já existentes ao ser criado este
osga° (decreto-tei n. 2.300, de 10 de •unho de
19 .10, poderão inscreser-se até o dia 13 de
jimbo (10 alio vill(100 Co, obSetVailo O disposto
nos artigos abaixo.	 -

Art. 2.0 A iuserição somente será feita se
o requerente pr0Va :

1) que é proprietário da salina, ou lem, por
outro titulo, o direito de explorá-la;

11) qual a produção dela no periodo decor-
rido de 1 de julho de 1934 a 30 de junho de
1939, niseviinitiaciamente por ano salinciro
,Useoti nicado u. 41-27, de 30-6-11, art. L°,

1.0);
111) qual a produção em 1910, mês por mês,

no caso cai que a salina nada tenha produzido
110 quinquênio de 1931-39;

1V) que a salina - se não houverstido
Produção em nenhum dos anos a que aludem
as alíneas anteriores, - já a 10 do junho de
1910, conforme seja nova, ou antiga, se achava
construido, ou reeonslituida, nas suas dife-
rentes divisões, estando, então, perfeitamente
definidas as suas áreas de cristalização;

V) qual a área de cristalização da salina em
30 de junho de 1939, e cio 10 de junho de 1910,

.s- ou a desta última data, indicadas as modifica-
ções Ocaso havidas posteriormente. se a 30 de
jubilo de 1959 ainda a salina não se achava
construida ou reconstituida;

VI) se foi, ou não, retirado sal da salina
posleriormenle a 1 de julho de 1910, discrimi-
sacias, no caso afirmativo, as partidas respecti-
vas, com a indicação do número e data da cor-
espondente guia do imposto de consumo, bem

como do nome do consignatário e do lugar do
destino (localidade, município e Estado).

Ari. 3.0 • As provas exigidas no artigo an-
1C1 . 1m,	Não ser feitas:

a) a do n. 1, coai Ululo habil (escritura do
compra e venda, ou de arrendamento, ou outro),
sendo essencial, no caso de ser a salina situada
em terreno de marinha, a prova de que este foi
aforado pela União, ou, se o foreiro houver
transferido o domínio util, a prova de que o
serviço Regional do Domínio da União deu,
rara isso, a necessária licença (decreto-lei
mero 3.438. de 17-7-11; Comunicado n. 41-30,
de '21-8-41)

b) a dos números II e IR. com certidão da
competente estação fiscal da União, negativa se
a salina nada houver produzido, nem no quiri-

de 1931-39, nem em 1940;
e) a do n. IV, quer com o original, ou cer-

tidão das patentes de registo, que, dentro do
período decorrido de 1934 a 1910, houverem
sido concedidas à salina, quer por outros meias
weineos;

d ., a do ii. V, Com a planta da área de cris-
talização, em papel tela ou vegetal, na escala
de 1: 1.000, levantada e assinada por enge-
obeiro. ou agrimensor, devidamente licenciado,
pelo Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura:
e: a do n. VI, com certidão da competente

estação fiscal da União.
Art. 4.0 Se, nos casos concretos, outras

provas, alem das mencionadas no art. 3. 0, forem
declaradas necessárias pelo 1.N.S., o reque-
rente deverá apresenta-1as no prazo que lhe
for marcado, sob pena de perder o direito à
inscrição.
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Pag. contas - Casa de,
Autorizado o pagamento.

Inscrição João Knippel -

Tabela de preços - Dr.
tema	 Aprovada a dili-

- Débito - Manoel de
Proceda-se na forma do

- Débito - Es taleiro de
':Zeinar - Proceda-se
do relator.

Proc.. ri. 16.237 -
Saude Sardos S. A .. -

Proc. n. 55.751 -
Aprovada a diligênci:

Proc. n. 17.970 -
Humberto Torres r'er
gência.

Proc. ri 19.115
Campos Cardoso -
parecer do relator.

Proc. ri. 19.122
Construção Náutica
na forma do parecer

Proc. n. 18.238 - Pecúlio - Davina Silva
- Autorizado o pagamento.

Proc. a. 4.701 - Inscr:ção - Ohivio Ju-
vêncio da Silva - Aprovadas as inscrições..

Proc. n. 17.070 - Transf. de contr. -
José Siiverio nomes. - Deferido o requerido.

Proc. n. 111.375 - Inscrição - Jorge Sil-
verio Gomes - Aprovada a inscrição.

Pelo conselheiro Joim Ferreira flui imarãos:
Proc. a. 11.307 - Pensão - Maria Bento

Aguiar - Aprovada a dfligência.
Proc.. n. 1.5.105 - Pensão - Antonio Soa-

res da Costa - Deferido o requerido. -
Proc. n. 10.306 - A.posentadoi ia - Ma-

noel José Pinto - Deferido o roquerido.
Proc. 1.5.37 - Aposeni adoria - II ovni il-

des de Almeida Amada - Encaminhado o
'recurso.

Proc. a. 10.766 - Aposentadoria -
tio Maia Feild - Aprovada a iLligacia.

Proc. n. 16.186 - Aposentadoria - José
Nlartins Abreu - Defer.do o requerido.

Proe . ri. :3.158 - Aposnlainriu - Louva-
dio Ferreira de Sousa - AprovioCti a dili-
gência.

Proc. a. 15.1:2 - Aposooladoria - João
Moreira Vinhas - Confirmada a aposenta-
dor:a.

Proc. a. 12.710 , Pag. contas - Dr. Po-
tino C. Duarte - Autorizado o pagamonlo.

Proc. o. 1 .3739 ?ag. contas - Drs.
Nestor e Carlos Barbosa - Autorizado o pa-
gamento.

Proc. o. 11.003- Pag. contas - Dr. Com-
te Telhes - AutorizadJ o pagamento.

Proc. n. 98.501 - Inscrição - Alatine José
Pinto - Aprovadas as inscrições.

Proc. u. 12.930 - Dev. do contr. - Oscar
Ta.rquinio Pontes - AL,rovaoa ri odigèoria,

Proc. ri. 11.512 - Situação de funcioná-
rios do quadro excedente - Dr. Francisco
D;niz - Aprovada a ditigacia.

Proc. n. 110.881 - -.11.SeriCia5 - José Mar-
tina . Abreu - Aprovada a dil'gência.

Proc. o. 2.151 - Débito - Geraldo Vieira
de Lira -	 arquive-se.

Proc. a. 12.670 - Débito - Companhia
Gorai de Obras e Const. "Geobra" --• Ciente.
arquive-se_

Proc. ri. 26.312 - Débito - Lloyd Real Belga
S. A. - Procedae na forma cio parecer do
relator.

Proc. n. 9.988 - Licença - Osmarina
Silva Almeida - Deferido o requorido.

Proc. n. 20.000 - Liquidação do obrigaçãos
- Olga P i res da Conceição - ,Autorizada a
liqtridação.

Proc. n. 20.159 - Liquidação mIe obrigações
- Castorina Maria dá Conceição - Autorizada
a liquidação.

Proc. n. 19.361 - Pag. contas - Serviço
cie Transfusão de sangue - Autorizado o pa-
gamento.

Pelo conselheiro Pedro Cybrão:
Proc. n. 26.386 - Pensão - Francisco Ar-

mando e ,Alberto Carlos de Sousa - Apro-
vada a diligência.

Proc. a. 20.244 - Aposentadoria - José
Antonio de Sonsa - Doferidc, o requerido.

• Proc. a. 14.739 - Débito - Joachim Kus-
fers - Multe-se a empresa em 10% sobre o

. total é no mais proceda-se na forma do pare-
cer do Maior.

Proc.. a. 19.120 - Aposentadoria - fsidro
Almeida - Proceda-se na forma do parecer do
relator.

Proc. n. 19.130 - Débito - .Tovencio
po do Amaral - Proceda-se na forma do pa-
recer do relatar.

Proc. 19.G24	 Pag. contas - Dr. A. F.
da Costa Junior. - Autorizado o pagamento.

Proc. 15.830 - Pag. contas - Dr. Hum-
berto Souto Mayor. - Autor,izado o paga-
mento.

Proc. 8.010 - Funeral - Carlos Alberto de
Castro. - Autorizado o pagamento.

Pelo conselheiro Gabriel de Sousa:
Proc. 18.434 - Pensão - Antonieta Batista

dos Santos. - Deferido o requerido.
Proc.. 51.727 - Pensão - Maria da Con-

ceição Almeida. - Aprovada a diligência.
Proc. 11.060 - Aposentadoria - João Ho-

podo Bispo. - Deferido o requerido.
Proc. 17.602 - Aposentadoria - José Fe-

lix 	 Rocha. - Medd° o requerido.
Proc. 17.112 --- Aposentadoria - Joaquim

Cerqueira. - Deferido o requerido.
Proc. 17.207 - Aposentadoria t--• José Nu-

nes da Silva. - Deferido o requerido.
Proc. 11.086 - Aposentadoria - Marciano

Martins. - Deferido o requerido.
Proc. 17.812 - Cont. cai dobro - Alberico'

Viana de Carvalho. - Deferido n requerido.
Proc. 47.097 - lascricao - João Honorio

Bispo. - Aprovadas as incricões.
Proc. 35.071 - Inscrição - José Felix

Rocha. - Aprovadas as inscricaes.
Proc. 39.800 - Inscrição - José Nunes da

Silva. - Aprovada a inscrição.
Proc. n. 4.911 - Inscrição - Marciano

Martins. - Aprovas as inscrições.
Proc. 115.795 - Inscrição - Joaquim Cer-

queira. - Apravada a diligência.
Proc. 112.633 - lnscriç.ão - Eurico Gon-

çalves Cascão. - Aprovadas as inscrições.
Proc. 17.834 - Pag. contas - Delegacia

em Rio Grande. - Ciente.
Proc. 18.454 - Funeral - Antonia Calhei-

ros de Amorim. - Autorizado o pagamento.
,Proc. 12.487 - Débito Otaviano Getid.o

dos Passos. - Proceda-se na forma da pare-
cer., do relator.

Proc. 11.991 - Débito - José dos Santos
- Proceda-se na forma do n

cer do relator.
• Proc. 10.679 - Débito - Pedro Tomás de
Annino. - Proceda-se na forma do parecer
do relator.

Proc. 5.309 - Débito - Francisco Trinda-
de de Sá Leitão. - Proceda-se na forma do
parecer do relator.

Proc .. 57 - Débito - Elias 1. Moussuly. -
Ciente. arquive-se.

Proc. 22.549 - Débito - Navegação Mall-
mann. - Ciente. arquive-se.

Proc. 17.575 - Internação - Moisés Divi-
no dos Santos. - Autorizado o pagamento.

Pelo conselheiro Rodolfo José de Sousa:

Proc. n. 20.448 - Pensão - recurso -
Guilhermina Silva Carvalho - Encaminhado
o recurso.

Proc. n. 18.251 - Pensão - Rosa da Siiva
Passos - Deferido o requerido.

Proc. n. 15.311 - .Aposenlacioria - Ma-
noel Pinheiro Guedes - Confirmada a apo-
.sentadoria.

Proc. n. 14.334 - Aposentadoria - João
Knippel - Deferido o requerido.

Proc. n. 17.200 - Aposentadoria - An-
tonio Pereira da Silva - Aprovada a diligên-
cia.

Proc. n.• 11.710 - Aposentadoria - Sebas-
tião José Antonio - Aprovada a diligência.

Proc. n. 8.724 - Aposentadoria - João
Bento da Silva - Aprovada a diligência.

Proc. n. 13.732 - Trartsf. de contr. -
Isnath Corrêa Martins - Deferido o reque-
rido.

Proc. n. 6.378 - Inscrição - Isnath Cor-
rêa Martins - Aprovada a inscrição.

Proc. a. 19.362 - Acidente de trabalho -
Topazio Corrêa Veloso - Autorizado o paga-
Mento.

Pl'OC. a. 17.010 - Pag. contas - Hospital
de Caridade - Autorizado o pagamento.

Proc. ri. 18.717 - Pag. contas - Mariana
Laranjeira dos Santos - Autorizado o paga-
nionto.

Proc. n. 18.746 - Pag. contas - Dr. Plí-
nio Senna - Autorizado o P agame ttin.

Proc. n. 13.645 - Aplicações - Godofredo
do Carvalho - Proceda-se na forma do pare-
cer do relator.

Proc. a. 20.001 - Acidente por morte
Beneficiários de Acacio Farias dos Santos
Autorizada a liquidação.

Proc. n. 20.003 - Acidente por morte -
Beneficiários de Dourival Monteiro da Silva
- Autorizada a liquidação.

Proc. a. 20.005 - Acidente por morte -
Beneficiários de Atílio Giraudo - Autoriza-
da a liquidação.

Proc. a. 81.507 - 'Inscrição - José
nio de Sonsa - Aprovada a diligência.

Proc. n. 20.00'2 - Acidente por morte -
Beneficiários	 Severino Martiniano da Silva
- Autorizada a lipi:2açãc.

Pelo conselheiro Alcides José Dantas:

Proc. a. 18.202 - Aposentadoria - João
Riboiro dasika - IMerido o requerido.

Proc. n. 18.123 - Apo:•,entailorn-, 	 Alvaro
Cila Cs de Mendonça - Deferido o requerido.

Pior. TI. 13.910 - Ap -isontador i - Lu iz
do Andrade	 Deforido O requerido.

Pior. ri. 18..801 - Aposentadoriu	 Frau-
cisco Alves -- Deferido o requerido.

ii. 13.828 - Aposentadorá - A lf rodo
Mri iaiel Sacramento - Deferido O l'i,(plenid0.

PrOe. a. 5.736 -- Aposentadoria - Manoel
José Pereira - Deferido o reonorido.

Proc. i) .1 19.:360 - Aplicações - Thainna-
torgo da Silva Gayo - Deferido o requerido.

Proe	 . 19.500 - Aplicações - A ntonio
Gowes Pinto - Deferido o requerido.

Proc. n. 11.192 - Transf. de contr. -
Francisco Antonio Batista - Defer:do o re-
quorido,

Proc. a. 19 .507 - Acidente trabalho _
Joi-zo Cris-lovain da Silva - Autorizado o paga-
nient0.

ii. 15.672 - Transf. do contr. - De-
merato Bainha - Aprovada a (litigaria.

Proc. n. 15.590 - Transf. de contr. -
Sebastião Rogerio de Andrade - Autorizada
a transferência.

Proc. ri. 18.352 - Débil o - C:i .istavo Itn-
foriiiii mio pa-oot NVeiser - Proceda-se na

recor do relator.
- C.ristov-arnProc	 . 91.160 -

Worms - Ciento. arquive-se. 	
- FranciscoProc. o. 42.053 - Inscrição

Forreira Machado - Aprovada a
Proc. n. 18.408 - Funerid - Francisco

Fernandes dos Reis - Autorizado o paga-
mento.

Proc. n. 17.837 - Transr-. tio co;or. - José
Otavio Frota - Aprovada a diligência.

Proc. n. 13.306 - Transf. de contr. -
Miguel Swanes - Autorizada a transferência.

Proc. a. 19.596 Liquioação de obriga-
ções - Cecilio Vieira Aguiar - Ciemitu, ar-
quive-se.

Proc. a. 20.282 - Liquidação de obrigacões
- Wilson Nunes Fernandes - Autorizada a li-
quidação.

Proc. n. 10.032 - Transf. de contr. -
Antonio de Azevedo Mendes - Deferido o re-
querido.

Proc. n. 16.116 - Aplicaçõos - Cyro
Carvalho - Deferido o requerido.

Proc. n. 10.415 - Aplicações - Francisco
Correia- 	 o requerido. •

Proc. n. 23.392 - Inserioão - Alvaro Cha-
ves de Mendonça - Aprovada a inscrição.

Proc. n. 115.619 - Inscrição - João Ri-
beiro. da Silva - Aprovadas as inscrições.

Proc. n_ 02.789 - Inscrição - Luiz de An-
drade - Aprovadas as inscrições.

Proc. n. 35.531 - Inscrição - Francisco
Alves - Aprovadas 3.3 inscrições.

Proc. n. 6.500 - Inscricác - Alfredo Ma-
noel Sacramento - Aprovada a inse.ição.

Proc. a. 108.005 - Inscrição - Manoel José
Pereira - Aprovada a diligência. - Maria
Zenti Nem, PiniPnlel. secretário do Conselho.
- Homero Mrsiptita, Presidente interino.• •

Anto-



18704 Sábado 26
	

DIARIO OFICIAL (Secção I) 	 Dezembro de 1942

ATA DA 412.a SESSÃO ORDINÁRIA DO CON-
SELHO ADMINISTRATIVO DO INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS MA-
urnmos, REALIZADA A 29 DE OUTUBRO

DE 191?..

AOS vinte e nove dias do mês de outubro de
1942, às 11 horas na sala respectiva da sedo
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos, presente o número regimental de
Conselheiros, realizou-se a 412. a sessão ordiná-
ria do Conselho Administrativo, sob a presi-
detida do presidente interino Sr. Homero Mes-
quita. Foi lida e aprovada a ata da sessão an-
terior.

Processos julgados:
Pelo conselheiro Aldemar Beltrão:'

N. 11.052 - Pensão (recurso) Otavia _Tior-
gas de Medeiros - Deferido o requerido.

N. 17.194 - Pensão - Marina Cruz Lira -
Deferido o requerido.

N. 29.616 - Aposentadoria - José Antonio
Fortes - Confirmada a aposentadoria.

N. fi.991 - Aposentadoria - Bernardino
Paulino do Nascimento - Confirmada a apo-
sentadoria.

N. 24.825 - Inscrição - José Reszlwwski
Aprovada a inscriçãO.

N. 47.137 - Inscrição - Willy Herzog -
Aprovadas as inscrições.

N. 26.680 - Inscrição - Adalgizo Afonso
Tonelato - Aprovada a inscrição.

N. 19.378 - Pag. contas - Agência em
Laja( - Autorizado o pagamento.

N. 25.505 - Assistência médica - Anto-
nio Coelho Cavalcanti - Proceda-se na forma
do parecer do relator.

Pelo conselheiro Alvaro Dias da Rocha:
N. 13.430 - Aposentadoria - Miguel Fer-

reira Franco - Deferido o requerido.
N. 81.362 - Inscrição - Miguel Ferreira

Franco - Aprovadas as inscrições.
N. 19.628 - Débito - José Clemente do

flomfim - Proceda-se na forma do parecer
do relator.

N. 19.627 - Débito - Heraelito Rocha -
Proceda-se na forma do parecer do relator.

N. 17.188 - Débito - Pedro Batista Ribei-
ro - Proceda-se na forma do parecer do rala-
tor.

N. 18.911 - Débito - Estaleiro Max Janke
- Proceda-se na forma do parecer do relator,

N. 19.067 - Débito - Estaleiro Max Janke
- Proceda-se na forma do parecer do raia-
tor.

N. 111.569 - Inscrição - Alberto Guima-
rães - Aprovadas as inscrições.

I'elo conselheiro João Couto de Sousa:

N. 18.595 - Aposentadoria - Joaquim Fe-
lix Cardoso - Aprovada a diligência.

N. 19.598 - Liquidação de obrigações -
Daniel Amancio de Oliveira - Autorizado o
ragamento.

N. 1t.279 - Inscrição - João Leopoldino
Miranda - Aprovadas as inscrições.

N. 111.075 - Inscrição -- Edgard dos San-
tas - Aprovada a inscrição.

N. 37.783 - Transf. de contr. - Veri-
inano Barbosa - Deferido o requerido.

N. 18.120 - Transf. de contr. - Iloward
Robert Hooper - Deferido o requerido.

N. 19.624 - Aplicações - Anadir Soares
de Oliveira - Deferido o requerido.

N. 19.291 - Pag. contas - Dr. A. S. Le-
vy - Autorizado o pagamento.

Pelo conselheiro Gabriel Pereira de Sou-
sa:

N. 12.316 - Pensão - (recurso) - Laura
Maria dos Santos - Encaminhado o recurso.

N. 11.746 - Débito - Prefeitura Sanitária
de Guarujá - Ciente, arquive-se.

N. 14.785 - Débito - Antonio Pedro da
Silva - Multe-se a empresa em 10% sobre o
total e no mais proceda-se na forma do pa-
recer do relator.

N. 18.640 - Débito - Otavio Viana -
Multe-se a empresa em 10% sobre o total e
no mais proceda-se na forma do parecer do
relator.

N. 8.222 -Funeral - Antonio Araujo dos
Santos - Autorizado o pagamento.

N. 19.375 - Pag. contas - Representação
em Cachoeira	 Autorizado o pagamento.

N. 4.587 - Inscrição - Isaias Nascimento
Santos - Aprovadas as inscrições.

N. 11.742 - Débito - Eulalia Buarque da
Assis - Proceda-se ria forma do parecer da
relator.

N. 97.617 - Débito - João Suassuná --
Ciente, arquive-se.

Pelo conselheiro Rodolfo José de Sousa:

N. 6.289 - Aposentadoria - Eucliclea Ra-
mos - Deferido o requerido.

N. 19.374 - Pag. contas - Representação
em Cachoeira - Autorizado o pagamento.

N. 19.373 - Pag. contas - Delegacia em
Corumbá - Autorizado o pagamento.

N. 19.372 - Pag. contas - Delegacia erh
Corumbá - Autorizado o pagamento.

N. 19.371 - Pag. contas - Delegacia em
Areia Branca - Autorizado o pagamento.

N. 107.328 - Inscrição - João Canuto -
Aprovada a inscrição.

N. 21.257 - Inscrição - João Batista de
Rezando - Aprovada a inscrição.

N. 19.970 - Débito - alanoel Martins de
Souza - Proceda-se na forma do parecer do
relator.

N. 10.093 - Débito - Antonio Gaspar Mar-
ques - Proceda-se na forma do parecer dc.
relator.

Pelo conselheiro João Ferreira Guimarães:

N. 21.196 - Pensão -Elicia Gomes da Sil-
va - Deferido o requerido.

N. 16.312 - Aposentadoria - José Ale-
xandre de Sant'Ana - Aprovada a diliganaia.

N. 2.768 - Débito - Herminia Amalia de
Carvalho - Proceda-se na forma do parecer
do reator.

N. 20.001 - Liquidação de obrigações por
morte - Ilonoria Andrade dos Santos - Au-
torizada a liquidação.

N. 5.695 - Débito - Sizino Gonçalves da
Silva - Proceda-se na forma do parecer do
relator.

N. 12.689 - Débito - Soares & Cia. -
Proceda-se na forma do parecer do relator.

N. 6.628 - Inscrição - José Alexandre de
Sant:..kna - Aprovada a inscrição.

Pelo conselheiro Pedro Cybrão: •

N. 15.431 - Cont. em dobro - Salomão
Buzaglo - Deferido o requerido.

N. 21.816 - Inscrição - Salomão Buzaglo
- Aprovadas as inscrições.

N. 16.281 - Aplicações - Alvaro de Vi-
ntena , Brandão - Deferido o requerido.

N. 16.414 - Aplicações - Joaquim Coleto
Ce Araujo - Deferido o requerido.

N. 10.522 - Transf. de contr. - Paulo
Lemos Raupp - Deferido o requerido.

N. 26.441 - Transf. de contr. - Aldeu
Mesquita Martins - Deferido o requerido.

N. 17.067 - Trarsf. de contr. - Alceu
Ferreira Pinto - Deferido o requerido. 	 •

N. 21.48 ,1 - Transf. de contr. - Antenor
Alves Mota - Deferido o requerido.

N. 16.184 - Transf. de contr. - Antonio
Augusto 'Franco Sobrinho - Deferido o re-
querido.

N. 113.528 - Inscrição - Antonio Augus-
to Franco Sobrinho - Aprovada a inscrição.

N. 81.419 - Inscrição - Ruy Martins CA.:U-

tinha - Aprovadas as inscrições.
N. 24.438 - Inscrição - Satyro Cordeiro de

Morais - Aprovadas as inscrições.

Pato conselheiro Alcides José Dantas.

N. 16.708 - Pensão - Maria Cardoso de
Oliv&ra Braga - Deferido o requerido.

N. 11.896 - Pensão - Mary Ferreira de
Oliveira - Deferido o requerido.

N. 16.518 - Aposentadoria - °andino
Cavalcanti Albuquerque - Deferido o reque-
rido.

N. 14.047 - Aposentadoria - Montrozo de
Albuquerque Monteiro - Deferido o reque-
rido.

N. 101.531 - Débito - Navegação Castagni-
no - Multe-se a empresa em 10% sobre o to-
tal e no mais proceda-se na forma do parecer
do relator.

N. 16.525 - Inscrição - Claudino Caval-
canti Albuquerque - Aprovadas as inscrições.

N. 109.811 - Inscrição - Montroze de Al-
buquerque Monteiro - Aprovada a diligência.

N. 4.037 - Débito . - Francisco Monteiro
Nogueira & Cia. - Proceda-se na forma do
parecer do relator. - Maria Zeny Nevas Pi-
mentel Secretária do Conselho. - Homero
Mesquita, presidente interino.

ESTADOS E MUNICIPIOS

COLETÂNEA DE DIPLOMAS LEGAIS

Administração - Normas orçamentárias, finan.
ceiras e de Contabilidade - Planos de

colonização - Pessoal

Preço: Cr$ 2,50
A VENDA:

SECÇXO DE VENDAS: Av. Rodrigues Alves, 1
AGÊNCIA I: Ministério do Trabalho
AGÊNCIA II: Pretório

Atenae-se a oediaos vero Serviço ae Reembolso Postai



TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

Termo de contrato celebrado na Divisão de

Obras do Ministério da Educação e Sande,

com a firma Lucio E. de Souza & Cia. Ltda.,

para obras de reparos no Hospital Artur

Bernardes.

Aos dezenove dias do mês de dezembro de
mil novecentos e quarenta e dois,. nesta Divi-
sã o de Obras, Pera n te o Dr. Eduardo Duarte
de Sousa Aguiar, diretor, autorizado no pro-
cesso a. 31.712-52-S.C.. desta Divisão. em que
foi aprovada a concorrência realizada' em 11
de dezembro de 1952, compareceu a firma [at-
eio E. de Souza & Cia. Ltda., estabelecida à
rua Joaquim Palhares a. 308. que neste con-
trato será denominada contratante-empreitei-
ro, e declarou que assina o presente termo de
contrato, resultante do concorrência acima re-
ferida para obras de reparos no Hospital Artur
Bernardes, comprometendo-se a executar as
referidas obras de acordo com o edital de con-
rorrência e adstrito às seguintes cláusulas:

cláusula — O contratante-emprei-
te

▪

 iro obriga-se a executar as obras de repares
no Hospital Artur Bernardes pela importância

_total do Cr$ 60.200,00 (sessenta mil e duzentos
cruzeiros) como propós, inteiramente de acor-
do com o projeto fornecido pela Divisão de
Obras e rubricado pelo contratante-empreitei-
ro, e as condições impostas no edital publicado
no Didrio Oficial de 28 de novembro de 1952,
documentos estes que ficam fazendo parte in-
tegrante deste contrato, independentemente de

. transcrição.

"Segurara cláusula — As despesas com a exe-
cução do contrato. na importância de Cr$ ....
60.200.00 (sessenta mil e duzentos cruzeiros)
deverão correr por conta da Verba 2; II!; 40;
02; 01; 01, do orçamento vigente, onde foi em-
penhada a referida despesa.

Terceira cláusula — O pagamento do pre-
ço ajustado para a execução do serviço a que
se refere a primeira cláusula, será calculado
de acordo com os trabalhos executados e feito
em uma prestação, sendo paga quando estiver
a obra inteiramente pronta, limpa e livre de
qualquer material ou maquinaria.

Quarta cláusula — O contratante-empreitei-
ro depositou ao Tesouro Nacional a quantia
de Cr$ 3.100,00 (três mil e cem cruzeiros).
cujo recibo será remetido ao Tribunal de Con-
tas. Esta quantia responderá por todas as mul-
tas impostas ao contratante-empreiteiro. A
proporção que as multas forem aplicadas será
o valor descontado da quantia depositada, fi-
cando desde logo o contratando-empreiteiro
obrigado a repor importância equivalente a
que houver sido descontada de modo que per-
maneça sempre integralizado o total da cau-
ção no referido estabelecimento. No caso de
ser verificado, que a quantia depositada, em
garantia, não seja bastante para o pagamento
integral das multas, a diferença necessária pa-
ra o pagamento será deduzida da prestação que
competir ao contratante-empreiteiro.

Quinta cláusula — O prazo para a terrolna-
- ção dos trabalhos contratados será até. 31 de

dezembro de 1942. a . partir da data do registo
do contrato pelo Tribunal de Contas. não se

responsabilizando o Governo por go:liguei' in-
denização se acaso aquele Tribunal denegar o
registo.

Sexta cláusula — O contratante-empreiteiro
se sujeita à multa de Cr$ 500.00 (quinheptos
cruzeiros) e ao dobro em cada reincidência,
pela infração de qualquer cláusula contra-
tual.

Sétima cláusula — Todas as multas de que
trata o presente contrato, serão imposta ou
aplicadas pelo diretor de Obras, cabendo recur-
so, dentro do prazo de 3 (três) dias para o
Sr. diretor geral do Departamento de Admi-
nistração deste Ministério.

Oitava cláusula — Obriga-se o coutratnte-
empreiteiro a manter a obra no seguro C011tra
o fogo, pelo valor determinado pelo valor de-
terminado pela Divisão de Obras, e em com-
panhia bli'meit a juizo da mesma Divisão Je
Obras.

Nona cláusula.— A recisão do contrato, com
a consequente perda da caução, terá lugar, de
pleno direito. independentemente de interpe-
lação judicial ou extrajidicial, nos seguintes
casos: a) falência do contratante-empreitei-
ro; b) suspensão dos trabalhos por prazo su-
perior a 5 (cinco) dias cousecutivos sem moti-
vos justificados; e) pela inobservAncia cio pro-
jeto. detalhes, especificações. qualidades dos
materiais empregados e condições éontratuais.

Décima cláusula — O centratante-empeei-
teiro •leclara eleger o foro desta Capital como
seu dornocilio

Décima primeira cláusula — O selo propor-
cional ao valor do presente contrato e caução
estipulada na quarta cláusula, na importância
de Cr$ 256,20 (duzentos e cinquenta e seis
cruzeiros e vinte centavos) de selos federais
e de educação é pago pelo contratante-efluirei-
teiro em estampilhas abaixo inutilizadas pelo
diretor de Obras.

Décima segunda cláusula — Os serviços que
não estiveremn perfeitamente de acordo com os
desenhos fornecidos pela fiscalização, com Os
desenhos apresentados pelo con I ra rant e-em-
preiteiro e aprovados pela Divisão de Obras,
com as especificações e com qualquer ordem
escrita dada pela Divisão de Obras, ou de mo-
do geral, com as regras da arte de construir,
serão desmanchados, em parle ou no todo, e
refeitos pelo contratante-empreiteiro. a sua
custa ou diretamente pela Divisão de Obras,
sempre a custa do contratante-empreiteiro.

Décima terceira cláusula — O contratante-
empreiteiro manterá no local da o ra um seu
represenante com quem a fiscalização possa
entender-se.

Décima quarta cláusula — Fica reservado
à fiscalização o direito de exigir a dispensa
ou retirada de qualquer empregado ou operario
que embaraçar a fiscalização ou o regular
prosseguimento dos trabalhos ou ainda peio
seu comportamento seja inconveniente man-
tê-lo no local. — E, por estarem assim acor-
des, lavrou-se, o presente contrato no livro
competente da Divisão de Obras, que, depois
de lido e achado conforme. vae asinado pelo
diretor de Obras. pelo contratante-empreitei-
ro, pelas testemunhas abaixo firmadas e por
mim, José Luiz S. Fontes, que o lavrei. —
Sobre estampilhas federais e u inseto de edu-
cação no valor total de Cr$ 256,20 (duzentos
e cinquenta e seis cruzeiros e vinte centavos):
Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1952. —
Eduardo Duarte de Sousa Aguiar. — Fabio
Córtes Costa. — Como testemunhas: João
Machado !Mujo. — Carlos Salles Vieira. —
"Aprovo — 19 de dezembro de 1952. —
Joaquim Bittencourt F. de Sá".

Confere com o original.	 José Luiz. S. Pon-
(es, auxiliar de escritório M. —
I. Barroso, chefe da 11). Ob.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

PROCURADORIA •

Primeiro traslado — Livro 181 — Fls. 71-73
•	 — . Data,. 18 de dezembro de 1912

Escritura de venda, em virtude de desapro-

priação, do imovel situado à rua Licinio

Cardoso (antiga Jockey Clube), n. 42, cir-

cunscrição do Engenho Novo, no Distrito

Federal; que a Companhia Brasileira de

Energia Elétrica faz à União Federal, con-

forme o processo protocolado no Tesouro

Nacional, sob o n. 59..329, de 1941, na for-

ma abaixo:

Saibam (mantos esta virem que, aos dezoito
dias do mês de dezembro de mil novecentos e
quarenla e dois nesta cidade' do Rio do Ja-
neiro e em o gabinete do procuador da Dire-
toria do Domínio da União, à rua Pedro Lessa,
no edifício do 1.P.A.S.E., onde eu, Euge-
nio Ration Netto, escrevente juramentado, in-
terino, investido das funções de tabelião des-
te 15.0 Oficio de Notas, por força ( I n decreto-
lei n. 2.727, de 31 de outubro de 1910, a rogo,
vim, ai presente, perante mim tabelião, com-
pareceram partes entre si justas e contrata-
das, de uni lado, como outorgante vendedora
a Companhia Brasileira de Energia Elé-
trica, sociedade anônima, com sede nesta
cidade do Rio de Janeiro, à avenida Rio
Branco as. 135 e 137, 12.° andar, devi-
damente representada neste ato por seu
diretor-presidente,. Sr.	 Cesar Rabeilo,
diretor-presidente, Sr. Cesar RalwIlo, de-
vidamente autorizado pela Diretoria e esto
Coimbra da 1.uz, brasileiro, solteiro, advogado,
residente e domiciliado à avenida Rui Bar-
bosa n. 422, nesta cidade, conforme poderes
contidos na procuração lavrada nas notas do
tabelião do 2.° Oficio, no livro 694, a folhas
191 v., devidamente registada nestas netas, e,
do outro lado, como outorgada compradora, a
União Federal, neste ato representada, e.r-rt
da disposição legal, pelo bacharel Agripino
Gomes Veado, procurador da Diretorii do Do-
mínio da União do Tesouro Nacional, os pre-
sentes conhecidos como os próprios por miro
tabelião e pelas testemunhas abaixo nomea-
das asisnadas, que lambem conheço, do que
de tudo dou fé, bem como de me haver sido
a presente escritura distribui ida pelo bilhete
que fica arquivado. E, peranfes as mesmas
testemunhas, pela outorgante vendedora Mo
foi dito o seguinte:

Primeiro — que é senhora e legítima pos-
saidora do imovel situado à rua Licínio Car-
doso (antiga Jockey Clube), número quarenta
e dois (42), a circunscrição Jo Engenho
Novo, nesta Capital, o qual houve do casal de
Manoel José Machado, conformo a carta de
sentença estraida dos autos de desapropria-
ção processada pela Primeira Vara do antigo
Juizo Federal, assinada pelo M.M. juiz doa-
tor Raul do Souza Martins, e a eseritura de
declaração lavrada, em trinta e um (31) de
agosto de mil novecentos e onze (1911), ein
notas do tabelião Evaristo (atual á.° Oficio),
desta Capital, devidamente transcritas em
vinte e seis ç26) de setembro de mil nove-
vcentos• e onze (1911), sob o número qua-
tro mil trezentos e setenta e seis, a folhas
quatrocentas e trinta e oito (438i do livro
número três (3) "D" de Transcrição de imo-
veis do Terceiro Ofício do Registo ole Imoveis
desta Capital, • Má constante de 11s. 115 a
135 do processo protocolado no Tesouro Na-
dona 1, sob o n. 59.329. de 1951;

• Sábado 26-
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Lei de Introdução
AO

Código Civil
PREÇO: Cr$ 1,00

A venda :

SECCÃO DE VENDAS: AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1

AGÊNCIA 1: MINISTËRIO DO TRABALHO

AGENCIA II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Segundo — que o dito imovel tem a se-
guinte caracterização: terreno — área —
;vinte e sete mil quatrocentos e cinquenta
!e dois metros trezentos e vinte e um centíme-
tros quadrados (27.452,0321m2); configura-.
tão de um polígono de oito (8) lados — Par-
tindo do ponto um (1), situada na testada
par da rua Defino Cardoso, divisa de Luiz
Leopoldo Ramos, mede cento e cinco metros
!e trinta e um centímetros (105,31 m), no ru-
Mo de cinquenta e sete graus e cinco minutos
nordeste (57 005'NE), até o ponto dois (2),
situado na mesma testada, justamente na di-
visa do Hospital Central do Exército; daí, no
rumo de trinta e dois graus e vinte e sele mi-
notos sudeste (32 027 • SE) mede duzentos e
cinquenta e três melros e trinta e -quatro
centímetros (253,3im), até o ponto tcès (3),
situado na interseção das linhas da divisa de
Irmãos Vieira és Cia., e do mesmo Hospital;
dai, no rumo de trinta e oito graus e cinco
minutos sudoeste (28005'SW), mede noventa
e um metros e dois centímetros (91,02m), até
o ponto quatro (4), situado na interseção das
linhas de divisa de Irmãos Vieira Cia., e
de Francisco Vorba; dai, no rumo de quaren-
ta e quatro graus e quarenta e sele minutos
noroeste (.11 047'NW), mede trinta è oito me-
tros e oitenta e nove centímetros (38,89m),
at é o P on to ci nco (5), situado na divisa de
Francisco Vorba; daí, no rumo de quarenta e
ilois graus e vinte e três minutos sudoeste
:(12°23'SW), mede dezesseis metros (16,00m),
até o ponto seis (6)„ situado na divisa ainda
de Francisco Vorba; dai, no rumo .de e:n-
quenta e dois graus e trinta e oito minutos.
noroeste (52038'NW, mede cinquenta e oito
Metros e setenta e um scentímetros (59,7Im),
até o ponto sete (7), situado na interseção
das linhas de divisa ainda de Francisco Ver-
ba o de testada da avenida Suburbana: daí, no
rumo de quarenta e oito graus e trinta •e
Quatro minutos nordeste (18°31'NE), mede
trinta e nove metros e vinte e quatro centí-
metros (39,24m), até o ponto oito (8), situa-
do na divisa de Fernandes Marcelo; daí, no
rumo de trinta e seis graus e quarenta e sete
minutos noroeste (36047'NW), mede cento e
oitenta e oito metros e vinte e três centime-
tros (1.88,23m), até o ponto um (1), inicial da
descrição; confrontações: norte (lado esquer-
do de quem olha para a rua), da esquerda para
a direita de quem olha o terreno descrito;
imoveis de Luiz Leopoldo Remos, Cicero Fer-
reira, José Remos, Fernandes Marcelo e Fran-
cisco Vorba; sul (lado direito de quem olha
para a rua): o Hospital Central do Exército,
este (fundos): imovel de Irmãos Vieira &
cia.; oeste (testada): a rua Lieinio Cardoso;
benfeitorias: alem de pequenas construções,
há. no descrito, um campo de futebol; tudo
de acordo com a planta e elementos técnicas.
constantes de fls. 48 e 71 do processo fichado

• lio Tesouro Nacional, sob o n. 59.329, de
1911 ;

Terceiro que o mesmo imovel nelia-se
livre e desembaraçado de Iodo e qualquer
op us judicial ou extrajudicial, hipoteca legal
ou convencional, ou ainda, qualquer	 outro
onus real;

Quarto — que pelo presente instrumento
vende o imovel, já descrito, à outorgada. de
de hoje para sempre, pelo preço de cento e
oitenta mil cruzeiros (Cr$ 180.000,00), (pati-
na que neste ato recebe em cheque número
337.200 — série 0-3, emitido em 16-12-42,
pelo Ministério da Guerra (Diretoria de En-
genharia), contra o Banco do Brasil . e da qual
dá plena e geral quitação, estando a despesa
de‘idamente empenhada, conforme documen-
lo de fls. 150 •do mencionado processo nú-
mero 59.329-41, à . coula da verba 5. consig-
nação I, 01)-14 do orçamento do Ministério
da Guerra para o exercício de 1912;

Quinto: que a Presente venda é feita para
efetivação da desapropriaeão de que trata o
decreto n. -8.970, de 6 de março de 1912, pu-
blicado no Diário Oficial de 9 do mesmo mês
de março e adiante transcrito;

Sexto: que, assim, por força desta escritu-
ra e da clásula constituti,.a outorgante trans-
fere à outorgada toda a posse, domínio, -di-
reito e ação, que até este momento tinha so-
bre o mencionado imovel, obrigando-se -a ou-
torgante por si e seus sucessores a fazer a
presente venda boa, firme e valiosa, a todo
e qualquer tempo e a responder pela evicçilu.
O presente contrato só se reputará perfeito r
acabado depois de devidamente registado pelo
Tribunal de Contas da República. Pela ou-
torgada — a União Federal, representada
pela forma cilada, foi dito que aceitava a
presente venda, que lhe é feita nos termos
e condições em que a presente escritura está
redigida. Não paga -imposto -de transmissão
de propriedade irem selo proporcional, na
forma das disposições legais em vigor, par
ser venda feita à União Federal. — "Decreto
n. 8.970, de 6 de março de 1942 — Desa-
propria por utilidade pública, uni imovel aia
Capital Federal. O 'Presidente da República,
usando da atribuição que lbe'con fere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e, de acordo
com o art. 5.0, letra In, combinado com o ar-
tigo 0,0. do decreto-lei n. 3.365, de 21 de j u-
nho de 1911, decreta: — Art. 1.0 — E' de-
clarada de utilidade pública a deaspropriação
do imovel situado na rua Licinio Cardoso
(antiga Joguei Clube) n. 42, Circunscrição do
Engenho Novo, nesta Capital, junto ao Ins-
tituto Militar de Biologia e de propriedade
da Companhia Brasileira de Energia Elétrica.
Art. 2.° — Cabe ao Ministério da Guerra .efe-
tivar com urgência a desapropriação do refe-
rido imovel, que se destina à construção do
Hospital de Isolamento do Exército, nos t er-
mos do art. 10, , do decreto-lei acima citado.
Art. 3 0 — As despesas respectivas correrão
por conta dos recursos destinados à constru-
ção do Hospital mencionado. Art. 4•0 — Re-
vogam-se as disposições em contrário. Rio de
Janeiro, 6 de março de 1942. 121.0 da Inde-
pendência e 51.0 da República. — Guino°
VARGAS. - Eurico G. Dutra. — Foi-me apre-
sentado para ser transcrito o seguinte do-
cumento: Serviço Federal de Águas e Esgo-
tos. — O prédio à rua Licinio Cardoso n. 42,
inscrito em nome da Companhia Brasileira ide
Energia Elétrica está 'quites com a taxa .de
consumo (lagoa ,por hidrOmetro dos exercí-
cios de 1935 a 1910. Taxa de saneamento, zo-
na esgotada —Secção de Lançamentos. 22 de
outubro de 1912. — Alfredo Claro da ' Boa
Morte, oficial administrativo. — Visto (ru-
brica ilegivel), chefe da Secção — Quitação
— O prédio à rua Lieinio Cardoso n. 40 'está

quite da taxa de saneamento nos exercícios
de 1937 a 1941 — Visto, 16-41-42. — -Rece-
bedorias 16-11 .-12 (rubrica ilegivel), sub-di-
retor s...L (rubrica ilegível), escriturário —
Procuradoria Geral da Fazenda Públiica —
Dos róis. de 'devedores .das taxas de consumo
d'água por bidrometro até 1934 e de sanea-
mento até 1936, não consta divida pelo pré-
dio iT. 42 da rua Licinio Cardoso. Secção da
D. Ativa. 20 de novembro de 1912. — Nel-
son de Almeida Pinto. — Visto, 20-11-1042.
—7'. Lura, adjunto de procurador. Pela oti-
torgante vendedora foram-me apresentadas as
,competentes certidões dos distribuidores da
Justiça local do Distrito Federal, provando não
existir no Juizo dos Feitos da Fazenda Pú-
blica criado pelo decreto-lei n. 6, de 16-11-37,
a -distribuição de quaisquer ações ou executi-
vos fiscais movidos pelas Fazendas Nacional
ou Municipal contra o nome da outorgante e
rcfererfte ao imovel de que esta trata. — O
imposto territorial de 1912 foi pago pelo ta-
lão ri. 850.931; a taxa d'água de 1941. pelo
talão n. 8.151. Assim o disseram e outorga-
ram, pedindo mini, Eugenio Ratton Netto, es-
crevente juramentado, interino, investido das
funções de tabelião como ao principio ficou
dito, lhes lavrasse esta escritura em minhas
notas, o que fiz, ,a qual sendo-lhes lida e às
testemunhas Aldhemar da Cruz Rangel e Ha-
milton Bittencourt Leal, achada conforme,
aceitam . e assinam, com as mesmas te c lem-
nhas, perante mim, tabelião. E eu, Eugenio
Ratton Netto, escrevente juramentado, inte-
rino, investido das funções de tabelião, como
já ficou dito, que subscrevo e assino. — Eu-
genio Ration Nelto. — Menino Coimbra da
Luz. — Agripino Gomes Veado. — Alditemar
da Cruz Rangel.— Hamilton Biittencourt Leal.
Trasladada na mesma data. E eu, Eugerio
Ratton Netto, escrevente juramentado, inte-
rino, investido das funções de tabelião, corno
já foi dito, que subscrevo e assino em público
e razo.

Em testemunho (sinal público) da verdade.
— Eugênio Ration A'etto.

Conferi a presente cópia extraida em car-
bono, no próprio Cartório do 15.° Ofício des-
ta Capital. do 1.° trasladado da escritura de
que se trata, e a qual, achada conforme, vai
por mim devidamente' visada, após rubricar
todas as suas páginas em número de oito (8).

Diretoria do Domínio da União — Procura-
doria, em 21 de dezembro sie 1942. — Luiz
Polli, assistente jurídico XVIII.
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PARTE COMERCIAI
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 21 DE DEZEMBRO DE 1942

Mercados

Londres - Libras AREA.... 66,82 11/16 79,58 11/16 79,58 9/16
Portugal 	 . 	 	 -	 0,80 3/4	 0,93 1/8

4,63	 7,28 3/16Sn iça. 	 -
20,50'

	

13/16	 4,90

. COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 22 DE
DEZEMBRO DE 1912

Apólices	 Cr$
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	 	 855,00
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 cio, port., cautelas 	 	 850,00
Reajustamento , Econômico de Cr$ 500,00, 5 %, port. 	 	 430,00
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5 %, port. 	 	 886,00
Empréstimo Municipal de 1906, port. 	 	 189,00
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	 	 187,00
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	 • 	 	 187,00
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 237,00
Empréstimo. Municipal de 7 cio, port. (decreto a. 1.535)	 200,00
Prefeitura de Belo Hórizonle. de Cr$1.000,00, 7%, port.	 972,00
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 30,00, 3 ,1/2 c/o, port...	 35,00
Espírito Santo de Cr$ 500,00, 8 %, port. 	 	 510,00
Minas Gerais de Cr$ . 1.000,00, 7 %, port. 	 960,00
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5 To, port. (1934), 1."

	

série 	 .	 196,50
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 To, port. (1934), 2.a

	

. série 	 	 194,50
Minas. Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 3.a
,,, sério 	 	 195,00

Paraná de Cr$200,00, 5 %, port. 	 ..	 149,00
Pernambuco de Cr$ 100,00,. 5 %, port. 	 	 99,00
Rodoviárias do Estado do. Rio de Cr$ . 600,00, 8 %, port 	 	 625,00
São Paulo de Cr$200,00, 5 cio. port. 	 	 240;00
Uniformizadas de São Paulo de Cr$ 1.000,00; 8%, port 	 	 1.160,03

Ações de Cainpanhias

Progresso Industrial do Brasil 	 	 550,00
Paulista de Estradas de Ferro 	 	 240,00
Carbonífera Minas de Butiá 	 	 144‘30
Cervejaria Braluna ., ord. 	 	 400,00,
Ferro Brasileiro, dividendos incompletos 	 	 600,00'
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	 	 590,50

Debentures

Banéo. Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito

	

Real 	
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 22 de

dezembro de 1942. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 22 DE
DEZEMBRO DE 1912

O corretor Remain Lafourcade, designado pela Câmara Sindical a
dar cumprimento ao alVará do- Dr. juiz de direito da 5.a Vara eive],
venderá em leilão, na Bolsa do dia 3 . de janeiro, 200 apólices Diversas

.Emissões, de Cr$ 1.000.00, 5%, nominativas, er 199 ditas Uniformi-
:zadas, de Cr$ 1. .000,00, 5.%, pertencentes ao espólio de Maria Vieira
:Le'onel Giraldes e penhoradas na ação executiva que Chateaubriand
Carneiro Giraldes e outros movem ao referido espólio.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 23 de
dezembro de 1942. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 1.695 - 21-12-42 - Cr$ 17,30.)

União
	 Cr$

1.000 Diversas Emissões, port., cautelas 	 .	 850,00
.	 232 Idem, 	 , 	 848,00

24 Reajustamento 	 	 886,00
2 Ideia de Cr$ 500,00 	 	 428,00

20 Idem .	 	 1	 430,00

Municipais :

4. Empréstimo de 1906, port. 	 	 180,00
70 Idem . de -1914 	 	 187,00
15 Idem de 1917 	 	 187,00
51 Idem de 1931 	 	 2.36,00
50 Idem 	 . 	 	 237,00
60 . Idem 	 	 237,50
10 Decreto n. 1.535 	 	 200,00

Prefeituras :

207 Belo Horizonte 	  	  .,• • •	 .	 072,00
60 Idem 	 	 ' 973,00
50 Porto Alegre, 3 2,5 % 	  • ...	 35,00

EsTaduais

11 Espírito Santo, 8 %, port. 	 	 510,00
. 97 Minas, 7 cio, port. 	 	 960,00
374 Idem, 1931, 1." série 	 	 196,50

5 Idem 	  	 .	 197,00
26 Idem, 2." série 	 	 195,00

111 Idem 	 . 	 	 194,50
771 Idem, 3.a série 	 	 195,00
700 Idem. 	 . 	 	 194,50
60 Paraná 	 	 149,00
2 Pernambuco 	 	 97,00

189 . Idem 	 	 99,00
66 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 623,00 .,

125 São Paulo 	 	 240,00
36 Idem Uniformizadas 	 	 1.160.00

Ações de Companhias

300 Progresso Industrial 	 	 550,00
100 Paulista de Estradas de Ferro 	 	 240,00
200 Bulia. 	 	 145,00
500 Idem 	 	 14400
500 Cervejaria &abula ord. ,, 	 	 400,00
10 Ferro , Brasileiro, dividendos incompletos 	 	 600,00

383 Belgo-Mineira, port. 	 	 390,00
70 Idem 	 	 592,00

Debêntures :

100 Banco "Lar Brasileiro" ' 	 	 223,0e
Juvenal . de Queiroz Vieira,. presidente.

VENDAS JUDICIAIS

Nova York 	 16,58 19,64
Argentina 	   - 4,63

225,00

Quant.	 Títulos	 Preços-

Apólic.es	 Cr$
União

	

291 Diversas Emissões, port. 	 	 853,00
93 Idem de 1917 	

	
825,00

• Cettec,smo oet oefese pass.va c \ri) ant,-eLéreet

A VENDI'.

Secção de Vendas - Av. Rodri:ues Alves n. 1
'Agência I - Ministério do Trabalho , - Agência II - PretbriO
VOLUME Cr$ 10,00 . - PASCICULO Cr$2,00 cada
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA de 4 de fevereiro de 1938, combinado com o. de- deverá apresentar prova de quitação com o

creto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939. serviço militar e seis cópias de fotografia, de
Departamento Administrativo 	 lo. A Correçact de linguagem	 aagem se .sempre 3 x 4 cm., tirada de frente e sem chapéu. .

considerada no julgamento rio trabalho produ- 	 6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita

	

do Serviço Público	 zido pelo candidato.	 .	 sem que estejam preenchidos todan os Claros
17. A inscrição importará_ o conhecimento e ou quando apresentar rasura ou emenda.

	

Divisão de Seleçâo	 aceitação, por parte do candidato, das condições 	 7. A prova será realizada de acordo com as
da prova tais como aqui se acham estabeleci- narinas fixadas no anexo.Prova de habilitação para admissão de extra-

numerário mensalista da Faculdade Nacio-
.das.	 8. Não haverá segunda chamada. A ausên-

nal de Medicina, do Ministério da Educa- 18. Quaisquer outras informações poderão eia do candidato importará sua desistència. ser obtidas no local das inscrições, em hora de total da prova'.

	

ção e Sande: Fotógrafo-Auiiliar. 	 expedient e.	 .	 9. Qualquer reclamação sobre ós trabalhos
P. Il. - 239	 . 19. Os casos omissos serão resolvidos pela da prova deverá ser apresentada ao diretor

Divisão de Seleção.	 da Divisão de Seleção no prazo improrrogavelFaço pública a abortura, pela Divisão de Se-
teça° do Departamento Administrativo do Ser- 	 p •S. do D.A.S.P., em 23 de dezembro de de três dias. a contar da data da publicação dos

resultados finais.
s iço Público, da • ill.seriÇãO à prova .de .habilita- 1912. - AsIt'rio Dardeau Vieira, diretor subs-

10. Os candidatos habilitados, para que pos-io_mensa_ titulo da Divisão.çao para admissão de extranumerár 	 sam ser indicados à admissão, deverão apue-lista. da Faculdade Navional de Medicina, do Mi-	 - sentar os seguintes documentos comprobatóriosnisterio de Educação e Saude: Fológrafo-Auxi-das declarações	 n•	 .	 es feitas o pedido de inscrição,.	 Anexo
liar.	 -	 .	 .	 .

afim de ser verificado se satisfaziam, na épocaA prova compreenderá:2. A inscrição ficará aberta durante . 30 dias.	 da inscrição. as condições aqui exigidas:a partir de 29 do correnle e se encerrará às 17 	 PARTE I (Escrila) - constante de: Resolu-	 a) . prova de nacionalidade brasileira, cons-horas do dia 27 de janeiro próximo.	 ção rio questões objetivas, pelas quais -o can- tante da certidão de registo civil de nascimen-
3. Poderão inscrever-se candidatos de am- (lidai.° demonstre possuir conhecimentos prá- to ou . de casamento, titulo de naturalização ouhos os sexos, maiores de 13 anos e menores de t icos, a respeito do seguinte:

titulo declaratório de nacionalfdade, caderne-
38.	 .

4. A inscrição será feita mediante preenchi- ta ou certificado de reservista, pela qual Iam-Escolha de objetivas - Aparelhos fotográfi-
bem se verifique não ter o candidato idade in-aos ___ iluminação - Exposição - Escolha domento de fórmula impressa fornecida no local	 fedor a 18 nem superior a 38 anos na data dade inscriç ã o (Dm são de Seleção- praça Ma- diafragma - Focalização - Filtros - Chapas
inscrição:e filmes - Dessensibilizadores - Reveladoresrecital Âncora).	 G) prova de identidade, constante de cartei-- Banhos interruptores - Fixação - Endu-5. O pedido de b]scrição • coas-fará do preen-	 ia oficial de identidade, de caderneta ou cern-(Alimento de urna 'ficha; fornecida no local de recimeld0 - Reducão - Papéis fotográficos - ficado de reservista, de . carteira profisional ouAparelhos e material usados evo laboratório deinscricão. Juntamente com . a ficha o candidato	 de título eleitoral.fotogra fia - Reprodução de fotografiasfias e do-deverá apresentar seis cópias' de fotografia, de 	 .. 11. Alem dos documentos referidos no item3x1 cm, tirada de frente e sem chapéu. O can- emnelllos• acima deverão ser apresentados: • --!.Esta parle valerá até rent [tontos. Mínimo dedidato do sexo Masculino deverá apresentar,	 a) atestado de vacinação ou revacinação can-, iço mi_ habilitacão: 40 (quarenta)proVa de quitação com o ser	 ti-variólica, feita, no máximo, até dois anostilar.	 PARTE II (Pr't ico-oral) - constante de:	 antes, pas'sarto por autoridades sanitária;u'6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita 	 li) atestado de bons antecedentes, fornecidoa) execução de uma fotografia. com empregosem que estejam preenchidos todos os ciados ou

	

	 pela autoridade competente.de chapa pancromática, incluindo revelação equando apresentar rasura ou emenda. 	 12 . O candidato que não apresentar a . do-feitura de positivo por contacto ou ampliação;7. A prova será realizada de acordo com as	 cumentação exigida perderá todos os direitosh) re.. osta a perguntas formuladas 	 exa-normas fixadas no anexo. 	 conferidos pela habilitacão sem lhe caber di-y(4-á segunda c h amada . A a ti sên_ minador, a respeito do trabalho executado.8. Não ha

	

	 reito a qualquer recurso ou indenização.Esta i' rte valerá rem pontos, os quais se-.:oeia do candidato . importará sua desistência to-

Mínimo de habilitação 60 (sessenta) nonlos.10. Os candidatos habilitados, para que pos- tidos à prova de sanidade e capacidade fisica.NOTA FINAL: A nota final do candidate serásom ser indicados à admissão, deverão apresei]. 	 15. A situação dos candidatos habilitadosa média ponderada dos diversos graus obtidos,Lar os seguintes documentos comprobatórios das

	

	
e admitidos será regulada pelo decreto-lei nó-observados os seguintes pesos:declarações feitas no pedido de inscrição, afim mero 210, de 4 de. fevereiro de 1938, combina-de ser verificado se sati -sfaziain, na época da	 Parte T	 i	 do com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de de-inscrição, as condições aqui exigidas: 	 Parte If	 ''	 zembro de 1939.a) prova de nacionalidade brasileira, cons- 	 •16. A correção de linguagem será sempreMínimo final de habilitação 60 (sessenta)tante da certidão de registo civil de nascimento	 considerada no julgamento do trabalho lim-ou de casamento, título de naturalização ou tí- pontos,	
(luzido pelo candidato.luto declaratório de nacionalidade, caderneta ou 	 •

17. A inscrição importará o conhecimentoProva de habilitação para admissão de extra-certificado de reservista, pela qual lambem se e aceitação, por parte do candidato. das condi-numerário mensalista da Diretoria de Obras,x eri firme não ter o candidato idade inferior a

	

	 cies da prova tais como aqui se acham esta-do Ministério da Aeronáutica, e da Divisão18 neni superior a 38 anos na data da inscrição; 	 belecidas.é) prova de ideni idade, constante de carteira	 de Terras e Colonização, do Ministério da
oficial de idenf idade, de caderneta ou cor- tifi-	 Agricultura - Topógrafo.	 48. Quaisquer outras informnties poderão

cario de reservista, de carteira profissional ou	 ser obtidas no local das inscrições, em troca
P .11. -236	 de expediente.de titulo eleitoral.	 .11. Alem dos documentos referidos no item 	 19. Os casos omissos serão resolvidos pelaFaço publica a abertura, pela Divisão de Divisão de Seleção.

acima deverão ser apresentados:	 Seleção do Departamento Administrativo do
a) atestado de vacinação eu re,vacinação aali_ Serviço Público, da inscrição à prova de habi- 	 D.S. do D.A.S.P., em 23 de dezembro de

variólica, feita, no máximo, até dois anos antes, Mação para admissão de extranumerário-men- 1942. - Ast,'rio Dardeau Vieira, diretor
passado por autoridade sanitária; 	 salista, da Diretoria de Obras. do Ministério substituto da Divisão.

é) atestado de bons antecedentes, fornecido da Aeronáutica, e da Divisão de Terras e Co- 	 ANEXO
pela autoridade competente. 	 Ionização, do Ministério da Agricultura - To-	 A prova será constituida de:12. O candidato que não apresentar a do- pógrafo.
eumentação exigida perderá todos os direitos	 2. A inscrição ficará aberta durante 30 dias 	 Parte 1 - prática de levantamento lopográ-
conferidos pela habilitação sem Incl 	 caber direi- a partir de 28 do corrente e se encerrará às 17 fico e Mn* do polígono, pelo método aliai-
to a qualquer recurso ou indenização. 	 horas (-Na dia 26 de janeiro próximo. 	 tico.

13. Apurada a falsidade ou inexatidão das	 3. Poderão inscrever-se candidatos do sexo 	 Parte 11 - prática de nivelamento e secções
declarações do candidato na ficha de inscrição masculino,' maiores de 18 anos e menores transversais.
e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três de 38. 	 2. Em ambas as partes da prova. o candida-
anos, proibido de insèrever-se em concurso ou 	 4. A inscrição será feita mediante preenchi- Lo deverá fazer os desenhos respectivos, obser_
prova de habilitação promovido por este Depor- mento de fórmula impressa fornecida no local vados os dados cOlhidos no campo.
',mento.	 de inscrição (Divisão de Seleção - Praça Ma- 	 3. O julgamento . de cada parte •da prova

11. Os candidatos habilitados serão submeti-, rechal Ancora). 	 será feito em escala centesimal.
dos à prova de sanidade e capacidade física. 5. O pedido de inscrição constará do preen- 4. O candidato que obtiver grau inferior a

15, A situação dos candidatos habilitados e (Alimento de urna ficha, fornecida no local de 50 Pontos em qualquer das partes da prova
•dmiliJos será regulada pelo decreto-lei n. 240, inscrição. Juntamente com a ficha o candidato será considerado inbabilita(10.

tal da prova.	 rkraim distribuidos• 	 13.	 Apurada	 a	 falsidade ou	 inexatidão das
9. Qualquer	 reclamação	 sobre os trabalhos	 Fotografia, até	 	 	

declarações	 do	 candidato na	 ficha de	 inseri-
da prova deverá ser apresentada ao diretor da 	 Revelação, até	 	 	 25	 três. anos, _ proibido	 de	 inscrever-se	 em	 con-Divisão de Seleção no prazo improrrogavel de 	 Feitura de positivo, até	 	 	 25	 curso ou prova de habilitação promovida portrês dias, a contar da data da publicação dos re-	 Resposta a perguntas, até	 	  . 20	 este Departamento.
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5. O grau final do candidato será a média
ponderada dos graus obtidos em cada parte
da prova, observados os seguintes pesos:.

Parte 1 	  2
Parte II 	 '	 3

O. S6 será considerado habilitado o candida-
to que obtiver, na forma acima estabelecida,
grau final igual ou superior a 60 pontos.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista da Diretoria de Obras,
do Ministério da Aeronáutica: Desenhista.

P. II. - 237

• Faço pública a abertura, pela Divisão de
Seleção do Departamento Administrativo do
Serviço Público, da inscrição à prova de ha-
bilitação para admissão de extranumerário-
mensalista, da Diretoria de Obras, do Minis-
tério da Aeronáutica: Desenhista.

2. A inscrição ficará aberta durante 30 dias.
a partir de 28 do corrente e se encerra às 17
horas do dia 26 de janeiro próximo.

3. Poderão inscrever-se candidatos do
sexo masculino, maiores de 18 anos e menores
de 38.

4. A inscrição será feita mediante preen-
chimento de fórmula impressa fornecida no
local de inscrição (Divisão de Seleção -
Praça Marechal Âncora).

5. O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de um ficha, fornecida no local
de inscrição. Juntamente com a ficha o can-
didato deverá apresentar prova de quitação
com o serviço militar e seis cópias do foto-
grafia, de 3x4 cm., tirada de frente e sem
chapéu.

6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos todos os. claros
ou quando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo com as
normas fixadas no anexo.

8. Não haverá segunda chamada. A ausên-
cia do candidato importará sua desistència
total da prova.

0. Qualquer reclamação sobre os trabalhos
da prova deverá ser apresentada ao Diretor
da Divisão de Seleção no prazo imororrozavel
(IP tr('s dias, a contar tia • onta da publica-
ção dos resultados finais. •

10. Os candidatos habilitados, para mie
possam ser indicados à admissão, deverão
apresentar os se-uintes documentos cômoro-
batórios das declarações feitas no pedido de
inscrição, afim de ser verificado se satis-
faziam, na época da inscrição, as condições
aqui exigidas:

a) prova de nacionalidade brasileira, cons-
(ante da certidão de registo civil de nasci-
mento ou de casamento, titulo de naturaliza-
ção ou título declaratório de nacionalidade.
caderneta ou certificado de reservista, pela
qual tambem se verifique não ter o candidato
idade inferior a 18 nem superior a 33 anos na
data da inscrição:

b) prova de identidade, constante de chr-
feira de identidade, de caderneta ou certifi-
cado de reservista, de carteira profissional
ou de título eleitoral.

11. Alem dos documentos referidos no item
acima deverão ser apreseniados:

a) atestado de vacinarão ou revacinação
anti-variólica, feita, no máximo, até dois anos
antes, passado por autoridade sanitária:

b) atestado de bons antecedentes, fornecido
pela autoridade competente.

12. O candidato que não apresentar a do-
cumentação exigida perderá todos os direitos
conferidos pela habilitação sem lhe caber
direito a qualquer recurso ou indenização.

13. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato na ficha de inscrição
e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três
anos, proibido de inscrever-se em concurso
ou prova de habilitação promovido por este
Departamento.

14. Os candidatos habilitados serão subme-
tidos à prova de sanidade e capacidade física.

15. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pelo decreto-lei

250, de 4 de feveriern de 1038. combinado
com o decreto-lei n. 1.009, de 26 de dezembro
de 1930„

16. A \correção d.e linguagem será sempre
consideradá no julgamento do trabalho pro-
duzido pelo candidato.

17. A inscrição importará o conhecimento
e aceitação, por parte do candidato, das con-
dições da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas.

18. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das inanições, em hora
de expediente.

19. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

D. S. do D.A.S.P., em 23 de dezembro
de 1942. - Astério Dardeaa Vieira, Diretor
substituto da Divisão.

ANEXO

A prova compreenderá:

Parte I - Matemática - (uivei de 2.a serie
do curso secundário fundamental), cons-
tante de:

a) resolqção de dez questões objetivas
sobre: Opérações fundamentais (números
inteiros e fracionSsrios).

Quadrado e raiz quadrada de números
inteiros.

Conversão de frações ordinárias em deci-
mais e vice-versa.

Sistema legal de unidades de medida: me-
didas de comprimento e volume.

Conversão de medidas do sistema inglês
Para o sistema métrico e vice-versa.

Proporções e Regra de Três simp:es e com-
posta.

b) Resolução de dois problemas sobre áreas
das figuras planas.

e) Dois exercícios sobre escala.
Esta parte valerá até 100 pontos que serão

distribuidos do seguinte modo:
Pontos

a) Resolução de questões objetivas,
até. 	  50

b) Resolução de problemas, até 	  30
c) Exércício sobre escalas, até 	  90

Parte II - Desenho - Constante da exe-
cução de dois trabalhos sobre assuntos de 1)011-
tos incluidos em cada uma das seecties abaixo:

a) Desenho topográfico:

- Desenho a nankim de um levantamento
mediante o fornecimento de unia caderneta
de campo.

2 - Desenho a nankim de um perfil lon-
gitudinal mediante o fornecimento de unta
caderneta de nivelamento.

3 - Ampliação ou redução de um desenho
dado.

b) Desenho de construção civil:
1 - Cópia de um desenho a nankim.
2 ,• Desenho a nankim de uma planta,

sendo fornecido o respectivo croquis.
3 - Desenho de gráficos estatísticos.
Será exigido o emprego do normógrafo e o

desenho de letras e números à mão livre.
Para efeito de julgamento desta Parte cada

um dos trabalhos executados valerá até cem
pontos, sendo a nota -do candidato a semi-
soma dos pontos obtidos.

Nota final:
A nota final do candidato será a média pon-

derada dos graus obtidos nas duas partes,
adotados os seguintes pesos:

Parte T. 	 •	 1
Parte II.„ . 	

Mínimo final de habilitação GO pontos.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário inensalista do Serviço Florestal,
do Ministério da Agricultura - Biologista-
Auxiliar.

P. II. - 238

Faço pública a abertura, pela Divisão de Se-
leção do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, da inscrição à prova • de habili-
tação para admissão de extranumerário-men-
salista do serviço Florestal, do Ministério da
Agricultura, biologista-auxiliar.

2. A inscrição ficará 'aberta durante 30 dias.
a partir de 29 do corrente, e se encerrará às
17 horas do dia 27 de janeiro próximo.

3. Poderão inscrever-se candidatos de am-
bos os sexos, maiores de -18 anos e menores
de 35.

4. A inscrição será feita mediante preenchi-
mess..o de fórmula impressa fornecida no loca'
de inscrição (Divisão de Seleção - Praça Ma-
rechal Âncora).

5. O pedido de inscrição constará do pre-
enchimento de uma ficha, fornecida no local de
inscrição. Juntamente com a ficha, o candi-
dato deverá apresentar seis cópias de fotogra-
fia, de 3 x 4 cm., tirada de frente e sem cha-
péu. O candidato do sexo masculino deverS
apresentar, lambem, prova de quitação com o
serviço militar.

O. Nenhuma ficha de inscrição será accits
sem que estejam preenchidos iodos os claro:
ou quando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo com as
normas fixadas no anexo.

8. Não haverá segunda chamada. A ausên-
cia do candidato' importará sua desistência
total da prova.

9. Qualquer reclamação sobre os traballio,
da prova deverá ser apresentada ao Diretor da
Divisão de Seleção no prazo improrrogavel de
três dias, a contar da data da publicação dos
resultados finais.

10. Os candislatos habilitados, para que pos-
sam ser indicddos à admissão, deverão apre-
sentar os seguintes documentos comprobatórios
das declarações feitas no pedido de inscrição,
afim de ser verificado se satisfaziam, na época
da inscrição, as condições aqui exigidas:

a) prova de nacionalidade brasileira, cons-
tante da certidão de registo civil, de nascimento
ou de casamento, título de naturalização ou tí-
tulo declaratório de nacionalidade, caderneta
ou certificado de reservista, pela qual tambem
se verifique não ter o candidato idade inferior a
18 nem superior a 35 anos na data da inscri-
ção;

b) prova de identidade, constante de car-
toira oficial de identidade, de caderneta ou cer-
tificado de reservista, de carteira profissional
ou de título eleitoral.

11. Alem dos documentos referidos no item
acima deverão ser apresentados:.

a) atestado de vacinação ou revacinação an-
tivariólica, feita, no máximo, até dois anos
antes, ibassado por autoridade sanitária;

G) atestado de bons antecedentes, fornecida
pela autoridade competente.

12. O candidato que não apresentar a do-
cumentação exigida perderá todos os direitos
conferidos pela habilitação sem lime caber di-
reito a qualquer recurso ou indenização.

13. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato na ficha de inscrição
e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três
anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovido por este Depar-
tamento.

14. Os candidatos habilitados serão subme-
tidos à prova de sanidade e capacidade física.

- 15. A situação dos candidatos habilitados e
admitidos será regulada pelo decreto-lei nú-
mero 250, de 4 de fevereiro de 1938. combinado
com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro
de 1939.

10. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho produ-
zido pelo candidato.

17. A inscrição importará o conhecimento o
aceitação, por parte do candidato, das condições
da prova tais como aqui se acham estabele-
cidas.

18. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas nu local das inscriçõès, em hora de
expediente.

19. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em de dezembro
de 1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.
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Anexo

prova constará de duns parles:
Parte 1 - escrita - constante de:

a) descrição anatómica baseada cio prepa-
ração microscópica fornecida aos candidatos.
letra essa descrição será sorteado uni dos se-
guintes assuntos:

1 - Anatomia da raiz.
- Anatomia do caule.
- Anatomia da folha.
- Anatomia do lenho secundário de Ginoss

le
5 - Anatomia do lenho secundário de Au-

b) resolução de questões sobre assuntos do
seguinte programa:

1. Célula egetal: morfoloeia e estrutura.
Teoria celular.

2. Fisiologia celular, Reprodução das cé-
lulas.

3. Tecidos vegetais: morfologia e classifi-
eacãtt .

4. Organogênese: origem da estrutura pri-
mária do caule ,e da raiz. Meristenias.

5. Origem das estruturas secundárias do
raule e da raiz. Lenho e suber.

G. Absorção e circulação dos líquidos nos
vegetais.

7. Assimilação: fotossintese; sede dessas fun-
(j,~)e,s.

8. Secreções: tecidos e orgãos secretores dos
vegetais. Substancius e orgãos de reserva das
plantas.

9. Respiração e transpiração dos vegetais.
10. Reprodução dos '5 egetais superiores: flor

e fruto.

Parte 11 - prático-oral, compreendendo:

a) execução de três trabalhos práticos sobre
assunto de ti• és pontos sorteados, um de cada
grupo, dentre os do programa seguinte;

relatório e arguição sobre os trabalhos
exetadados.

PROGRAMA

(rirtÁsaco-onsu.)

Geapo

1. Preparação do material; fixadores e con-
senadores. Inclusão e impregnação.

2. Corte a mão livre; microtomo manual.
Coloração e montagem.

3• Corto no microtomo; material lenhosa,
Coloração o, montagem.

4. Corte dos blocos de parafina ao micra-
tomo; cortes eni série.

Grupo

1. Técnica do estudo citológico dos vegetais.
2. Técnica do estudo histológico dos ep,e-

ta is .
3. Térnica do estudo anatómico das ma-

deiras.
s. Técnica do estudo morfológico: disse-

cção, dissociação, diafanização.

Grupo 111	 •
1. Fundamentos de microquímica segetal:

membrana celular . ; caracterização dos siespe-
tivos tecidos.

2. Fundamentos de mieroquímica vegetal:
conteúdos celulares.

3. Mensuração e desenho microscópicos.
4. Microfolografia: técnica.
Julgamento - O julgamento cie cada parte

da prova será feito cru escala centesimal, sento
observado o seguinte:

Parte 1:

Descrição anatómica, até 	 	 40 pontos
Questões, até 	 	 60 pontos

Parle 11:

Execução, até	 60 pontos
Relatório e arguição, até 	 	 40 pontos

Somente poderá prestar a Porte 11 o candi-
dato que obtiver nota igual ou superior a 60
pontos na Parte

habilitação - A nota final será a média
ponderada dos graus obtidos nas duas partes,
adotados os seguintes pesos:

Parle 1 	 .......	 1
Parte 11 	 .......

Só será habilitado o candidato que obtiver
nota igual ou superior a sessenta.

Concurso de provas para provimento em cargos da classe inicial da
carreira de Escriturário de qualquer Ministério

C. - 51	 •
Faro público o resultado da revisão das provas de português dos

candidatos inscritos no Distrito Federal, habilitados em nivel mental
e aptidaJ e sanidade e capacidade física', e cujos oticios não haviam
sido julgados, por ser inferior a 10 a nota atribuida aos textos:

Numero de inscrição - Nome - Port. - X.D. - C.G. - Média final

8. Abelardo Teixeira de Car-
valho. . 	 	 95	 45.5	 28.0

21. José Simões da Rocha 	 	 41	 20,0	 11,0
237. Alberto Lopes Ribeiro 	 	 28	 • 20,5	 10,0	 21,1

303. .Derelirio de Carvalho e Silva
621. Adolfo Luiz da Cunha Ma-

galhães.

Robert Guimarães 	 	 8	 61,5	 20,0	 31,8
Oscar de Arruda Camara 	 	 49	 62,0	 52,0	 51,8

2. Em consequência dessa revisão, estão habilitados à função do
auxiliar de escritório os seguintes candidatos:

303. Derclirlo de Carvalho e Silva, que havia sido habilitada à
função de praticante de escritório; e

833. Oscar de Arruda Camara.

D.S. do D.A.S.P.. 23 de dezembro de 1912. - lloacyr Esberard
Cardoso, secretário da Panca Examinadora.

•

36	 51,0	 87,5	 52,3

23	 10,0	 26,0	 20,1
765.
833.

Departamento de Imprensa e
•Propaganda

Serviço de Administração
SECÇA0 DO PESSOAL

TURMA ADMI N ISTRATI VA

Pelo presente edital, fica o extranumerário-
mensalista, rádio-telegrafista IX. da tabela
leste  Departamento, Carlos Slarcelin'o de Car-
valho, citado para dentro do prazo de oito ;8)
dias, contados da data da publicação deste
edital, a apresentar defesa, visto encontrar-se
incurso em pana de dispensa, por abandono
da função, conforme se vê do proeesso núme-
ro 12.112-52, do protocolo deste Departamen-
to.

II - Dentro do prazo indicado o extranu-
mertirio citado poderá ter, na Sesição do Pes-
soal, vista do processo.

III - Fica estabelecido que o não cumpri-
mento da citação ora feita resultará no pros-
seguimento do processo, à revelia do interes-
sado.

Secção do Pessoal, em 23 de dezembro de
1912. - Galileu da Penho Franco, chefe da
Secção do Pessoal.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Escola de Aeronáutica

Departamento de Intendência
CONCORRÊNCLA ADMINISTRATIVA

- De ordem do Sr. tenente coronel aviador,
comandante e agente diretor desta Escola, faço
pUblico paca conhecimento dos interessados, que

de acordo com o art. 52 do C.C.P.U.. acha-se
aberta a partir desta data até o dia 7 de ja-
neiro de 1913. a inscrição de concorrentes ao
fornecimento, no ano de 1943. do fardamento
e calçados, para os Cadetes do Ar, assim . sbaixo
discriminado

Grupo I - Uniformes.
Grupo II - Peças usadas cru vários unifor-

mes.

Grupo III - Coberturas.
Grupo IV - Calçado.
It - A inscrição será feita mediante reque-

rimento feito ao Sr. tenente coronel aviador
comandante acompanhado dos documentos de
idoneidade.

TII - As propostas em duas vias, a 1. % ze-
lada, serão recebidas e abertas às 11 horas do
dia 11 de janeiro de 1943, com presença dos
interessados ou de seus representantes le-
gais.

IV - Para o fornecimento dos Grupos I, II
(Parte) e III, o concorrente deverá fazer prova
de que possue oficina própriá e Capital Sasial
realizado, mínimo do Cr 500.000,00 (quinhen-
tos mil cruzeiros).

V - Para o fornecimento do Grupo IV só
as fábricas poderão concorrer com o Capital
Social realizado, mínimo, de Cr$ 200.000,00 (du-
zentos mil cruzeiros).

VI - As relações discriminativas do mate-
rial pertencente aos grupos acima acham-se
à disposição dos interessados, diariamente, das
9 às 16 horas, no Corpo de Cadetes.

VII - Os detalhes e outros esclarecimentos
sobre esta concorrência serão fornecidos dia-
riamente, no AlmOxarifado da Escola.

Quartel no Campo dos Afonsos. 21 de de-
zembro de 1912. - Carlos Schmilz de Campos,
I.° tenente I. Ae. Almox.

Serviço de Sande de Aeronáutica
CONCURSO DE CONHECIMENTOS GERAIS

De ordena do Estado Maior da' Aeronáutica,
a chefia do Serviço de Saude da Aeronáutica
comunica aos interessados que o concurso do
conhecimentos gerais deverá ser realizado na
próxima terça-feira, dia 29 da dezembro, às
18 horas, no Instituto de Educação, à rua Ma-
riz e Barros n. 273, sala Carlos Gomes n. 133.

Todos os candidatos inscritos deverão levar
caneta tinteiro o carteira do identidade, não
se fazendo segunda chamada por ser motivo
de inhabilitação o não comparecimento.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942. -
Dr. Angelo Gottinho dos Santos, coronel mé-
dico, chefe do S.S.Aér.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção

Mineral

Divisão de Aguas

RETIFICAÇÃO

Na pnblicação do edital sobre o curso dágua
denominado "Chiqueiro", feita no Didrio Ofi-
cial cle 11 do corrente, à pág. 18.020.

Onde se 10:
... com o exposto no proposto no riarágra-

fo 2.° ....
Leia-se:

... com o exposto no parágrafo 2.° ...



Empenho -

F. 308

	

Didrio	 Prazo

	

Oficial	 vencido

	

16-12-42	 20-12-42

Motivo
da

multa
20% Falta de entrega do

material nc, prazo
ajustado. Cancela-
mento do empenho
n. 13.581.

10% Material fornecido
em desacordo com
a especificação.

20% Falta de entrega do
material no prazo
ajustado.

Empenho	 Multa

13.581

11.281

22.591

Firma Requisição

Pedro de Menezes 	   601.240

VilIas Boas dr Comp. 	 911.044

.Waldemar C. Pinto Sr Comp. J.I.da 256.032

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Universidade do Brasil•
Faculdade Nacional de Direito

CONCURSO DE HABILITAÇÃO

De ordem do Dr. Pedro Calmon Moniz de
Bittencourt, diretor da Faculdade Nacional de
Direito da Universidade do Brasil, se faz pú-
blico, pelo presente edital que a inscrição para
o concurso de habilitação ao curso jurídico,
estará aberta de 28 de dezembro de 1942 a 11
de janeiro de 1943.

De acordo com as instruções contidas nas cir-
culares us. 1.100,1 ..200 e 3.341, baixadas pelo
Departamento Nacional de Educação, poderão
concorrer ao concurso de habilitação para ma-
tricula no ano letivo de 1942, candidatos que
tenham concluido o curso secundário nas con-
dições .seguintes:

a) os que tenham feito a segunda Série do
curso complementar e que apresentem certifi-
cado de, .haverem obtido a nota 30 (trinta), em
cada disciplina e 50 (cinquenta), no conjunto;

b) aqueles cujo curso secundário tenha
transcorrido de acordo com o art. 100, dó de-
creto n. 21.241; de 4 de abril de 1932 e que te-
nham completado a 5. a série até a época legal
de 1936 ou seja', até abril de 1937;

c) os que tenham concluido o curso secun-
dário seriado ou não pelo regime do decreto
n. 11.530, de 18 de -março de 1915 e hajam

prestado exames perante bancas examinadoras
Gficiais ou no Colégio Pedro 11 ou ainda, em
institutos equiparados;

d) os que tenham concluido o curso secun-
dário pelo regime do decreto n. 16.782-A, de 13
de janeiro de 1935, ou de acordo com a se-
dação do mesmo decreto até o ano letivo de
1934 ou seja até março de 1935;

e) o's que tenham concluido o curso pelo re-
gime de preparatórios parcelados segundo os
decretos ns. 19.850. de abril de 1931, 22.106,
de novembro de 1932 e lei n. 21, de janeiro de
1935.

O pedido de inscrição deverá ser feito em
fórmula impressa e distribuida pela Secreta-
ria da Faculdade, acompanhando os documen-
tos seguintes:

1.°, certidão de terminação do curso secun-
dário, nos termos das alíneas supra indicadas; •

2.0, certidão de idade, passada por oficial do
Registo Civil;

3.°, Carteira de identidade ou de reservista;
4.0, atestado de idoneidade moral:
5.°, atestado de vacina, passado pela Saude

Pública;

6.°, atestado de sanidade física e mental;
7.°, prova de pagamento da taxa de inscri-

ção.
Observação: de acordo com a deliberação do

Conselho Técnico Administrativo, o número de
vagas para matricula no 1.° ano do curso de
bacharelado, foi fixado em 150, inclusive os
repetentes de 1942.

A carteira de identidade depois de registada
na Secretaria, será devolvida ao seu portador,
afim de une, possa fazer prova de identidade
perante as comissões examinadoras do referido
concurso.

Não serão aceitos certificados com assina-
turas ilegiveis nem certidões da existência de
certificados de exames em outros institutos nem
Pública Forma de quaisquer documentos.

Os pedidos de inscrição só serão recebidos
protocolo quando estiverem instruidos com
todos os documentos acima enumerados, deven-
do as firmas •das certidões e atestados estarem
reconhecidas por tabelião desta Capital.

As provas do concurso de habilitação versa-
rão sobre as disciplinas lecionadas na segunda
série do curso complementar (classe de direi-
to) e obedecerão ao programa instituido para
o dito curso.

Secretaria da Faculdade Nacional de Direi-
to da Universidade do Brasil, em 23 de dezem-
bro de 1942. — O secretário, bacharel, Salvador
Peregrino C. de Oliveira.

Reitoria da Universidade do Brasil
Pelo presente edital é convidado o senhor

Raul Alves de Carvalho a comparecer, duran-
te as horas do expediente, à sede da Reitoria
da Universidade do Brasil, afim de, nos ter-
mos do despacho exarado pelo ministro da
Educação e Sande, no processo respectivo, po-
sitivar a denúncia de sua autoria, contra o
oficial administrativo, classe L, Arthur Ri-
beiro de Almeida, com exercício na Faculdade
Nacional de Medicina. •	 •

MINISTÉRIO DA FAZENDA -

Departamento Federal de Compras
AVISO.

Em vista do Sr. fornecedor, embora intimado pela publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material da requisição abaixo
mencionada, e não havendo portanto, dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixou de
fazer a dita entrega, fica notificado que esta BALE.- dará inicio ao processo de multa, prevista no decreto-lei n. 5.873, art. .34, de 26
de junho de 1940, reservando-se lambem o direito de tornar as provi dências que julgar acertadas ao caso:

Firma
	

Requisição

J . L. Araujo Sr Comp. Ltda. 	 	 450.174
Rio de Janeiro, dezembro de 4942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

MULTA •
Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas wultas k,or madimplemento de proposta de fornecimento, de

com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873. de 26 de junk. de 1910, às firmas mencionadas no presente aviso:
acordo

Diretoria Geral da Fazenda
Nadonal

Diretoria da Despesa Pública

Convido de ordem ao Sr. diretor da Despesa

fazer as despesas de seu regresso ao Brasil,
com o compromisso de restitui-las logo que
aqui chegassem, conforme processo n. 81.010
de 1942:

Frs,

1. Eloisa	 Ferreira	 Leal	 	 	 10.000.00
2. Ferdinando Borla	 	 	 5.000.00

Pública, as pessoas abaixo indicadas, que se en- 3. Nair Duarte Nunes 	 800.00
contravam na França, por ocasião da declara- 4. Cesar de Holanda Cabral 	 1.500.00
ção da guerra, a virem, no prazo de trinta (30) 5. Carlos Blasifora 	 2.500.00
dias, recolher aos cofres da Tesouraria Geral 6. Paulo Emiti° Sales Gomes 	 500.00
do Tesouro Nacional, as importfincias que lhes 7. Aloysio de Alencar Pinto 	 1.000.00
foram entregues pelo Consulado Geral do Bra- 8. Maria de Lourdes Faria Voir
sil em Paris, por ordem do Ministério das Re- Erven	 	 10.000.00
lações	 Exteriores,	 como	 adiantarnto,	 para 9. Elfridie	 Engels	 	 1.700.00

10. Isabel Gurgel do Amaral ... 	 5.000.00
Secretaria da Diretoria da Despesa Pública.

em 28 de outubro de 1942. — Carlos Pinto de
Castro, secretário.

De ordem do senhor diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, convido o Sr. Es-
tevão Botelho, procurador do Sr. Antonio Car-
los Moreira Teles, a recolher aos cofres pú-
blicos, no prazo de trinta (30) dias, sob as
penas da lei, a quantia de seis cruzeiros e dez
centavos (Cr$ 6,10), referente a selo de certi-
dão pedida pelo mesmo, conforme processo
fichado no Tesouro Nacional sob n. 51.488 de
1912.

Carlos Pinto de Castro, secretário
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Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIA
Adiamento de concorrência

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional,
levo ao conhecimento dos interessados que a
concorrência pública para alienação do direito
preferencial ao aforamento de, dois terrenos
de acrescidos de marinha da quadra 7 da Es-
Planada do Castelo, nesta Capital, anunciada,
para o próximo dia 28 do mês corrente, pelo
edital n. 39-42, publicado no Diário OÍL ial —
Secção 1 — do dia 10 último, fica adiada para
dia que será marcado, previamente, em novo
edital com algumas modificações.

Distrito Federal, 23 de dezembro de 1912.
Pela C. C., S. da Silvafaria, presidente

Diretoria do Tesouro
!Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL N. 250 COM O PRAZO DE 30 DIAS
UTEIS

De ordem do Sr. inspetor fica intimado o
dono de 120 garrafas de 'cidra Champagne,
apreendidas -no vapor argentino "Oeste" no
dia 11 deste més, em ato de busca procedida
pelo Sr. Guarda Mor desta Alfandega a vir
alegar o que for a bem de seus direitos dentro
do prazo de 30 dias tileis a contar da data
da publicação deste no Diário Oficial, sob pena
de revelia. (Processo n. 43.484-42).

Alfandega do Rio. em 23 de dezembro
do 1912. — Jucundino Barccllos, of. adm.
classe 16.

Recebedoria do Distrito Federal
SECÇÃO DE PESSOAL

EDITAL N. 1.40

Pelo presente, fica convidado o Sr. José
Paranhos de C,anipos, coletor federal, hoje
aposentado, residente à rua Japeú n. 27, apar-
tamento n. 1, bairro de Rio Comprido, para.
dentro do prazo de 15 dias corridos, a contar
da publicação deste edital. comparecer na
Secção de Controle e Estatística (S. C. E.!,
da Recebedoria do Distrito Federal, afim de
tratar de assunto de seu interesse.

S.C.E., em 2 de dezembro de 1942. —
Mariito .4lves. encarregado de T. CI. — Visto,
J. Souza, chefe.

RET1FICAÇõES
Editais:

Página 18.531:

2.4 coluna:
N. 1.'03 — Na 10.* linha onde se 	 "...de

2 de	 -nbro de 1912"; lira-se: "...de 24 de
setembro de 1938."

N. 1.405 — Nas linhas 10 e 11, onde se lê:
-...de 24 de setembro de 1912"; leia-se:
"...de 24 de setembro de 1938".

3. a coluna:
N. 1.408 — Nas 10.a e 11. a linhas onde se

IA: "...de 21 de setembro de 1912."; leia-se;
"...de 21 de setembro de 1938."

N. 1.409 — Nas Á.* e 5.a linhas onde se
"...número 110-111,..."; leia-se: "...núenes

110-c-1,..."
Página 18.532:
3.a coluna:
N. 1.422 — O número do processo refe-

rente a esse edital é 33.036-39.
Página 18.533:
1. a coluna:
N. 1.426 — A firma intimada é Mero Gra-

ça (Rua México n. 168, 10. 0 andar, sala 1.013).
Secção de Administração, 23 de dezembro de

191?. — Maria Lia de Nieineyer, escriturá-
rio E — Q.P.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria de Engenharia

Subdireloria de Transmissões
FABRICA DE MATERIAL DE TRANSM1SSõES

De ordem do Sr. major diretor da Fábrica
de Material de Transmissões, e agente diretor,
faço público para conhecimento dos interessa-
dos que, de acordo com as normas aprovadas
Pela. Portaria ri. 3.953 de 21 de novembso
do corrente ano, do • Exmo. Sr. general mi-
nistro da Guerra, se acham abertas nesta Fá-
brica, a partir desta data, até o dia 20 de
janeiro de 1943, as inscrições para forneci-
mento durante o ano de 1943. a este Estabe-
belecimente de material de transinissõee ein
geral e outros artigos relativos a esps(.ialidade,
constantes dos Grupos abaixo discriminados,
tudo de acordo com o Código de Contabilidade
Pública, preceituadas as disposições do Regu-
lamento de Administrção do Exéi eito e as
resoluções de Tribunal de Contas, publicadas
no Diário Oficial de 15-11-1927, e nu Boletim
do Exército ri. 7, de 5-11-1939.

Classificação dos Grupos

a) Grupo EN — 01 — Cabos e fios elétricos
— fios magnéticos.

b) Grupo EN — 02 — Material elètrico.
c) Grupo "Nfs' — 03	 Instrumentos e apa-

relhos de medida.
d) Grupo EN — 06 — Madeiras.
c) Grupo EN — 07 --Ferragens,
f) Grupo EN — 12 — Mattrial radlotele-

gráfico e radiolelefónico.

g) Grupo EN — 13 — Material de ilund-
nação.

h) Grupo EN — 19 — Ferramentas de Ofi-
cinas rádio e telefonia.

i) Grupo EN — 20 — Grupo eletsogeneos.
j) Grupo EN — 21 — Material te:efónico.
k) Maquinas e ferramentas em geral.
1) Tintas e vernizes.
m) Material de limpesa e conservação em

geral.
• n) Couros e material para correeiro.

o) Expediente e material de desenho.
p) Drogas e produtos químicos.
g) Combustiveis e lubrificantes.
r) Metais em geral.
s) Acumuladores e pilhas.
t) Produtos de borracha e material

tico,
u) Cristais de quartzo.

Idoneidade das firmas
T — As firmas deverão apresentar os se-

guintes documentos para provar a sua idonei-
dade:

a) Registo de contrato social ou da firma in-
dividual no Dtpartamento Nacional de Indús-
tria e Comércio, com declaração expressa do
capital;

5) estatutos em original ou Diário Oficial
em que se acham publicadas, com aprovação
o registo, quando forem sociedades anónimas
legalmente constituidas, de acordo com o de-
creto n. 2.627, dt 26-11-1910;

c) Diário Oficial com publicação' do decreto
autorizando, a funcionar na República, quando
se tratar de firma estrangeira::

d) quitação dos impostos sobre a renda,
municipais e federais, sempre os últimos;

e) certidão de que trata o § 1.0 do art. 33
do Regulamento anexo ao decreto n. 21.291
de 12 de agosto dt 1031 (dois terços), podendo
esta exigência ser preenchida até 30 dias após
o encerramento da inscrição;

f) declaração, feita no próprio requerimento
ou em separado, indicando o ramo industrial
ou comercial, afim de ser inscrito para con-
correr nos grupos on artiPsos de sua especiali-
dade comercial ou industrial. Esta declaração
terá de ser cemprovada com a Patente de re-

gisto. E como não convem ao Ministério da
Guerra, que, aos seus fornteimentos vultuosos,
concorram simples intermediários, esta Dire-
tora, se reserva o direito de certificar-se pre-
viamente de que os licitantes que pretendera
inscrever-se são relarnentt, estabelecidos e apre-
sentam as possibilidades exigidas para o for-
necimento em grande escala;

g) certidão e guia de selo da Alfiludega:140-
vendo que é importador em grande escala,
quando se tratar de artigos de procedência es-
trangeira;

h) os documentos relativos aos icnpostoa
municipais e federais, prevalecerão até um Inês
depois da data legal para a sua rencvação e o
inscritos que não apresentar, dentro deste
tempo, os novos documentos, será excluido o
não poderá sem que os legalize, tomar parle
na inscrição;

i) todos os documentos deverão ser apresen-
tados em original ou em certidões legais e
serão discriminados nos requerimentos de ins-
crição;

j) a idoneidade das firmas comerciais será
julgada pela Administração da Fábrica.

Das inscrições
II — As inscrições serão feitas med;ante

requerimento dirigido ao Sr. faaier diretor
da Fábrica de Material de Transmissões, acom-
panhado dos documentos exigidos para prova
de idoneidade.

— Ainda que munido de procuração
legal, não poderá cada licitante rem escritor
duas ou mais firmas para fornecimento de
um mesmo artigo.

Das cauções

IV — As firmas inscritas terão de caucionar,'
até o dia 20 de janeiro de 1913, na Caixa Eco-
nómica do Rio de Janeiro em moeda corrente
ou em apólices da Divida Pública, a quantia'
de Cr$ 2.000.00 (dois mil cruzeiros), por cada
Grupo que se propõem fornecer fixando-se em
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) o máxima
a caucionar, mesmo que a soma das Cauções
por grupo venha a ultrapassar esta impor-
tância.

Das multas
V — O fornecedor que, sem motivo de força

maior. devidamente comprovada, deixar de en-
tregar, dentro do prazo fixado no pedido os
artigos nele incluidos, ficará sujeito ao paga-
mento do uma multa progressiva calculada da
seguirje forma, sobre a importáncia total dos
artigos que não tenham sido entregues:

a) 0,3% por dia que exceder do prazo de
15 (quinze) dias de atrazo;

b) 0,% por dia que exceder do prazo pre-
cedente até 30 dias (trinta) de atrazo;

c) findo o prazo de trinta (30) dias de
atrazo, será o material adquirido de quem possa
entregá-lo no menor prazo, correndo a dife-
rença de preço por conta do fornecedor faltoso

d) no caso de ser regeitado pela segunda
vez, o material de um mesmo pedido, este po-
derá ser cancelado pelos orgãos competentes,
que adquirirão os artigos de quem possa en-
tregá-los no menor prazo, correndo a diferença
de preços por conta do adjudicatário faltoso.

Disposições gerais
VI O Ministério da Guerra não se respon-

sabilizará pelo pagamento dos pedidos verbais,
telefónicos ou mesmo escritos. que tão se se-
vistam de todas as formalidades legais, as-
sinatura do Almoxarife da Fábrica de Material
de Transmissões, "conferido" do *Fiscal Admi-
nistrativo,	 "autorizo" o	 fornecimento "do
Agente Direlor" . e "empenhado" do tesoureiro.

VII — Quanto aos fornecimentos que se pro-
cessarem regularmente, as contas serão liquida-
das no prazo máximo de 8 (oito) dias e pagas
dentro de 15 (quinze) dias, desde que motivos
imperiosos não permitam seu pagamento em
menor prazo.

VII — Quaisquer esclarecimentos que neces-
sitarem, os—mteressados, deverão se dirigir ,ao
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Almoxarife da Fábrica de Material de Trans-
missões, à Praia do São Cristovão n. 520, dia-
riamente das 8 às 16 horas, exceto aos sábados
em que será das 8 às 12 horas.

Rio de Janeiro. 21 de dezembro de 1942. :—
José Pedro Soares Filho, 1.0 tenente intendente
do Exército, Almoxarife do Fab. Mat. de Trns.

Primeiro Grupo de Artilharia de Costa
e Fortaleza de Santa Cruz

ALMOXARIFADO

EDITAL DE CONCORDENCIA ADmINISTRATIVA

De ordem do Sr. major agente diretor, faço
público para conhecimento dos interessados,
que, de acordo com as normas aprovadas pe-
lo Exmo. Sr. ministro da Guerra e publica-
das em Diário Oficial de 24 de novembro de
1912 (pág. 17.135), ,se acha aberta a partir
desta data a inscrição para a concorréncia
administrativa, para fornecimento do material
de aplicação e consumo, durante o ano de
1913. de conformidade com o art. 52, do
C.C.U. e § 2.°, do art. 738 do R.G.C.P.,
atendidas as disposições do Regulamento de
Administração do Exército.

As inscrições serão pedidas em requeri-
mentos dirigidos ao Sr. agente diretor. acom-
panhadas de documentos exigidos para este
fim no n. 3, das normas sobre concorre:urda
administrativa para o ano de 1943 ou ainda
da certidão correspondente de idone:dade -
(piando esta tiver sido julgada por outro
orgão.

Esses requerimentos deverão ser apresen-
tados até às 11 horas do dia 27 de dezembro.
depois do que não serão aceitos. Deverá 521
mencionado nos requerimentos os grupos ou
arligos em que o requerente deseja coo-
eqrrer.	 •

As relações de material a fornecer com as
respectivas unidades, acham-se à disposição
dós interessados no Almoxarifado.

O material está relacionado nos seguintes
grupos:

1 — Acessórios para aulomovel e lancha.
2 — Ferragens e louças.
3 — Fibras e tecidos.
4 — Madeira e material de construção.
5 — Tintas e vernizes.
6 — Máquinas e acessórios.
7 — Diversos.	 40

As propostas deverão ser apresentadas r
duas vias na sede do serviço até às 13 horas
do dia 28 de dezembro, quando serão abertas
as mesmas, que deverão center os preços por
extenso e.em algarismos, sem emendas, razu-
ms ou entrelinhas. em sobi e carta não trans-
parentes, fechadas e lacradas, sendo a pri-
meira via selada na forma da lei. Não :cão
temadas em consideração as que forem en-
viadas, entregues ou recebidas fora do prazo.

As propostas deverão ser enviadas em en-
velopes dirigidos ao Sr.agente diretor. (-sal-
lendo o nome da firma proponente, o g ru po de
material proposto e a hora e data da concor-
renda a que se refere o presente edital.

Quaisquer esclarecimentos serão ...estados
diariamente das 7 às 11 horas no Aimoxari-
fado desta Fortaleza.

Fortaleza de Santa Cruz, 23 de dezembro
de 1942. — Paulino Faustino Rodriuti,n, 2.0
tenente almoxarife.

Primeira Região Militar
Serviço de Fundos da•Primeira

Região Militar,
• O chefe do Serviço de Fundos da 1. a Região
Militar solicita às Unidades Administrativas a
remessa, até 20 de janeiro de 1913, da demons-
tração-base que trata o aviso ministerial nú-
mero 442, de 14 . de junho de 1938.

Alcebiades Ribeiro dos Santos, coronel che-
fe do S. F. da La It. M.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames. efetuados no dia 24

do corrente:	 -
Aprovados:

Floriano Manhães Barreto, João de Souza
Thome, Hely Alves Carvalhoza, Ernani Gomes
de Medeiros, Nelson de Assis, Guilherme Loyo,
Antonio liodrigu es, Gustavo Pedrosa Joppert,
Celso Pinto da Conceição, Renato José de Al-
meida.

Aviso
Cientifico aos interessados que estão sendo

expedidas as carteiras nacionais previstas no
Código Nacional de Tránsito.

Inspetoria do Tráfego, em 24 de dezembro
de 1942. — O inspetor: Dr. Edgard Pinto Es-
treita.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho
inspetoria

Convido a comparecerem à Inspetoria do
Trabalho no 50 andar do Palácio do :Aluis-
léria do Trabalho, às seguintes firmas:

Antonio Maeri, rua General Câmara n. 84.
Manos' Rodrigues, avenida Rio Branco nú-

mero 134, 30 andar.
Luiz Pena, avenida Rio Branco n. 173, 0.0

andar.
Alves Costa & Comp., avenida Rio Branco

n. 111. 5.0 andar.
F. Simões Negrão, avenida Rio Branco rui-

151, 1.0 andar.
Silvia & Silva, avenida Rio Branco ri. 143,

40 andar.
Alice Abrahão, avenida Rio Branco n. 108.

6.°, sala 606.
Sara Tehorn, avenida Rio Branco n. 114,

3.° andar.
Henrique Novile, avenida Rio Branco n. 114,

30 andar.
Regina lIntz, avenida. Rio Branco n. 108,

10.°, sala 1.604.
Frederico Lago, avenida Roo Branco n. 111,

5.0 andar.
V. Capuae; avenida Rio Branco n. 134, 4.°

andar.
José Alves de Souza, avenidai Rio Branco

n. 117, 4.° andar.
Antonio dos Santos, avenida Rio Branco mí-

mero 117, 2.0 andar.
Nilo F. dos Santos, avenida Rio Branco nú-

mero 117, 2.0 andar.
Dragolinho & Gelunda, avenida Rio Braeco

n. 111, SP, sala 42.
José Rapoporte, avenida Rio Branco núme-

ro 114, 3.0 andar.
Armando F. da Silva, avenida Rio Branco

ri. 136, 2.0 andar.
Pola Zolatarova, avenida Rio Branco n. 118.

8.9, sala 803.
José Coutinho, rua do Ouvidor 4..160, 4.°

andar.	 •
Salvador José Raimundo, rua do Ouvidor

n. 160, 2.0 andar.
Euzebio E. Alves, rua do Ouvidor n. 107,

1.° andar.
Ariosto Mazulo, rua do Ouvidor n. 132, 2.°

andar.
Maria Carritano, rua do Ouvidor n. 169,

8•0. sala 810.
Samuel Grurnberg, rua do Ouvidor n. 169,

5.0. cala 512.
Dioscorrides Sales, rua do Ouvidor ri. 108,

3.° andar.
Estevão Panzulo, rua do Ouvidor n. 162,

3.° andar.
E. 8. da Silva, rua do Ouvidor ri. 162, I.°

andar.
Vicente Dezimoni, travessa do Ouvidor mi-

mero 5, I.° andar.
Maria Sineiro, vila Usuguaiana n. 119.

José Moreira Coutinho, rua Uruguaiana nu-
mero 96, 1.0 andar.

S. Cabral. rua Uruguaiana st. 80, 2.0 andar.
Pedro Leite de Araujo, rua Uruguaiana nú-

mero 11.
Rodrigues S. Garrido, rua Gonçalves Dias

n. 54.
Muszynski Ferreira & Comp., rua Gonçalves

Dias n. 51.
Manoel Dias, rua Gonçalves Dias ri. 84, 7.0

andar.
Geanete Magra, rua Gonçalves Dias n. 55,

50 andar.
Bastos & Carvalho, rua Gonçalves Dias rui-

mero 55, 2S, andar.
Jorge Miguel Conceição, rua Gonçalves Dias

n. 84, 6.0 andar.
Antonio Vaz, rua Gonçalves Dias n. 84, 3.°

andar.
Abdir Borga, rua Gonçalves Dias n. 07,

2.° andar.
Corte R e a l & Com p ., rua Gonçalves Dias

n. 62, 1.° andar.
Miguel Silva, rua Sete -de Setembro ri. 63,

1.0 andar.
Antonio Gentil, rua Sete de Setembro n. 63,

I.° andar.
Avelino A. Moura, rua Sete de Setembro

n. 217. I.° andar.
D. N. Sousa, rua Sete de Setembro n. 213.
Chantipe Nunes, rua Sete de Setembro nú-

mero 132, 5.0, sala 502.
%lida Vieira Vaz, rua Sete de Setembro nú-

mero 97, 1.0 andar.
Deolinda Pereira, rua Sete de Setembro nú-

mero 141, 2.0 andar. .
hlurna Parno, rua da Carioca n. 59.
E. R. da Silva, rua da Carioca ri. 43, 1.0

andar.
J. P. Carvalho, largo da Carioca n. 18,

'2.° andar.
Joaquim S. Asila, rua da Carioca n. 30,

1.0 andar.
Serafim A. & Mevaldo, rua Buenos Aires

ir. 96, I.° andar.
F. Faustio dos Santos, praça Tiradeutes

ri. 16, 1.9 andar.
P. Leonardo Felipe, avenida Passos n. 24,

1.° andar.
Antonio Cardoso, rua Senhor dos Passos

mero 42, 1.0 andar.

Dr. Decio Parreiras, inspetor chefe do Tra-
balho.

Convido a comparecerem à Inspetoria do
Trabalho .no 5P andar do Palácio do Minis-
tério do Trabalho, entre 14 e 16 horas, os em-
pregados dos seguintes estabelecimentos nan-
cários:

Banco Transallánlico Alemão:

Abilio Gonçalves de Miranda, rua da • Al-
frindega n. 42.

J. A. Gonzaga de Oliveira, rua da Alfiln-
dega n. 42.

Cano Parei° &. Comp., rua 1.0 de Março
n. 31.

Banco Boa Vista, matriz, rua 1.° de Março
n. 47.

Aristides Barreto Nunes.
Daniel Moreira
José Carlos de Araujo Lima.
Amadeu feixeira, Casa Bancária Azevedo

Branco & Comp.. rua da Quitanda it. 158.
Benedito Batalha, Casa Bancária Antonio

Rodrigues Germano, avenida Rio Branco .161-
mero 91.
'Carlos Seigneur Filho, Banco de Minas G-

rais, rua 1.0 de Março n. 130.
Francisco Fernandes Rublo, Casa Bancária

Mercantil Brasileira, rua S. Pedro D. 37.
João Paulino do Nascimento, Casa Bancária

Lirio Janot & Comp., rua Candelária n. 44.
José Luiz Ileggwdor, Banco da Bala, rua da

Candelária n. 21.
Mario Tostes. Banco Federal Brasileiro, rua

Visconde de Irrhatinsa n. 05.
Abelardo De Laniare, rua S. Bento n. 10,

todos os funcionários. -- Dr. Decio Parrei-
ras, inspetor chefe.
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' Devem apresentar suas defesas no Protoco
do Departamento Nacional do Trabalho, 5°
andar do Palácio do Trabalho, sito- à avenida
Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois)
dias uteis após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 11, do decreto n, 2.308, de
13-6-10, as seguintes firmas:

Autos:
N. 4.632 - Neves Arei:d . & Comp. Ltda.
N. 4.633 - Irmãos Devisate & Comp.
N. 4.859 - Teodoro Renberger.
N. 4.860 - Dr. Paulo Sales.
N. 4.983 - José Antonio de Barros.
N. 4.981 - Barbosa & Ilenriques.
N. 4.985 - Antonio Alves.
N. 4.986 - Manoel de Oliveira,
N. 5.350 - Damazio Rayer.
N. 4.987 - Benedito Geraldo.
N. 4.988 - Alcides Barbeitos.
N. 1.989 - Acacio Moraes.
N. 4.990 - Francisco Luqueci.
N • 4.993 - Virio Lupi & Comp. Ltda.
N. 4.991 - E. Vasques óc Comp.
N. 4.995 - Emoingt & Comp. Lida
N. 4.996 - Zzloma Pomp.
N. 5.055 - Catolico & Marques.
N. 5.056 - A. A. Barros & Teixeira.
N. 5.057 - Francisco Carvalho.
N. 5.067 - J. Saraiva.
N. 5.100 - Antonio Carvalho:
N. 5.118 - Georges Faltai).
N, 5.131 - G. A. Alves.
N. 5.132 - Paneje do Brasil .S. A.
N. 5.133 - M. F. Pereira & Comp.
N. 5.134 - Pedro Euclides dos Santos.
N. 5.135 - D. Bittencourt.
N. 5.110 - Areal & Comp. Lida,
N. 5.113 - Xavier & Palricio.
N. 5.171 - A. Queiroz & Costa.
N. 5.171 - Leandro & Tavares.
N. 5.173 - Anidrido Augusto Martins.

5.17.1 - Matos & Martins Lida.
N. 5.175 - J. Corrêa & Teixeira.
N. 5.186 - Manoel de Oliveira Terceir3.
N. 5.187 - Antonio Rodrigues Lopes.
N. 5.188 - Ataliba & Batista.
N. 5.189 - Antonio Chaves Pinheiro
N. 5.190 - João Gentil.
N. 5.236 - Manoel Antunes.
N. 5.282 - Monteiro & Comp.
N. 5.2.81 - Antonio Ru i z Garcia.
N. 5.285 - Moysés Fonseca.
N. 5.286 - Muniz Burdman.
N. 5.301 - Diamantino Pereira de Almei-

da e Domingos José Ferreira.
N. 5.302 - Benedito Rezende dos Santos.
N. 5.303 - Francisco Perpetuo.
N. 5.304 - Manoel Alves.
N. 5.305 - Ho Hen Ding.
N. 5.306 - Sebaslião de Souza.
N. 5.307 - Vastro & Fernandes.
N. 5.308 - José de Souza Carvalho.
N. 5.309 - Alvaro da Silva Pereira.
N. 5.310 - Francisco Lucchesi.
N. 5.311 - M. Mor1agua & Rodrigues.
N. 5.312 - Gentil &
N. 5.313 - Jorge da Silva.
N. 5.311 - Antonio .Pocas.
N. 5.321 - A. 11. dr. Sá	 Comp.
N. 5.322 - Arthur
N. 5.331 - J. Caetano Dias.
N. 5.311 - Odete Pereira da Cunha.
N. 5.343 - Alipio Nogueira.
N. 5.341 - Francisco Domingos de Souza
N. 5.345 - Cassiano Augusto de Souza.
N. 5.316 - Abel Ferre i ra Jorge.
N. 5.317 - M. F. Pereira & Comp.
N. 5.318 - Kohl Jappour Abi Nacif.
N. 5.349 - Barcelos & Rodrigues.
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1912.

- Visto: Dr. Decio Parreiro g, inspetor chefe.

Sr. J. D. Maio - Rua Catumbi n. -108 -
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 22.225-42, foi essa firma multada
em Cr$ 100.00 (cem cruzeiros), nos teraus
do art. 19 do decreto 11. 2.308. de 13 de ju-
nho de 1910. por haver infringido o disposto
no art. 8.0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu -estabelecimento comercial, do que, pelo

presente, lhe é dada 'ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi pdblicada
no Diário Oficial de 15 de dezembro de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sele a prova- de depósito prévio do valor da

ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do
decreto-lei n. 1.713, de 4 de novembro de
199.

Mo de Janeiro, 22 de dezembro de 1912 -
Pelo inspetor chefe: M. Coelho, chefe do. Ser-Ser-

 Interno.

decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Rio de Janeiro. 22 de dezembro de 1912. -
Pelo inspetor chefe: M. Coelho, chefe do Ser-
viço interno.

Sr. Barros & Brito - Rua Senhor dos Pas-
sos ii. 78 - Nesta.

cionado decreto, dentro do prazo estabeleci-
do no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932, fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à mencionada multa à Te-
souraria do M. T. I. C., mediante guia des-
ta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
de ser efetuada a respectiva cobrança exe-
cutiva.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1912. -
Pelo inspetor chefe: M. Coelho, chefe do Ser-
viço Interno.

Pelo presente edital, fica notificado o senhor
Antonio Castro da Fonseca„ residente nesta
Capital, à rua Bela n. 757, fundos, a comparecer
à Inspetoria do Trabalho, no 5.° andar do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, si-
tuado na avenida Aparício Borges, em qual-
quer dia UH. das 14 às 16 horas, exceto .aos
sábados, afim de ser dado cumprimento à Lei
do Selo, no processo DNT 28.310-39.

Inspetoria, 23 de dezembro de 1912. - Pelo
inspetor chefe: Al. Coelho, chefe do Serviço
Interno.

do Selo, no processo DNT 25.539-39.
Inspetoria, 23 de dezembro de 1942. - Pelo

inspetor chefe: 31. Coelho, chefe do Serviço
Interno.

Pelo presente edital, fica notificado o senhor
João Santos Saraiva, residente nesta Capital, à
avenida Automovel Clube n. 2.321, a compa-
recer à Inspetorie do Trabalho, no 5.° andar
do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, situado na avenida Apartei° Borges.
em qualquer dia util, das 11 às 16 horas. er-
ceto aos sábados, afim de ser dado cumpri-
mento à Lei do Selo, no processo DNT
10.864-42.

Inspetoria. 23 de dezembro de 1942. - Pelo
inspetor chefe: M. Coelho, chefe do Serviço
Interno.

-
Pelo presente edital, fica notificada a firma

Dionysio Soares, residente nesta Capital, a rua
Visconde de Pirajá n. 616, 2. a loja, a compa-
recer à Inspetoria do Trabalho, no 5.0 andar
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, situado na avenida Apartei° Borges, em
qualquer dia util, exceto aos sábados, afim de
ser dado cumprimento à Lei do Selo, no pro-
cesse DNT 11.916-39.

Inspetoria. 23 de dezembro de 1912. - Pelo
inspetor chefe: Al. Coelho, chefe do Serviço .

Pelo presente edital, fica notificada a firma
Irmãos Gama & Cia. Ltda., residente nesta
Capital, à` rua Chile n. 33, a comparecer à
Inspetoria do Trabalho, no 5.0 andar do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, si-
tuado na avenida Apartei° Borges. em qualquer
dia util, das 11 às -16 horas, exceto aos sá-
bados, afim de ser dado cumprimento à Lei
dt, Selo, no processo DNT 12.987-42.

Alcides Corrêa de Magalhães. residente nesta
Capital, à rua Ana Neri n. 588. a comparecer
à Inspetoria do Trabalho, no 5.° andar do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio. si-
tuado na avenida Apartei° Borges, em qual-
quer dia util, das 14 às 16 horas, exceto aos
sábados, afim de ser dado cumprimento à Lei
do Selo, no processo DNT 28.417-39.

Inspetoria. 23 de dezembro de 1912. - Pelo
inspetor chefe: M. Coelho, chefe do Serviço
Interno.

Pelo presente edital. fica notificada a firma
Adriano & Azevedo, residente nesta Capital, à
rua Copacabana n. 693, a comparecer à Ins-
petoria do Trabalho, no 5• 0 andar do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, situa-
no na avenida Apartei° Borges, em qualquer
dia util, das 11 às 16 horas, exceto aos sá-
bados, afim de ser dado cumprimento à Lei
do Selo, no processo DNT 12.701-42.

Sr. Salvador João - Estrada da Guaratiba
-n. 2 - Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 22.211-12, foi essa firma multada
em Cr$ 50.00 (cinquenta cruzeiros), nos termos
do s art. 19 do decreto n. 2.308. de 13 de ju-
riti° de 19. 1 fl . por haver infringido o disposto

Pelo presente edital, fica notificado o senhor
Nerne Felippe Simão, residente nesta Capital;
à rua Engenho de Dentro n. 35. a comparecer
à Inspetoria do Trabalho, no 5.0 andar do Mi-
nistério do Trabalho, indústria e Comércio,- si-
tuado na avenida Apartei° Borges, em qual-
quer dia util, das 14 às 16 horas, exceto aos

no art. 18 do mencionado decreto, conforne sábados, afim de ser dado cumprimento à Ler
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, de que, pelo
presente lhe é dada ciência para os efedos
do estabelecido no decreto o. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi pridieada
no Diário Oficial de 15 de dezembro di 1912.
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de .depósito prévio do valor da
nnitta. ex-vi do art. 2.0. parágrafo unico, do
decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Rio de Janeiro, 22 de drzembre do 19;2. -
Pelo inseptor chefe: M. Coelho, chefe do Ser-
viço Interno.

Sr. Firmino Simões Vieira - Rua Felipe
Cardoso n. 9-- Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesos n. 22.399-42, foi essa firma multada em
em Cr$ 50.00 (cinquenta cruzeiros), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308. de 13 de ju-
nho de 1940. por haver infringido o diseasto
no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida_ no
seu estabelecimento comercial, do que: pelo
presente, lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
oirvembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Ofiical de 15 de dezembro de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do .valor da Interno.
multa, ex-vi do art.. 2 0, parágrafo tudeo, do

	

Nilo tendo essa firma interposto recurso da 	 Inspetoria, 23 de dezembro de 1942. - Pelo
decisão proferida no processo n. 17.873-.42,
que lhe, impôs a multa de Cr$ 50,00 (cm- inspetor chefe: 

M. Coelho, chefe do Serviço
Interno.

quente cruzeiros), prevista no art. 19 do de-

	

creto-lei n. 2.308, de 13 de junho 'de 1910, 	 Pelo presente edital, fica notificado o senhor
por infração do disposto -no art. 18 do meti-

•Pelo presente edital, fica notificado o se-
nhor Romualdo Pereira, residente nesta Capi-
tal, à rua Santa Luzia n. 735, a comparecer
à Inspetoria do Trabalho, no 5.0 andar do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, si-
tuado na avenida Apartei° Borges, em qual-
quer dia util, das 14 às 16 horas, exceto aos
sábados, afim de ser dado cumprimento à Lei
do Selo. no processo DNT 23.660-39.

Inspetoria, 23 de dezembro de 1912. - Peia	 Inspetoria, 23 de dezembro de 194?. - Pela
Inspetor chefe: M. Coelho, chefe do Serviça inspetor chefe: M. Coelho, chefe do Serviço
Interno.	 Interno.
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Pelo presente edital, fica notificado o senhor
A. Martins Corra, residente nesta Capital, à
rua Barão de Mesquita n. 73,a comparecer
à Inspetoria do Trabalho, no 5.° andar do Mi-
Kistério do Trabalho, Indústria e .Comércio, si-
tuado na avenida Aparicio Borges, em qualquer
dia util, das 14 às 16 horas, exceto aos sá-
bados, afim de ser dado cumprimento à Lei
do Selo, no processo DNT 405-40..

Inspetoria, 23 de dezembro de 1912. — Pelo
inspetor chefe: M. Coelho, chefe do Servíça
Interno.

Pelo presente edital, fica notificada a firma
Cia. Espírito Santo e Minas de Arrnazens Ge-
rais, residente nesta Capital, à rua Pedro Al-
ves n. 170, a comparecer à Inspetoria do Tra-
balho, no 5.° andar do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio. situado na avenida Apa-
rido Borges, em qualquer dia titil, das 11 às
16 horas, exceto aos sábados, afim de ser dado
cumprimento à Lei do Selo, no processo DNT
11.777-39.

Inspetoria. 23 de dezembro de 1912. — Pelo
inspetor Caere: . Coelho, chefe do Serviço
Interno.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E" OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal
OBJETOS CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO

COM VALOR DECLARADO

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital publicado no Dicírio Oficial de 17 do
corrente, às páginas 18.330/31.

Diretoria Regional de Srto Paulo
Pelo presente e na forma do art. 228, do

Estatuiu dos Funcionários Público: Civis da
União, fica o ex-agente aux. 1fF, Orlando Sa-
lero, intimado a recolher aos cofres da Dire-
toria Regional dos Correios e Telégrafos 4:0
São Paulo, dentro do prazo de oito (8) dias,
contados da publicação deste edital, a impor-
Láncia de quinze cruzeiros (Cr$ 15.00). rela-
tiva à espoliação verificada no regi-Atido m1-

_

mero 269, de igual valor, procedente de Ri-
beirão Pires e endereçado a firma Leite Mendes
SL Cia., em Ponta Grossa.

Fica esclarecido que o não cumprimento
desta intimação resultará em cobrdoca exe-
cutiva que então se processará. — de
Almeida Lopes, diretor regional.

Proc. n. 3.346-41.
5.a T.a	11S/MV.

Pelo presente e na forma do art.	 do
Estatuto dos Funcionários Públicos 'i is
União, fica a ex-agente auxiliar IV, Daria
Graça Albuquerque, intimada a recollter aos
corres da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos de São Paulo, dentro do prazo de
dez dias, contados da publicação des!e edital,
a importáncia de quarenta e dois cruzeiros
e oitenta centavos (Cr$ 42,80), corr. ,sr.ondent e
ao extravio do registado n.	 eiv
quarenta cruzeiros (Cr$ 40,00). postado em
Jaú e endereçado à José Benetelli, nesta Ca-
pital, segundo !rata o processo a. 5 .1398-12.

Fica esclarecido que o não -cumprimento
desta intimação resultará em cobrança exe-
cutiva, que então se processará. — !leiloe de
AllaPida Lnpes, diretor regional.

• No.,	 Nr •

PUBLICAÇÕES DA

IMPRENSA NACIONAL
Cr $

Alerta I 	 	 10.00
Aluguéis dc Residências 	 ......	 0.50
Bases de O:gani:ação dos Desportos 	 	 1.00
Bolsa de Valores 	 	 0.60
Catálcgo dc Public. da I. N 	 	 '2.00
Código de Processo Civil	 ..	 8.00
Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-

tares da Armada 	
Código Nacional de Trânsito 	 ..	 3.00
Cossegero no Ramo Incêndio 	 	

	
0,50

Desapropriações por Utilidade Pública . .	 050
Ensino Primário — Programas minimos 	

	
3,00

Ensino Secundário — Lei orgânica, 1,00 ‘ — Pro	 -
gramas do curso ginasial 	

	
1.00

Ensino Comercial 	 	
	

6.00
Ensino Industrial 	 	

	
1.50

Escola de Aeronãutica — concurso de admissão 	
	

2,00
Escolas Preparatórias de Cadetes — Regulamento

	
2,00

Eicola Nacional de Educação Física e Desportos. 	 1.00
Escola de Estado Maior (Regulamento) 	

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União
Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Dis-

trito Federal. 	

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES

de
•

•
3

2,00
5.00
2,00

Cr$
Estatuto dos Militares 	 ......	 1,50
Estatuto da Lavoura Canavieira . . • 	 •	 • .	 2,00
Faturas Consulares 	 ........	 3,00
Imposto de renda 	 ........	 2.00
Imposto do selo	 3.00
Justiça do Trabalho 	 ...... ..	 8,00

4.00	 Legislação Bancária 	 .......	 5.00
Lei de Introdução ao Código Civil.	 1.00
Loteamento e venda de Terrenos. . • 	 1,00
Manual do Patrão de Pesca 	 	 30,00
Organização e Proteção da Familia (coletânea

leis)
Organização sindical
Regimento de custas .
Seguro e Fiscalização — Seguros Privados

Cr $ 15,00 e Acidentes do Trabalho 	
Sociedades por Ações 	 ....

	

2.00	 Sistema Legal de Unidades de Medidas....

	

10,00	 Salário mínimo . 	 	 0,50
Tarifas das Alfândegas. 	 • I• tog	 12,00

	

1,50	 Trabalho do Menor 	 	 1,50

.	 10,00
• 2,00

2,00



SITUAÇÃO GERAL DAS OPERAÇÕES NO BRASIL EM 31-3-1912)

(Decreto-lei federal n. 2.627, de 26-9-940, art. 70)

Ativo

Irnoveis e propriedaGes agrícolas 	
Maquinismos e instalações novas 	
Vias férreas e pontes 	
Material rodante 	
Material agrícola 	
Material fluvial 	
Moveis e utensílios 	
Animais 	

Empatado:
Culturas — plantações 1912-13-11 	
Plantações de eucaliptus 	
Adiantamentos a colonos 	
Ahnoxarifaclo 	

Realizarei:
Mercadorias em estoque 	
Contas a receber 	
Valores em carteira 	

Disponivel:
Caixa e bancos 	

20.499.169,77
28.937.920.70

6.221.935.53
4.892.301.18

503.570.80
117.220,33
866.193 31
762.571,80

5.000.307,85
3.841.804,12

598.575.09
11.508.316,00

8.295.926,42
13 .329 .467,00
17.362.017.00

17.910.938.10

140.715.280,90

Cr$
Cr$
Cr$
Cr$
Cr$
Cr$
Cr$
Cr$

Cr$
Cr$
Cr$
Cr$

Cr$
Cr$
Cr$

Cr$

Cr$
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5001ED1\ DES 
Passivo

Não exigível:

Fundo de depreciação maquinismos 	
Fundo depreciação outras contas 	
Fundo de reserva especial 	

Exigível:

Sede social 	
Credores diversos 	
Salários a pagar 	
Combustível a pagar 	
Mútua operária 	

Cr$ 24.429.753,80
Cr$ 7.941.459,11'
Cr$ 26.594.911,70

Cr$ 79.681.001 33
Cr$ 1.311.590 05
Cr$ 683.066,42
Cr$ 51.022,01
Cr$ 19. 407,52

SOCIÉTÉ DE SUCRERIES BRÉSILIENNES

(Sociedade de Usinas de Acticar Brasileiras)

Sede Social ent Paris (França) — Autorizada a funcionar no Brasa
pelo decreto federal 6.699, de 21-10-1907

brruAçÃo GERAL DAS OPERAÇÕES NO BRASIL EM 31-3-1911

.(Decreto-lei federal n. 2.627,. de 26-9-1910, art. 701

Ativo

Imoveis e propriedades agrícolas 	
	

Cr$ 18.651.655,00
Maquinismos e instalações • novas 	

	
Cr$ 23. i02.

Vias férreas e pontes 	
	

Cr$
	

5.187.389,00
Material rodante 	

	
Cr$	 .'r26.117,45

Material agTicola 	
	

Cr$
	

0/2.226,70
Material ruiria' 	

	
Cr$
	

102 .2á1,53
Moveis e utensílios 	

	
Cr$
	

711.812.21
Annnais 	

	
Cr$
	

700.082.50

Empatado:
Culturas — plantações 1941-12-13 	

	
Cr$
	

1.586.268,03
Plantações de eucatiptus 	

	
Cr$
	

3.313.1;33.08
Adiantamentos a colonos 	

	
Cr$
	

1 .177 .229,91
Almoxarifado 	

	
Cr$
	

8.641.513.88

Realizavel:
Mercadorias em estoque 	

	
Cr$	 8 .311. 502,86

Contas a receber
	

Cr. 	 9. 170. liá3,00
Valores em carteira 	

	
Cr$ 17.976.683,00

Disponivel:

Caixa e BauroS... 	 	 Cr$ 11.791.602.90

Cr$ 119.821.893,10

Passivo
Não exigirei:

Fundo depreciação maquinismos 	
Fundo depreciaçáo outras contas 	
Fundo de reserva especial 	

Exigível:
Sede social 	
Credores diversos 	
Combustivel a pagar 	
Salários a pagar 	
Mutua operária 	

Cr$ 110.715.280.90

São Paulo, 31 de março de 1911. — O diretor no Brasil: I acqucs
Bond'hors. — Mon Capelle, contador registo n. 30.641.

Tabelião Bruno. 16. 0 Ofício. Rua Marconi ri. 100, S. Paulo. —
Reconheço a firma supra.

São Paulo, 12 de dezembro de 1912. — Em testemunho (sinal pó-:
blico) da rtrdade: (Assinatura ilegivel).

Balanço em 31-3-1910

Decreta-lei federal n. 2.027, de 20-0-910, art. 70)

BALANÇO

Ativo

Imoreis	 e	 material Fs. 15.000.000,00
Mobiliário	 	 Fs. 1,00
Material	 de	 cultura Fs. 773.201,11
Animais	 	 Fs. 828.551,05 Fs.	 16.001.753,16

Invertido:

Culturas	 em	 anda-
mento	 	 Fs. 8.105.008,81

Adiantamentos a co-
lonos	 	 Fs. 1.381.011.23

Aparelhamentos F5. 9.947.200,45 Fs.	 19.433.883,52.

Realizarei:

Mercadorias em estoque
	

Fs. 5.911.632,22

Disponivel:

Cr$ 20.089.070,76
Cr$ 6.731.693,80
Cr$ 26.591.911.76

Cr$ 01.419.107.52
Cr$	 1.329.665,01
Cr$	 68.118,90
Cr$	 573.025,05
Cr$	 16.299,30

Caixa 	
Bancos 	

Fs. 3.12.5.353,55
Fs. 29.813.769,70	 Fs. 32.969.123,2

Cr$ 119.821.893,10

São Paulo, 31 de março de 1911. — O clive
Botarhors. — Léon Capellé, contador registo n.

Tabelião Bruno. 16.° Ofício: Rua Marconi
Reconheço a firma supra.

São Paulo, 12 de dezembro de 1912. — Em
laico) da verdade: (Assinatura ilegivel).

tor no Brasil: Jacques
30.611.
n. 100, S. Paulo. —

testemunho (sinal oú-

Devedores e diversos 	
Contas a receber 	 •	
Valores em carteira 	

Fs. 13.703.226.50
Fs. 429.206,05
Fs. 7.011.961,10

Fs. 96.093.789,26

Passivo
	Capital-aes 1ns. 8.'750.000,00 amortizados)	 Fs. 42.000.000,00

Reserva legal 	 	 Fs. 2.800.000,00
Reserva; diversas 	 	 Es. 19.217.997,88

Credores:

Diversob 	
	

Fs. 2.6AS.353,62
Cupões a pagar 	
	

IS. 1./110.475,62
Capitai amortizado a

pagar 	
	

k's.	 100.880,00	 Fs. 5.119.709,21

Provisões Diversas:

Para seguro ineAndio 	
	

Fs. 12.000.000,00
Para riscos não vencidos 	

	
IN. 1.388.852,00

Resultados:

Lucro líquido do exer-
cício de 1939 	
	

Fs. 11.972.321,01
Saldo transportado

de exercícios an-
teriores 	
	

Fs. 1.56 .1.900,13	 Fs. 13.537.230,14

Fs. 96.093.789,20

Paris, 26 de fevereiro'cle 1.941. O Presidente do Conselho de Adrni
nístração: 211aurice Alloin. — Léon Capelle, contador n. 30.641. Por
cópia conforme. O diretor no Brasil. — Jacques Boud'hors



Contas de lucros e perdas em 3173-1940

Crédito

Mercadorias realizadas ..	 Fs. 44 .900.470,09
Mercadorias em estoque	 Fs. 5.944.632,22

Negócios e 'juros 	
Conta de càmbio 	

Fs. 58.403.009,72

Fs. 50.815.102,31

Fs. 1.737.887,96
Fs.	 5. 820 .0111,45

Despesas de exploração
Despesas gerais 	
Amortizações 	
Custo do aumento de ca-

pital 	
ProYlsà0 seguro incêndio
Reservas diversas 	

Débito

25.855.183,46 •
4 .755 .498,57
4.545.430,83

274.572.85
4.000.000,00
7.000.000,00

Fs.
Fs.
Fs.

Fs.

Fs.

'Lucro líquido exercício de 1939 	
Saldo transportado de exercícios anteriores 	

Saldo credor em 31-3L1940 	

Fs. 46.130.685.71

Fs. 11.972.325.01
Fs. 1.561.906 13

Fs. 13.537.230,14

Paris, 26 de fevereiro do 1911. O Presidente do Conselho de Admi-
nistração: Maurice — Léon Copelle, contador o. 30.641, per
cópia conforme. O diretor no Brasil. — Jacques Boud'hors

(N. 1.700— 21-12-42 — Cr$ 420,20).

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO SENADO
FEDERAL

(EXTRATO DA ATA DX ASSEAIBL g IA GERAL ORDINÁRIA, El\I 2.a.CoNVOGACÃO)

Aos 23 da dezembro de 1912, presentes na sede social pros isó-
ria, à Avenida Almirante Barroso n. 97, sala 710, os associados cujos
nomes estão registados no livro respectivo, são abertos os trabalhos
pelo presidente, s:.r. J. Rosa Junior, que lê vários editais de colvo-
eavão, publicados, no Diário Oficial, no "Jornal do Comércio" o Da
"Ai Noite" e a licença da Ordem Social permitindo a realização da
assembléia com a presença de um seu representante.

O Sr. Souto Castagnino propõe seja dispensada a leitura lio Re-
latório da Diretoria sendo aprovado.

Em seguida é hdo, posto evo discussão e aprovado O Purecer dc
Conselho-diretor fasoraxel ao Balanço Geral da Tesouraria relativo
ao triênio de 1910-42, acusando o seguinte resultado:

Cr$
Saldo	 do	 exercício •anterior.	 	 161 .(136,10

Mensalidades e juros 41	 517,60
Consignações de 1939-42.	 	 32.626,50

Soma.	 	 238 200,50

Pago	 de	 pensões.	 	 11./00.00
Idem psr funerais 14. 4(10,00
Mem por publicaçõs,s diversas. 	 	 393,e()
Arquivamento ele recibos da empréstimos 	 48 858,70
Cancelamento de jui-os vencidos. 	 	 45 441.00
Idem de recibos de mensalidades	 5.716.00
Idem de tonsigaações não recebidas 	 8.28'3,50

Soma.	 101 997,80

Saldo que passa para o exercício seguinte. 	 , ..	 133.2e2,70

O Sr. Ceeiho de Brito faz urna sugestão sobre a situação de as-
sociados eliminados, pela Administração por deverem mais de dois
rolos do mensalidades e contribuiçõee.

O Sr. presidente explica que não pode ser tornada em ronside-
ração a sugestão. pois o art. 32 dos Estatutos estabelece que a As-
sembléia tem como 'mica função ouvir a leitura do Relatório, di.scutir
e votar o parecei sobre a prestação de contas e eleger e empossar a
nova administraçao.

Em seguida declara que vai ter lugar a eleição para os cargos da
diretoria e do Conselho-diretor, suspendendo os trabalhos por cinco
minutos, passando antes a presidência ao Sr. Souto Castagnino, com
aplausos da assembleia.

Reabertos os trabalhos, o Sr. presidente convida para escrutina-
dores os Srs. Aarâo Reis e Arykerne de Castro e manda proceder à
cleunada parr o ato eleitoral, respondendo 15 associados que trepo-
sitam na urna suas cédulas, as quais, contadas e achado certo o seu
número, são miradas, dando o seguinte resultado:

Para presidente — José Maria da Silva Rosa Junior, 15 votos.

Suplente Alfredo da Silva Neves, 15 otos.

Para secretáric,, Francisco Bevilacqua, 15 Votos.
Suplente, Cecilio de Carvalho Brito, 14 votos.
Para tesoureiro, Mario Justino Peixoto, 14 votos.

_ Sábado 26 '	 . DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1942 18717

Suplente. Ernesto Alves de Souza, 15 votos.
Para o Conselho-Diretor:

JuliePa Galathea de Novaes, 15 votos.
Adoleho Balista Nogueira,. 14 votos.
Manoel Faustino de Paula Filho, 15 votos.
Manoel Rebelo, 14 votos .
e oulrOS menos votados.

O Sr. presidente submete a discussão a eleição e, por não haver
nenhuma impugnação, declara-a aprovada, convidando o senhor J.
/tosa Junior, reeleito presidente, a assumir a presidência, o que foi
feito sob 1111R1 salva de palmas.

O Sr. Rosa Junior declara empossados os demais eleitos e, agra-
decendo a prova ue confiança dos associados, promete bem cumprir
com os seus deveres.

o Sr. Mario Peixoto tambem agradece a sua reeleição para o
cargo de tesoureiro, declarando que lambem saberá cumprir coo os
seus deveres de arrecadar as rendas sociais.

O Sr. Francisco Bevilacqua propõe que seja aclamada uma ao-
missao de cinco membros, de acorrer com o art. 33 § 2. 0 dos Estai aios,
para aprosar a ata dos trabalhos da assembléia, indicando desde logo
os associados Luiz 1\ abuco, Julio Barbosa, Cecilio de Brito, Francisco
Sena, e Miguel Léureiro, Sendo aprovada a referida indicação.

Antes de encerrar os trabalhos, o Sr. presidente determinou iosse
feito uni extrato da ata dos trabalhos da assembleia afim de ser pu-
blicado no Mario de conformidade com as exi gências legais.
E. eu, Fraucisco Beviracqua, secretário, fiz o presente extrato que,
lido e achado- conforme, vai assinado pelos membros da diretoria. —
Jose Maria da Silva Posa Junior, presidente. — Francisco llei;q“-
cqua, secretário. -- e Mario Justino Peixoto, tesoureiro.

(N. 1.808 — 26-12-12 — Cr$ 131,6.0)

BRASIL PATENTES, INCORPORADA, S. A.

Era liquidação
•

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS, TIEAL'I~
EM 18 DE DEZEMBRO DE 1942

Aos IS de dezembro de 1912, à rua do Carrilo n. 49, 2.0 andar, no
Rio de Janela?, ás 14 horas, consoante os editais de convoca ç ã o P u

-blicados no Diário Oficial o "Jornal do Comercio' de 9, 10 e 11 deste
mês e ano. rellniraill-se os acionistas da Brasil Patentes, incorpora-
da, S.A., em liquidação, Srs. Walter de Campos Birefeld, com .101
ações, Drs. sermo José Pires Brandão com 10 ações, leitor Santiago
Bergalo com 10 ações, Raul Santiago Bergalho com 10 ações, e E.l'.
Fontenelle coe, 10 ações, todas. com direito a voto, perfazendo mais
de deis terços das 500 açõss que formam o capital social.

Verificada a presença de número legal, é aberta a sessão.
O Sr. \\ atter de Campos Birnefeld, q ue é eleito Por ;leniu/10A°

para presidir a assembléia geral, COI1N ida o Dr. Paulo José Pires
Brandão para secretário, que aceita o -convite e, assim organizada a
mesa; procede à leitura da ordeurdo dia, emitida nos editais de convo-
cação, ou seja: deliberar sobre a prestação final de contas dos ligai-
dantes e e.ztoição definitiva da sociedade.

Os liquidardes fazem o seguinte relatório:
"Autorizada a liquidação da companhia pela assembléia geral de

JOer:.li	 n	 me abril deste ao, fizemos o balanço e 8 de maio de 1012,	 sa-

Ativo
^Disponivel

Caixa 	 	 Cr$ 5.733,2C.
Banco •	 	 Cr$	 69,00	 Cr.s 5.802.90

Moveis e ureia-Mios 	 	 Cr$ 10.338,70
De resultados pendentes:

Direitos valorais 	  _ Cr$ 20.000,00
Livros tecnicos 	 	 Cr$ 2.500,00	 Cr$ 22.500 00

Lucros e percas 	
	

Cr'$ 11.3a9,10

Cr$ 50. 000,t0

Posivo
Não cirgivel:

Capital 	
	

Cr$ 50.000,00

Cr$ 50.000,00

Demonstração da conta ""Lucros e Perdas" ent 8 de moio de 1912
débito

Saldo anterior 	 	 Cr$ 10.999,10
Despesas gerais:_

Despesas.diversas 	 	 Cr$ 400,00
Impostos 	 	 Cr$ 320,00	 Cr$	 720,00

Juros de apóliceS:
Saldo desta conta 	
Saldo devedor 	

- crédito

"
Cr$	 Pe0.110
Cr$ 11.359.10

Cr$ 11.719,10	 Cr$ 11.719,10

Jorqe Possollo, contador Reg. 33.606,
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Arre.nidamos os moveis e livros técnicos, que convertemos em di-
'liteiro. Nada pudemos obter pelos direitos autorais, constantes do
ativo. Tais direitos consistiam em publicações especializadas, baseadas
'ia lei de marcas e patentes de 1923, que a ulterior reforma da Pro-
priedade Industrial (1933) veio desvalorizar, tirando-lhe a atuali-
dade.

Esta conta, bem como a de Moveis e Utensílios e Livros Técnicos,
ião tinha sido depreciada desde a função da compaailiia, porque os
:urros sociais, nos exercícios em que os houve, foram muito exíguos,
não permitiram a amortização do ativo.

São os seguintes valores em dinheiro, arrecadados ou obtidos pela
venda dos bens sociais:

na'sa e Ianco 	
	

Gr$ 5.302,20
r enda dos moveis velhos (duas escrivaninhas, unia

maquina de escrevei' "Underwood", uni cofre
Borla peei-nolo e um jogo de sofá e cadeiras sim-
ples)
	

Cr$ 1.515,30
Venda dos livros técnicos (um dicionário Candido de

rigueit•edo. uni idem francês-ingles e vice versa
e outros Mimai( em 7 línguas) 	

Total apurado PID dinheiro 	
A deduzir: Despesas de. lapidação 	

fltíiiio líquido 	

Submetido o balanço e as contas ea liquidação ao Conselho Fiscal,
este emitiu o seguinte parecer:

-Nós, abaixo-assinados, membt os do Conselho Fiscal eleito para
fuarionar (aflaute a liquidação da Brasil Patentes, Incorporada, S.A.,
pela presente declaramos que examinamot; os livros da referida cornpa-
uhia, comparando os lançamentos com os documentos constantes do
aralivo social da mesma, e achamos que o balanço levantado em 8 de
mai de 1912. pelos liquidantes, é a expressão da verdade. Somos, pois,
Je opinião que deva o mesmo ser aprovado pela assembléia geral.

Outtcssim verificamos as contas das operações de liquidação, ás
quais deixam um resíduo de apenas ceica de cinco mil cruzeiros para
distribuição por entre os acionistas, e achamos que a apuração e con-
versão do ativo em dinheiro foi feita de modo criterioso, e que a so-
ciedade está em condições de ser definitivamente extinta.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1912. — Ennio Goulart de An-
ilsade. — Dr. Raul S. Bergallo. — Tolvanne Toam].

Coube um rateio de dez cruzeiros por ação aos Srs. acionistas assim

Nrtunislas. n. de ações. rateio: Walter de Campos Ilirnfeld 401
.t . ' Oes, Cr$ 4.010.00: E. P. Fontenelle 10 ações. Cr$ 100.00; P. J. P.
Crainião 10 ações. Cr$ 100,00: A. de S. Macedo 2 ações: Cr$ 20,00;t. G. de Castro 2 ações. Cr$ 20.00: Raul S. Bergalo 10 ações, Cr$
100.( 1 0: Heitor S. Bergalo 10 ações. Cr$ 100,00; lberê Goulart 10 tiaõas,
c:'s 100,00; Branca Vilasboas 20 ações, Cr$ 200,00; Moam' Pe-

. 4 . . sa 20 ZR:Cie:, Cr$ 20L00: Maria Cristina Teixeira 5 ações, Cr. 50,00;
011 ações Cr$ 5.000,00.

o Sr. presidente da assembléia em seguida põe em discussão as
reatas da liquidação, o balanço, o rateio e o parecer do Conselho Fiscal.
oferecida a palavra, nenhum dos Srs. acionistas presentes requereu
qoa l quer diligência, nem manifestou objeção ou dissídio.

Pedir' então a palavra o acionista Dr. Heitu. Berga!o e propôs fos-
ser), apro\acins o balanço, as contas da liquidação, o parecer do Conse-
lho li a t . e o rateio do resíduo à razão de dez cruzeiros por ação, ju:-

gadas bem prestadas as contas dos liquidantes e declarada definitiva-
mente extint& a sociedade.

Suinnetida à votação, foi a proposta unanimemente aprovada por
todos os acionistas presentes, tendo-se abstido de tomar parte na vo-
tação, quanto à prestação de contas, os liquidanles e os membros da

-Conselho
O Sr. presidente da Assembléia, em vista da resolução aprovada

pelos acionistas, declara, em nome da assembléia geral, liquidada e ex-
tinta a Brasil Patentes, Incorporada, S.A.

Nada mais havendo a tratar, é lavrada esta ata, a qual depois dê
lida e achada conforme, foi assinda por todos os acionistas presentes,
encerrando-se a sessão às 16 horas.

E eu. Paulo José Pires Brandão, secretário, a mandei lavrar e as-
sinei.	 Paulo José Pires Brandão. —W. C. Birnfeld. — Heitor St-m-
tiago	 — Dr. atil Santiago Bergallo. — Enrico Paranaos
FoWmelle.

Reconheço a firma W. C. Birnfeld e Paulo José Pires Brandão.
Rio de Janeiro. 24 de dezembro de 1942. Em testemunho (sinal p0-
blieo) do verdade. — (Assinatura ilegivel).

(N. 1.800-24-12-42-214,20)

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Imobiliária Metropolitana S. A., em 7 de novembro de 1912,
pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta repartição sob o n. 18.448, os seguintes do-
cumentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 26
de maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos, afim de
adaptá-los à legislação vigente; ata da assembléia geral extraordi-
nária, realizada em 26 de setembro de 1942, que aprovou alterações
estatutárias, afim de cumprir exigências feitas por este Departanien-
to. — Pagou de selo de arquivamento a importancia de Cr$ 20.20. —
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1942. — Carmen Cru; auxiliar
de escritório VIII. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.	 •

(N. 1.699 — 24-12-42 — Cr$ 30,60)

NOVA AMÉRICA, SOCIEDADE MÚTUA DE SEGUROS GERAIS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho do diretor da Primeira Secção deste
Departsmento, exarado na petição protocolada no respectivo livro
desta repartição. em vinte e três de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e dois, sob o número vinte e três mil seissentos e oitenta e nove:
Certifico que, a Pública Forma da Carta Declaratória, concedida pelo
Governo à Nova América Sociedade Mútua de Seguros Gerais, se acha
registada nesta repartição sob o número quarenta e um mil seiscentos
e vinte e oito. por despacho de vinte e um de dezembro de mil nove-
centos e quarenta e dois. — Departamento Nacional da Indústria e.
Comércio. — Primeira Secção. — Rio de Janeiro, 24 cie dezembro de
1042. — (Assinatura ilegivel). E. F. — Visto. — (Assinatura ile-
girei), diretor da Secção do Comércio.

(N. 1.818 — 24-12-42 — Cr$ 18,10).

Cr$	 350,00
COMPANHIA IMOBILIÁRIA METROPOLITANA S. A.

Cr$ 7.663,00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Cr$ 2.668,00

Primeira Secção
Cr$ 5.000.00 CERT(DÃO

SIMBOLOS NACIONAIS
Dec.-lei n. 4.545 — 31-7-42

acompanhado de anexos

À VENDA: Secção de Vendas: AV. RODRIGUES  ALVES, 1

Agência I: MINISTÉRIO DO TRABALHO

Agência II: PRETÕRIO

PREÇO — Cr$ 10,00

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal



À Praça
Estamparia-Metalurgia Vletoria Ltda.

• (Antiga Estamparia Brandi Ltda.)
blanfredi Abato Brandi e Jacob Glu-

eksmann, secloa componentes da Estam-
paria Brandi Ltda., estabelecida nesta
cidade. à, rua Major Jorna n. 197, comu-
nicaram aos seus amigos e clientes e a
praça em geral que por escritura de 4 do
corrente, lavrada nas notas do 16.• Ofi-
cio desta Capital, arquivada e registada
ao Departamento Nacional da Indústria
e Comércio em 21-12-42, sob o núme-
ro 156,121, resolveram alterar o seu con-
trato social para mudança de razão so-
cial que a partir dessa data passou a se
denominar "F:stamparia-Metalurgia Vi-
cinda Ltda.", continuando na explora-
Oto do mesmo ramo de indústrin, isto é,
litografia, artefatos de folha de flandres
e metalurgia em geral.	 s

Outrossim cientificam que o seu antigo
auxiliar João Henriques passou a fazer
parte da sociedade, e esperando conti-
nuar a merecer dos seus clientes e ami-
gos a mesma consideração dispensada
.até aqui, apresentam a todos os seus
agradecimentos.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1942. — Estamparia-aletalurgia Vacto-
ria Ltda. — Jacob Glueksmann, ge-
rente.

Reconheço a firma Jacob Giuckstnann.
--- Rio, 23 de dezembro de 1942. — Em
testemunho (sinal público) da verdade,
(assinatura ilegivel).

(N. 1.767 — 23-12-42 — Cr$ 97,90 —
vezes).

Quebracho-Brasil S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em assembléia geral extra-
ordinária, na sede social, no Rio de Ja-
neiro, á avenida Almirante Barroso nú-
mero 81, 7 • andar, sala 714, as 10 horas
do dia 4 da janeiro de 1943, afim de de-
liberarem sobre a seguinte ordem do
dia:

1) Proposta da Diretoria visando urna
~Meação dos estatutos sociais;

2) Eleição de cargos vagos;
3) Interesses sociais.
Rio de Janeiro 23 de dezembro fie

12 4 3.. — Cel. Samuel da Silva Caldas.
diretor-presidente.

(N. 1.760 — 23-12-41 — Cr$ 55,10
— :1 vezes).

Construções Aeronáuticas S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionas

las desta sociedade a se reunirem em
Assembléia Eleral (straoldlnaria, no dia
28 de dezembro corrente, es 15 horas,
na sede social, ii. rua Almirante Barroso
n. 81, sala 686, afim de deliberarem
sobre:

a) reforma dos estatutos sociais;
b) eleíçâo de diretores:
c) outros assuntos.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de
1942 — Construções Aeronáuticas S. A.
— Antonio Lartigau &abra, diretor-pre-
sidente.

(N. 1.599 — 16-12-42 — Cr$ 70,40
-- 3 ~CA).

Companhia Imobiliária
América S. A.

Assembléia Geral Ettraordintria
Ficam convidados os Srs. acionis-

tas desta Companhia a se reunirem
el assembleia gr ral extraordinária.
na sede social, A avenida Rio Branco
n. 14 , no próximo dia 30 do corren-
te, às 18 horas, afim de tratar da
seguinte ordem do dia: — Suprimir a
letra "E" do art. 2. 0 da reforma dos
estatutos sociais, conforme exigên-
cia do Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1943. — Pedro Magalhães Gorrea, pre-
eidente.

(a. 1.666 -- 22-12-42 -- Cr$ 42,80
— 3 vezes).
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Companhia de Seguros
"Previdente"

AssEmBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.
Segunda convocação

•
São convidados os Srs. acionistas des-

t- Companhia a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 28 do
corrente, As 15 horas, na sede social,
rua Primeiro de Março, n. 49. afim
de deliberarem sobre alterações julgadas
vecessárias pelo Departamento Name-
liai de Seguros Privados e Capaalizaçào,
b. aprovação dos estatutos votados na
assembléia geral extraordinária de Se
de inalo de 1941, conforme despache do
Exma. Sr. ministro do Trabalho, indús-
tria e Comércio. — Itio de Janeiro. 21
de dezembro de 1942. — ilerntarto de
Villemor Amaral, presidente.

N. 1.733 -- 21-12-42 -- C.r$ 61,20 ---
3 vezes).

Aviso
0 bacharel Otavio Facundo -33eterra,

infra firmado, brasileiro, cearense, for-
mado pela Faculdade de Direito de Es-
tado do Ceará, aos oito (8) dias do rnès
de dezembro de 1929, torna público que
lhe sendo expedido seu diploma de ba-
charel em CiÉnclas Juriclicas e Sociais,
naquela data, pela referida Faculdade,
foi, por esta, dito diploma remetido ao
Departamento Nacional do Ensino, com
sede na Capital da República, para o
co patente registo, em janeiro de 1930.
E, como o aludido diploma não lhe foi
devolvido, publica este aviso no Diário
Oficial da União, como é necessário ã
expedição de uma segunda via.

Ceara-Fortaleza, 26 de novembro de
1942. — Otavio Facundo Bezerra.

Reconheço verdadeira a firma supra
de Otavio Facundo Bezerra. — Dou fé.
— Fortaleza, 26 de novembro de 1942.
— Em testemunho (sinal público') da
verdade, Osmar Didgenes, tabelião do
Segundo Oficio.

(N. 1.768 — 24-12-42 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

Banco de Crédito Pessoal S. A-
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores rica-castas

do "Banco de Crédito Pessoal S.A. a
se reunirem em assembléia geral extra-
ordinária, no dia 30 do corrente mês,
as 17 horas, em sua sede social, à rua
Rumos Aires n. 55, nesta cidade, afim
de resolverem e deliberarem em defini-
tivo sobre os termos finais do aumento
de capital social de Cr$ 8.000.000,00,
para Cr$ 10.000.000,00, autorizado pela
ayeembléia geral extraordinária, de 27
de novembro findo, bem como sobre os
atos porventura necessários A efetl-
vaca° desse aumento de capital.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1942. — Aloysio Russo, presidente —
Tebololfe Xavier, vice-presidente — João
Francisco Coelho Lima, diretor-g "rente
— Jorge Tavares Guerra, diretor.

(N. 1.743 — 21-12-42 -- Cr$ 71,40 --
-- 3 vezes.

Lojas Americanas S. A.
Distribuição de dividendos

Havendo Sido deliberada a distribui-
ção da quarta e última parcele. do 9.6
dividendo (da 2.. série), refererte ao
exercício de 1941, e relativo a 10.000
ações, ficam, por esta forma, aa atados
os acionistas de Lojas Americanas b. A.
de que o respectivo pagamento, na razão
de 3 ca (três por cento) p,,r ação, será
efetuado a partir de 31 de dezembro,
das 9 As 12 horas, até 14 de lameiro de
1943, na sede social, à Praça Maná
n. 7, no Edificlo d'A Noite, 15a andar,
legitimada a posse das ações ao porta-
dor, a serem exibides no ato do paga-
mento.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de
1941 — Os diretores: Dr. Julio Montei-
ro de Barros Lati!. — Jantes B. Mcrr-
shail. -- Dr. B. 1'. Momsen. — 11enrik
Seri&	 Theodore 1V. Mayer. — Maz
Landesmana.

(N. 1.521 — 11-12-42 — Cri 6140 —
3 vezes). 
Companhia de Fiação e Tecidos

Corcovado
Resgate do empréstimo por debluturee

da 1.. serie

São convidados os portadores de 14.500
debêntures restantes do empréstimo da
1.. série em circulaeão a apresentarem-
se para receber no escritório da Com-
panhia, à rua Teófito Otont ns. 24 e 26,
do dia 14 de dezembro vindouro em lian-
te, das 13,30 às 15.30 horas, a impor-
táncia dos mesmos debênture ,' e os
juros vencidos de 7% no ano. de 1
de outubro próximo passado, até o
dia 14 de dezembro próximo futuro,
ou sejam Cr$ 202,92 por titulo.

Outrossim, previne-se aos portadores
de debêntures que as importánclas do
capitai e Juros dos tftulos (debentnres)
que não forem apresentados até o dia
31 de dezembro do corrente ano, serão
depositados à sua disposição, afim de
se proceder ao cancelamento dos respe-
ctivos registes.

RIO de Janeiro. 30 de novembro de
1942. — Maneei LOpC3 Fortuna Miar.
- ffittno José Gonçalves. diretores.

. vLe081)1. — 30-11-42 — Cr$ 193,80

Aviso
Avisa-se a quem interessar possa

que a firma Alfredo Miranda & Comp.,
estabelecida nesta praça, à rua Ge-
neral Câmara n. 139 1. 0 andar, ale-
ga ter-se :traviado o conhecimento
originai n. 31, concernente a 1 Cai-
xa de medicamentos de n. 2.697, tm-
barcada em Belem para este Porto,
pela firma Cesar Santos & Comp.
consignada ã ordem, no vapor "Ita-
pé" VGat 112-Norte, reeebendo-se na
sede desta organização qualquer re-
clamação, visto que r referida firma
deseja entrar nar posse da aludida
caixa que diz lhe ser destinada.

Rio de Janeiro, 17 'de ezembro de
— Companhia Nacional de Na-

vegação Costeira — Da Organização
Henrique Lege — Patrimônio Nacio-
nal. — Alfredo Miranda & Comp. —
Clt.ero Nobre Machado, diretor.

Reconheço a firma Alfredo Miran-
da dr Comp. — Rio de Janeiro, 21 de
dezembro de 1942. Em testemunho
(sinal tbileo) da verde". — Luis
Cavalcanti Filho. tabeliat

Reconheço a firma retro Cicero
Nobre Machado — Rio. 22 de dezem-
bro de 1912. Em teetemunbo (sinal
público) da verdade:. — Leonardo da
Rocha Pinheiro.

(N. 1.642 — 22-12-42 — Cr$ 79,60
— 3 vezes).

Vidraria Brasileira S. A. (Din
liquidação)

São convidados os Srs. acionistas para
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária no dia 28 do corrente mos, no
seu escritório á avenida Rio Branco
n. 57. às 11 horas, afim de tomarem co-
nhecimento do relatório a presentado pelo
Sr. liquidante sobre seus atos e opera-
ções realizados, e eleger o Conselho
Fiscal.

Vidraria Braaileira S. A., (assinatura
ilegivell.

(N. 1.271 — 7-12-42 — Cr$ 33,70 —
3 vezes).

Companhia Progresso de Valença
de Fiação e Tecolagem

Rua Visconde de Inhauma n. 5G, 2.0
andar — Rio de Ja eiro

Sáo convidados on senhores acio-
nistas para a reuniam da Assembléia
Geral Extraordinária, que deverá rea-
lizar-se na sede social. á rua Visconde
de Inhaúma n. 66, 2. 0 andar, às 14
horas do dia 2 de janeiro de 1943,
afim de se tratar dos seguintes as-
suntos:

a) aprovação de todos os atos da
Diretoria;

b) distribuição de bonificação e di-
videndo:

c) de todos os demais assuntos ati-
nentes aos interesses da Companhia.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1942. — Jolié de Siqueira Silva da
Pointeen. presidente. — Mario da SilvaPonteei,. diretor-comercial. — Adhe-mar da Silva Fonseca, diretor-comer-
cial.

(1a. 1.669 — 22-12-42 — Cr$ 61,20
— 3 vezes).

Maternidade Arnaldo de Moraes
S. A.

ASSEIABLEiA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas

a se reunir em Assembléia Geral Or-
dinária, na sede social á travessa Fre-
derico Pamplona n. 32 (Copacaoana).
no dia 29 de janeiro de 1943, lis 11
horas, para o fine eepecial de:

a) examinar e votar a aproveção das
contas, inventário e balanço, apresenta-
dos pela administração, relativos ao
exen.lcio que se encerra em 31 de de-
zembro de 1942:

b) tomar conhecimento do parecer do
Conselho Fiscal:

c) proceder à eleição da Diretoria e
do Conselho Fiscal.

Ficam A disposição dos Srs. acionis-
tas, a partir de 4 de janeiro de 1943, os
documentos referentes a esta convoea-
ção, conforme determina o artigo 99 do
decreto-lei ra 2.627, que dispõe sobre a.,
sociedades por ações.

Rio de Janeiro, do dezembro de
1942. — Maternidade Arnaldo de aio-
raes S.A. — E.M. de Azevedo e Cas-
tro de Moraes, diretor-presidente.

(N. 3.696 — 24-12-42 — Cr$ 73.40 —
3 vezes).

Declaração
Antonio Guilherme Merlo, pela

presente, declara que foi extraviado
seu Diploma, registado sob ri. 976,
em 14 de novembro de 1935, fornecido
pelr Faculdade de Medicina de Porto
Alegre.

São Lourenço, 5 de . novembro de
1342. — Dr. Antonio Guilherme
Renhi.

Reconheço a firme upra Dr. An-
tonio Guilherme Merio, de que dou fé.
Em testemunho (sinal público l da ver-
dade. São Lourenço. 5 de novembro
de 1942. — Antonio il44115, dom Pastos.

Firma no Cartório Maciel, rua 7 de
Setembro, 1.101 — Porto Alegre.
Firma no Cartório Moura — Porto
Alegre.' Firma no tabelião Ponafiel.
rua Ouvidor, 56 — Rio. -a irma no ta-
belião A. Silva, rua do Carmo, 64 --
Rio.

1.663 — 22-12-42 — Cr$ 34,70
— 3 vezes).

Banco União Mercantil
Assembléia geral extraordinária
São convidados Os Srs. acionistas

a se reunirem em assembléia geral
extraordinária na sede social á rua
Buenos Aires, 17. no dia 5 de janeiro
de 1943, às 16 horas, afim de delibe-
rar em definitivo sobre o aumento do
capital social de 3 milhão para 5 mi- .
lhões de cruzeiros, autorizado em
assembléia de 19 do corrente, de vez
que o referido aumento já foi Intei-
ramente subscrito.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro mie
1942. — Cell° da Gama Cruz, diretor-
presidente. — S. da Gama Crus Ju-
nior, diretor-gerente. — E. Paes
Lente, diretor.

(N. 1.689 — 22-12-42 — Cr$ 58,10
— 3 vezes).

Usina São José S. A.
Armemblila Geral Extraordinária

Aumento de capital

Terceira convocação

Já tendo sido subscrito Integral-
mente o aumento do capital social,
autorizado pela assembléia gerai ex-
traordinária de 21 de setembro de
1942, havendo toeos os acionistas
usado do direito de preferência asse-
gurado em lel, e não tendo havido
número suficiente para a reunião
convocada para o dia 17 de outubro
próximo passado, convocam-se nova-
mente os Srs. acionistas para a as-
sen bléia geral extraordinária que se
vai reunir no dia 29 do corrente. ás
15 horas, na sede .ocial., A rua México
n. 90, 8.0 andar, afim de deliberar de-
finitivamente sobre o referido au-
mento e sobre -a reforma dos Esta-
tutos.

De acordo com o parágrafo único do
art. 23, dos Estatutos, deverão os
acionistas depositar as suas ações na
sede social, 48 horas antes da as-
sembléia.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1942. — Guilherme Guiai" presi-
dente.

(N. 1.685 — 22-12-42 — Cr$ 85,70
— 3 vezes).

Clube de São Cristovão
REUNIÃO DO CONSELII0 DELIBERATIVO

De ordem do Sr, presidente-e de acor-
do com o disposto no art. 33. § 1. • dos
Estatutos em vigor, convido os Srs. con-
selheiros a comparecerem h. Sessão Ordi-
nária do Conselho Deliberativo, a reali-
zar-se no dia 29 do corrente, em segunda
convocação, lis 21 horas.

Assunto: Apresentação do Relatório,
eleição de nova Diretoria e interesses

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1942. — Serafim Ferreira da Silva, se.
cretário.

(Na 1.503 — 24-12-42 — Cr; 28,60 -a
2 vezes).

R. Rebecchi
Sociedade em Comandita por aches
Os Srs, acionistas da Sociedade cm

Comandita ror Ações sob a firma de
R. Rebeechl & Cornp, são convidados
a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 31 de dezembro
corrente, às 14 horas, na sala do es-
Cria:Selo à rua da Alfàndega n. 92, so-
brado, para o fim especial de tomarem
conhecimento e resolverem sobre uma
Proposta da gerência, no sentido de
ser alterada a constituição jurtdica
Sociedade.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de
1942. — Syil lo Itebeeehi, gerente.

(N. 1758 — 23-12-42 — Cr$ 49.00
— 3 vezes).

ANÚNCIOS



Sindicato das Empresas Exibidoras
Cinematográficas, do Rio de Ja-
neiro.

IMPOgTO SINDICAL

Comunicamos a todas as empresas exi-
bidoras cinematográficas estabelecidas
nesta Capital que, de acordo com as de-
terminações constames da Portaria Mi-
nisterial n. 884, de 15 de dezembro de
1942, deverá ser recolhido, no período de
1 a 31 de janeiro vindouro, o imposto
sindical devido a este Sindicato e refe-
rente ao ano le 1943. O recolhimento
será feito diretamente ao flanco do Bra-
sil, mediante guias que este Sindicato
está remetendo aos contribuintes, sob
registo postal.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1942. — Pela Diretoria, Luiz* l'assallo
Carus0. presidente.

(N. 1.774 — 23-12-42 — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Declaração
Declaro que perdi a atinha carteira de

identidade e de estrangeiro modelo 19.
n. 63.272.

Polo de Janeiro, 23 de dezembro de
1942. — Ilvoino Arcos Martins.

Itetonheeo a firma de llygino Arcos
Martins. — Em 21 de dezembro de 1942,
— Fita testemunho (sinal público) da
verdade, Luiz H. da Costa Brito, subs-
tituto.

(N. . 1.801 c- 21-12-42 — Cr$ 36,70 —
vezes).

18720 Sábado 26
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1 )	Dezembro de 1942

Modas — Moldes, S. A.
Assembléia Gerai Iilviraordlnaria

2. e convocaeão
N.o tendo havido natnero legal pare

Ie. :, 1 izaçã O da assembléia cone meada
para o dia 15 do corrente, ficam coo-
' idadoe os acionistas a comparecer à
eseembléla geral extraordinária a se
realizar rio dia 30 do corrente, às
eiibize horas, na sede socinl. à Praça
11 de novembro. 3, 1. 0 andar. para o
fim cepecial de decidirem sobre a
liquidação da sociedade.

Elo de Janeiro, 21 de dezembro de
1912. — 5. Alfred fiennett, diretor-

, gerente.
—

névoa/teço a firma 5. Alfred leen-
n e t i — Rio, 22 de dezetni o de 1942.
Em testemunho (sin ci ,Oblico) da
cidade. — Serafino Goneatves
escrevente juramentado.

tez. 1.668 — 22-12-12 • — Cr$ 61,20
—	 vezes).

Companhia Petrolifera
Copeba, S. A.

(Mitiga Companhia Petróleo da Caía
S A . )

Segunde convocaçào
Não se tendo realizado em primeira

cal vocação, por falta de p ari-iene a
ahs,mbléia geral extraordinária destina-
d a deliberar sobre novos objetos ~li-
dai.: da Companhia e sobre a situação doe
a e ionistas em mora nas pagamentos das
st,as entradas ou prestaeões, a Diretoria
fee a segunda convocação dos ado p ta-
tae para se reunirem etet assembléia (geral
e'. LIS coou remela mesma ordem
do dia, as quatorze horas de 29 de de-
z. Miro corrente, na sede social, à are-
/a:ia Itio Branco ti. 123. 13.* anda,.

filo de Janeiro, 23 de dezembro de
flurro Boucault, presidente.

(N. 1.780 — 23-12-42 — Cr$ 61,e0 —
I Nezes).

Companhia Confiança Industrial
:2.0 dividendo

"aga-se do dia 23 tio corrente em
niante das 14 ee 17 horas, todos os
dies•uteis exceto aos sábados, na sede
ti e Com perdi ia, à rua Artidoro da
C .ata. 67. o 72.0 dividendo corres-
p mdente ao exercício encerrado em
el de dezembro de 1941, à razão de
5 sobre o capital ou seja Cr$ 16.00
por aeão, tio conformidade com r de-
lieeração da Assembléia Geral Ordi-
neela realizada no dia 30 de abril de

Itio de Janeiro, .21 de dezembro de
1'•12. — Companhia de Finito e Te-
ci los Confiança 1nd s 1 dal, Autuai°
1, dc Blenevem. Presidente.

N. 1,672 — 22 - 12 - 42 -- Cr$ 138,70
— 8 vezes).
M.sociação Beneficente Campista

de Auxílios às Famílias
ASs • MPLEIA GERAI, ORDINÁRIA

T'rimeira convocação
U 0 ordem do Sr. presidente, sãO eon-

A dados os Sócios da A.B.C. ele Auxi-
I: is às Famílias, para a assembléia geral

eliitária, a realizar-se na sua sede se-
e ai, 35 rua Santos Dumont n. 59, às 20
I, nas do dia 21 de janeiro do ano Pré-
euito, para o seguinte: Leitura do reta-
tilo da 'administração e eleição da Co-
, dssão de Exame de Contas e seita ou-
rlentee.

Campos, 22 de dezembro de 1942.
roída() Monteiro da Silva, diretor-secre-
t

EN. 1.770 — 21-12-12 — Cr$ 30,60 —
vezes,.

Companhia Imobiliária
Atlântica S. A.

ASSEMBLEIA Gk:RAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria convoca os Srs. acionistas
para se reunirem ene Assembléia Geral
Extraordinária no dia 3 de janeiro de
1913, às li horas, na sede social, à pra-
ça Getúlio Vargas ri. 2. sala 808, afim
de tomarem conhecimento das bases
Para deeapropriacão do prédio sito et
rua ele São Pedro n. 113, e resolverem
a respeito. — A Diretoria: Elisabeth
de Zeppethe diretor-presidente; A. Per-
ria, diretor-secretário.

'Ne 1.753 — 23-12-42 — Cr$ 47.90.—3 vezes).

Sindicato da Indústria de Produtos
Farmacêuticos do Rio de Ja-
neiro.

Sede Social: Rua México n. 1 OS, 3s an-
dar, sala 809

InlroSTO SINMCAL

Levamos ao conhecimento duo empre-
gados da Indústria de Produtos Farma-
cêuticos, estabelecidos nesta Capital, que
iievere ser recolhido no decurso do mes
de janeiro vindouro, o imposto d.evido a
este Sindicato e relativo ao ano de 1943.

O recolhimento eerá feito diretamente
pelo contribuinte ao Banco do Brasil, por
nulo de gulas que esta Entidade reme-
terá aos Sts. contribuintes, em registado
do Correio, Na eventualidade de extra-
v:), deverão os interessados procurar as
citadas ,guies na sede deste Sindicato.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1912. — Dr. Raul d't'llra e Silva, dire-
tor-presidente.

(N. 1.775 — 23-12-42 — Cr$ 70,40 —
3 vezes).

Casa Bancada Ipanema S. A.
ASSEAIRLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira DolivocaçãO

São convidados os Srs. acionistas da
Caea Bancária Ipanema S.A., a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
naifa, ás 15 horas do dia 4 de ianeiro
de 1948, ria sede social à rua da Qui-
tanda n. 157, loja, afim de deliberarem
sobre o cumprimento das exigências con-
tidas mio processo n, 4.949-42, da Dire-
toria Geral de Fazenda, referente à Re-
forma de seus Estatutos, votada em
Aseembléia Geral Extraordinária, rea-
lizada em 24 de maio de 1941.

1110 de Janeiro, 24 de dezembro de
1942. — Casa Bancaria /panerna S.A.
— O. Moreiece diretor-presidente.

(N. 1.807 — 24-12-42 -- Cr$ 59,30 —
3 vezes).

Declaração
Declaro que foi extraviada a minha

carteira de estrangeiro, sob n. 71.845.
Rio de' Janeiro, 24 de dezembro de

1942, — Altamiro ,Alves Moreira.

Reconheço a firma Alie-tinire Alves
Moreira. — Rio, 24 de dezembro de
1942. — Em testemunho (sinal públi-
co) da, verdade, Raul de Lima Barbosa,
tabelião substituto.

(N. 1.819 — 24-12-42 — Cr$ 30,60 —
3 vezes).

Aviso
Avisa-se a quem interessar possa

que a. firma Barbosa Ri beiro & Comi),
de Juiz de Fora, Estado de Minas
Gerais, Por seus despachantes nesta
Capital, Srs, Alfredo Miranda & Comp.
estabelecidos nesta praça á rua Ge-
neral Câmara n. 139. 1. 0 andar, alega
ter-se extra dado c conhecimento ori-
ginai n. 27, concernente a 13 caixas
de medicamentos com a marca B.
11. &, C., de na. 2,467-79, embarcadas
em Delem para este porto, pela firma.
Cezar Santos & Comp. e consignadas
à Ordens, no vapor "Pape" vgm 112
norte, recebendo-se na sede desta Or-
ganização qualquer reclamar:9o, visto
que a referida firma deseja entrar na
posse das Aludidas caixas, que diz
lhe serem destinadas.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro
/Dl?: — Companhia Nacional de Na-
vegação Costeira — Da Organizacile
Henrique Lege — Património Nade-

- AlVedo Mirando de Comp. .—
(Aceiro Nobre Machado, diretor.

Reconhece a firma A fredo Miran-
da & Comp. — Ilio de Janeiro. 21 de
dezembro de 1912. Em testemunho
(sinal público) da eerdade. — Lalot
l'avaletonti Ilibo, tabelião.

—
Reconheço a firme retro Ulcero

Nobre Machado — Rio, 22 de dezem-
bro de 1942. Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Leonardo da
Rocha Pinheiro.

(N. 1.641 — 22-12-42 —	 $ 79,40
— 3 vezos).

Construtora Brandão S. A.
Conbrasa

Pagamento de dividendos
Na sede da sociedade, à rua flue-

nos Aires n. 85, 2. 0 andar, pagar-se-á,
a partir do dia 28 do corrente mês, o
quinto dividendo de Cr$ 36,00, por ação,
relativo ao exercido de 1941.

Rio de Janeiro. 22 de dezembro de
1942, — Constrztora Brandão S. A.
— Conbrasa. Viten. de Magalitites Jn-
olor, gerente.

(N . velz. e6s7).5 — 22-12-42 — Cr$ 49"—4 

Sociedade Anónima de Seguros
"Lloyd Atlántico"

ASSES1131.8:1A GERAL EXTRAORDINÁRIA
A Diretoria da Sociedade Anenima de

Seguros Lloyd Atlántico, convida os se-
nhores acionistas para se reunirem ent
Assembléia Geral Extraordinária, a rea-
lizar-se no dia de dezembro corrente,
às 14 horas, na sede social, A avenida
Rio Granco n. 20-A, te e andar, nesta Ci-
dad e, para aprovaçào de alterações in-
troeuzidas nos novos estatutos da So-
ciedade, e constantes do decreto núme-
ro 11.055. de 8 de dezembro corrente.

Rio de Janeiro, IS de dezembro de
1942. — José Rainho da Silva Ca nnteiro,

eesident e.
(N,velze. s47)8 — 19-12-42 — Cr$ 49,00_ 3 

Companhia de Fósforos do Norte
(Em liquidação)

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os Srs, acionistas des-

ta Companhia a se reunirem em Aseem-
Idéia Geral Extraordinária, no Ma 30 de
dezembro de 1942, às 10 horas, na sede
social, à ma da Quitanda n. 145, so-
brado, afim de tomarem conhecimento
do relatório dos atos e operações da li-
quidação e suas contas finais, os quais
julgados bons e bem prestados, seja de-
clarada encerrada a liquidação e extinta
para todos os efeitos a Cornpanlila.

Tlio de Janeiro, 12 de dezembro de
1942	 Isaac, rattio Carneiro.
dente.

(N .ve1ze. s4 )66. — 18-12-42 — C r$ 693 0_ 4 

Declaração
Declaro que perdi o meu certificado

de *Conclusão de Curso" do Colégio Pe-
dro II, passado pela Secretaria do refe-
) ido Col('gio , em 1929.

Rio de Janeiro. 23 de dezembro de
1942. — Jayear Lobo Marques.

Ge. 1.759 — 23-12-42 — Cr$ 21,50
vezes).

Companhia de Papéis Lex S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

para se reunirem éin assembléia gerai
extreordinária no dia 31 de dezembeo de
le42, ás 16 botas, na sede social, à rua
Evar;sto da Veiga n. 136, afim de deli-
berarem sobre: 1) aprovação do laudo dos
peritt s nomeados.- para avaliação do
aceno da firma C.N. Martins & Cia.
Ltda., a ser incorporada à, sociedade;
2) proposta de alteração dos estatutos.

Mo de Janeiro, 22 de dezembro
1912. — Companhia de Papéis Lex
S.A. — Jooquint da Costa Martins.
diretor-presidente,

(N. 1.698 — 24-12-42 — Cr$ 45,90
— 3 vezes).
Sociedade Anónima Fábrica Hurli-
mann, de Fósforos de Segurança

(Em liquidação)
- ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

,Seic convidados os Sra, acionistas lesta
Sociedade a se reunirem em Assembleia
Geral Extraordinária, no dia 30 de de-
zembro de 1942,'.1s 12 horas, na sede
social, à rua da Quitanda n. 145, 1.°
andar, afim de tomarem conhecimento do
relatóGo dos atos e operações da liqui

-dação e suas contas finais, os quais jul-
gados bons e bem prestados, seja de-
elarad encerrada a liquidação e extinta
para todos os efeitos a Sociedade.

Ttio de Janeiro, 12 de dezembro ele
1 - '2. — Carlos José da Fonseca,
(lente.

(N. 1,465 — 18-12-42 —' Cr$ 69,40
— 4 vezes).

ANÚNCIOS

nn•n

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40


